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PREFÁCIO 
 
Em Portugal, o estudo das migrações internas, não obstante algumas obras e 
iniciativas notáveis, tem permanecido bastante aquém da sua importância científica e da 
sua acuidade social. Afirma-se, neste contexto, particularmente oportuna a publicação 
desta dissertação de doutoramento dedicada a esta temática. 
Rui Maia, historiador de formação, seduzido, entretanto, pela sereia da 
Sociologia, propõe-nos uma abordagem que convoca esta dupla matriz disciplinar num 
contrabando de fronteira que cruza modos e perspectivas, num diálogo criativo de 
repertórios, ferramentas, conjecturas, perplexidades e descobertas. A investigação 
incide sobre o Bonfim, freguesia charneira nas dinâmicas que desenharam a cidade do 
Porto no último século. Ao jeito de historiador, Rui Maia começa pelo levantamento 
criterioso dos assentos de casamento constantes nos Registos Paroquiais entre 1940 e 
1969. Os resultados obtidos são, por sua vez, completados e confirmados por um 
extenso e rigoroso inquérito aos residentes com idade superior a 50 anos. Por último, a 
observação e, sobretudo, as entrevistas propiciam minúcia, circunstância e sentido à 
compreensão das realidades e dos fenómenos estudados. 
O conjunto da obra assevera-se, assim, fértil em contributos consistentes e 
originais. Permito-me relevar apenas dois. O primeiro remete para o impacto das 
migrações em comportamentos e acontecimentos tão decisivos na vida das pessoas 
como o casamento e a constituição de família. A comparação sistemática das 
combinações matrimoniais possíveis, em termos de origem dos cônjuges, de fora ou da 
cidade do Porto, evidencia variações da idade ao casamento deveras significativas. As 
distâncias extremam-se entre, por um lado, os casos em que os dois cônjuges são 
naturais da cidade e, por outro, aqueles em que ambos são migrantes, divergindo 
também em função do sexo. Por si só, esta constatação já constitui um dado importante. 
Mas a indagação conduz-nos mais longe. Permite-nos vislumbrar os constrangimentos, 
as vicissitudes, os projectos e os estilos de vida que subentendem a disparidade de 
idades ao casamento, mormente no que respeita às mulheres migrantes. A trama urdida 
por estes milhares de percursos biográficos elucida-nos, ainda, acerca do modo como os 
destinos individuais e colectivos se emaranham num campo de forças, de inércias e de 
resistências que continua a cavar o plano inclinado do “anfiteatro nacional” por onde 
são drenados os fluxos populacionais que esvaziam regiões inteiras e fazem transbordar 
cidades. Envoltas neste movimento, as terras e as gentes interagem, mobilizam recursos, 
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enfrentam bloqueios e sondam potencialidades, entretecendo, assim, para além da 
realidade presente, o seu devir. Neste quadro, muitos migrantes empenham-se na 
reinvenção de identidades, de laços e de pontes, num jogo cultural e simbólico de 
inspiração e referência múltiplas. 
A leitura desta obra proporciona-nos muitos mais conhecimentos e descobertas, 
num estilo de argumentação que conjuga o entusiasmo do propósito com a paciência da 
análise e a sobriedade da interpretação. Foi grato o proveito, e o prazer, que tive em 
partilhar com Rui Maia esta caminhada. Auguro o mesmo a quem o acompanhar pelas 
páginas deste livro. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Braga, Janeiro de 2003 
 
Albertino Gonçalves 
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INTRODUÇÃO 
 
O desenvolvimento da industrialização na cidade do Porto teve como 
consequência, entre outras, um crescimento demográfico acentuado de espaços 
periféricos em relação ao núcleo urbano. A instalação de fábricas com diferentes 
dimensões e a construção desenfreada de habitações de baixa qualidade explicam o 
aumento das densidades populacionais efectuado à custa da afluência de gente vinda 
dos concelhos próximos e distantes, mas que na sua grande maioria está adstrita ao 
Norte do país. O Bonfim, onde se desenvolve este estudo de caso, constitui justamente o 
espaço periférico que maior importância industrial e demográfica manteve entre os 
finais do século XIX e meados do século XX. Um espaço onde se pode observar os 
efeitos que as evoluções conjunturais de economia e de mercado em geral têm sobre os 
fluxos migratórios:  
1) migrações “de fora para dentro”, rumo ao núcleo urbano, correspondentes a 
um tempo em que a cidade no seu todo ainda estava a aumentar o número de habitantes 
e as zonas de maior industrialização eram as que mais beneficiavam desse crescimento; 
2) migrações do núcleo urbano para as periferias da cidade, de que o Bonfim se 
ressente (cf. Gros 1982);  
3) migrações resultantes do êxodo de milhares de rurais dos concelhos em redor 
da cidade ou mais distantes, num processo que é sobretudo marcado pelas saídas para o 
estrangeiro, com ênfase para o período que vai da década de quarenta ao final da década 
de sessenta do século XX;   
4) migrações do núcleo urbano e dos subúrbios, como o Bonfim, para fora da 
cidade, para os concelhos limítrofes e próximos, num processo que mais não 
corresponde senão ao alargamento da cidade do Porto para além das suas fronteiras 
administrativas.  
O Bonfim constitui um exemplo de como as migrações se estabelecem a ritmos 
diferentes, um espaço na confluência de dinâmicas diversas que exercem influência em 
relação às direcções que os migrantes tomam. Seria importante observar-se no tempo 
longo e em espaço alargado - à dimensão do núcleo urbano, das periferias e dos 
concelhos limítrofes - as questões que a investigação vai colocando, mas que a 
necessidade reduz a um mero estudo de caso no Bonfim. Estas evoluiriam no sentido de 
percebermos se as diferenças de  condição, a vários níveis, dos migrantes face aos 
naturais se apresentam como estruturais ou se se verificam apenas em função de uma 
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dada conjuntura de desequilíbrio mais acentuado entre litoral e interior do país ou entre 
espaços urbanos e espaços rurais. Há uma série de factores que vão muito além das 
questões económicas, como a cultura e a densidade das relações estabelecidas nos 
espaços que se partilham, que são capazes de explicar as ditas diferenças (cf. Elias e 
Scotson 1994). O tempo serve, desse modo, como elemento de avaliação da 
permanência ou não de situações de diferenciação de comportamentos e de atitudes 
entre migrantes e naturais, num quadro em que a fixação da observação não se pode 
estabelecer a partir de um único espaço, pois as deslocações da população têm-se 
alterado com o tempo e o próprio conceito de espaço urbano não é estático.      
Os espaços de origem dos migrantes poderão prolongar a definição e os 
comportamentos que os naturais da cidade lhes atribuem ou que eles mesmos se 
atribuem durante o decurso das suas vidas. Os espaços de onde eles são naturais 
continuam a ser as suas referências fundamentais, aquelas que os caracterizam. 
Constituem o palco de determinados períodos das suas vidas, na maior parte dos casos 
ligados à infância e à adolescência, onde cresceram conjuntamente com as suas famílias 
e estabeleceram laços comunitários, apreendendo formas de socialização, usos e 
costumes de que não mais se esquecerão. Estes percursos, mais ou menos 
uniformizados, marcaram de forma indelével aquilo que eles, em parte, actualmente 
representam. Para muitos, pessoas com uma origem familiar humilde e com bastantes 
irmãos, estes baseiam-se numa forte ligação inicial ao trabalho na terra e numa baixa 
escolaridade. Toda a vivência desenvolvida durante essas fases das suas vidas se 
repercute naquilo que os caracteriza na actualidade. De alguma forma, o presente em 
que vivem está imerso no passado que viveram, na escola que frequentaram ou não, na 
entrada precoce ou mais tardia no mundo do trabalho, nos irmãos que ajudaram ou não 
a criar, à morte do pai, ou face às insuficiências do rendimento familiar. Ou seja, nas 
diversas condições para as quais as circunstâncias e os meios familiar e social os 
remeteram, e de que, com maior ou menor eficácia, se libertaram. Esse prolongamento, 
contudo, não é por si suficiente para os caracterizar na actualidade enquanto membros 
de uma sociedade urbana. A maior parte dos migrantes que sustentam a presente 
investigação tem um longo período de vida ligado ao Porto e, nesse sentido, a cidade fez 
deles aquilo que hoje são. Em termos sociais, relacionam-se indistintamente com os que 
sempre estiveram na cidade, sem quaisquer manifestações de diferenciação entre ambos 
em relação às suas práticas, às suas crenças, aos seus modos ou inclusive às suas 
“falas”. Em termos económicos, enraizaram-se pouco e pouco e autonomizaram-se 
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plenamente na vida da urbe. E em termos culturais manifestam uma sólida capacidade 
de adaptação a um espaço que, mesmo antes de ser habitado por eles, já lhes pertencia, 
porque era o grande centro da vasta região de onde a maior parte provém. O espaço 
urbano, que absorveu muito das suas vidas, moldou-os, e não é menos verdade que este 
mesmo espaço urbano, em muito feito por gente que para ele migrou ao longo do 
tempo, em cadeia, é por eles moldado, numa quase indefinição simbiótica, porque 
imprecisa, entre os homens e a terra. Não há praticamente residente do Porto que não 
tenha na sua genealogia próxima um migrante ou, então, que não seja, ele próprio, 
migrante, vindo de uma qualquer terra do Norte de Portugal.  
A ligação e a vivência em sociedades diferentes ao longo do ciclo de vida dos 
migrantes, no conjunto, marca as representações que os mesmos ou os outros fazem de 
si, muito embora essa caracterização possa ser entendida a partir de referências distintas. 
Grande parte dos que há muito se estabeleceram na cidade já poucas ou nenhumas 
ligações têm nos espaços de origem, tanto de familiares como de amigos, onde nunca ou 
raramente vão, sendo as descrições que fazem das suas terras, no que elas globalmente 
representam - espaços e pessoas -, quase só reminiscências de um passado diferente e 
distante que lhes recorda um tempo importante das suas vidas, associado às relações 
sociais primárias, à escola, aos amigos, ao trabalho no campo, à família directa, à 
situação económica que tiveram. Numa outra perspectiva, se bem que o percurso na 
cidade possa também fazer amiúde apelo a reminiscências, a identificação dos 
migrantes, por eles mesmos ou por outros, faz-se segundo aquilo que realmente são no 
presente e no quadro do espaço onde se encontram radicados.  
 Caracterizar os migrantes a partir do espaço onde residem, por comparação com 
os que daí são naturais, não significa a adopção de uma perspectiva sincrónica ou 
estática. Muito pelo contrário: a observação e a descrição dos seus percursos de vida 
conduzem necessariamente a uma caracterização dos migrantes a partir dos vários 
espaços envolvidos, tanto os de origem como os de fixação, e à tomada em 
consideração do tempo que abrange os momentos fundamentais das suas vidas. Tempo 
e espaços completam-se, constituindo requisitos fundamentais da abordagem. A 
investigação socorre-se dos conceitos de migrações e de mobilidade social, 
equacionando-os, a diferentes níveis, numa perspectiva de interacção e de 
interdependência. Tem-se por migrações as deslocações entre espaços que impliquem a 
alteração da residência habitual, com consequências nos modos de vida habituais das 
pessoas que as efectuam. Por exemplo, ao nível dos sítios onde estas comem e dormem, 
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do que consomem e produzem, ou das relações e afectos que estabelecem (cf. Livi 
Bacci 1993: 312). Uma tal definição pode ser bastante redutora, nomeadamente no caso 
das migrações internas. Trata-se, sobretudo, de perceber até que ponto é que estas 
deslocações entre espaços implicam rupturas ou, se se quiser, mudanças significativas 
nas vidas dos indivíduos, a vários níveis, independentemente das distâncias existentes 
entre os espaços em causa. Para tal, é necessário que se conheçam as características 
económicas, sociais e culturais dos migrantes, que se conheçam as suas vivências 
sociais.  
Uma visão aprofundada de uma problemática deste género não pode apoiar-se, 
senão de uma forma bastante limitada, em fontes pré-existentes para o efeito. No caso 
português, elas são constituídas pelos dados produzidos pelo Instituto Nacional de 
Estatística. A observação de comportamentos de grupos num mesmo espaço que tenha 
por requisito determinado tipo de pormenores, como, por exemplo, o da população 
urbana ser considerada a partir da dicotomia naturais e migrantes, é sempre dependente 
de investigações ad hoc, capazes de tornar visíveis alguns aspectos que de outra forma 
permaneceriam inacessíveis. É, seguramente, essa uma das funções das ciências sociais 
e, especialmente, da sociologia. Deste modo, o trabalho dos investigadores substitui-se 
ao dos organismos públicos responsáveis pela produção de determinado tipo de 
informações cuja dimensão de cobertura - em larga escala, por regiões ou para todo o 
país - não permite a apreensão de todas as possibilidades de relacionamento entre 
grupos e “variáveis” suscitadas pelas questões e hipóteses da investigação. A 
observação das migrações a partir das estatísticas oficiais levanta, por outro lado, o 
problema da sua imprecisão e insuficiência. Enquanto para as outras variáveis 
microdemográficas - nascimentos e óbitos - os registos são absolutamente fiáveis, 
porque precisos em relação ao tempo e ao espaço de ocorrência, as migrações são 
registadas de forma estática em períodos precisos de tempo, de dez em dez anos pelos 
recenseamentos, ou através dos anuários estatísticos, se se trata de migrações 
internacionais. Ao contrário dos nascimentos e dos óbitos, que apenas acontecem uma 
vez, o número de migrações que cada indivíduo pode efectuar ao longo da vida pode 
variar e, seguramente, para a maior parte, as ligações que efectuam entre espaços de 
proveniência e espaços de acolhimento são regulares ou, pelo menos, ocorrem algumas 
vezes enquanto mantêm a condição de migrantes, que muitos conservam até ao final das 
suas vidas.  
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Ora, qualquer dos problemas equacionados supõe trabalho de investigação e 
busca de informações, que vai muito para além daquilo que é possível obter pelas 
estatísticas oficiais. Por outro lado, requer trabalho de investigação e busca de 
informações com preocupações de apuramento detalhado, de pormenor, que permitam 
aceder às múltiplas respostas passíveis de explicar diferenças de comportamentos entre 
pessoas e grupos fora do alcance das fontes que habitualmente servem de suporte a 
análises quantitativas. O baixo grau de pormenor das informações proporcionadas pelas 
estatísticas oficiais suscita, contudo, alguns desafios importantes à investigação, no 
sentido de compreender o fundamento das diferenças visíveis entre grandes grupos ou 
espaços, graças à formulação de um certo número de hipóteses a testar, como, por 
exemplo, uma das que orienta este trabalho. Trata-se da homogeneidade dos 
comportamentos dos migrantes e dos naturais em relação às idades médias ao primeiro 
casamento, às formas de conhecimento entre os cônjuges, ao número de descendentes, 
ao desempenho de ocupações no mercado de trabalho, aos graus de escolaridade ou às 
percepções das respectivas situações económicas.  
 O conceito de mobilidade social encontra aqui uma dupla dificuldade de 
definição. A primeira, mais genérica, prende-se com as dimensões a considerar na sua 
medição:  
O tipo de ocupação?  
O rendimento?  
O grau de escolaridade?  
O casamento, tendo em conta o perfil dos cônjuges?  
Todas estas dimensões em conjunto ou apenas algumas?  
A medição da mobilidade social está sempre sujeita à parcialidade resultante do 
tipo de escolhas efectuadas para a caracterização das posições sociais relativas dos 
indivíduos para determinado momento ou em diferentes momentos. Por outro lado, ela é 
sempre sincrónica, isto é, observa apenas parte pequena do percurso de vida dos 
indivíduos: a actualidade, ou o antes e o depois, nunca a continuidade. Estes aspectos 
tornam a mediação da mobilidade social particularmente difícil. Se a recontagem das 
migrações com fins estatísticos comporta dificuldades técnicas, no caso da mobilidade 
social, as dificuldades, além de técnicas, afiguram-se também conceptuais, obrigando a 
investimentos de recolha, tratamento e análise de informação, que vão muito além da 
mera quantificação, exigindo um conhecimento aprofundado e circunstanciado das 
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situações e percursos de vida, se não de todos, pelo menos de um conjunto de 
indivíduos minimamente diversificado e representativo da população a estudar.    
         A obra divide-se, globalmente, em duas partes. A primeira corresponde aos dois 
capítulos iniciais, que assumem claramente uma função de enquadramento teórico. A 
diversidade de questões que as migrações levantam, no quadro das múltiplas 
interpretações propostas pelas diferentes ciências sociais, é descrita em relação a vários 
domínios: o da interacção entre espaços e economias, numa perspectiva sistémica, 
sustentada pela observação das redes de relações sociais, que permite equacionar as 
migrações para além da tese clássica da atracção/repulsão ou de quaisquer outras 
congéneres mais ou menos filiadas no liberalismo económico ou no marxismo. As 
especificidades dos migrantes em relação aos naturais que partilham o mesmo espaço 
são também destacadas. Tenta aquilatar-se até que ponto os seus percursos nos espaços 
e sociedades de onde são originários os condicionam ou os distinguem, nalguns 
aspectos, dos naturais da cidade. Do mesmo modo se procura aferir até que ponto os 
laços que mantêm com os espaços de origem lhes continuam a condicionar as vidas, as 
práticas e as atitudes na cidade. Por outro lado, também nos debruçamos sobre a forma 
como o tempo de permanência na cidade pode ou não afectar a relação entre pessoas 
radicadas em diferentes espaços ligados pela teia urdida pelas migrações. São questões 
recorrentes na sociologia das migrações (cf. Duchac 1974) que a revisão bibliográfica 
efectuada revela.  
Uma breve e ajustada caracterização do país e da cidade do Porto manifesta-se 
imprescindível para uma adequada contextualização do trabalho empírico, um estudo de 
caso centrado na freguesia do Bonfim. Em primeiro lugar, importa referir as grandes 
clivagens entre o litoral e o interior, entre espaços urbanos e rurais, que as ciências 
sociais de há muito vêm tratando e que o tempo não tem feito esbater. Clivagens que, 
em parte, são responsáveis pelo desequilibrado crescimento das duas grandes áreas 
metropolitanas sem paralelo em mais nenhum outro espaço urbano do país, tanto em 
número de habitantes como em vitalidade económica. Por isso, as migrações urbanas 
continuam a verificar-se com intensidade semelhante à dos anos quarenta, cinquenta e 
sessenta. É sobre estas décadas que mais nos debruçamos, concentrando-nos no Bonfim. 
Afigura-se-nos, porém, lícito estender as mesmas questões a todo o espaço 
correspondente à metrópole portuense, densamente povoada e com um grande número 
de habitantes migrantes.  
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A segunda parte engloba os dois últimos capítulos, mais dedicados à descrição 
dos resultados do trabalho empírico, em que se procura caracterizar, para diferentes 
circunstâncias, os migrantes face aos naturais da cidade do Porto, ambos residentes no 
Bonfim. Pretendemos alcançar esse objectivo mediante recurso a mais do que uma fonte 
de informação. A partir dos registos de casamento, procedemos ao levantamento das 
origens geográficas e à análise das formas de associação entre cônjuges, quer em 
relação às origens geográficas, quer em relação às ocupações e às profissões. Numa 
perspectiva temporal mais alongada, com base nos resultados facultados pelo inquérito 
por questionário e pelas entrevistas semi-directivas, caracterizam-se as famílias, as de 
origem e as constituídas (nos casos em que isso ocorreu), os graus de escolaridade, as 
condições privadas e públicas de existência, e delineiam-se, então, as diferentes 
imagens e apreciações, presentes e passadas, relativas às situações económicas dos 
migrantes e dos naturais da cidade. Os caminhos seguidos para a observação de 
percursos de vida dos migrantes, comparando-os ou não aos naturais da cidade, 
resultaram de um corpus teórico adaptado à realidade portuguesa e orientado, em 
grande medida, pelo sentido que sempre acabamos por incutir à investigação que 
promovemos. 
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CAPÍTULO I 
 
PARA UMA ABORDAGEM DAS MIGRAÇÕES INTERNAS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1. Discursos do tempo: entre a sociologia e a história 
 
 Não é fácil delimitar fronteiras entre as ciências sociais. Há mesmo quem as 
negue e proponha apenas a existência de abordagens diferenciadas para problemas 
comuns (Lopes 1995: 15-18)1. As limitações cognitivas inerentes à condição humana, 
por um lado, o tempo e as condições em que o investigador formulou e apreendeu 
conhecimento, por outro lado, induzem a essa visão por compartimentação (Rocher 
1989b: 245). Aqueles que se intitulam ou são intitulados como sociólogos podem 
estudar exactamente os mesmos assuntos, partilhar dos mesmos interesses daqueles que 
se intitulam ou são intitulados como historiadores. Usando embora uma linguagem 
específica, que tende a constituir-se como um código corporativo de comunicação, 
abordam as mais das vezes os mesmos problemas em perspectivas diferentes (Clinoy 
1993: 170). Essa linguagem distintiva é, em grande medida, a responsável pela 
instituição de uma espécie de bloqueio comunicacional que conduz, ainda que 
parcialmente, a uma separação entre domínios do conhecimento que partilham um 
                                                          
1 O desenvolvimento das ciências sociais, com particular destaque para a sociologia e para a história, tem 
conduzido, por parte de alguns dos seus mais notáveis representantes, a uma negação desta separação, 
entendida muitas vezes como artificial. Pela sociologia, Elias, no seu esforço de explicação dialéctica da 
sociedade com os indivíduos, refere: “As estruturas da psique humana, as estruturas da sociedade humana 
e as estruturas da história humana são fenómenos complementares inseparáveis e só podem ser 
investigados numa relação de interdependência. Na realidade não existem nem se movem tão 
separadamente como hoje aparenta ser na actividade de investigação. Formam em conjunto com outras 
estruturas o objecto da mesma ciência humana.” (1993: 56-57). Pela história, Bloch não deixa de ter em 
É preciso abandonar todas as teorias que tomam explicitamente ou 
implicitamente a prática como uma reacção mecânica, directamente 
determinada pelas condições antecedentes e inteiramente redutível ao 
funcionamento mecânico de esquemas preestabelecidos, modelos, 
normas ou papéis, que deveríamos, aliás, supor que são em número 
infinito, como o são as configurações fortuitas dos estímulos capazes de 
desencadeá-los.  
Bourdieu (1983: 64).
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mesmo objecto: o homem, os homens, a sociedade humana. Esta perspectiva é 
particularmente relevante quando se tem por escopo explicativo dos fenómenos sociais 
elementos sem os quais não é possível equacionar-se a existência da ciência em si, no 
sentido de perseguir - analisar, compreender e explicar - determinado objecto: com 
particular incidência na sociologia e na história está o elemento tempo. A sociologia é 
tão dependente dele como a história, tal e qual vem demonstrando a sua evolução. 
Como afirma Chesneaux: “C’est en ce sens, et pas seulement par méfiance envers tout 
privilège corporatif, que, pour parodier un adage célèbre, le passé et l’histoire sont bien 
trop importants pour être laissés aux seuls historiens.” (1996: 118). E, pelo menos na 
forma como se quer aqui abordar, essa dependência pode ser perspectivada numa dupla 
acepção. A do tempo que inscreve os fenómenos sociais tal e qual estes são relatados e 
registados, independentemente das fontes de onde provêm: chamaremos o tempo vivido 
ou psicológico. A do tempo pelo tempo, ou seja, aquele que se traduz por minutos, 
horas, dias, meses, anos, séculos ou milénios: apelidaremos de tempo físico ou 
cronológico, que o investigador percorre, onde ele observa e analisa os fenómenos 
sociais a uma distância mais ou menos remota em relação ao presente. É evidente que a 
caracterização e a classificação do tempo pode ser e é múltipla, a partir do momento em 
que a cada indivíduo e a cada sociedade, dentro de critérios específicos, é permitido 
uma repartição própria do tempo físico ou cronológico. Daí a afirmação de Hall: “Ao 
nível de uma micro-análise, pode afirmar-se que existem tantos tipos de tempo 
diferentes como de seres humanos neste planeta.” (1996: 23).   
 A primeira acepção de tempo permite a descrição do presente, qualquer que ele 
seja em termos cronológicos, em perfeita imersão no passado. Ela corresponde ao 
tempo vivido que, embora já não exista enquanto realidade social, continua a servir de 
referência para a descrição desse presente e, paradoxalmente, chega a ter por função, de 
forma inconsciente, a própria anulação do tempo ou, se se quiser, a sua negação (Silva 
1992: 62). Este exercício de interpretação do tempo enquanto elemento de abordagem 
do social pode ser particularmente fecundo quando aplicado aos percursos migratórios, 
tal e qual nos são relatados por aqueles que os efectuaram. A crítica que hoje se faz, por 
exemplo, à redutibilidade da abordagem bipolar das migrações assente nas noções 
espaciais de campo/cidade ou de rural/industrial, também designada por modelo 
dicotómico (cf. Mela 1999: 30-31; Mingione e Pugliese 1987: 83-84; Santos 1987: 7-8), 
                                                                                                                                                                          
conta que: “Cada ciência, isoladamente considerada, é tão só uma porção do movimento universal para 
conhecer” (1974: 23). Sobre este assunto v. ainda Maurício (1986: 151-152).    
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perde alguma pertinência quando analisamos os discursos daqueles que, directamente, 
se envolveram nessas demandas. As referências aos espaços de origem que há muito se 
deixaram, são ainda feitas por relação a essa lógica bipolar, afinal a que existia no 
tempo vivido e que, em termos psicológicos, ainda permanece. Outrossim em relação à 
cidade como espaço de preferência ou de repúdio em função da ideia que se tem de um 
espaço de origem mais calmo no tempo vivido, mas que, na realidade, hoje já não 
persiste enquanto tal, isto é, com as mesmas características identificativas. Nalguns 
casos de migração campo/cidade, a imagem do vivido em relação ao espaço que deixou 
de se frequentar, mas que, com recorrência, se comenta e tenta explicar, permanece 
praticamente inalterada em relação ao tempo em que esse espaço era individual e 
socialmente apreendido de determinada forma, mas que, no tempo corrente e presente, 
já não existe tal e qual. Por esta via, o passado é projectado, de forma mais ou menos 
estereotipada, no presente. O tempo não percorrido, o mesmo será dizer, o hiato que 
existe entre o vivido e o descrito, deve ser considerado na análise dos discursos sobre o 
quotidiano ou tempo corrente enquanto agente potenciador, pela ausência do vivido, do 
passado no presente. A asserção toma outra relevância nos meios urbanos do designado 
mundo desenvolvido, onde a quota de população migrante residente é muito 
significativa e as idades médias dessa população são elevadas, em virtude do processo 
dinâmico do duplo envelhecimento demográfico. Aqueles que hoje são idosos ou têm já 
um percurso de vida suficientemente longo e representativo do objecto de estudo 
tornam possível, por exemplo, testar a hipótese da existência ou não de uma relação 
causal entre percurso migratório e percurso social, ou seja, mobilidade geográfica e 
mobilidade social (Bertaux 1978: 42-44); e mesmo testar a hipótese de um percurso 
social diferenciado entre naturais e migrantes residentes em espaço urbano em função 
de distintos percursos de socialização. Deste modo, a análise sociológica, quer com 
objectivos de quantificação, quer de qualificação, ou em processo conjunto, só pode ser 
realizada tendo em conta conjunturas, tornando-se o conhecimento histórico 
indispensável para a compreensão de percursos de vida que forjaram regularidades 
sociais e que, por conseguinte, se tornam imprescindíveis para explicar a situação 
individual e social presente, marcada por maiores ou menores clivagens sociais, 
económicas e culturais, entre pessoas e grupos que partilham o mesmo espaço, mas que 
têm origens geográficas diferentes. Postas as coisas nestes termos, a caracterização 
sociológica não será mais do que fixar em sinopse percursos que condicionaram o 
presente individual e social.  
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 É também em função deste tempo vivido ou psicológico que se potencia ou 
diminui a aproximação entre pessoas e espaços (os de origem e os de acolhimento dos 
migrantes). Precisando melhor: a distância que se verifica, tanto no espaço como no 
tempo, sobretudo à medida que este último se vai alongando, é factor de desejo de 
retorno, e potencia, quando possível, a aproximação dos familiares e da terra de origem, 
ou, na impossibilidade, pode potenciar a “saudade”. No sentido descrito, também o 
contacto e a “anulação” do tempo tendem a ser largamente considerados na relação 
entre dois espaços e, bem assim, na relação entre os indivíduos próximos que esses 
espaços mais ou menos distantes contemplam. O tempo de matar “saudades” está 
ritualizado de acordo com um calendário estabelecido pela cultura dominante - é o 
tempo do Natal ou da Páscoa, consoante os laços familiares ainda existentes - e é o 
tempo sazonal traduzido em momentos ciclicamente repetidos, ano a ano, em função 
das estreitas disponibilidades que um mundo urbano e laboral permite em relação a um 
mundo não tão frenético que caracteriza a maior parte dos espaços de origem dos 
migrantes. Há, de resto, uma consciência diferenciada do tempo a este nível. O tempo 
familiar e social ou o tempo laboral não é o mesmo. Nos espaços urbanos, onde 
dominam actividades múltiplas e “cronometradas”, o tempo falta. Nos espaços 
periféricos, com ritmos de vida menos acelerados, “há todo o tempo do mundo” (cf. 
Duarte 1978; Silva 1992: 60-61). E por isso este tempo vivido ou psicológico que o 
meio e as vivências sociais constróem, não pode dissociar-se do tempo que aqui 
designamos por físico ou cronológico. Há tantos tempos diferentes quantas as 
sociedades diferentes. Como refere Elias: “Ces différences sont, sans aucune doute, 
socialement acquises. Elles sont caractéristiques de différences dans l’habitus social et 
donc dans la structure de personnalité d’hommes appartenant à ces diverses sociétés.” 
(1996: 153). O tempo é assim relativizado de acordo com a forma como cada indivíduo 
e cada sociedade vive e está organizada, com ritmos e interacções específicas (Elias 
1996: 14-15). Todos os indivíduos, ao longo do curso da sua existência por uma 
passagem gradativa da condição de infância à de adolescência e, por sua vez, desta à 
condição de adultos vão, na cultura e sociedade em que estão inseridos, substituindo um 
tempo interiorizado, que é ditado pela consciência que vão adquirindo sobre as coisas, 
por um tempo que lhes passa a ser cada vez mais ditado por ritmos externos e sobre os 
quais os mesmos não detêm qualquer tipo de controlo, antes pelos contrário (cf. Hall 
1996: 89). Se à criança é permitida uma quase liberdade no uso que faz do tempo, 
porque ela desconhece as regras pelas quais socialmente está estabelecida a convivência 
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e os comportamentos sociais, o mesmo já não se pode dizer do adolescente, por 
exemplo, de 15 ou 16 anos, que tem que cumprir horários para ir à escola, às actividades 
desportivas e, mais do que isso, que tem de coordenar os seus horários com  os daqueles 
com quem contacta e aos quais está mais ou menos ligado e dependente. Este processo 
agrava-se naturalmente na vida adulta, com a entrada no mundo do trabalho e, para a 
grande maioria das pessoas, com a constituição de família e o nascimento dos filhos. É 
neste sentido que a autonomia em relação ao tempo de que cada um dispõe se vai 
perdendo em função da idade e da socialização, já que estas implicam mais ou menos 
responsabilidades individuais. A explicação que damos para os indivíduos tem, 
naturalmente, correspondência com as sociedades. E esse facto remete a nossa atenção 
para as transformações que se operacionalizam quanto à noção de tempo para os 
migrantes e quanto o grau dessas transformações está dependente da idade em que as 
mesmas se deram, sobretudo se consideramos as que se efectuaram entre espaços rurais 
e espaços urbanos e nos casos em que se deixou o trabalho na agricultura pelo trabalho 
na indústria, no comércio ou nos serviços: alteraram-se os ritmos de vida e com eles as 
concepções individuais de tempo. Nos espaços rurais, a natureza das actividades 
dominantes permite, pelo menos no período sobre o qual aqui nos debruçamos, um 
ritmo de vida e uma consciência de tempo largamente definidas por cada indivíduo, sem 
o constrangimento dos “cronómetros”, em actos do quotidiano como o trabalho do 
campo e os serviços domésticos, quantas vezes actividades indistintas. Já os espaços 
urbanos, onde a natureza das funções está de há muito “sincronizada” e regulamentada, 
o ritmo de vida e a noção de tempo são impostos aos indivíduos a partir do exterior e, 
devido às maiores densidades demográficas relativamente aos espaços rurais, a “falta de 
tempo” tende a sentir-se de uma forma acentuada. O cumprimento do tempo é, dada a 
necessidade que os horários institucionais e burocratizados impõem, absolutamente 
intransigente e conduz como que a uma permanente “corrida contra o tempo”, 
consubstanciada em inúmeros actos quotidianos como o de levantar às x horas para 
apanhar o transporte público ou o fugir à fila de automóveis na estrada super-
congestionada em horas de ponta porque se tem que chegar ao trabalho a tempo. Nestas 
e noutras circunstâncias, o tempo dos indivíduos é, aqui, muito mais do que nos espaços 
rurais, interdependente. A sociedade substitui-se aqui inteiramente à natureza, com 
particular relevância para a questão do tempo, sendo este, por sua vez, um importante 
elemento regulador - talvez o mais importante - de toda a vida social (cf. Chesneaux, 
1996: 42-53). A existência de um processo uniforme de contagem do tempo não se 
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traduz nas mesmas vivências e usos desse tempo em sociedades com características 
distintas. Nestas circunstâncias, podemos também dizer que na cidade, dado o ritmo de 
vida existente, as pessoas procuram desenvolver mecanismos e procedimentos de 
“ganhar tempo”, sendo que os custos dessas aquisições se saldam, no caso dos 
migrantes que provêm de espaços com características diferentes, sobretudo de espaços 
rurais, por um conjunto de alterações importantes em relação a formas de sociabilidade 
aí estabelecidas por relação a anteriores formas que caracterizavam a sociabilidade dos 
espaços de proveniência. Para designar a forma como as sociedades complexas 
organizam o tempo, Hall (1996: 55-70) utiliza as expressões de sistemas de tempo 
“policronos” e sistemas de tempo “monocronos”. Os primeiros, que se identificam com 
os países mediterrâneos, correspondem a sociedades em que os indivíduos desenvolvem 
simultaneamente várias actividades ou relacionamentos. Ao contrário, nos segundos, há 
separação de actividades e relacionamentos, que estão organizadamente estruturados. 
Num sistema onde os indivíduos podem fazer várias coisas ao mesmo tempo e, por isso, 
ter relacionamentos múltiplos, a questão do uso e entendimento do tempo não se coloca 
da mesma forma que naquele em que os indivíduos estruturam e sincronizam 
actividades e relacionamentos. No sistema de tempo “policrono”, por exemplo, é 
possível misturar as relações familiares com as relações de trabalho de forma 
tendencialmente indistinta, porque o tempo diário para o desenvolvimento de funções 
não está rigidamente estabelecido e não está, de resto, preestabelecido. Contudo, no 
sistema de tempo “monocrono”, tudo é bem diferente: há um tempo quotidiano para o 
trabalho e um tempo quotidiano para as relações familiares. Qualquer dos sistemas 
corresponde a percepções que temos relativamente ao uso e noção dominantes do 
tempo, mas nenhum deles se manifesta de forma absoluta em qualquer sociedade, isto é, 
não há propriamente sociedades inteiramente “policronas” nem sociedades inteiramente 
“monocronas”. Há, isso sim, dominância de um sistema sobre outro, consoante a 
sociedade a que nos reportemos e, bem assim, quanto aos espaços que são claramente 
distintos, a vários níveis, numa mesma sociedade, tanto mais que os usos e as 
concepções diferenciadas do tempo correspondem também a diferenças funcionais de 
género, a diferentes papéis que em cada sociedade correspondem a homens e a 
mulheres2. Aos primeiros estão adstritas funções que se identificam mais com o sistema 
                                                          
2 Retomando Hall, que se refere particularmente à sociedade dos EUA: “Por isso se associa geralmente a 
policronia a actividades informais, abstractas, e às múltiplas tarefas, responsabilidades e relações que 
ligam a mulher a conjuntos de indivíduos. A um nível pré-consciente, a monocronia é masculina e a 
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de tempo “monocrono”, e às segundas funções que se identificam mais com o sistema 
de tempo “policrono”. Desta forma, é de supor que num espaço em que domine um 
sistema de tempo “monocrono”, o dito sistema de tempo “policrono” das mulheres seja 
menor do que aquele de que dispõem as suas congéneres nas sociedades dominadas por 
sistemas de tempo “policronos”, embora todas elas estejam de cada vez socialmente 
mais envolvidas, nomeadamente no mundo do trabalho. Daí que, nestas circunstâncias, 
se possa verificar um conjunto de comportamentos distintos dentro do mesmo género, 
tanto em relação às mulheres como em relação aos homens, para sociedades e espaços 
distintos, a partir daqueles que migram. Tomemos a fecundidade como um exemplo 
significativo: por que têm as mulheres que vêm para a cidade, em média, menos filhos 
do que as mulheres que residem nos espaços rurais? Porque o ritmo de vida e, por 
consequência, o sistema de tempo dominante assim o impõem? Eis uma das conjecturas 
possíveis.  
 Fixemo-nos agora no tempo físico ou cronológico, que é largamente 
indispensável à ciência cujo múnus é o estudo da(s) sociedade(s): a sociologia. Os seus 
primeiros representantes, situando-a apenas no século XIX, têm uma concepção 
hierarquizada das sociedades no tempo, no limite acreditam que o tempo conduzirá ao 
estabelecimento de sociedades perfeitas. A sociedade dos engenheiros que Comte 
acreditava ser ideal alcançar e a sociedade sem classes ou a inevitável vitória dos 
proletários que Marx vaticinava após o fim do capitalismo são o mais puro exemplo 
dessa concepção hierarquizada do tempo, capaz de fazer idealizar uma sociedade mítica 
que, no extremo, conduziria à anulação do próprio tempo, uma vez alcançada a 
perfeição. 
 No friso cronológico das ciências sociais, tendo em conta a importância do 
tempo na análise e explicação dos fenómenos, a sociologia cruza-se com a história 
desde o início. Há pontos comuns às duas áreas do saber que tornam difícil estabelecer a 
fronteira entre o que é o domínio de uma ou de outra. Ambas se autenticam e 
desenvolvem a partir das grandes transformações operadas com a industrialização e a 
urbanização. Se buscarmos as origens de uma história feita ciência, isto é, que procurou 
um procedimento para o já ancestral objecto de descrever o passado, qualquer que seja a 
perspectiva, do homem e dos homens, é na alvorada de oitocentos que nos temos de 
                                                                                                                                                                          
policronia é feminina; trata-se de uma distinção e de uma diferença cujas implicações são consideráveis.” 
(1996: 64).   
 
 
  
19
situar (Silva e Pinto 1986: 14). A sociologia enfileira pelo mesmo trilho com um sentido 
primeiro em constituir-se, de forma absoluta, na ciência rigorosa da sociedade. Uma 
sociedade que se dizia, na perspectiva de Comte, evoluir, qualquer que ela fosse, sempre 
da mesma maneira, por um único caminho, segundo a célebre “lei dos três estados”3. A 
sociologia estaria, assim, em condições de formular leis, na verdadeira acepção, que, 
presentes em todas as sociedades, permitiriam predizer o seu devir. Nesta perspectiva, a 
história serviria o que ele designava por “sociologia dinâmica” como mero instrumento 
capaz de demonstrar o rigor da análise sociológica. A comparação das sociedades feita a 
partir da história explicaria a aplicabilidade da “lei dos três estados” na evolução das 
sociedades. Foi, pois, pela subalternização, da história em relação à sociologia, que se 
iniciou a intercepção entre as duas áreas do saber (Macedo 1985: 224). 
 A visão positivista que Comte iniciara teve em Durkheim um amplo 
alargamento, tanto metodológico como conceptual. É, de resto, difícil atribuir a 
paternidade desta nova ciência oitocentista a qualquer um dos cultores referidos. Se o 
primeiro lhe emprestou o nome e lhe traçou grandes objectivos, de forma alguma 
alcançáveis e verificáveis, o segundo trouxe-lhe o rigor pelo método e os primeiros 
estudos sistemáticos e sínteses explicativas, para um tempo que delas necessitava: as 
mudanças sociais, económicas e políticas que o mundo em industrialização vivia 
requeriam, com objectividade, explicações nas causas e nas consequências. O suicídio é 
disso um primeiro exemplo significativo. Os comportamentos sociais, numericamente 
descritos e comprovados, dão conta de uma sociedade dicotómica de grupos primários e 
secundários ou de distintas formas de divisão social do trabalho e de solidariedades, a 
mecânica e a orgânica. Durkheim lançará as bases para um ciência social do “rigor” a 
partir do método, da quantificação e da teorização. O social - o “facto social” 
durkheimiano - relega e omite até o individual. Como ele mesmo afirma: “a história não 
poderá ser uma ciência por tratar apenas de uma massa de factos isolados” (in Sousa 
1982: 33). Entre Comte e Durkheim nada de bom emergia para a história, tal e qual ela 
era então entendida e, sobretudo,  praticada. Marginalizada a uma condição acientífica 
pelo “sociologismo intransigente” (Ferrarotti 1986: 28-29), ela não tinha qualquer 
possibilidade de atingir o pseudo rigor, senão espreitando para o que a vizinha recém-
chegada lhe ia ensinando4. Mas como empregar novos métodos às descrições 
                                                          
3 Sobre a “lei dos três estados”, o “teológico ou fictício”, o “metafísico ou abstracto” e o “científico ou 
positivo”  v. Comte (1984: 90-100) e Rocher (1989a: 20-28).  
4 Bloch foi dos primeiros historiadores do pós-historicismo a alertar para a necessidade de uma leitura do 
social a partir do factor tempo. Criticando a posição a-histórica das ciências sociais, refere: “De uma 
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singulares? A história historicizante, como se apelidava, ou a história meramente factual 
e do acontecimento singular, permanecerá subalterna e “invejosa” perante uma 
sociologia em permanente criatividade, teórica, metodológica e explicativa. A sociedade 
em mutação carecia de ser explicada e a história não foi nunca capaz, nestes tempos, de 
o fazer. Limitou-se, tão só, apática, a observar. É também na história deste período que 
se fundamenta a teoria marxista da luta de classes. O materialismo histórico explica a 
permanência em todas as formas de sociedade do jogo de forças que se estabelece entre 
detentores e não detentores dos meios de produção, as chamadas “relações de produção” 
(Marx 1976: 66). É na história pacificada e acientífica que Marx e os marxistas se irão 
apoiar para consolidar esta visão dialéctica e materialista que o novo mundo 
industrializado e urbano fizera chegar. Mediante a análise do presente, retrocede-se às 
sociedades passadas - nomeadamente com a preocupação de dar conta das transições 
(entre regime feudal e capitalismo, por exemplo) - utilizando o modelo dos modos e das 
relações sociais de produção como instrumento de análise5. Como refere Godelier 
(1986: 188) “Marx faz, de algum modo, a história regressiva”6. Esta maneira de olhar e 
explicar as sociedades permanecerá, de forma paradigmática, embora não absoluta, até 
bem entrada a segunda metade do século XX. Assim também, com sentido claramente 
                                                                                                                                                                          
banda, um punhado de antiquários ocupados, por deleite macabro, em desenfaixar os deuses mortos; de 
outra, sociólogos, economistas, publicistas: os únicos exploradores das coisas vivas...” (1974: 38).   
5 Como ele afirma: “A história de toda a sociedade até agora existente é a história das lutas de classe. O 
homem livre e o escravo, o patrício e o plebeu, o senhor e o servo, o mestre da guilda e o oficial, em 
suma, o opressor e o oprimido, estiveram em constante oposição um ao outro e prosseguiram uma luta 
ininterrupta, ora escondida, ora aberta, uma luta que terminou sempre ou numa reconstituição 
revolucionária da sociedade no seu todo ou na ruína comum das classes contendentes. [...]. Os homens 
constróem a sua própria história mas não a fazem à sua vontade; não a fazem nas condições por eles 
escolhidas, mas em circunstâncias encontradas directamente, dadas e transmitidas pelo passado. A 
tradição de todas as gerações mortas faz-se sentir como um pesadelo no cérebro dos vivos. E, quando 
parecem empenhados em se revolucionar a si próprios e às coisas, em criar algo que jamais existiu, é 
precisamente em tais períodos de crise revolucionária que eles conjugaram ansiosamente os espíritos do 
passado para o seu próprio serviço, tomando-lhe os nomes, os gritos de batalha e os  costumes, a fim de 
apresentar o novo panorama da história mundial neste disfarce glorificado pelo tempo e nessa linguagem 
de empréstimo.” (Marx 1976: 171 e 309-310).  
6 Em Sobre Feuerbach, notas redigidas entre 1844 e 1847, Marx refere a continuidade histórica e a 
interdependência dos tempos - anterior e posterior - como processos de formação de uma ideia da 
sociedade que não é correspondente com a sociedade de facto, isto é, de uma ideia da sociedade que 
depende das formas como os factos são interpretados e explicados a partir de referências que visam 
fundamentar determinadas ocorrências. “A história não é senão a sucessão das diversas gerações, cada 
uma das quais explora os materiais, capitais, forças de produção que lhe são legados por todas as que a 
precederam, e que por isso continua, portanto, por um lado, em circunstâncias completamente mudadas, a 
actividade transmitida, e por outro lado modifica as velhas circunstâncias com uma actividade 
completamente mudada, o que permite a distorção especulativa de fazer da história posterior o objectivo 
da anterior, por exemplo, colocar como subjacente ao descobrimento da América o objectivo de 
proporcionar a eclosão da Revolução Francesa; [...] aquilo que se designa com as palavras Determinação, 
Finalidade, Germe, Ideia da história anterior mais não é do que uma abstracção formada a partir da 
história posterior, uma abstracção a partir da influência activa que a história anterior exerce sobre a 
posterior.” (Marx 1982: 29).  
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distinto, fez Spencer com a história: a evolução das sociedades, numa transposição 
conceptual da biologia, era entendida como idêntica à evolução das espécies. As mais 
aptas sobreviveram, ficando para trás todas as que não foram capazes de se adaptar às 
evoluções transcorridas por consequência de múltiplos factores (Rocher 1989a: 52-58). 
Uma vez mais a história, ciência do tempo por excelência, é passiva e serve apenas para 
comprovar a “grande teoria” explicativa da organização social. Foi esta a relação com a 
história, desde a origem da sociologia, tal qual costuma ser evocada: o passado 
acientífico - porque incapaz de ser apreendido pela experiência - corrobora as teorias 
sociais que mais ou menos em simultâneo, e por diferentes perspectivas, se vão 
constituindo. A história é praticamente observadora e interessada na sociologia, nos 
seus métodos, na sua linguagem, nas suas explicações.  
 Com Weber, de certa forma, criaram-se condições para um relacionamento mais 
equilibrado entre as diferentes áreas de produção do conhecimento. Tal era, de resto, a 
sua erudição histórica. Apesar de, na Alemanha, a sociologia ter surgido como uma 
espécie de reacção negativa à história individualizante e factual, Weber considerava a 
sociologia como uma verdadeira “ciência da história”, atribuindo-lhe as funções de 
comparação e explicação do social (cf. Rocher 1989a: 209-210). Ao questionar o 
primado do social sobre o indivíduo, ele abriu caminho à intromissão activa da história 
na sociologia, quando a história era ainda amplamente praticada sob o signo do 
individualismo (cf. Maurício 1986: 145; Rodrigues 1986: 21-25). Ao transformar a 
visão sobre a explicação do social, uma explicação interpretativa, reabilitou o factor 
tempo enquanto agente da transformação e explicação do social, de acordo com o que 
podemos designar por “causalidade histórica” (cf. Aron 1991: 489), ou seja, a 
necessidade sociológica de encontrar no tempo as circunstâncias que provocaram um 
dado acontecimento (Silva e Pinto 1986: 15). Weber nega, ao contrário de Durkheim, a 
explicação do social pelo social e, desse modo, a possibilidade do estabelecimento de 
esquemas causais automáticos entre, por exemplo, sociedades de “solidariedade 
orgânica” e elevadas taxas de suicídio, ao mesmo tempo que dá ênfase e reabilita a 
função de cada indivíduo na sociedade. Por outro lado, nega categoricamente a 
possibilidade da sociologia prever o que quer que fosse, tal e qual fizeram Comte e 
Marx (Aron 1991: 487). Considera a sociologia como “uma ciência que pretende 
compreender interpretativamente a acção social e assim explicá-la causalmente em seu 
curso e em seus efeitos” (Weber 1991: 3). A história, por sua vez, praticamente apagada 
nas formas e procedimentos para a reconstrução do passado até aos anos trinta do século 
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XX, começa lentamente a libertar-se da descrição individualista e factual para, à 
distância suficiente, buscar respostas em outras áreas passadas que vão muito além da 
simples fractura política ou do singular aparentemente promotor da mudança, 
personagem desligada da sociedade e meios envolventes. E aqui, verdadeiramente, 
inicia-se o diálogo com tendência à paridade da história, não só com a sociologia, mas 
com as demais ciências sociais, ou, usando a expressão de Ferrarotti, inicia-se a 
“interdependência competitiva” (1986: 38). A história reabilita-se, é certo, a partir de 
percursos já feitos, nomeadamente pela sociologia, pela geografia humana e pela 
economia (Maurício 1986: 147-148). O primeiro grande impacto terá sido dado pelo 
presente. A crise económica e, logo, social de 1929 despertou em alguns historiadores a 
necessidade de ver o passado a partir de uma perspectiva múltipla, ampla, tomando toda 
a sociedade. A história, numa clara alusão à historiografia francesa, juntou-se assim, no 
friso cronológico das ciências sociais, à sociologia. Sempre a sociologia tentou explicar 
a sociedade na sua mais ampla complexidade, pelo menos tem disso consciência desde 
os seus primeiros representantes, de Comte a Marx. Durkheim, referindo-se à vocação 
agregadora da sociologia e exigindo a dissolução no seu seio de todas as outras ciências 
sociais nascidas antes dela (Gurvitch 1977: 25-26), utiliza a noção de “morfologia 
social” (Mela 1999: 23) e, mais tarde, Mauss dá conta das mesmas preocupações ao 
usar e instituir a noção de “fenómeno social total” (Mauss 1980: 147). Também à 
história já não é agora o indivíduo, com poder decisório, que interessa apreender e 
descrever, mas antes as condições económicas, sociais, políticas, culturais que 
estiveram por detrás das decisões tomadas por esse indivíduo. A história do singular ia 
desaparecendo das “oficinas” dos historiadores que se foram dando conta da 
necessidade de explicar o passado, dos indivíduos e do colectivo, a partir de uma 
concepção heteronómica dos acontecimentos, ou seja, tentando perceber a sua gestação 
e desenvolvimento pelos factores contextualizantes e que, de certa forma, lhes são 
externos, quer estes sejam de ordem económica, social, política ou outra. A visão global 
rapidamente abriu caminho ao aparecimento de uma história-ciência tal e qual se havia 
forjado e sedimentado uma sociologia-ciência. O objecto existia, era secular, passou a 
existir o método, passou a ser possível formular e testar hipóteses, passou a ser possível, 
no fundo, “confundir” a história com a sociologia. Como explicar a sociedade sem ter 
em conta o factor tempo? Como explicar a mudança social sem um profundo 
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conhecimento do antes e do depois dessa mudança? A história passou a ter um lugar 
importante na sociologia7.  
 A revolução epistemológica que a história sofreu pelo alargamento do objecto, 
uma história global (do económico, do social, do cultural, do político), nomeadamente a 
partir dos seus “oficiais” franceses, encontra como esteio mais sólido a chamada Escola 
dos Annales, produtora da nova história8. Foi no seu seio que se reformulou o conceito 
de tempo e de espaço históricos, o conceito de fonte - qualquer que ela seja, desde que 
aluda ao passado dos homens -, que se trouxe a ideia de que há uma história do presente 
e de que o presente é uma importante base de interpretação e de conhecimento do 
passado, tal como o passado o é em relação ao presente.  
 De facto, todo o grande trabalho de aproximação entre a história e a sociologia 
se fica a dever a esta nova visão, em que o factor tempo é por excelência o elemento de 
união a reter. Braudel pela história e Gurvitch pela sociologia9 estão do mesmo lado no 
reconhecimento da importância do factor tempo para a explicação dos fenómenos 
sociais. Mas é sobretudo com a noção de tempo trazida pelo primeiro que a história 
entra verdadeiramente na sociologia, isto é, na explicação profunda do quotidiano das 
sociedades, e que, ao mesmo tempo, se demarca dela:  
 
No plano da história de longa duração, a história e a sociologia não só se juntam, se apoiam, mas 
acabam mesmo por se confundir. [...]. O tempo da história presta-se menos ao hábil jogo da 
sincronia e da diacronia: não permite imaginar a vida como mecanismo em que se pode fazer o 
movimento parar para o apresentar, pausadamente, como imagem imóvel. (Braudel 1977: 137 e 
140).  
 
 Neste ponto percebe-se, tal e qual nos posicionamos, que há uma possível 
separação entre a sociologia e a história, como esta hoje é entendida e largamente 
                                                          
7 Como referem Cardoso e Brignoli: “A mudança decisiva de direcção [na produção historiográfica] 
ocorreu a partir de 1929, com a criação dos Annales por Lucien Febre e Marc Bloch: estes historiadores 
fizeram desta revista um ponto de encontro e discussão entre historiadores e cientistas sociais em geral. 
[...]. Numa primeira fase foram os estudos económicos de conjuntura os que mais influenciaram os 
historiadores, estimulando o estudo dos preços e dos salários. O grande movimento de debate com as 
ciências sociais mudou de direcção - e mais de uma vez - desde os anos 30, sob novas influências: do 
estruturalismo linguístico e antropológico, da demografia, da Escola de Chicago.”(1979: 19-21).    
8 Revel explica esta revolução epistemológica da nova história: “Há dois eixos gerais que sustentam a 
experiência dos Annales: a reivindicação de uma história experimental científica (mais do que culta) por 
um lado; e, por outro, a convicção de uma unidade em construção entre a história e as ciências sociais. 
[...]. Esta reivindicação, que afirma claramente a unidade do social para além das abordagens particulares 
de que é objecto, percorre o meio século de vida dos Annales; constitui a unidade do movimento, e revela, 
provavelmente, a sua verdadeira identidade.” (1990: 12 e 16-17).   
9 Gurvitch reconhece a necessidade de uma sociologia apoiada no tempo, mas não compreende a 
verdadeira dimensão da história que no seu tempo já largamente se praticava e, por isso, não é 
propriamente o exemplo do defensor de uma indefinição entre as duas ciências ou de uma única ciência 
(cf. Gurvitch 1977: 15-50).  
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praticada10. É que a sociologia, sob o ponto de vista empírico, tem sido essencialmente 
a ciência do tempo sincrónico em que, através do cruzamento de informação múltipla, o 
que vive está, de forma dominante, presente. Mas a história, com um campo de 
observação que chega a todos os domínios do social, trabalha essencialmente, entre 
rupturas e permanências, com o tempo diacrónico a partir de uma fonte que, 
contemplando quase só os que já não vivem, tende a explorar ininterruptamente entre o 
início e o fim de estruturas mais ou menos alongadas. A opção pela observação do 
“imóvel”, no que a este estudo concerne, representa tão-só uma confirmação da auto-
limitação que o trabalho científico impõe, que é, ao mesmo tempo, consciente, na 
medida em que o fenómeno observado não se esgota no tempo estabelecido, tanto no 
seu início como no seu término. Em comparação com a história, a ciência do tempo 
físico ou cronológico, a sociologia é sobretudo a ciência do tempo vivido ou 
psicológico, que apreende realidades susceptíveis de serem categorizadas e 
quantificadas a partir de relatos directos e individuais de cada um dos actores 
envolvidos no fenómeno em estudo. Esta capacidade de apreender percursos 
individualizados, que não encontram paralelo em cada um dos intervenientes, uma vez 
que os percursos e discursos são sempre singulares, e de os agregar segundo 
determinadas características é, historicamente, um atributo da sociologia.  
 Braudel foi o obreiro e o cultor in extremis desse tempo estrutural. A história do 
acontecimento que cabe e, por vezes, provoca a conjuntura inscreve-se na totalidade 
num mesmo tempo: o tempo das estruturas, aquelas densas realidades humanas que 
mudam de forma quase imperceptível e que só o ofício do historiador, ao reconstruir o 
tempo numa desdobrável e contínua meada, pode apreender. O conceito de estrutura 
temporal deu à história a capacidade de incluir no passado o presente, embora não o 
explicando inteiramente: isso será ofício para o sociólogo. É o próprio Braudel que 
chama a atenção para este aspecto: “Uma noção cada vez mais precisa da multiplicidade 
do tempo e do valor excepcional do tempo longo, vai abrindo caminho - consciente ou 
não, aceite ou não - a partir das experiências e das tentativas recentes da história.” 
(1976: 11). A esta luz, não raras vezes nos aparecem descrições do tipo: a Revolução 
                                                          
10 Esta separação não se faz, naturalmente, por referência exclusiva à questão do tempo, ou seja, à forma 
como os indivíduos e a sociedade são analisados no tempo. No domínio, por exemplo, das fontes, a 
sociologia distingue-se perfeitamente da história - tal tem sido a vocação e evolução das duas ciências: 
enquanto que a primeira praticamente “fabrica” as suas fontes ou utiliza fontes deliberadamente 
constituídas para esse fim específico (como os censos, para o estudo da população); a segunda utiliza 
fontes que “estão para lá da sua vontade”, ou seja, fontes que não se constituíram para o fim específico da 
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Industrial provocou uma alteração nas estruturas económicas e sociais a qual ainda hoje 
partilhamos ou da qual somos herdeiros, embora, como poderá dizer ou explicar um 
sociólogo, sejamos também críticos dessas estruturas. Esta capacidade que o tempo 
estrutural braudeliano deu à história de explicar até que ponto o presente é prisioneiro 
do passado representa uma das fases, um momento alto até agora não superado 
(Maurício 1986: 151), da já longa convivência entre as duas áreas do saber. Não é 
sequer uma visão unilateral de um historiador ou de um conjunto de historiadores de um 
tempo específico como o que foi retratado11. Do outro lado, quantos adeptos de uma 
sociologia histórica teremos? O caminho paralelamente percorrido é, no limite, a 
sobreposição e, nesse caso, história e sociologia cruzam-se perante uma mesma 
realidade12. 
 Encontramos provavelmente em Elias um dos principais adeptos desta 
sobreposição. Tanto pelo seu posicionamento teórico como pelo vasto trabalho empírico 
realizado, pode-se dizer, não há nele uma verdadeira sociologia fora da história. Critica 
fortemente a ainda história factual e singular que se pratica no seu tempo, apesar de, na 
realidade, a história do seu tempo ser já para alguns historiadores o que ele pretendia, 
apenas usando uma terminologia que lhe é específica e que ele demonstra não conhecer 
bem ou a que nega qualquer validade (cf. Elias 1996: 208-223). No sentido em que 
Elias descreve13 ser a vocação da sociologia, não há, à parte o plano das intenções, 
                                                                                                                                                                          
investigação que se pretende efectuar (como os registos de baptismo, casamento e óbito, para o estudo das 
populações do passado).  
11 Bloch, na explicação do tempo que não muda de forma significativa ao longo das gerações, dá o 
exemplo da transmissão de valores entre avós e netos. Nas sociedades actuais, e ele escrevia-o para o 
início dos anos quarenta do século XX, dado que os pais têm que trabalhar, cabe aos avós assegurar a 
educação e acompanhamento dos netos, e isso permite, em certo sentido, a passagem de valores entre o 
passado e o presente (cf. Bloch 1974: 40).  
12 Esta posição é largamente partilhada na sociologia. Mills afirma-o claramente ao dizer que: “Para 
realizar suas tarefas, ou mesmo para apresentá-las bem, os cientistas sociais devem usar o material da 
história. Toda a sociologia digna do nome é sociologia histórica” (1982: 159). Da mesma forma enuncia 
Javeau: “Aproveitamos o ensejo para afirmar com força que a história e a sociologia não são senão as 
duas facetas institucionalizadas de um só fenómeno (ou combinação de fenómenos), a vida colectiva. 
Para dizermos em termos mais simples: não há sociologia que não seja histórica e não há, sem dúvida, 
história que não seja sociológica. (1998: 202).  
13 Num exemplo que mais de perto diz respeito a este estudo, em The established and the outsiders, Elias 
e Scotson chamam a atenção para a importância que a dimensão temporal tem na explicação das 
diferenças de comportamento entre naturais - com duas ou três gerações de permanência pelo menos no 
espaço estudado - e migrantes, numa pequena cidade próxima de Londres: “The group of old families of 
Winston Parva (some whose members were, of course, quite young) had a common past and the 
newcomers had none. The difference was of great significance, both for the internal constitution of each 
of the two groups and for their relationship with each other.” (1994: XLVII); v. também Elias (1993: 
179).    
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diferenças substanciais entre história e sociologia14. Em A sociedade dos indivíduos 
reforça o contributo para a aproximação entre a história e a sociologia. A ideia é a de 
que o indivíduo não se explica, naturalmente, por si, mas sim socialmente integrado e 
num conjunto mais ou menos denso de ligações que condicionam a forma como ele se 
posiciona e como, perante determinadas situações específicas, actua (Elias 1993: 70). 
Utiliza a expressão de “configurações sociais” para pôr em evidência esta necessária 
dependência do indivíduo perante a sociedade. Ora, é dentro deste quadro teórico que há 
muito se movem os historiadores, que, em processo evolutivo da chamada história nova, 
foram compartimentando a produção historiográfica por áreas específicas: a história 
social, a história cultural, a história das mentalidades, todas perfilharam o princípio 
teórico de que o homem age em função da sociedade e do tempo a que pertence e que só 
dessa forma pode ser reconstruído e explicado o passado. Esta prática dos historiadores 
que os aproxima de um concepção sociológica não é nova: havia de há muito sido 
anunciada por Michelet ou, mais tarde, Fustel de Colanges ou ainda por Lucien Febre 
(Bloch 1974: 178-179). Apenas encontrou condições de se operacionalizar e fazer 
“escola” já quando ia longo o diálogo entre historiadores e sociólogos. A partir desse 
encontro passou a ser menos difícil o relacionamento entre história e sociologia, esta 
também ciência tributária do tempo. O caminho foi o da maior especialização de ambos 
os lados até chegarmos a um certo impasse pela incapacidade de definir, se é que 
alguma vez foi possível, os campos de intervenção de cada uma das ciências. A 
sociologia e a história, tal como hoje se praticam, fizeram-se pela excessiva 
fragmentação. E quanto mais se fragmentam, mais se confundem áreas do saber, e 
maiores serão as interdependências entre domínios do conhecimento, o que dificilmente 
nos deixa aceitar, como vulgarmente se refere, a ideia de uma interdisciplinaridade. Para 
que ela exista é necessário que cada ciência se ocupe realmente de um objecto, que 
tenha fronteiras relativamente bem definidas. Ora isso não acontece. A história hoje 
entra por temas, e aprofunda-os, enquanto durante muito tempo eles estiveram 
exclusivamente agregados a outras áreas do saber. Foucault, o filósofo, influenciou, e 
certamente vai continuar a influenciar, a forma de pensar e fazer a história ao considerar 
o tempo nas explicações diferenciadas para um mesmo fenómeno (a loucura, por 
exemplo) e também ao tê-lo em conta na caracterização da natureza do próprio discurso 
                                                          
14 A partir da análise de uma das obras de Elias, A sociedade de corte, Chartier propõe uma leitura da 
sociologia histórica do autor: “A sociologia não consiste, ou não consiste apenas, no estudo das 
sociedades contemporâneas, antes devendo dar conta das evoluções de longa duração, que permitem 
compreender, por filiação ou por diferença, as realidades do presente.” (1988: 91) 
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construído (Foucault 1989: 200). O “método arqueológico” que propôs tem um grande 
interesse interpretativo: o que nele está em causa não é somente, tomando o exemplo do 
Estado, o estudo das funções entre cada um dos seus órgãos e das relações que mantêm 
entre si, é também e sobretudo o estudo das dinâmicas relacionais entre poder e saber 
que se geram no interior desses órgãos e no contacto que os mesmos estabelecem entre 
si. Uma tal perspectiva não se pode propriamente restringir a uma área abrangente do 
conhecimento, sociologia ou história, mas resulta antes de uma entrega e de um 
“combate” do investigador ao estudo profundo de um objecto muito restrito. É este o 
sentido que deu do “intelectual específico” por oposição ao decadente “intelectual 
universal” (Rocha 1991). A história até ao final dos anos cinquenta pouco ou nada tinha 
a dizer sobre a população, domínio da demografia e amplamente cobiçado e usado pela 
economia ou pela sociologia. Hoje, cada vez mais, tem a dizer nesta área, mas o que vai 
acrescentando, fá-lo muito à custa dos contributos que foi buscar à sociologia da 
família, à sociologia do casamento, entre demais especializações. Hoje cada vez menos 
se tende a falar de uma história da mortalidade, substituindo-a por uma história da 
morte, de uma história da natalidade, substituindo-a por uma história dos 
comportamentos sexuais, da contracepção ou da família (Carbonell 1987: 162). Ou seja, 
na condição actual das ciências sociais, aquilo a que temos assistido é, na especialização 
não descaracterizadora, a um cada vez maior plasmar entre áreas de saber, com a 
consequente “migração” de termos e uso comum de métodos, técnicas e teorias.    
 Nesta visão pela aproximação entre história e sociologia, no sentido em que o 
que está em causa é o social e não o indivíduo, é de notar que qualquer das áreas se tem 
pautado, apesar da especialização, por cada vez mais querer explicar a realidade social, 
passada ou presente, no seu todo e complexa. A visão holista da história e da sociologia 
parece ser inevitável (Gellner 1984: 608-613). A descrição que um indivíduo faz de si 
nunca pode ser alheada do todo, mesmo que a si só se retrate. Está impregnada no 
espaço, no tempo e nos valores em que se insere. O indivíduo não fala nunca de si só, 
nem por si só. Neste sentido, quando um historiador analisa uma crónica de uma 
qualquer personagem não é apenas essa personagem que ali está retratada, mas sim a 
ambiência transposta por alguém, o relator, que descreve a personagem (cf. Le Goff 
1995: 13-17). Da mesma forma acontece ao sociólogo quando recolhe testemunhos 
sobre determinadas práticas junto de algum informante: o que este lhe dá a conhecer 
não são só essas práticas, mas uma dada visão das coisas que descreve, que é típica da 
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sua “condição de classe”, para usar a expressão de Bourdieu15. É nesse sentido que a 
“história de vida” ganha um dimensão social, apesar de efectuada sobre um só 
indivíduo. Partindo deste pressuposto, Ferrarotti chama a atenção para a 
representatividade social do individual: “Si nous sommes, si chaque individu représente 
la réapropriation singulière de l’universel social et historique qui l’environne, nous 
pouvons connaître le social en partant de la spécificité irréductible d’une praxis 
individuelle.” (1990: 52). E é também com esse mesmo sentido que Fentress e 
Wickham (1994: 7) referem que a memória do indivíduo está irrefutavelmente ligada ao 
social. Se assim não fosse, se deste raciocínio não nos socorrêssemos, não haveria meio 
para descrevermos as sociedades do passado remoto, onde as poucas fontes que existem 
são, na grande maioria, singulares, isto é, respeitam a um só indivíduo.  
  Se não tivermos em consideração a profunda interacção que tem de existir entre 
a sociologia e a história, dificilmente se compreenderão os fenómenos sociais a partir de 
alguns conceitos tidos como exclusivamente sociológicos. Quando se usa a noção de 
habitus, por exemplo, estamos necessariamente num terreno híbrido, porque o factor 
tempo é primordial na sua explicação (tempo físico ou cronológico)16. Assim também 
acontece se nos referimos à noção de mudança social, mesmo que a perspectiva 
analítica para essa alteração seja nomológica (no sentido em que apenas se busquem 
apreender as regularidades) ou hipotético-dedutiva, com vista à construção de 
determinados modelos explicativos do social (tempo físico ou cronológico). No mesmo 
sentido, difícil será o estudo sedimentado em bases sólidas acerca do percurso 
ocupacional e social dos indivíduos que, por uma razão ou outra, migraram. Não basta 
só, a este propósito, referir que houve uma mudança do território A para o território B, 
de alguém que tinha em A uma ocupação de tipo C e passou a ter em B uma ocupação 
                                                          
15 Com o uso da expressão, trata-se de querer explicar o posicionamento social dos indivíduos a partir de 
uma noção bem mais ampla do que a noção de classe social. A condição de classe remete para um 
processo dinâmico e complexo de classificação, que não se restringe a olhar o indivíduo numa hierarquia 
pelo posicionamento económico e social mas a partir dos gostos e das práticas que o mesmo manifesta 
por se situar num determinado “espaço social”. Bourdieu prefere substituir a expressão classe social pela 
expressão posição no espaço social: “Portanto, a diferença, aquilo que exprimo ao falar de espaço social, 
existe, e persiste. Mas devemos por isso aceitar ou afirmar a existência de classes? Não. As classes sociais 
não existem [...]. O que existe é um espaço social, um espaço de diferenças, no qual as classes existem de 
certo modo em estado virtual, a ponteado, não como um dado, mas como qualquer coisa que se trata de 
fazer.” (1997: 12-13). Far-se-á, sempre que útil, o recurso ao longo do texto às noções de condição de 
classe e de espaço social. (cf. Bourdieu 1979: 293-396; 1987: 3-7).  
16 Bourdieu reabilitou e complexificou esta noção cujo uso remonta à Idade Média. De entre as várias 
definições possíveis, pode-se traduzir, nas suas palavras, por um conjunto de “sistemas de disposições 
duráveis e transponíveis, estruturas estruturadas predispostas para funcionar como estruturas 
estruturantes, isto é, enquanto princípios geradores e organizadores de práticas e de representações.” (in  
Dubar, 1997: 66).    
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de tipo D. É também necessário conhecer o tempo e as circunstâncias em que essa 
mudança ocorreu, conhecer no fundo os condicionalismos históricos em que se deu a 
mudança e, talvez mais importante do que isso, se quisermos tentar perceber até que 
ponto o passado está “vivo” no presente, conhecer como as condições existentes à altura 
em que se fez a mudança concorrem, a par de outros factores, para a forma como no 
tempo presente se encaram os problemas, como actuam os homens e mulheres que 
estiveram sujeitos a essas mudanças (tempo vivido ou psicológico). É por isso que a 
tentativa de um conhecimento aprofundado dos fenómenos sociais requer, em esforço 
interpretativo, que se tenha presente o que aqui se designou por tempo vivido ou 
psicológico e tempo físico ou cronológico ou, se se quiser, o complemento entre 
sociologia e história.  
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2. Espaços e trajectos: o longo percurso da sociologia das migrações   
 
 Qualquer que seja o sentido que dermos às migrações (internacionais ou 
internas), permanecem sempre como condicionantes de explicação os elementos espaço 
e tempo. As migrações abrangem um número significativo de pessoas que, mudando de 
um espaço para outro, provocam alterações no tamanho e composição das populações 
envolvidas: a do espaço de origem e a do espaço de acolhimento. É claro que a 
composição e dinâmica das populações de qualquer destes espaços resulta também da 
conjugação do número de saídas ou entradas de pessoas com o número de nascimentos 
e de óbitos num tempo dado. Estes três factores - migrações, nascimentos e óbitos - são 
directamente responsáveis pelas alterações demográficas, tanto a nível quantitativo 
como a nível qualitativo, por permitirem a sua definição em função de características 
como etnia, língua, grau educacional ou ocupações.  
No nosso caso, fixaremos a atenção essencialmente nas migrações efectuadas no 
interior de um mesmo país e com destino ao espaço urbano. Não há propriamente a 
necessidade absoluta de as explicar, conjuntamente, a partir dos elementos espaço e 
tempo. Como refere Brun, “on habite dans l’espace avant d’habiter dans le temps.” 
(1990: 299). Assim, sincronicamente podemos saber que um espaço comporta um 
determinado número de habitantes e que, de entre eles, fazem parte um conjunto de 
migrantes, isto é, de não naturais que aí residem e, eventualmente, trabalham. Mas a 
definição que damos desse espaço integrador de migrantes é que seguramente tende a 
alterar-se com o tempo. A partir da noção de “espaço de vida”17 Noion e Thumerelle 
(1993: 92-109) ajudam a clarificar a distinção entre o que são e o que não são 
migrações: o que num tempo mais ou menos remoto poderíamos considerar como 
migrações, por implicar uma mudança de residência com correspondência a uma 
alteração significativa e durável com o meio ou “espaço de vida” anterior, pode a 
posteriori corresponder somente a uma simples mudança de residência sem qualquer 
alteração desse meio ou “espaço de vida” inicial. Analisando as migrações a partir dos 
espaços urbanos e do seu crescimento para lá das fronteiras administrativas que os 
definem, há uma inteira correspondência com esta necessidade de as entendermos no 
                                                          
17 Poderemos traduzir “espaço de vida” como um território com uma economia, sociedade e cultura 
específicas. Assim, trocar um “espaço de vida” por outro implica uma alteração no relacionamento com o 
meio envolvente, quer físico, quer social. Como ainda refere Raison: “Tem-se migração típica quando nos 
confrontamos com grupos diferentes, com uma nova ecologia humana ou - o que nos nossos dias é ainda 
mais importante - com um novo sistema económico.” (1986a: 503).   
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tempo, pela aproximação que, caracteristicamente, ele tem promovido entre espaços 
próximos, de acordo com a definição que usualmente damos de desconcentração 
espacial (cf. Pérez 1991: 9). A definição que damos de espaço é assim alterável e, 
portanto, qualquer explicação que dela resulte, se vista no tempo, assenta sempre numa 
convenção (cf. Santis 1994: 379)18. Estabelecendo um paralelismo entre o organismo 
humano e a vitalidade do espaço urbano, Simmel chama a atenção para a conjugação 
entre os elementos espaço e tempo como forma de entendimento do que é uma 
metrópole, espaço de influência alargada para lá dos seus limites administrativos:  
 
A pessoa não termina no seu corpo físico ou no espaço em que a sua actividade se desenrola 
directamente, mas, ao invés, ela compreende o conjunto dos efeitos significativos que produz, 
quer no espaço, quer no tempo. Também a cidade existe apenas na medida dos impactos que é 
capaz de provocar para além do seu raio de acção mais imediato” (1997: 39).  
 
 Nos planos económico e social, tendo por referência a cidade, podemos explicar 
a relação entre espaços e a apropriação que as pessoas e os grupos deles fazem, 
nomeadamente os migrantes, em função de uma tripla e conjugada realidade:  
- o espaço global, que corresponde ao das fronteiras de um país, não é 
homogéneo: não o é no presente, não o foi no passado (muito pelo contrário), não o será 
no futuro. Na marcação da desigualdade económica entre espaços, que acarreta outro 
tipo de desigualdades, há um factor importantíssimo a considerar - a geografia física:  as 
características dos solos e os recursos que, directa ou indirectamente, dispõem. Foram e 
são essas características que ditaram e, em processo cumulativo, ditam, em evolução 
permanente e complexa, a importância de uns espaços sobre os outros;  
- em consequência da premissa anterior, o espaço é disputado, tanto em termos 
económicos e “institucionais” como sociais. No primeiro caso, a disputa é levada a cabo 
pelas empresas/organizações que procuram instalar-se nos locais estrategicamente mais 
benéficos, segundo os seus objectivos e as suas possibilidades. No segundo caso, há 
como que uma natural diferenciação social feita a partir do espaço ou, se quisermos, o 
contrário. O espaço é pensado segundo o posicionamento social dos indivíduos e é 
também seleccionado e escolhido consoante o poder económico dos mesmos, tal como 
                                                          
18 Esta questão da alteração das características do espaço em função do tempo que, naturalmente, nos 
obriga a rever certos conceitos como o de migração é aflorada, em explicação do alargamento do espaço 
urbano para zonas periféricas, para Basiglio (comunidade próxima à cidade de Milão - Itália), por 
Martinotti: “La campagna assumerà a sua volta molte delle qualità della città [...]. La crescita di Basiglio 
[verificada pelo recenseamento de 1991] e di multi altri piccoli (e grandi) comuni metropolitani non é 
interpretabile como fuga della città, ma come risultado delle scelte localizzative di individui e famiglie, 
entro il territorio del nuovo sistema urbano in formazione.” (1993: 118).   
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sugere Bourdieu (1993: 163): “l’espace est un des lieux où le pouvoir s’affirme et 
s’exerce, et sans doute sous la forme la plus subtile, celle de la violence symbolique 
comme violence inaperçue”. É estreita a interacção entre espaço físico e espaço social, 
entre distância física e distância social (Duchac 1974: 221) e, mais do que isso, essa 
escolha e diferenciação social do e no espaço é psicologicamente apreendida e 
reproduzida por cada indivíduo19;  
- há um grande dinamismo no uso que se faz do espaço. Em processo contínuo, 
observamos o aumento ou a diminuição de realizações ou da população de um espaço 
para outro ou outros. O espaço é, assim, permanentemente reestruturado (Giddens 1997: 
674). Neste acentuado dinamismo entre espaços ressalta uma lógica de 
complementaridade, uma vez que nenhum espaço se caracteriza apenas por si, muito 
pelo contrário, cada espaço é antes o resultado de uma conjugação entre a sua própria 
dinâmica e as dinâmicas que lhe são exteriores (cf. Martinotti 1993: 119), como é 
evidenciado no exemplo histórico da complementaridade nas relações, quaisquer que 
sejam, entre espaços urbanos e espaços rurais. Nesse sentido, as noções de interior e 
exterior, da cidade ou de fora da cidade, não servem enquanto ferramentas de análise 
das migrações para a cidade. O tempo em que estas migrações se efectuaram  - tal e qual 
este estudo quer abordar - representa o tempo de um espaço que, na diversidade e por 
interacção, funciona enquanto espaço único. A cidade servia então o campo e o campo 
servia a cidade numa interacção de maior intensidade do que a dos nossos dias. 
Qualquer destes espaços não se basta a si mesmo: se o campo é falho em recursos 
materiais, a cidade é falha em população. De resto, e a este nível, as migrações 
interagem com a capacidade de reprodução das populações num jogo de perfeito 
antagonismo: na cidade, a fixação da população migrante tende a aumentar em função 
da diminuição da capacidade de reprodução, enquanto no campo a maior capacidade de 
reprodução equivale a uma maior propensão para as migrações. As diferenças que lhes 
imputamos e que, na realidade, existem, como nota Pinto, “não são mais do que o efeito 
plural de um único - se bem que contraditório - processo histórico”. (1985: 22). Mas 
neste dinamismo ressalta também uma lógica de competitividade entre os espaços 
próximos e com características mais ou menos idênticas: competitividade pelo alcance 
                                                          
19 É neste sentido que Bourdieu afirma: “Les grandes oppositions sociales objectivées dans l’espace 
physique (par exemple capital/province) tendent à se reproduire dans les esprits et dans le langage sous la 
forme des oppositions constitutives d’un principe de vision et de division, c’est-à-dire en tant que 
catégories de perception et d’appréciation ou de structures mentales (parisien/provincial, chic/non chic, 
etc)” (1993: 162).  
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de investimentos, de infra-estruturas e de população. É de acordo com este quadro de 
dinamismo, gerado pelas lógicas de complementaridade e de competitividade, que 
podemos equacionar os espaços e a gestão que deles se faz, que podemos estudar as 
migrações entre espaços rural e urbano e entre núcleo urbano e periferia urbana. A 
percepção de que o uso do espaço implica as premissas descritas comporta 
necessariamente a ideia de tempo e de que a própria classificação por partitura que 
estabelecemos a um espaço observado ao longo do tempo é artificial, apesar de 
consciente.  
 O impacto social das migrações provocado pela industrialização fez-se sentir 
significativamente nas cidades. É aí, onde se instalaram as fábricas, que passam a 
adensar-se em bairros sociais os operários provenientes dos meios rurais (Raison 1986b: 
336), cujas condições de existência, tanto residenciais como laborais, tiveram larga 
repercussão sobre o pensamento social de então (cf. Freire 1993: 284-286; Lumbrales 
1988: 107-118). Mas o que estava em causa não era sequer nestes tempos, entre os 
finais do século XIX e os primeiros trinta anos do século XX, estudar as migrações em 
si. Era, por um lado, descrever a confrontação de espaços e de sociedades diferenciados 
pelas clivagens então instituídas e, por outro lado, descrever as formas como o espaço é 
ocupado e apropriado em meio urbano. Entre 1885 e 1889 Ravenstein teoriza já um 
conjunto de “leis” que procuram dar conta dos factores que induzem às migrações, tanto 
por repulsão como por atracção. Mas, por elas, o espaço é também evidenciado, 
consubstanciado nos locais de origem e nos de destino dos migrantes (cf. Jackson 1991: 
20-23). A confrontação de sociedades (ou modelos de sociedades) está, desde o início, 
presente nas obras dos primeiros sociólogos, com explicações extremamente 
dependentes do espaço. Há uma sociologia do espaço, de que derivam as sociologias 
urbana e rural, que representa uma importante fase na construção do seu edifício de 
conhecimentos teóricos e empíricos, quando o empenho era, quase em exclusivo, 
apreender as regularidades sociais que permitissem demonstrar a existência de facto de 
relações causais entre os espaços detentores de características específicas e certo tipo de 
comportamentos sociais. É nesta lógica que surgem os pares de conceitos espaciais, 
para tentar explicar as profundas transformações que as sociedades da era fordista 
vinham concebendo desde o início da Revolução Industrial e a consequente explosão 
das cidades. Os conceitos de solidariedade mecânica e de solidariedade orgânica, com 
Durkheim, ou de comunidade e de sociedade, com Tönnies, são disso bons exemplos 
(cf. Lakatos 1990: 45-48; Rocher 1989a: 43-52 e 58-63). As migrações não entram aqui 
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senão enquanto um entre os elementos capazes de caracterizar os comportamentos 
sociais observados no espaço. No já designado modelo dualista ou dicotómico, que 
opõe o campo à cidade ou o rural ao industrial, o tempo é apenas racionalizado a partir 
dessa concepção espacialista, sendo, como refere Santos (1987: 7-8), o atraso e o 
passado o que se associa a campo e a rural, e o desenvolvimento e o futuro o que se 
associa a cidade e a indústria. 
  A descrição das formas de ocupação e apropriação do espaço em meio urbano 
foi promovida pela chamada Escola de Chicago. Aplicando os princípios teóricos da 
ecologia vegetal e animal às comunidades humanas, os seus cultores procuraram 
explicar o uso selectivo que os grupos humanos fazem do espaço urbano. Em similitude 
com as sociedades não humanas, os sociólogos norte-americanos Park e Burgess usaram 
pela primeira vez, em 1921, a expressão “ecologia humana”, justamente com o sentido 
de explicarem os comportamentos dos grupos humanos de acordo com idênticos 
comportamentos dos animais e vegetais em relação ao ambiente em que se inscrevem 
(cf. Palen 1975: 87). Foi Park quem instituiu a teoria da relação causal entre distância 
social e distância física: o que está em causa é fundamentalmente, neste período, a 
existência de uma sociologia do espaço a partir da qual as diferenças sociais entre 
grupos podem ser “medidas” (cf. Duchac 1974: 221). Como Park afirma: “Si, en 
société, nous vivons ensemble, nous vivons aussi à l’écart les uns des autres, de sorte 
que les relations humaines peuvent toujours être analysées, avec plus ou moins 
d’exactitude, en termes de distance.” (in Grafmeyer et Joseph 1990: 43). Segundo esta 
teoria, os grupos diferenciados ocupam as parcelas desse espaço, numa ordem de 
importância, étnica, social e económica, em processo conflituoso, de acordo com a 
capacidade que uns têm para se sobrepor aos demais, levando tal circunstância ao 
domínio de uns sobre os outros ou, em alternativa, à assimilação progressiva dos mais 
fracos pelos mais fortes. É nesta perspectiva que se emprega a expressão áreas naturais 
para designar os espaços homogéneos não planificados, cuja ocupação natural e 
selectiva deriva da diferença entre os grupos sociais. Essa diferença tende a ser 
minimizada com o tempo. Assim, aqueles que por efeito das migrações se situam num 
espaço marginal e de segregação, à medida que se vão integrando na comunidade, 
tenderão a ocupar espaços mais nobres na cidade. Burgess dá uma explicação dos 
espaços selectivos da cidade a partir do que chama círculos concêntricos, iniciados no 
espaço disputado por excelência: o Central Business District. À medida que a distância 
aumenta em relação a esse centro, o espaço vai perdendo importância social e 
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económica e, por conseguinte, deixa de ser tão procurado até se tornar espaço de 
segregação em meio urbano (cf. Mela 1999: 24-28). Assim também Wirth (1997: 54) 
usa a expressão densidade para explicar as “selectividades” sociais que se geram em 
torno de um espaço. A maior concentração de indivíduos tende a criar diferenciação e 
especialização: os que migram para a cidade são acolhidos, na grande maioria, num 
espaço segregado, o gueto, que lhes permite uma primeira socialização, vista até como 
uma vontade de conterrâneos para permanecerem em conjunto. Pouco a pouco, a sua 
integração e socialização é acompanhada por uma partilha do espaço, tendencialmente 
indistinta, com os naturais e aqueles que há mais tempo aí se encontram radicados. A 
Escola de Chicago deu largo desenvolvimento à teoria da integração progressiva 
(melting-pot, isto por referência aos estrangeiros na sua relação com os naturais dos 
países de imigração), sustentada na ideia de que as populações migrantes se fundem 
com as populações autóctones pela acção do tempo (cf. Grafmeyer 1994: 83-84). A 
aquisição do espaço tem que ser alcançada e, no caso dos migrantes, a mesma não 
provém, em princípio, de transmissão, a não ser que se possa constatar de forma 
expressiva a integração referida, nomeadamente por via do casamento entre migrantes e 
não migrantes. Caso contrário, ainda que essa aquisição possa não se referir à posse 
plena, consubstanciada, por exemplo, na compra da habitação, mas apenas por 
arrendamento, os migrantes estão em desvantagem relativamente aos não migrantes, 
sendo disso reflexo a tendência para permanecerem em habitações de fracas condições e 
pequenas, partilhadas entre si. Não será difícil aceitar a tese de que os naturais ou os não 
migrantes tendem a defender a sua “territorialidade” (Hall 1994: 64-65) e que apenas 
pela via da integração progressiva, que pode ter várias facetas, os migrantes se 
confundam no espaço de acolhimento. Este é, porém, um assunto central da presente 
investigação, que adiante se desenvolverá.     
A complexidade de factores subjacente às migrações, por, desde logo, estarem 
presentes dois espaços, o de origem e o de acolhimento, tem conduzido ao aparecimento 
e desenvolvimento de um vasto conjunto de teorias mas, ao mesmo tempo, tem 
impedido um entendimento globalizante da problemática. Somos levados a estudar as 
migrações tomando por norma uma das muitas perspectivas possíveis: ora privilegiando 
a observação da fixação residencial e ocupacional, ora analisando o impacto que as 
saídas num dado período de tempo tiveram no espaço originário. Raramente se estudam 
os dois espaços em conjunto, apesar de ser notória a influência recíproca, o que não 
equivale a dizer equilibrada, entre eles, dificuldade que, na essência, tem que ver com a 
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circunstância de as migrações não se efectuarem em linha directa do espaço A para o 
espaço B, mas sim do espaço A para os espaços B, C, D, E, F ...., ou o contrário, e, em 
muitos casos, por se efectuarem em “ziguezague”, ou seja, isoladamente ou em grupo, 
os indivíduos deixam o espaço A fixando-se no espaço F, mas tendo, entretanto, 
passado pelo espaço B, C, D ou E, e até por mais do que um deles, naquele período de 
tempo específico. Depois, não se trata apenas, mesmo que numa relação automática isso 
fosse possível, de equacionar as migrações entre dois ou mais espaços, mas também de 
equacionar os  efeitos sociais de tais movimentações, que, a partir da informação 
disponível, são de difícil definição e verificação. O impacto económico e social nas 
vidas dos seus directos intervenientes e no conjunto das populações envolvidas cria 
problemas de análise que dificilmente caberiam numa das fronteiras científicas 
existentes e, em simultâneo, numa das partituras analíticas que arrumam as questões 
entre abordagens quantitativas e qualitativas ou entre escalas macro e microssociais. 
Como tentativa de superar o artificialismo que, muitas vezes, este tipo de análises 
comporta, e que no caso das migrações se tem pautado por uma divisão entre a análise 
quantitativa e os estudos de caso (cf. Piseli 1998: 105), pode buscar-se uma eventual 
resposta no conceito de redes sociais. A sua adopção implica, antes de mais, que 
consideremos os indivíduos a partir dos relacionamentos que mantêm entre si. O que 
importa, portanto, não é a caracterização dos indivíduos pelos seus atributos, mas a 
forma como cada um se relaciona com os outros ou, dito de outro modo, a forma como 
os relacionamentos estabelecidos permitem perceber e explicar o posicionamento social 
de cada um. A detecção desses relacionamentos, que podem ser mais ou menos 
alargados em número de pessoas e variar nas intensidades que cada uma estabelece com 
as demais, o que varia de caso para caso, permite também perceber o posicionamento 
tendencialmente próximo ou distanciado dos indivíduos dentro do que adiante se 
designa por sistema ou subsistema sociais: se são mais ou menos activos, se os 
relacionamentos que fomentam se fazem ou não intensamente para além dos vínculos 
directos, isto é, para além das “dependências” decorrentes dos laços familiares. As 
figuras I - 2.1 e I - 2.2 retratam dois exemplos, entre muitos possíveis, de redes de 
relações: A está em contacto directo com B e, por sua vez, este em contacto directo com 
C, D, E e F, mas estes, para a prossecução das suas actividades ou dos seus objectivos, 
dependem igualmente de A, que com eles apenas mantém uma relação indirecta por 
intermédio de B, que depende dele, existindo diferentes intensidades de 
relacionamentos entre os indivíduos, muito embora as distâncias nos relacionamentos 
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sejam equivalentes. Ou, pelo contrário, os indivíduos interagem uns com os outros, em 
posições mais ou menos próximas: A está em contacto directo ao mesmo tempo com B, 
C e F, embora com este último a intensidade da relação estabelecida seja menor do que 
com os outros. Por sua vez, D, E e F interagem entre si com a mesma intensidade, sendo 
que E também interage de igual forma com C. O mesmo já não se passa quanto à 
intensidade da relação existente entre B e C. Neste caso, as distâncias estabelecidas 
entre os indivíduos variam, podendo isso ser factor de uma menor intensidade nos 
relacionamentos existentes.  
Figura I - 2.1. Rede centralizada num indivíduo Figura I - 2.2. Rede descentralizada por vários indivíduos 
 
           C    A                                       B 
            D            E 
           A                B                                    F 
       E                                        
            F                  C    
  
Desta forma, quanto maior for o número e a intensidade dos relacionamentos 
existentes, maior será também a importância de uma rede social, na qual interagem os 
indivíduos, de acordo com determinada hierarquia de funções, mediante diversos canais 
de comunicação. A complexidade que a adopção de uma tal perspectiva analítica 
envolve, até porque as redes sociais são de difícil percepção ou mesmo “invisíveis” 
(Santos 1991: 37), implica que fixemos muito bem os sentidos das observações 
pretendidas, que no nosso caso se saldarão basicamente pela detecção de algumas 
formas de “relacionamento instrumental”. Estas passam por fluxos comunicacionais 
mais ou menos intensos entre os indivíduos que, mutuamente, procuram obter certo tipo 
de benefícios/vantagens, tais como o acesso a um emprego ou a passagem de bens, 
serviços e informações entre espaços. Podem também passar por “relacionamento de 
parentesco”, ou seja, com o sentido de percebermos até que ponto as relações familiares 
são importantes no trânsito e fixação de pessoas entre espaços, na manutenção de um 
fluxo comunicacional entre espaços e, por outro lado, com o sentido de percebermos 
como se constituem famílias pelo casamento a partir do espaço de acolhimento20. De 
outra forma, seria difícil apreender os múltiplos relacionamentos de um número 
                                                          
20 Numa perspectiva de observação dos indivíduos a partir de um conjunto de redes de relações há uma 
infinidade de posicionamentos que os podem caracterizar e que, seguramente, não cabem na abordagem 
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considerável de indivíduos. Os diferentes percursos de vida conduzem ao 
estabelecimento e intensificação de redes de relações diferenciadas, que derivam, por 
exemplo, de factores como a escolaridade, o nível sócio-económico familiar ou o tipo 
de trabalho e de organizações em que cada um pode estar envolvido. Também a 
possibilidade de estabelecimento de redes de relações, pelo menos em número de 
indivíduos, poderá variar com a intensidade das densidades populacionais, o que 
equivale a dizer-se que poderá variar de espaço para espaço21. No caso dos migrantes, o 
tempo de estadia no espaço de acolhimento potencia, até por razões de integração 
institucionalizada, no trabalho ou na escola, por exemplo, as redes de relações, 
mantendo-se os anteriores relacionamentos no meio de origem, ou outros que não 
decorram de uma relação dos indivíduos com um espaço dado. Como refere Portes: “A 
migração é definida como um processo criador de redes na medida em que desenvolve 
uma teia cada vez mais densa de contactos entre os locais de origem e de destino.” 
(1999: 27). Num processo evolutivo, cada indivíduo vai “gerindo” no tempo estes 
múltiplos relacionamentos de acordo com factores variados e distintos de migrante para 
migrante (cf. Castells 1999: 446-452). A importância ou intensidade de cada uma das 
possíveis redes, no sentido de as considerarmos redes muito ou pouco unidas, em 
função da solidez ou da fraqueza das relações existentes entre os membros que as 
compõem, depende de um conjunto de circunstâncias. Não é alheio a estas, o tempo e a 
idade com que o migrante deixou a comunidade de origem, o número e o parentesco das 
pessoas a ele ligadas, nomeadamente familiares directos, que aí ficaram, a forma como 
ele se relaciona na comunidade para onde migrou, o facto de ser ou não casado, de ter 
ou não casado com alguém da sua comunidade de origem, entre outros factores.  
 A abordagem quantitativa procura apreender regularidades sociais, relações de 
causa e efeito ou de dependência entre variáveis como migrações e industrialização ou a 
quantificação dos factores atractivos ou repulsivos na decisão de migrar em 
determinado momento. Trata-se de uma forma de abordagem que conduz, muitas vezes, 
a erros de interpretação, dadas as generalizações que impõe. Os estudos comunitários, 
por sua vez, são limitativos na medida em que centram, geralmente, a atenção numa só 
comunidade, a de origem ou a de recepção dos migrantes, mas, ao mesmo tempo, 
                                                                                                                                                                          
que aqui fazemos, como sejam: os relacionamentos de carácter sentimental, os de descendência, os de 
autoridade e poder ou os de comunicação (sobre o assunto v. Santos 1991: 42-46; Portes 1999: 12-16).  
21 Durkheim refere-se ao aumento da densidade demográfica como um importante factor de mudança 
social que potencia a divisão do trabalho e, ao mesmo tempo, no que apelidou de “densidade moral”, 
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permitem apreender as singularidades e, dessa forma, não cair em abusivas 
generalizações. Pelas potencialidades de cada um dos tipos descritos, há que procurar 
estabelecer uma conjugação ou, no dizer de Costa, “combinar, de forma cognitivamente 
produtiva, a análise das regularidades e das singularidades sociais”. (1992: 48). O 
conceito de redes sociais constitui, por isso, um instrumento teórico da maior validade, 
porque permite acompanhar no espaço e no tempo, portanto diacronicamente, os 
protagonistas de um determinado processo, neste caso as migrações. Permite também 
superar algumas teorias construídas numa base meramente espacial sobre a 
diferenciação de sociedades, como, por exemplo, a da dissolução das relações sociais 
primárias em meio urbano ou a da sua relegação para um plano de inferioridade que a 
sociologia tanto enfatizou. Wirth, ao referir-se à maior dimensão demográfica das 
cidades em relação aos meios rurais, afirma: “Nestas circunstâncias, a competição e os 
mecanismos formais de controlo substituem os laços de solidariedade que conferiam 
unidade à sociedade tradicional.” (1997: 52). Numerosos estudos na base das redes 
sociais têm vindo a negar esta tese ao mostrarem que, de facto, as relações sociais 
primárias, de carácter familiar e de conterraneidade, foram indispensáveis à fixação dos 
migrantes ao meio urbano e permanecem intensas após a estadia, tanto por contactos de 
solidariedade à distância entre os que migram e os que ficam na terra de origem, como 
por visitas frequentes e cíclicas, com particular relevância para as romarias anuais. O 
pretenso individualismo e distanciamento em relação às relações sociais primárias que 
caracterizariam os migrantes instalados no espaço urbano vai sendo assim substituído 
pela ideia de uma continuidade do “projecto” de vida familiar em que as estratégias e 
interesses singulares se subjugam às estratégias e interesses de grupo (cf. Piseli 1998: 
114; Gribaudi 1987: 45-46; Raison 1986a: 492-495)22. Rocha-Trindade et al. chamam a 
                                                                                                                                                                          
como factor que estimula os contactos entre indivíduos e a criatividade social, motores do progresso 
civilizacional (cf. Rocher 1989b: 10).  
22 Mesmo que para o migrante o projecto de migração lhe pareça um acto perfeitamente isolado, há todo 
um conjunto de mecanismos e disposições - como os fluxos comunicacionais - que o sustentam enquanto 
projecto assente em redes de relações sociais. Como refere Raison: “O que à distância de alguns anos 
parecia uma decisão individual pode, com o tempo, revelar-se uma migração colectiva. Os movimentos 
convergem em função de redes de relações familiares e locais; daí resulta uma concentração de migrantes 
em certos locais e em certas profissões.” (1986a: 495). A ideia do espaço urbano como espaço de 
características acentuadamente monocronas, de funções, tempos e relacionamentos standardizados, não 
tem correspondência prática. Como refere Giddens: “Uma grande cidade é um mundo de estranhos, mas, 
no entanto, apoia e origina relações pessoais. Não se trata de um paradoxo. Temos de dividir a 
experiência urbana entre a esfera pública dos encontros com estranhos e o mundo mais privado da 
família, dos amigos e dos colegas de trabalho.” (1997: 673). Entre nós, os trabalhos de Almeida (1984; 
1985; 1986) e Costa (1985), que aqui servem apenas de exemplo, dão conta da importância das relações 
primárias de base familiar e comunitária (de conterraneidade) para a instalação dos migrantes em meio 
urbano.   
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atenção para as potencialidades analíticas que advêm da utilização deste recurso na 
percepção do posicionamento social dos indivíduos:  
 
A principal destas qualidades é a posição que um actor social ocupa na estrutura da rede [...]. Por 
outro lado, as posições dos actores na rede social determinam a estrutura de oportunidades de um 
actor no que diz respeito à facilidade de acesso aos recursos de outros actores situados na rede. 
(1995: 91).  
  
 Além do mais, a reconstrução das redes sociais, ao permitir a identificação da 
origem dos indivíduos que integram por residência um dado espaço, abre caminho a 
uma “cartografia” da interacção e da influência de uns espaços sobre outros e, bem 
assim, à determinação da área externa de influência de um dado espaço com 
características de centralidade em relação a espaços periféricos, como é seguramente o 
caso das grandes cidades. Quando num dado espaço “regional” se fala de centro e de 
periferias, o que se está a querer afirmar é, em certo sentido, o grau de profundidade das 
interacções entres  espaços e/ou a influência desse centro em relação às periferias. Uma 
das possíveis formas de percepcionarmos essa influência é através da extensão dos 
limites “chamativos” que esse espaço central tem em relação aos espaços de periferia e 
que, naturalmente e em grande medida, se concretiza através de migrações (cf. Shils 
1992: 136-137; Rocha-Trindade et al. 1995: 90-91). A abrangência resultante de uma 
tal abordagem vai muito para além do acto migratório e da saída e instalação espaciais. 
Tal acto serve-lhe de ancoragem para a percepção de outros espaços, com destaque para 
o ocupacional, o familiar e o relacional (cf. Rosental 1993). A questão que se coloca 
não é de se saber se, na realidade, é ou não possível fazer qualquer separação analítica, 
mas saber como estudar espaços em simultâneo e não um espaço (o de origem ou o de 
recepção, estudar comportamentos sociais no espaço e não indivíduos, entre demais 
fracções analíticas que queiramos fazer para distinguir os dois tipos de abordagem). 
Temos sempre que tomar um partido ou seguir uma via para conhecer, dado que a 
descoberta implica classificação, implicando também a introdução de um certo 
artificialismo. Cabe-nos, contudo, tentar a abordagem mais completa e integradora 
possível. Se, de um lado, na sociedade de origem, migrar pode ser uma das formas 
possíveis de alcançar uma vida melhor e, na sequência, permitir a ajuda aos que 
permanecem, do outro, na sociedade receptora, há todo um conjunto de questões que o 
seu estabelecimento provoca:  
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- socialização recíproca entre migrantes e locais/naturais ou aculturação dos 
primeiros?  
- disputa de mercado de trabalho ou, ao invés, subalternização dos migrantes aos 
locais/naturais por uma estratégia de “fechamento de oportunidades”?  
Os processos descritos ocorrem inevitavelmente na e pela interacção de espaços, 
são deles dependentes, não se podem explicar isoladamente, o que nos lembra, 
especificamente no estudo das migrações, a escala de observação mais cómoda a 
adoptar: macro ou microssocial, segundo o recorrente fraccionamento por parte das 
ciências sociais, particularmente pela sociologia. A primeira equaciona os diferentes 
espaços como partes integrantes de uma estrutura que é a sociedade global. Cada um 
desses espaços, urbanos ou rurais, para usar a clássica dicotomia, poderá ser descrito 
como um sistema social específico que, em certo sentido e paradoxalmente, é autónomo 
e dependente dos demais. Autónomo, porque tem instituições e meios próprios, produz 
e desenvolve um conjunto de bens e actividades que o distinguem e o tornam necessário 
perante os outros. Dependente porque se “alimenta” de inputs provenientes dos outros 
sistemas, como é o caso, por exemplo, da população migrante proveniente dos espaços 
periféricos que fornece força de trabalho ao subsistema produtivo da cidade, ou dos 
estudantes que, vindos de várias povoações, mais ou menos distanciadas, alimentam o 
subsistema escolar das instituições de ensino do espaço urbano, nomeadamente das que 
não existem ou rareiam nos seus espaços de origem. Estes inputs, constituindo factores 
exógenos ao sistema social urbano, não deixam por isso de ter nele uma função activa, 
isto é, contribuem para modificar os factores endógenos, os “equilíbrios” estabelecidos. 
Por sua vez, cada um dos sistemas fornece um conjunto mais ou menos alargado de 
outputs, consoante os distintos potenciais existentes (demográfico, económico, cultural, 
etc.), que lhes permitem, ao mesmo tempo, a sobrevivência e a autonomia e contribuem 
para que constantemente se promovam as necessárias reestruturações e equilíbrios 
“ecológicos”. Ou seja, a saída ou a entrada de pessoas nos espaços constitui, nesta 
perspectiva, um importante mecanismo de equilíbrio social, uma espécie de resposta 
espontânea às situações de pressão ou de necessidade demográfica, respectivamente (cf. 
Duchac 1974: 319). Um sistema social pode, assim, caracterizar-se não apenas como 
uma soma das partes que o constituem mas, sobretudo, pela forma como essas partes em 
interacção se organizam num todo que é produto de constantes mutações geradas, 
interna e externamente, que lhe asseguram coerência e viabilidade no tempo (cf. Lopes 
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1995: 10-15)23. E com este sentido não se trata apenas de ver a dominação de uns 
espaços sobre os outros, de equacionar as relações do centro com as periferias, se as 
mesmas são de dominância do primeiro para com as segundas ou se são de 
complemento (cf. Ginzburg 1991: 6-7; Shils 1992), mas também de perceber de que 
forma os agentes dessas periferias - os migrantes - são responsáveis pelas alterações 
mais ou menos visíveis do centro: alterações económicas, sociais, demográficas e 
culturais (v. figura I - 2.3). A capacidade de integração de todo o conjunto constituído 
pelos espaços, físicos e sociais, dos migrantes dá à teoria dos sistemas sociais um 
alcance analítico que ultrapassa em muito a restrita análise de “ecossistema” típica da 
Escola de Chicago (cf. Grafmeyer 1994: 27-28).  
 
Figura I - 2.3. Interacção entre sistemas sociais a partir do exemplo das migrações  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
  
                                                          
23 Equacionando a realidade social como um todo, em que as partes interagem, de acordo com Henri Jane, 
podemos tomar a seguinte definição de sistema social: “Os factos relacionados que constituem o social 
não se ligam entre si ao acaso. Há regularidades nesse tecido: os factos sociais organizam-se em 
conjuntos que constituem sistemas. Os modos de relação sociais aparecem aí como factores 
interdependentes cujas relações dinâmicas são ao mesmo tempo a causa e o produto da existência do 
sistema considerado. A cada variação de um factor corresponde uma ou diversas variações de um ou de 
diversos factores, variações que tendem a manter o sistema adaptando-o. São reequilibrações sucessivas 
devidas a processos de autocompensação. Estes processos são a expressão da acção e da força integrativas 
do sistema que tende a manter-se. Entre o todo e as partes, há por conseguinte uma reciprocidade de 
influências, mas é o todo que assegura a coerência do conjunto.” (in Javeau 1998: 110). Sobre a noção de 
sistema social v. também Luhmann (1999: 95-126).   
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Qualquer dos sistemas referidos, o que fornece elementos ou o que os recebe, 
não deixa contudo de participar por integração da sociedade global que, institucional e 
culturalmente, lhe impõe determinadas “regras” condicionantes ou estruturantes das 
suas acções (cf. Shils 1992: 97-100). A segunda perspectiva equaciona a percepção dos 
percursos migratórios a partir de testemunhos individuais e inter-individuais, ainda que 
esses, numa dimensão holista, sejam representativos de grupos. Utilizando como 
procedimento de observação e análise das migrações, no espaço e no tempo, uma 
dimensão composta por recursos informativos múltiplos, tal como se vem recentemente 
desenvolvendo numa perspectiva da sociologia das migrações (Piseli 1998: 103), não 
farão muito sentido estas distinções de escalas de observação, sobretudo quando o 
objecto de análise se centra nas questões relacionadas com os movimentos internos da 
população, suas causas e consequências, e quando podemos, pela recorrência à 
“reconstrução” das redes sociais em que os indivíduos se encontram directa e 
activamente envolvidos, estabelecer em simultâneo uma relação entre sistemas sociais, 
grupos e indivíduos. Os fenómenos sociais totais, utilizando de novo a expressão de 
Mauss (1980: 147), são exteriores à escala de observação que usamos para a sua 
captação. E, por isso, Gurvitch diz que “é tão possível fazer microssociologia sem ter 
em conta a sociologia dos agrupamentos e a tipologia das sociedades globais como fazer 
macrossociologia desprezando a microssociologia (in Antunes 1991: 25).  
 Colocando o problema com a complexidade de factores que o caracteriza e, por 
outro lado, com recurso aos procedimentos descritos, podem levantar-se algumas 
questões sobre as migrações que, apesar de tomarem o objecto de estudo - os migrantes 
- somente a partir do espaço de recepção (como aqui fazemos), procuram apreender e 
compreender outros espaços no tempo e, igualmente, apreender e compreender as 
relações sociais resultantes, tanto do espaço quotidiano de vida, como do espaço 
originário dos migrantes, permitindo equacionar questões como:  
- quem são os migrantes?  
- como se diferenciam, se é que se diferenciam, dos naturais?  
- que relacionamentos mantêm com os conterrâneos, independentemente do 
espaço onde habitam?  
- contam à partida com uma condição desigual ou, como sugere Burgess, essa 
subalternidade inicial tende a esbater-se com o tempo?  
- como se fizeram os percursos de integração dos migrantes?  
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- há ou não uma tendência à segregação em função de determinadas 
características, como seja o facto de se ser migrante, manifesta, nomeadamente, numa 
marcada homogamia geográfica?24  
- de que forma é que a ruptura do modelo monocêntrico de Burgess, que 
equaciona a importância do espaço e a hierarquia do seu uso a partir de um único 
centro, dado o dinamismo existente entre espaços, se pode repercutir na modificação de 
comportamentos de migrantes em relação a determinados factores, como seja a idade 
com que se casam?  
- até que ponto é que as mudanças económicas e sociais que o tempo regista 
numa dada sociedade, promovidas, por exemplo, pela aproximação de espaços e pelas 
melhores acessibilidades, permitem a transformação dos comportamentos dos migrantes 
relativamente a factores como a frequência no relacionamento com as comunidades de 
origem?  
- de que forma contribuem os migrantes, se é que contribuem, para a existência 
de comportamentos demográficos diferenciados, nomeadamente no que respeita à 
fecundidade, do espaço urbano em relação a outros espaços? (cf. Michel 1983: 177-
178).  
 A passagem de uma sociologia espacialista para uma sociologia que pretende, no 
tempo, apreender percursos, atitudes, práticas e valores tem conduzido à consolidação 
de uma área específica do saber, designada por sociologia das migrações, que se tem 
vindo a tornar cada vez mais complexa e, por consequência, impede a criação de uma 
“grande teoria”25 das migrações, em substituição de um conjunto diversificado de 
teorias herdeiras, por um lado, da ecologia humana e, por outro, do culturalismo que 
tende a privilegiar os aspectos psicológicos dos indivíduos migrantes e 
psicossociológicos na relação entre comunidades (cf. Duchac 1974: 307), colocando 
                                                          
24 Ao longo do texto dar-se-á preferência ao conceito de homogamia por substituição do de endogamia. 
Enquanto este se reporta aos casamentos efectuados no interior de um mesmo grupo, o de homogamia, 
mais amplo, reporta-se às existência de semelhanças e percursos comuns entre cônjuges: proximidade 
geográfica em relação à terra de naturalidade ou de residência, posição na estrutura da hierarquia social e 
identificação sócio-ocupacional.     
25 A expressão corresponde ao sentido que lhe atribui Mills, na medida em que, pela complexidade do 
fenómeno, não é possível a aplicação prática de uma teoria agregadora: “A causa básica da grande teoria 
é a escolha inicial de um nível de raciocínio tão geral que os seus praticantes não podem, logicamente, 
descer até à observação.”(1982: 41). As migrações, além de difícil apreensão, são distintas na medida em 
que se ligam ou estão dependentes de espaços e tempos. Desta forma, a teoria é tão só encarada como 
uma espécie de guia para o trabalho de terreno e, pelo resultado do seu confronto com o levantamento e 
tratamento empíricos, poderá ser, quanto muito, passível de um revisão a partir de uma espécie de teoria 
da prática (Bourdieu 1983: 60-64) que, por sua vez e por indução, poderá eventualmente ser testada 
noutros contextos (cf. Gilbert 1996). Sobre este assunto v. ainda Lopes (1999: 26-31).     
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problemas como, por exemplo, os da identidade e os da socialização. É dentro deste 
espírito que aqui se faz alusão ao longo percurso de especialização até chegarmos a uma 
sociologia das migrações, ela própria em constante evolução e especialização.  
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3. Migrações, mercado e condicionantes 
 
 Permanecem comuns no tempo as razões que motivam as migrações. Ontem 
como hoje, ainda que se tenham alterado políticas estaduais ou que sejam outras as 
formas de encarar o problema, continuam essencialmente a fazer-se em função do 
emprego, dos estudos, da família, da habitação ou do casamento. Não se trata apenas da 
oferta ou da procura de emprego por todos aqueles que se aproximam ou são chamados 
a participar em determinado mercado de trabalho, de produção e distribuição em geral, 
mas também da existência nesse mercado de um conjunto de produtos e de serviços, de 
equipamentos e de estruturas que, elas mesmas (de que são exemplo a criação e 
desenvolvimento de acessibilidades), têm vindo progressivamente a promover 
alterações significativas nos tipos de classificação das migrações. As migrações têm que 
ver com as actividades que os espaços de acolhimento desenvolvem, mas também têm 
que ver com a existência de escolas, de hospitais, com o preço e com a qualidade das 
habitações, com o urbanismo e, hoje mais do que nunca, nos países com maior grau de 
desenvolvimento económico e social, com a qualidade de vida em geral. Este conjunto 
de aspectos, dos quais apenas se referiram alguns, constitui um mercado identificável 
com o espaço urbano, tanto dimensionado à escala do seu núcleo, como a uma área mais 
ou menos alargada da sua periferia metropolitana, ou ainda por relação com países com 
diferentes graus de desenvolvimento e industrialização. Este espaço urbano mais ou 
menos extenso é, em si, um amplo mercado: ao nível do emprego diversificado, da 
habitação, das infra-estruturas e, mesmo, dos relacionamentos, em virtude das elevadas 
densidades humanas que o caracterizam, com reflexos nomeadamente nos 
comportamentos sociais vigentes.  
 É fundamentalmente a diferença económica entre espaços que promove as 
migrações e a percepção da sua existência. Este facto tornou-se evidente a partir da 
Revolução Industrial, iniciada em meados do século XVIII (cf. Rioux 1982: 11-23; 
Raison 1986b: 336-337). E com ela surge um conjunto de novos temas de interesse 
social que, desde então, passam a fazer parte das preocupações sociais e políticas 
correntes. A produção maquinofactureira promoveu consideráveis transformações para 
a economia dos espaços e, de forma irreversível, fez acentuar clivagens seculares, que, 
se antes apenas resultavam de uma dominação política e comercial, se manifestam agora 
por uma dependência produtiva e económica no seu todo. Passamos então por uma série 
complexa de razões, relacionadas com a industrialização, a adensar o fosso entre 
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espaços desenvolvidos e subdesenvolvidos ou em vias de desenvolvimento, com 
escalonamentos perceptíveis em cada uma destas largas categorizações mais ou menos 
consensuais (cf. Bairoch 1986: 339-341). As alterações enunciadas, como 
historicamente se foi tornando também evidente, não se deram, no seio dos mesmos 
espaços políticos, em igual ordem de importância, tornando-se também aqui notórias as 
diferenças entre espaços industrializados e espaços não industrializados. 
 Sob o ponto de vista das estruturas produtivas, como é sabido, a passagem para a 
produção maquinofactureira implicou divisão do trabalho em tarefas mais ou menos 
mecanizadas, o aumento considerável do número de unidades produzidas e, por 
consequência, a diminuição substancial dos custos de produção e de aquisição dos 
produtos finais. Uma tal alteração das estruturas produtivas, iniciada na indústria têxtil, 
teve iguais repercussões em todos os sectores, acarretou novas formas de organizar o 
trabalho e, logicamente, obrigou a acentuadas mudanças sociais nos espaços onde as 
mesmas se fizeram sentir. Temos, assim, por um lado, um mundo, circunscrito ou não 
às fronteiras de um dado país, onde estas mudanças nas estruturas produtivas, na 
organização espacial e na sociedade em geral se passam, e um outro que, por tempo 
mais ou menos alongado consoante as circunstâncias, permanece relativamente 
impenetrável e imóvel a estas mudanças, pelo menos na sua grande maioria. A 
organização da produção passou agora, em parte, a estar dominada pela concentração 
das forças de trabalho em unidades de produção ou fábricas que impunham a 
necessidade de ter próximo os recursos naturais e as vias de comunicação, 
nomeadamente as fluviais. Implicou também a obrigatoriedade de concentrar num só 
edifício maquinaria dispendiosa, escassa e de difícil mobilidade. Houve ainda que 
colocar homens em regime de permanência em funções continuadas de interacção com 
as máquinas, devido à especialização, ainda que meramente mecanizada, que isso 
exigia, ao mesmo tempo que se passou a ter necessidade de dedicar o período de 
trabalho em exclusivo na fábrica. Temos assim também, a um mesmo tempo, dois 
modos produtivos historicamente bem distintos. A um lado, o da industrialização que 
absorve inteiramente, pelos ritmos de trabalho que impõe, os que nele participam, no 
designado factory system, que estabelece uma nítida separação entre produção e 
consumo, e entre unidade doméstica e unidade de produção. Do outro lado, tudo 
permanece “descaracterizado”, isto é, num quadro em que os actores desenvolvem 
indistintamente, e por vezes em simultâneo, funções de trabalho, domésticas e sociais, 
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designado por domestic system ou, usando a expressão de Pinto, “modo de vida 
camponês” (1985: 118).  
 As novas condições de trabalho trazidas pela industrialização, de que se 
acentuaram aspectos relevantes, trouxeram também concepções distintas de encarar os 
problemas de carácter económico e social. Diga-se até que trouxeram os primeiros 
tratados de economia política que à distância de duzentos anos fomos podendo ver 
reformulados e reinventados em novos cultores que lhes deram reabilitação social e, 
sobretudo, académica, pelo acrescento do prefixo neo ao liberalismo ou ao marxismo. 
Se as primeiras concepções do mercado e, bem assim, da economia e sociedade em 
geral tiveram também por base toda um prática considerada errónea por parte dos 
Estados europeus durante a fase mercantilista, foram sobretudo as profundas alterações 
económicas e sociais da industrialização que induziram à especulação e à defesa de uma 
certa ideia de economia e sociedade para os Estados. O liberalismo económico, 
desconhecendo de todo as questões laborais, até porque o tempo era ainda insuficiente 
para ter permitido a criação de uma sensibilização social e política sobre elas, 
concentra-se fundamentalmente sobre os aspectos da produção e da distribuição, 
uniformizando por uma mesma fórmula todos os elementos intervenientes no mercado. 
Isto é, para qualquer situação, em regime de livre concorrência, é possível chegar ao 
equilíbrio que as leis da oferta e da procura caracterizadoras desse mercado promovem. 
Daí que os problemas sociais, se existem, sejam momentâneos, porque o mercado tende 
a restabelecer facilmente os pontos de equilíbrio. Smith, em Investigação sobre a 
natureza e as causas da riqueza das nações, de 1776, chamou a atenção para a 
espontaneidade e autonomia do funcionamento dos mercados e da vida económica em 
geral26. A sua tese baseia-se no princípio de que o interesse individual é o garante da 
concretização do interesse colectivo, fundamentado na livre concorrência, travão natural 
da desmesurada ambição dos indivíduos que assegura o bem-estar geral. A distinção 
económica entre os espaços não se apresenta desfavorável, uma vez que, por um lado, 
os mesmos se tendem a completar por interacção permanente27 e, por outro lado, as leis 
                                                          
26 Conquanto Smith seja considerado o primeiro grande teórico da economia política, já antes dele 
Mandeville, na sua obra mais conhecida - A fábula das abelhas -, descreve a organização social como 
produto dos comportamentos espontâneos e da multiplicidade de acções individuais que, por sua vez, 
resultam de paixões inatas. Na sua perspectiva, são necessárias duas condições para o bom funcionamento 
da sociedade: a garantia da existência de propriedade privada mediante um sistema judicial e penal eficaz 
e a exclusão da maioria da população, base produtiva da sociedade, dos benefícios da prosperidade. (cf. 
Mandeville 1997).    
27 Aludindo às relações cidade/campo, Smith por várias vezes quer demonstrar esta natural e benéfica 
acção complementar: “É um facto que os habitantes de uma cidade têm sempre, em última análise, de ir 
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naturais da oferta e da procura tendem a esbater distâncias económicas e sociais. 
Qualquer tentativa de impor regras pela acção directa do Estado, neste quadro, 
redundaria na distorção da realidade, porque o interesse geral está sempre assegurado 
pelo facto de um conjunto de indivíduos mais ou menos extenso pretender em 
simultâneo alcançar os mesmos objectivos. É com este sentido que aborda a questão dos 
salários e da população que, entende, não são mais do que mercadorias cujos valores se 
estabelecem no mercado em perfeita interacção entre a oferta e a procura, sendo esta 
interacção o meio de alcançar os necessários equilíbrios. Assim, para ele, o salário 
natural, isto é, o montante monetário correspondente ao indispensável para que o 
trabalhador subsista, está na razão directa do número de trabalhadores para determinado 
ofício e da quantidade de trabalho a realizar em cada momento. Se a procura de mão-de-
obra sobe, o mesmo se passará com os salários e, por tal circunstância, será permitido 
que um maior número de pessoas satisfaçam de forma mais precoce um conjunto de 
necessidades e expectativas, que se casem e procriem mais cedo, o que, em tempo 
médio, originará um aumento da mão-de-obra disponível e necessariamente um 
abaixamento dos salários correntes ou de mercado. Em sentido inverso, quando os 
salários correntes ou de mercado estão abaixo do valor natural, isto é, não cobrem as 
necessidades básicas dos indivíduos, a tendência é para a baixa da fecundidade, a par do 
aumento de doenças e da mortalidade, com consequências numa quebra de mão-de-obra 
disponível e num aumento dos salários. Na sua perspectiva, o equilíbrio dá-se, assim, 
por uma espécie de círculo vicioso. O salário estabelecido em livre concorrência ou o 
salário corrente nunca pode fugir muito, pelas razões expostas, do salário que a natureza 
impõe. Com este raciocínio, ele lançou as bases para uma teoria do equilíbrio perfeito 
em que, justamente, se vieram a enquadrar os movimentos de mão-de-obra no espaço, 
entendidos como simples mecanismos de ajustamento às necessidades ou às quebras de 
produção dos mercados. 
 É necessário entender-se a argumentação liberal a partir do tempo em que se 
situa - desde os finais do século XVIII - em perfeita coincidência com as 
                                                                                                                                                                          
buscar a sua subsistência e todos os materiais e meios de trabalho ao campo. [...]. O engrandecimento e 
riqueza dos burgos contribuíram para melhorar a cultivação dos campos a que pertenciam de três 
maneiras diferentes. Em primeiro lugar, ao proporcionarem um amplo mercado para a colocação imediata 
do produto em bruto do campo, vieram encorajar e sua cultivação e ulterior melhoramento. [...]. Em 
segundo lugar, a riqueza adquirida pelos habitantes das cidades era, frequentemente, utilizada na compra 
de terras que se encontravam à venda, grande parte das quais se encontravam por cultivar. [...]. Em 
terceiro e último lugar, o comércio e as manufacturas introduziram, gradualmente, a disciplina e o bom 
governo e, com eles, a liberdade e segurança individuais, entre os habitantes dos campos que outrora 
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transformações já descritas, em que tudo mudou. No novo regime passa a não haver 
lugar para as rígidas regras de produção impostas pelas antigas corporações, para 
grandes vínculos contratuais entre patrões e empregados e, muito menos, para quaisquer 
dificuldades ao trânsito de mão-de-obra entre espaços. É neste quadro que a chamada 
Escola Clássica de Economia no seu todo e, mais tarde, os neoclássicos reclamam a 
total passividade ou não intervenção dos Estados na vida económica. Foi também com 
os seus representantes que se delineou uma certa visão para o crescimento da 
população, em geral, e para a utilização da força de trabalho, em particular. O 
crescimento da população, como de qualquer outra mercadoria, faz-se em perfeita 
espontaneidade de acordo com as flutuações da oferta e da procura de homens (cf. Prada 
1986: 27). Não há para os liberais clássicos uma qualquer preocupação populista como 
a que existiu com os mercantilistas, muito pelo contrário. Os defensores do 
mercantilismo foram os primeiros a manifestar preocupação com a população, bem 
como com as deslocações de mão-de-obra (Rocha-Trindade et al. 1995: 70). Tomando 
sobretudo o exemplo do mercantilismo industrial, cada reino deveria tentar ser auto-
suficiente pelo incremento da produção manufactureira. Isso permitiria autonomia 
económica, como, ao mesmo tempo, potenciaria as exportações com vista à obtenção de 
uma balança de pagamentos sempre mais favorável nas relações comerciais com outros 
reinos. Tal desiderato impunha a existência de abundante força de trabalho, cuja 
manutenção no interior das fronteiras políticas de cada reino era fundamental. Houve 
assim um deliberado desincentivo à emigração durante o período que caracterizou o 
mercantilismo, ou seja, entre finais do século XV e meados do século XVIII. Dito de 
outro modo, a necessidade de produzir para abastecer a população natural e obstar à 
saída de divisas, a par do interesse em vender para o exterior, impunham e, ao mesmo 
tempo, criavam condições para o incremento de postos de trabalho em cada um dos 
reinos, tal e qual era a ideia vigente (cf. Deyon 1983: 118). É de notar que a adopção de 
políticas restritivas à emigração era tida como vantajosa não apenas pela necessidade de 
manutenção da força de trabalho nos reinos mas também porque as mesmas eram 
entendidas como uma forma de controlo dos salários, pela abundância de mão-de-obra 
disponível. A saída de mão-de-obra era vista como negativa porque conduzia ao 
aumento dos salários e, por consequência, ao aumento do preço dos produtos, retirando-
lhe capacidade competitiva nos mercados internacionais (cf. Rocha-Trindade et al. 
                                                                                                                                                                          
haviam vivido praticamente num permanente ambiente de guerra com os seus vizinhos, e de dependência 
servil para com os seus superiores.” (1993: 689-697).   
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1995: 63-65). É também, em parte, por isso que os mercantilistas se mostram favoráveis 
ao aumento demográfico, nomeadamente porque este período corresponde à afirmação 
progressiva do Estado, macro-organismo necessitando de uma população numerosa que, 
pelos impostos, contribuísse com os recursos financeiros.  
Malthus foi o principal representante da corrente anti-populacionista no seio dos 
liberais e, ao mesmo tempo, foi um crítico da solução migratória enquanto meio de 
aliviar as situações de pressão demográfica ou de sobrepopulação, como alguns 
defendiam (cf. Rocha-Trindade et al. 1995: 66). O ensaio sobre o princípio da 
população, de 1798, insurge-se, justamente, contra o optimismo pró-mercantilista do 
aumento demográfico, que não via nesse crescimento uma evolução catastrófica. Na 
fundação das suas reservas para as virtualidades do crescimento demográfico, apresenta 
duas leis naturais antagónicas e verificáveis em quaisquer espaços e circunstâncias: a do 
limitado crescimento aritmético dos recursos (1, 2, 3, 4, 5, 6, ...) e a do excessivo 
crescimento geométrico da população (1, 2, 4, 8, 16, 32, ...). Por isso afirmava “que o 
poder da população é infinitamente maior que o da terra para produzir a subsistência do 
homem” (Malthus s.d.: 26). Tal e qual se encontrava a situação demográfica da 
Inglaterra - a de crescimento ininterrupto da população - o populacionismo era 
preocupante na sua perspectiva e havia que tentar refreá-lo fazendo uso das formas 
possíveis e que a obra expõe: miséria, vício e obrigação moral, sendo esta última a única 
solução que não trazia quaisquer problemas de consciência aos indivíduos, por consistir 
na manutenção da condição celibatária de facto, até que os mesmos tivessem condição 
de se sustentar a si e à sua família e não assentar, de forma alguma, como as outras, na 
destruição da vida humana ou no impedimento à sua gestação. Neste contexto, Malthus 
considerava a emigração um falso remédio para pôr cobro aos problemas do 
crescimento incontrolado da população porque, na verdade, qualquer que fosse o espaço 
para onde as pessoas se deslocassem, manter-se-iam sempre inalteráveis as leis 
contraditórias do crescimento dos recursos e do crescimento da população, sendo a 
prazo previsível uma insuficiência dos recursos em relação ao potencial número de 
indivíduos que a população atingiria, não tendo a mesma também, pela razão invocada, 
qualquer efeito correctivo sobre os salários, dado que, na sua grande maioria, os 
emigrantes eram desempregados de baixa condição económica. E é por esse facto ditado 
pela natureza que o autor se mostra um opositor a que o Estado subvencione os 
necessitados que, advogando uma lógica de mercado, entendia ser um factor susceptível 
de fazer reproduzir as situações de pobreza, uma vez que aqueles que fossem, de alguma 
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forma, contemplados, ao aumentarem momentaneamente o seu poder de compra, iriam 
promover a inflação sem que isso tivesse quaisquer efeitos no aumento da 
produtividade, o que, consequentemente, conduziria ao aumento das situações de 
pobreza, uma vez que agora, os que antigamente se encontravam no limiar da 
subsistência, se tornavam, eles mesmos, pobres, em virtude desse aumento global dos 
preços dos produtos (Malthus s.d.: 44-51)28. Só havia, portanto, um caminho a seguir: 
instituir mecanismos que permitissem diminuir a fecundidade pela via da restrição ou 
do adiamento dos casamentos. É claro que, para além de não ter considerado a 
exploração das terras não cultivadas e as potencialidades do progresso técnico como 
factores de aumento da produção e da produtividade tal e qual se veio a verificar, 
contrariando os seus receios, o progresso económico e o aumento generalizado do bem-
estar das populações teve como um dos efeitos a progressiva queda do número médio de 
filhos por mulher, exactamente ao contrário do que ele acreditava e expunha (cf. 
Malthus s.d.: 115-121).  
 Com Walras, o pensamento clássico ou, melhor dizendo, neoclássico, debruçou-
se sobre as questões da mobilidade, particularmente da mobilidade do trabalho, ao 
instituir a ideia de que aqueles que “vendem” ou “compram” trabalho fazem-no sempre 
numa lógica de total autonomia e com vista à maximização de satisfações. Também 
equipara o trabalho a uma qualquer mercadoria transaccionada no mercado em função 
da sua raridade e da livre concorrência entre os seus detentores, que entende na dupla 
dimensão de capital e de mercadoria. Na primeira, cada indivíduo tende a vender o seu 
trabalho onde ele for mais rentável e, por isso, a mobilidade geográfica faz-se com o 
sentido de obter a máxima satisfação do capital humano, enquanto força de trabalho. 
Como mercadoria, os indivíduos são recrutados consoante os interesses e as 
necessidades daqueles que os empregam ou que dos seus serviços dependem 
momentaneamente. Pela conjugação das duas situações chega-se a um  ponto óptimo, 
produto do cruzamento entre trabalho como capital que é vendido, e trabalho como 
força que é adquirida, num mercado mais ou menos alargado de potenciais 
                                                          
28 Usando um exemplo simples, Malthus clarifica o seu raciocínio: “Suponhamos que, através de uma 
subscrição dos ricos, os dezoito pence diários que os homens auferem actualmente [em virtude das leis 
para os pobres instituídas naquele tempo em Inglaterra] se convertiam em cinco xelins; conceber-se-ia, 
porventura, que conseguiriam viver confortavelmente e contar com uma dose de carne diária para o 
jantar. Ora, isto seria uma conclusão falsa. A transferência de três xelins e seis pence diários para cada 
trabalhador não aumentaria a quantidade de carne no país. De momento, não existe suficiente para que 
todos tenham uma parte decente. Qual seria, pois, a consequência? A concorrência entre os compradores 
no mercado da carne elevaria rapidamente o preço de seis para sete pence, para quatro ou seis xelins por 
quilograma, e não seria dividida por muito mais pessoas que actualmente.” (s.d.: 44).    
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trabalhadores. Walras considera equivalentes, em termos de capacidade de transacção 
no mercado, o trabalho como capital vendável e o trabalho como aquisição, e, por isso, 
as deslocações de trabalho capital para espaços onde a procura fosse maior e, logo, mais 
bem remunerado resolveriam problemas de ajustamento de salários: “Os trabalhadores 
não devem insurgir-se contra a baixa do salário que resulta da redução da procura de 
trabalho; devem, desde que ela começa a manifestar-se, remediar isso dirigindo-se para 
as indústrias em que se produz uma alta pela continuação da extensão da procura de 
trabalho.” (in Denis 1987: 539-540). As migrações são entendidas como uma espécie de 
mecanismo promotor do equilíbrio económico e social, capaz de responder a crises de 
subemprego e de desemprego ou a situações de pressão demográfica.  
 A realidade social que a industrialização foi mostrando distanciou-se bastante 
das concepções clássica e neoclássica, de que apenas fizemos um breve apontamento. É 
certo que o fim do Ancien Regime foi marcado por inúmeras outras mudanças, ainda 
que gradativas, e que vieram a contribuir para um nova sociedade ou, se se quiser, duas 
sociedades distintas, marcadas por acentuadas clivagens: a sociedade urbana e a 
sociedade rural. Na verdade, é bem conhecido o papel da Revolução Agrícola como 
processo que criou as bases para a industrialização a partir de Inglaterra (Bairoch 
1986b: 328). Do mesmo modo, é bem conhecida a longa marcha da revolução 
demográfica, onde, aqui sim, foram notórias as interdependências entre regime 
económico de produção e regime biológico de reprodução, consoante os tipos 
dominantes de economia: urbano-industrial ou rural-campesina. Nos primeiros, 
assistimos com facilidade a jornadas diárias de trabalho variáveis entre doze e catorze 
horas, respectivamente no Inverno e no Verão, com a utilização abundante de mão-de-
obra infantil e feminina, caracterizada pelos baixos salários e pela baixa capacidade de 
reivindicação, que constituía cerca de setenta por cento da força de trabalho, com pouco 
ou nenhum tempo para a vida familiar e pouca ou nenhuma capacidade financeira para 
constituir matrimónio e, igualmente, sem grandes necessidades de reproduzir mão-de-
obra onde ela era abundante e marcada por baixos salários. Entretanto, nos segundos, 
tudo parece permanecer: o número de braços anda a par das tarefas agrícolas não 
mecanizadas que consomem abundante mão-de-obra. Por outro lado, o crescimento 
demográfico e a debandada de mão-de-obra dos campos para as cidades industrializadas 
foi-se adensando em condições sociais miseráveis, com crescimento do espaço 
residencial à custa de barracas com parcas condições de higiene e de habitabilidade, a 
par de uma concorrência em constante aumento, que provocaram acentuadas clivagens 
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sociais, ainda em pleno século XVIII (cf. Rioux 1982: 167-247). O aumento do número 
de máquinas no processo produtivo foi também favorecedor da diminuição dos salários 
e, em períodos de crise, do desemprego em massa. Surgem as contestações operárias e, 
sobretudo pela voz dos pensadores sociais, a tese do funcionamento espontâneo dos 
mercados é seriamente posta em causa. É com esta base concreta que, por oposição à 
corrente de pensamento até aí dominante, se constitui e desenvolve uma corrente 
socialista. Owen, Fourier, Proudhon são, entre outros, seus representantes e acreditam 
utopicamente poder estabelecer sociedades igualitárias, nomeadamente ao avançarem 
com ideias como a abolição da moeda ou da propriedade privada (cf. Denis 1987: 365-
405; Lumbrales 1988: 106-118).  
 É dentro deste quadro que se estabelece uma oposição fundamental entre o 
pensamento clássico e o pensamento socialista a propósito das diferenças económicas 
entre espaços e do seu papel nas diferenças sociais. Para os primeiros, essas diferenças 
eram residuais do ponto de vista das pessoas, uma vez que os trabalhadores, entendidos 
como detentores de um capital, vendiam o seu trabalho onde melhor lhes pagassem e 
contribuíam, dessa forma, para a igualização dos espaços por acções perfeitamente 
individualizadas. Contudo, para os segundos, os trabalhadores viam-se impelidos a 
venderem o seu trabalho a um preço mais baixo, dentro de uma estratégia capitalista de 
manutenção de desigualdades económicas entre espaços por acções perfeitamente 
determinadas pelo sistema social instituído (Gaudemar 1977: 190-191). Os fluxos 
humanos são, nesta perspectiva, entendidos como meio de proporcionar vantagem aos 
detentores de meios de produção ou empregadores. Referindo-se aos espaços 
sobrepovoados, que não eram de todo um problema tendente a fazer aumentar a miséria 
directamente causada por uma repartição desigual das riquezas, Marx utiliza a expressão 
de “exército de reserva industrial” por referência a uma estratégia capitalista para 
manter e controlar uma força de trabalho, utilizável em períodos de crescimento 
económico e, bem assim, de aumento de produção (Marx 1976: 236). Porém, nos 
períodos de recessão ou quebra de produção, esta força de trabalho seria, em parte, 
dispensada e, ao mesmo tempo, iria permitir, por ser abundante, fixar baixos salários29. 
A capacidade do capital fixar baixos salários é também resultado da generalização do 
                                                          
29 A capacidade do capital fixar baixos salários é também resultado da generalização do emprego das 
máquinas na produção, responsáveis pela expropriação das qualificações até então requeridas para a 
execução de determinadas tarefas, o que permite, naturalmente, o recrutamento de mão-de-obra com 
baixo valor de troca, isto é, mulheres, crianças e rurais desqualificados provenientes na sua grande 
maioria dos campos (cf. Marx 1976: 121).     
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emprego das máquinas na produção, responsáveis pela expropriação das qualificações 
até então requeridas para a execução de determinadas tarefas, o que permite, 
naturalmente, o recrutamento de mão-de-obra com baixo valor de troca, isto é, 
mulheres, crianças e rurais desqualificados provenientes na sua grande maioria dos 
campos (cf. Marx 1976: 121). Este “exército de reserva” é assim entendido como um 
instrumento fundamental ao serviço das estratégias capitalistas30 e, por isso, uma das 
formas de luta do operariado contra os proprietários seria reduzir a fecundidade e 
contrariar a tendência para as migrações, necessariamente existentes pelas 
desigualdades económicas entre espaços. Contrariando a tese do funcionamento 
espontâneo dos mercados, este autor afirma: “A procura de trabalho não é igual ao 
aumento de capital, nem a oferta de trabalho ao aumento da classe trabalhadora. Não se 
trata de duas forças interdependentes trabalhando uma com a outra” (Marx 1976: 238). 
Ora, é na cidade, mais do que em quaisquer outros espaços, que essas desigualdades se 
tornam evidentes. Ela contempla desempregados, subempregados e miséria e, por isso, é 
também espaço de maior desordem e anomia sociais, mau grado nela existirem e 
predominarem os símbolos da ordem e do poder, mas uma ordem e um poder 
“cristalizados” em benefício dos detentores do capital. A sociologia marxista faz 
acentuar sobremaneira o papel negativo da cidade, enquanto espaço económico e social 
de referência das clivagens e antagonismos sociais, que, em parte, as migrações 
explicam. Chamou a atenção para as duras condições de vida de todos aqueles que para 
aí afluíam, na senda do desenvolvimento do capitalismo industrial. Descreveu a cidade 
como uma espécie de espaço estratégico do burguês capitalista e usurpador da “mais-
valia” aos famintos camponeses que para ela corriam em busca de trabalho e tecto, 
ainda que nas mais duras e miseráveis condições: “A oposição entre cidade e campo só 
pode existir no quadro da propriedade privada.” (Marx 1982: 44).31 A cidade é vista 
como um espaço da diferença que, de forma unilateral, tem poder chamativo sobre os de 
fora, particularmente com o desenvolvimento da industrialização, responsável pelo 
declínio do campo. “Onde penetrou [a indústria capitalista], destruiu o artesanato e, de 
um modo geral, todas as fases anteriores da indústria. Completou a vitória da cidade 
comercial sobre o campo.” (Marx 1982: 54). A cidade não é vista em interacção com o 
                                                          
30 Porque “durante os períodos de estagnação e de prosperidade média, pressiona o exército de trabalho 
activo; durante os períodos de superprodução e de paroxismo, controla as suas pretensões.” (Marx 1976: 
236).  
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campo, num jogo de forças entre espaços e actores. A análise marxista fornece, por isso, 
uma visão redutora do problema das migrações, sem que se tenha sobre ele debruçado 
autonomamente (Rocha-Trindade et al. 1995: 68). Como sublinha Roncayolo: “A 
análise marxista actual aponta, em parte, nesta direcção. É um tema já presente no 
pensamento utópico - depois retomado por Marx -, o que associa as desigualdades 
sociais à divisão cidade/campo.” (1986: 397). É também necessário entender-se esta 
concepção das injustiças sociais no contexto temporal que a forjou. Na realidade, aquilo 
a que assistimos com a industrialização foi a uma alteração do equilíbrio de forças entre 
a cidade e o campo, em prejuízo deste. E isto se pensarmos, antes de mais, em termos 
demográficos32. Até ao início da industrialização não havia mais do que dez por cento 
do espaço mundial urbanizado (Roncayolo 1986: 404). A partir daí, num processo sem 
paralelo, que, sem dúvida, se inicia nos espaços mais desenvolvidos por oposição ao 
que designamos por Terceiro Mundo, houve um crescimento em contínuo das cidades, 
feito à custa unicamente das migrações, tanto internas como internacionais. Os bairros 
operários que qualquer cidade industrializada, independentemente da sua importância 
geoeconómica, viu nascer e empolar, locais onde se condensam as misérias e 
necessidades humanas extremas, foram um bom motivo para repensar, por oposição, as 
teses de equilíbrio perfeito dos mercados e visionar um processo sem retorno do 
crescimento do proletariado feito muito à custa dos migrantes e capaz de promover, no 
limite, a viragem para a sociedade sem classes. A desigualdade económica entre 
espaços, entendida enquanto factor negativo de potenciação das migrações, acabou por 
ter uma maior projecção, tanto em termos de continuidade argumentativa da linha 
marxista como nas tomadas de decisão por parte do poder político, tendentes a esbater 
assimetrias, particularmente a partir da crise de 1929 quando, na prática, era já notória a 
incapacidade do mercado, entendido aqui em toda a sua complexidade, como agente 
promotor de equilíbrios (cf. Jackson 1991: 23-34). De facto, as migrações deixam de ser 
tidas como um elemento correctivo de assimetrias, ainda que se possa aceitar a tese da 
maximização das satisfações pessoais, quando uns espaços permanecem em clara 
                                                                                                                                                                          
31 Como Marx afirma: "Toda a divisão do trabalho desenvolvida e mantida por intermédio da troca das 
mercadorias tem por base fundamental a separação entre a cidade e o campo. Pode dizer-se que a história 
económica da sociedade se desenrola na dinâmica desta antítese."(in Gaudemar 1977: 238).  
32 Em Inglaterra, a vedação da propriedade agrícola ao longo de todo o século XVIII e, por consequência, 
a criação de grandes espaços - enclosures - entregues à gestão e à exploração privada dos Landlors, e a 
sobrepopulação dos campos, foram os principais responsáveis pelo envio para as cidades industrializadas 
de vasta mão-de-obra sem qualquer tipo de especialização, e que foi a base para a constituição e 
fortalecimento do proletariado. A linguagem marxista vê, por isso, nas migrações uma das principais 
bases de constituição do proletariado urbano-industrial (cf. Rioux 1982: 41). 
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desvantagem em relação a outros. Ao invés, a capacidade atractiva dos primeiros é tida 
como um factor de desequilíbrios, porquanto os que a detêm desenvolvem-se e os 
demais permanecem em acentuado subdesenvolvimento: “o êxodo rural e a polarização 
do território, a mobilidade profissional e social, a transferência de sectores pobres para 
sectores ricos ou a imigração estrangeira, são lucrativos para as economias 
metropolitanas.” (Gaudemar 1977: 18). Este tipo de percepções esteve na base de uma 
procura e efectivação de descentralização de recursos e meios nalguns Estados 
europeus, nomeadamente pela adopção de políticas regionais, com o objectivo de 
esbater as heterogeneidades entre espaços que, ao adquirirem estatuto de indiferença ou, 
o mesmo será dizer, de igualdade entre eles, desaceleram ou fazem mesmo cessar as 
migrações e, ao mesmo tempo, promovem maior equidade económica e social (cf. 
Gaudemar 1977: 176-179). 
 Estas realidades numericamente expressivas, conduziram também, a par das 
teses económico-sociais, a outro tipo de problemáticas necessariamente afins. Por elas, 
as migrações não são apenas vistas como uma consequência da industrialização e da 
correspondente procura de mão-de-obra que a mesma comporta (Roncayolo 1986: 409). 
A adesão à cidade, a instalação dos migrantes que nela passam a trabalhar e/ou residir é, 
na perspectiva de uma análise que vai para além das questões económicas e de mercado, 
um processo complexo, resultado de um conjunto vasto de factores que se podem 
agregar, mais por comodidade expositiva e simplificação de entendimento, em torno de 
duas forças que interagem, muito embora com tendência de dominância de uma sobre a 
outra. As causas das migrações, desde as teses de Ravenstein, expressas em As Leis da 
Migração, de 1885, (cf. Jackson 1991: 19-22; Rocha-Trindade et al., 1995: 73) derivam 
ou podem igualmente derivar da predominância ou tendência para a conjugação entre 
factores repulsivos - push - e factores atractivos - pull. Os primeiros são responsáveis 
pela saída das pessoas de uns espaços para outros, como sejam o desemprego, a falta de 
terra para o trabalho e a não obtenção de um rendimento condigno, a desagregação das 
famílias de baixos recursos por morte de um dos cônjuges e, em consequência, a 
necessidade de as mesmas obterem ingressos que viabilizem a sobrevivência dos seus 
membros, os espaços sobrepovoados, as famílias numerosas e muitas vezes 
caracterizadas pela ausência por migração do pai, o que implica o trabalho precoce dos 
filhos, pelo menos de alguns mais velhos, a dominância dos baixos salários por todo o 
tipo de ocupações, as secas, as fomes, o desejo de fugir à sociedade tradicional, a 
incapacidade de reestruturação da economia rural, que, em consequência do 
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desenvolvimento da indústria, vê a produção artesanal asfixiar-se, as decisões de 
carácter político, e até mesmo por factores psíquicos relacionados com a ideia de 
liberdade que os espaços urbanos, por oposição aos rurais, inspiram (Duchac 1974: 
319). Quantos aos factores atractivos - pull - estes tendem a fixar as pessoas a 
determinados espaços e que, no essencial, contrariando os motivos de repulsão, têm que 
ver com a atracção económica da cidade, consubstanciada em ocupações mais atraentes 
e mais rentáveis, com  a procura de uma melhor condição social, com a necessidade de 
ajudar financeiramente a família ou, ainda, com a obrigação de acompanhar os pais (cf. 
Bairoch 1986a: 266-267). Uns e outros motivos obedecem principalmente a razões de 
mercado e fundamentam-se no princípio walrasiano, de acordo com o qual as migrações 
funcionam como correctivo para as assimetrias espaciais, nomeadamente em matéria 
salarial (cf. Jackson 1991: 23; Rocha-Trindade et al. 1995: 72). O estudo da população 
urbana, constituída por significativo número de migrantes, parte precisamente desta 
lógica expositiva. Na base da fixação das pessoas à cidade estão sempre, no seu 
conjunto ou parcialmente, factores económicos, sociais e culturais que funcionam como 
atractivos, ao mesmo tempo que no espaço de origem dos migrantes esses ditos factores 
rareiam ou não existem.  
 Aceitando a possibilidade de definirmos tendências para caracterizar as 
migrações, destacam-se as seguintes:  
1) Existe uma relação entre o tipo de migrações e a distância física e, por isso, as 
mesmas podem ser consideradas de curta e de longa distância. A maior parte dos 
migrantes provêm de espaços situados a pequenas distâncias dos centros urbanos, 
havendo assim uma relação inversa entre o seu número e a distância: à medida que esta 
aumenta, o número de migrantes diminui.  
2) As migrações não se efectuam necessariamente de forma directa de um 
espaço para outro, podendo fazer-se por etapas, ainda que tendam para os grandes 
centros urbanos.  
3) Os fluxos migratórios promovem, com maior ou menor intensidade, refluxos, 
ou seja, movimentos contrários àqueles que os caracterizam.  
4) As mulheres migram mais do que os homens em distâncias curtas e, por sua 
vez, os homens mais do que as mulheres em distâncias longas.  
5) A maior parte dos migrantes são adultos, sendo que as famílias se afastam 
pouco dos seus locais de origem.  
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6) As migrações campo/cidade afectam sobretudo a mão-de-obra não qualificada 
(cf. Duchac 1974: 276; Dupâquier 1994: 3; Jackson 1991: 21).  
 O estudo das migrações com base nos factores que as originam e a determinação 
de alguns traços caracterizadores mostram-se particularmente importantes porque, por 
um lado, a problemática passou a ser equacionada de forma autónoma, atribuindo-se-lhe 
um estatuto de independência e de maioridade face a problemas de outra dimensão que 
com ela se relacionam e que as teses liberais e socialistas muito enfatizaram (Rocha-
Trindade et al. 1995: 73). Por outro lado, as questões de transferência de pessoas e, 
particularmente, de transferência de mão-de-obra, deixam de estar apenas relacionadas 
como um “espaço motor” que equilibra ou acentua clivagens sociais consoante os 
posicionamentos teóricos. Sai-se de um espaço para fugir à falta de trabalho, aos baixos 
rendimentos, para se buscar ajuda no sustento da família entre demais causas dominadas 
por razões económicas. Ou ainda porque a miragem de um espaço mais desenvolvido, 
coincidente com os territórios urbanos, cria grandes expectativas em relação ao alcance 
de uma situação ocupacional mais favorável, pois que a mudança de indivíduos entre 
espaços economicamente desiguais é, para além de geográfica, sectorial ou profissional, 
na maior parte dos casos, e pode corresponder a uma situação de melhoria das 
condições de vida ou, se se quiser, a uma subida de estatuto social, nomeadamente 
porque os rendimentos auferidos na cidade tendem a ser maiores. Estes pressupostos 
induzem, por exemplo, a que por norma se associem, num processo único, mobilidade 
geográfica e mobilidade social, ainda que, na prática, diferenças nominais de salários 
entre espaços possam não ter correspondência em termos reais. As teses do “espaço 
duplo” a que Ravenstein deu início tiveram, naturalmente, desenvolvimento no tempo, 
sem que, no entanto, tenham perdido validade por exposição de premissas erradas. 
Entender as migrações internas implica que conjuguemos estas duas realidades: a terra 
de origem, normalmente associada ao campo, e a terra de destino conotada com a 
cidade. E, nesta relação, os motivos que explicam os fluxos e refluxos de pessoas de uns 
espaços para outros são de ordem vária. Todos, no entanto, se “jogam” e alteram no 
tempo, de acordo com o evoluir da dinâmica dos espaços, quer pelo alargamento 
funcional dos espaços de origem ou alternativas que a ele surjam, quer ainda pelo 
encurtar das distâncias físicas e económicas a partir do incremento das acessibilidades. 
Daí que o crescimento ou o decréscimo da população urbana, que nunca se basta a si 
mesma, derive da existência de maiores ou menores assimetrias que no tempo a cidade 
mantiver em relação a outros espaços. A cidade aparece, assim, como um espaço em 
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que a flutuação das migrações acompanha as desigualdades que ela promove em relação 
a outros espaços.   
 O facto de as migrações terem uma acentuada dimensão social, atestada nos 
mecanismos de activação, receptividade e comunicação em rede, em nada diminui as 
razões em causa. A lógica liberal que inicialmente a sustentou tem sido revista, como já 
se referiu, nomeadamente por se constatar que as migrações são, para além de etapas de 
percursos individuais, tomadas de decisão que envolvem um conjunto mais ou menos 
alargado de pessoas numa dimensão familiar e comunitária, tanto nos espaços de origem 
como nos espaços de recepção. Migrar pode, efectivamente, depender de um vasto 
conjunto de motivos, de resto, distintos de caso para caso e de tempos e espaços, como 
os meios financeiros existentes, a presença de potenciais migrantes nos espaços de 
origem, as idades em que os mesmos se encontram, a existência de oportunidades nos 
espaços de recepção, o grau de informação disponível para os migrantes relativamente a 
essas oportunidades (cf. Duchac 1974: 293), mas o acto em si, a decisão, tem por base 
as diferenças de mercado, quaisquer que sejam os motivos, ou a existência, ainda que 
apenas por ilusão, da possibilidade de mudar a condição em qualquer outro espaço que 
não aquele em que se está.  
 Por outro lado, é preciso notar que as migrações têm consequências importantes 
sobre os espaços que envolvem. Nos de repulsão há, regra geral, envelhecimento e 
tendência à feminização da população, propensão ao maior número de nascimentos fora 
do quadro matrimonial e dispersão familiar entre demais aspectos que lhe estão 
associados (cf. Pinto 1985: 104; Brettell 1991). Nos de atracção, são notórias as 
flutuações no mercado de emprego, da habitação, do uso de equipamentos, das relações 
sociais que tendem a uma maior distinção em função dos múltiplos papéis sociais que 
os indivíduos assumem num quadro de mercado complexo, como o que caracteriza os 
espaços urbanos. 
 Posta a questão nestes termos, a cidade, em relação aos migrantes, aparece como 
um espaço de associação entre os desejos dos que a procuram ou a ela têm oportunidade 
de chegar, pelas ofertas que o seu mercado disponibiliza ou pela repulsão que os 
espaços de origem promovam, e os interesses e necessidades dos que nela estão 
instalados. As desigualdades de ofertas que caracterizam os espaços, tanto no interior 
dos países como na comparação entre eles, promovem, numa relação paradoxal, um 
certo equilíbrio, que não é, de todo, condizente com as teses clássica e neoclássica de 
equilíbrio perfeito. Na maior parte dos casos, os que abandonam os espaços de origem 
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ou onde há muito se encontram instalados fazem-no em busca de uma melhor situação 
económica e social; e aqueles que na cidade interagem com os que migram promovem, 
ainda que de forma não consciente nem extensiva a todas as situações, pelo menos 
inicialmente, situações de subemprego, ocupações de submissão e financeiramente 
menos onerosas do que se empregassem naturais ou residentes há muito instalados no 
espaço urbano, tanto mais que estes últimos, por força de um conjunto de 
circunstâncias, rareiam para o desempenho de certo tipo de tarefas, particularmente 
quando consideramos a comparação entre naturais e imigrantes. Os migrantes, muitos 
sem qualquer tipo de possibilidade de arranjar uma ocupação digna nas terras de 
origem, encontram ou pensam encontrar na cidade “cama, mesa e roupa lavada”, com 
complemento de uma parca mesada ou até sem qualquer complemento financeiro, pelo 
menos nos primeiros tempos da instalação. A seu contento, os empregadores usufruem 
de mão-de-obra “submissa” que não quer ou não pode, pelas mais diversas razões, 
regressar à miséria campesina e, sobretudo, barata, alimentando, assim, a 
competitividade das suas economias, quer sejam familiares ou empresariais, pequenas 
ou grandes. É esta a realidade tantas vezes perceptível, nos anos que aqui se 
caracterizam, em relação às muitas criadas de servir, aos operários ou aos empregados 
de pequenos negócios como os cafés ou os restaurantes. A cidade e os que nela, de 
alguma forma, detêm capacidade integradora, ainda que muitas vezes modesta, 
usufruem de abundante força de trabalho que não ajudou, na grande maioria, a criar, 
nem educou, permitindo-se, num processo “subterrâneo” de difícil constatação, e as 
mais das vezes não consciente, assegurar àqueles que são oriundos de outros espaços a 
execução de tarefas que não requerem preparação específica e que, por isso mesmo, são 
mal remuneradas, ao mesmo tempo que reserva posições de maior vantagem para os 
seus naturais e para aqueles que estão de há muito a ela ligados. Os laços de 
solidariedade de que estes dispõem, bem como o conhecimento da realidade complexa 
que constitui o mercado urbano no seu todo e, ainda, o acesso aos equipamentos nela 
existentes desde tenra idade, de que o melhor exemplo talvez seja a frequência à escola 
e a obtenção de uma preparação educacional e técnica capaz de lhes permitir uma 
posição mais vantajosa no mercado de trabalho, constituem uma marca manifesta de 
dominância económica e social sobre os migrantes, pelo menos num espaço específico 
de tempo, que, talvez num bom número de casos, tenha marcas distintivas e de 
inferioridade irreversíveis.  
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 A multiplicidade de situações que os factores repulsivos e atractivos encerram, 
qualquer que seja o posicionamento teórico que adoptemos - o de equilíbrio perfeito dos 
mercados ou o das desigualdades económicas entre espaços como promotor de 
desigualdades entre pessoas -, torna difícil a aceitação de qualquer explicação ou 
modelo descritivo para os fenómenos migratórios sem que, no entanto, possamos 
excluir a validade teórica de cada um dos argumentos. É assim perfeitamente 
perceptível a redutibilidade das abordagens economicistas. Muito do que explica as 
causas e consequências das migrações extravasa a rigidez de quaisquer mecanismos: 
funcionalista - no sentido da existência de comportamentos por homeostase entre 
factores intervenientes - ou marxista. Ao mesmo tempo, valoriza explicações que 
tendem a considerar as tomadas de posição como produto de acções “socialmente 
orientadas”, isto é, que derivam de posicionamentos que ultrapassam as vontades 
individuais e são antes produto das vontades e constrangimentos colectivos, em que se 
inclui o mercado e as pessoas, quer nos espaços de origem quer nos espaços de 
acolhimento (cf. Portes 1999: 5-10). A deslocação dos migrantes decorre de inúmeras 
variáveis possíveis de dinamização, em termos da importância que detêm umas sobre as 
outras no espaço e no tempo, para que seja viável uma enumeração rígida e universal. 
Mesmo que a descrição esteja limitada a uma circunstância específica, há sempre uma 
série de factores que tendem a particularizar os envolvidos ou migrantes. Como refere 
Raison: “Um movimento aparentemente homogéneo pode ter causas totalmente 
diferentes” (1986a: 489). Factores repulsivos e factores atractivos interagem e reforçam-
se mutuamente, isto é, afirmam-se num jogo dialéctico de dependências a que não são 
alheios os fluxos comunicacionais e as redes de relações que ligam continuadamente os 
espaços físicos e sociais.    
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4. Diferenças e aproximações no espaço partilhado: migrantes e naturais 
 
 O espaço físico e social que acolhe e faz permanecer os migrantes é 
necessariamente partilhado, em todas as possíveis dimensões. Nele, se nos ativermos às 
habituais estatísticas oficiais, de forma indistinta, cada indivíduo é parte de um número 
pertencente ao cômputo da respectiva população, apesar de podermos fazer uma 
categorização a partir do sexo, idade, estado civil, ocupação, nível de escolaridade ou 
mesmo filiação religiosa. Ainda que esteja ao alcance o estabelecimento de uma 
diferenciação de todas estas condições, e até de mais, é muito difícil obtermos uma 
percepção dos processos que no tempo modificaram a condição de vida daqueles que 
mudaram de espaço de residência, pelo menos em toda a complexidade que tais 
processos envolvem, assim como avaliarmos da sua integração sócio-económica por 
comparação aos não migrantes (cf. Almeida 1971: 14).  
 As condições existentes nos espaços de origem a vários níveis, societário, 
económico, cultural e familiar, podem pré-determinar o posterior posicionamento dos 
indivíduos no espaço de recepção, o que não equivale a dizer-se que anulem as 
hipóteses de mobilidade social. Segalen, aludindo à complexidade do problema, 
pergunta mesmo: “Terá a família o imenso poder de bloquear a mobilidade social?” 
(1999: 223). Não se trata apenas da família, mas de todo o meio envolvente, do espaço 
económico, social e cultural em que a mesma se integra, que a forma e a caracteriza. 
Como lembra Aron: “Numa sociedade qualquer sector condiciona os outros.” (1991: 
178). As diferenças económicas que distanciam uns espaços dos outros e que, como já 
se referiu, acarretam outro tipo de diferenças, podem ter efeitos penalizadores e 
irreversíveis, na possibilidade, por um lado, da ascensão social de per si por parte 
daqueles que migram para espaços economicamente mais desenvolvidos e mais 
exigentes também, e, por outro lado, da equiparação em termos de padrões de vida, que 
não se cingem às questões económicas e materiais, entre estes e os não migrantes. 
Aquilo que os espaços de origem ou de proveniência não deram aos migrantes, não 
pode ser facilmente recuperável no espaço de acolhimento, e tem, necessariamente, 
efeitos directos e indirectos nos processos de integração, quer nos reportemos ao tipo de 
ocupações, ao tipo de residências ou ao tipo de convivências extra-ocupacionais e 
familiares estabelecidas. Como refere Duchac: “Ce sont évidemment les différences 
spécifiques des migrants par rapport à la population d’accueil qui sont les plus 
importantes au regard de tous les problèmes ultérieurs d’assimilation.” (1974: 179). A 
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capacidade de os indivíduos realizarem investimentos que os qualifiquem a médio ou 
longo prazo é mais reduzida nos espaços menos desenvolvidos: o exemplo da escola, e 
da inerente aquisição de competências que a mesma promove, parece paradigmático. 
Aqueles que migraram por motivos de trabalho para um espaço economicamente mais 
desenvolvido caracterizam-se, em grande maioria, por percursos escolares muito 
reduzidos ou até nulos, o que, a par de outros factores, funciona como um mecanismo 
impeditivo à realização de investimentos com vista ao alcance de um futuro mais 
promissor e que dificilmente deixa de se fazer sentir nos espaços de acolhimento. Aqui 
um número significativo de não migrantes promove aquilo que Horton e Hunt (1986: 
233) designam por “padrão de realização adiada”33, isto é, faz investimentos, 
nomeadamente nos estudos, porque lhe é possível, dada a existência de estruturas, adiar 
a entrada no mercado de trabalho com vista à aquisição futura de uma ocupação mais 
vantajosa. Em contrapartida, nos espaços de origem dos migrantes, porque rareiam ou 
não existem de todo essas mesmas estruturas, tal não é possível, pelo menos no mesmo 
grau. De qualquer forma, de uma maneira geral, quando se migra é já para trabalhar 
efectivamente em ocupações que não exigem quaisquer conhecimentos específicos e, 
em muitos casos, há já uma experiência de trabalho mais ou menos longa ligada à 
agricultura ou a outros serviços braçais pesados e uma ausência de anos da escola, o que 
torna difícil qualquer tentativa ou possibilidade de ascensão social. Nos espaços em que, 
por diversos motivos, o acesso à educação é restrito, nomeadamente se pensarmos na 
educação para além dos níveis elementares, a sua frequência, além da capacidade 
financeira que exige, requer acompanhamento e motivação por parte da família, o que 
não é correspondente com o padrão das famílias dos migrantes, significativamente 
desprovidas de quaisquer desses meios. Também esta ausência de meios, só muito 
dificilmente recuperável, condiciona as posições de classe que cada um pode obter. O 
que caracteriza a maior parte destes migrantes é a procura de trabalho, cuja tipo de 
ofertas se prende com um conjunto de atributos que, por sua vez, irá ditar o tipo de 
inserção, a começar pela inserção ocupacional. E assim sendo, a questão pode colocar-
se da seguinte maneira: a divisão social do trabalho e a inerente condição de classe, que 
                                                          
33 A expressão correspondente à necessidade de se fazer determinado tipo de percursos como forma de se 
alcançar uma posição de maior notoriedade social é já evidenciada na sociologia por Weber, que vê, por 
exemplo, na filiação dos indivíduos a associações de carácter religioso, nos E.U.A, um meio para o 
sucesso profissional e o reconhecimento social: “Estas associações eram, em particular, o veículo típico 
para a promoção social, no círculo dos empresários médios, e para o alargamento e a manutenção do 
espírito de negócios capitalistas e burguês, no seio de vastos círculos de classe média (incluindo os 
proprietários de terras).” (1983: 203).  
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o espaço urbano representa mais do que qualquer outro tipo de espaço económico, pode, 
ainda que não na totalidade, envolver uma divisão segundo a origem geográfica dos 
indivíduos, pela pertença ou não em relação ao espaço que se partilha há mais ou menos 
tempo, com  escalas de nitidez, em função, por exemplo, de certo tipo de ocupações e 
do sexo?  
 Se nos colocarmos numa perspectiva liberal, a mobilidade social pela passagem 
de um tipo de espaço a outro faz todo o sentido. O facto de se acreditar que os 
indivíduos vendem livremente o seu trabalho nos espaços onde lhes derem mais 
dividendos remete-nos para a ideia de que todos têm possibilidades de adquirir um 
estatuto social mais elevado, assegurado, à partida, por ocupações mais bem 
remuneradas. E, portanto, a cidade, que tem níveis de rendimento superiores aos do 
campo, será um espaço onde a mobilidade social é mais provável. De resto, na mesma 
perspectiva, essa crença faz com que, de certa forma, as desigualdades económicas entre 
espaços e, bem assim, entre pessoas se tornem teoricamente toleráveis. Ainda que as 
origens sociais dos indivíduos sejam muito diferentes, as expectativas de aí adquirirem 
uma condição de classe mais elevada do que a que detinham no espaço de proveniência 
existem (Horton e Hunt 1986: 229-230). Mas, se adoptarmos uma perspectiva marxista, 
o problema pode nem se colocar. Os que se proletarizam no espaço urbano-industrial e 
são provenientes do campo estavam e estão, na nova condição, desprovidos de meios de 
produção e, portanto, a questão da ascensão não se coloca. Pelo contrário, agrava-se. 
Não se trata agora de continuarem apenas desprovidos dos meios de produção mas 
também de ficarem desprovidos da capacidade de criarem e pensarem, devido à 
expropriação da inteligência que as máquinas impõem. (cf. Gaudemar 1977: 242). Na 
mesma linha de pensamento, a possibilidade de estabelecermos quaisquer equivalências 
entre migrantes e não migrantes apenas se pode colocar de forma remota e somente 
entre os que se proletarizam. Os interesses sociais controlados por uma minoria 
instalada de detentores de meios de produção sobrepõem-se aos interesses individuais 
dos migrantes, impedindo qualquer possibilidade de ascensão social ou de “mistura 
social” entre detentores e não detentores de meios de produção (cf. Goldthorpe 1980: 4). 
Considerarmos, por outro lado, o predomínio dos factores repulsivos sobre os factores 
atractivos ou o predomínio dos factores atractivos sobre os factores repulsivos pode 
implicar que, ao nível do mercado de trabalho e da sociedade em geral, assumamos o 
princípio de que, no primeiro caso, os migrantes são potenciais competidores pelo 
emprego com os não migrantes e, em geral, pelo acesso a todas as estruturas existentes 
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no espaço de acolhimento (Rambaud 1974: 12) e que, estando desprovidos de toda uma 
série de apoios, nomeadamente materiais, inicialmente se inserem na comunidade numa 
espécie de mercado indefinido e informal, caracterizado pela instabilidade e insegurança 
de emprego, sob um proteccionismo existente entre os não migrantes, que tende a 
fechar-lhes oportunidades e a submetê-los a uma espécie de segregação permanente. No 
segundo caso, os naturais são cooperantes ou colaboradores com os não naturais num 
espaço que deles necessita por deterem determinado perfil, dando lugar a uma 
integração com um carácter mais consistente, caracterizada pela aquisição, de princípio, 
de empregos estáveis e mais seguros e, dessa forma, os migrantes tendem a assumir 
com o tempo posições e características semelhantes ou até superiores à população não 
migrante (cf. Duchac 1974: 183; Portes 1999: 28-29; Veiga 1998: 16). Adoptar uma ou 
outra perspectiva implica enfocar o problema a partir das raízes liberal ou marxista, o 
que tem, naturalmente, consequências distintas.  
 É de aceitar que globalmente os migrantes entram no novo espaço, qualquer que 
tenha sido o processo que os motivou, numa condição de inferioridade (Raison 1986a: 
504). A questão reside em sabermos se realmente essa condição tende ou não a ser 
esbatida com o tempo. Se o espaço partilhado na cidade se traduz ou não num processo 
de diferenciação de grupos sociais, com ênfase para uma divisão entre migrantes e não 
migrantes (Rambaud 1974: 12), marcada, por exemplo, pelo desempenho de tarefas 
pelas mulheres migrantes que as não migrantes raramente desempenham, marcada por 
uma diferente divisão social do trabalho e, logo, por uma diferente situação económica, 
por formas de poder exercidas de uns sobre outros, por géneros de vida e por 
comportamentos culturais distintos e por diferenças de posição social. Ou se, ao invés, a 
permanência dos migrantes no espaço receptor, como consequência da socialização, 
corresponde à passagem de uma posição de subalternidade para uma posição de 
concorrência e até de maior vantagem global no mercado de trabalho relativamente aos 
não migrantes (cf. Almeida 1971: 16). A diversidade existente entre os espaços, de 
acordo com as características que os distinguem, propicia a diversidade de situações 
possíveis. E a maior parte das teses que relacionam as migrações com a mobilidade 
social partem do pressuposto, verificável num grande número de casos, que a sociedade 
de acolhimento apresenta importantes vantagens para os migrantes em relação às 
sociedades de proveniência e que, quando as diferenças entre espaços são significativas, 
se pode encarar facilmente qualquer das situações descritas. Retomando a noção de 
espaço social de Bourdieu (1997: 12-16), coloca-se o problema de sabermos se a 
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passagem dos indivíduos de um espaço físico para outro implica igualmente a passagem 
de um espaço social para outro, nas dimensões possíveis. Sobre a questão, o autor 
propõe as seguintes categorias:  
1) as pessoas distribuem-se pelos espaços sociais em função do volume global 
de capital que possuem, tanto em relação ao capital económico como ao capital cultural;  
2) essa distribuição processa-se também em função da estrutura desse capital, 
isto é, de acordo com o peso relativo desse capital económico e desse capital cultural;  
3) ela oscila de acordo com a evolução temporal do dito volume e da dita 
estrutura que cada um detém.  
É precisamente com este sentido que aquele que migra só pode ser considerado 
em relação aos demais a partir do factor tempo. A aquisição do capital cultural em meio 
diferente só acontece mediante o tempo, o qual faz interiorizar hábitos e recursos, num 
processo complexo e diferenciado de acordo com pessoas e situações. Se se considerar 
o capital numa dimensão para além da económica, não é difícil aceitarmos a 
“inferioridade” dos migrantes face ao naturais ou de há muito residentes no espaço de 
acolhimento, que tiveram oportunidade de adquirir o dito capital cultural através, 
nomeadamente, da escola. A questão da integração dos migrantes deve, antes de mais, 
ter em conta a sua própria definição. Para além de se perguntar quem são, o que fazem, 
ou como diferem dos não migrantes, devemos perguntar como se diferenciam entre eles, 
nomeadamente em termos espaciais, de onde vêm, que características tinham os seus 
espaços de origem, de que forma é que esses espaços de origem os diferenciam no 
espaço de acolhimento, de que forma é que isso, sobretudo se equacionarmos as 
distâncias físicas que separam espaços, é importante para a existência de fluxos 
comunicacionais mais ou menos intensos entre pessoas, e de que forma é que isso é 
factor da existência de uma identidade mais ou menos vincada na cidade, com 
repercussões em tomadas de decisão, como o casamento.  
Há migrantes que provêm de espaços distintos, mas praticamente anexos, que 
com a cidade interagem de longa data ou sempre interagiram, num processo que o 
tempo foi modificando, a tal ponto que se considera hoje não haver migração entre essa 
área mais ou menos alargada que compõe o todo urbano a partir de um núcleo. Há, por 
outro lado, migrantes que provêm de áreas mais afastadas, dentro de um espaço de 
influência ou hinterland a que a cidade chega, mas com o qual não há contactos 
quotidianos, não há fluxos quotidianos que não sejam feitos com carácter esporádico, 
tratando-se de contactos sazonais e marcadamente familiares, ainda que essa 
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sazonalidade se faça semana a semana. É claro que a “invasão” da cidade, enquanto 
espaço-modelo de um determinado estilo de vida e forma societária, se dá mais 
rapidamente nos primeiros espaços descritos. Trata-se de uma permanência diária de 
gente que entre as periferias e o centro troca experiências e adopta procedimentos 
congéneres. Em face do exposto, importa percebermos se os migrantes das áreas 
próximas ao núcleo urbano se integram mais facilmente do que aqueles que lhe estão 
distantes e, por outro lado, se alguma vez o tempo permite uma integração tal que 
conduza a um assemelhar de comportamentos com os naturais. Sob o ponto de vista 
ocupacional, isto implica pensarmos que, de uma maneira geral, os migrantes se 
instalam na comunidade, ocupando as posições mais baixas, isto é, aquelas com 
menores remunerações, que representam trabalho mais pesado, porventura em 
condições de exploração, nos casos em que não há uma preparação escolar e em que o 
isolamento impera, apesar de o primeiro contacto poder ter sido efectuado por alguém 
com quem se tinha relações de conterraneidade e/ou familiares. O primeiro impacto é de 
subalternização para um grande número de migrantes. Subalternização aparente ou 
efectiva? Manter-se-á no tempo?      
 A perspectiva da integração no mercado de trabalho, construída na base da ideia 
do “duplo espaço” push/pull, tem que ser encarada com algumas reservas, 
nomeadamente se pensarmos que o espaço é partilhado entre migrantes e não migrantes 
em todas as dimensões e que factores como as redes de relações sociais consolidadas, 
por exemplo, pelo casamento, podem contribuir para explicar esta integração e 
funcionar como factores de percepção da mobilidade social (cf. Veiga 1998: 17). A 
abordagem da mobilidade social e da equiparação dos migrantes com os não migrantes 
feita apenas a partir das ocupações é redutora. Muitos estudos sobre mobilidade social 
assentam numa simples comparação no tempo das estatísticas por grandes categorias 
ocupacionais e partem do princípio de que, por exemplo, a passagem de uma parte dos 
activos da agricultura para a indústria, para o comércio ou para os serviços é sinal de 
mobilidade, neste caso intergeracional (cf. Lemel 1991). Mas, na realidade, o que as 
mesmas estatísticas nos dizem, é que houve nesse tempo uma alteração das estruturas 
produtivas com consequências na deslocação de mão-de-obra de uns sectores ou sub-
sectores de produção para outros, o que relativiza o que se possa avançar sobre a 
mobilidade social. Há, porém, uma ideia marcada de que mobilidade geográfica implica 
mobilidade ao longo de uma determinada estrutura social, isto é, ao longo de uma 
hierarquia imaginária constituída por indivíduos que se agrupam por deterem 
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características relativamente próximas e que, por isso, se distinguem dos demais 
(Giddens 1997: 292; Gribaudi 1997: 172). Se atrás já vimos que o próprio conceito de 
mobilidade geográfica pode ter várias acepções e que, por outro lado, sofre alterações 
com o tempo, o mesmo se pode dizer a propósito da mobilidade social, difusa e de 
difícil distinção quando estamos perante tentativas de percepcionar mudanças nas 
condições de vida que resultam de mudanças entre espaços. Alcançar uma remuneração 
mais compensadora, viver porventura numa casa com melhores condições, ou obter um 
grau educacional mais elevado, pode não representar necessariamente uma alteração na 
condição de classe na estrutura social vigente num novo espaço geográfico, porque este 
é também provavelmente um espaço diferente quanto aos níveis económico, social e 
cultural e, por isso, eventualmente caracterizado pela existência de níveis de vida 
financeiramente mais dispendiosos, por habitações com maiores exigências em termos 
arquitectónicos ou por uma certa imposição de aquisição de formação elementar ou 
especializada. A situação existencial é aqui bastante diferente, como salienta Wirth: “O 
habitante da cidade tem de comprar tudo aquilo que os serviços comunitários não 
proporcionam e não resta praticamente nenhuma necessidade humana que não tenha 
sido submetida à lógica mercantil.” (1997: 61). Não é viável estabelecer-se, pelo que 
fica dito, comparações entre posições sociais para sociedades com características 
diferentes34, assim como não é viável estabelecer-se comparações entre posições sociais 
em tempos e circunstâncias diferentes35. A mudança de um espaço rural para um espaço 
urbano pode implicar a passagem de uma sociedade dita de classe fechada, com parcas 
oportunidades ocupacionais, dominada por um grupo restrito de detentores de meios de 
produção, onde os indivíduos tendem a permanecer na posição dos progenitores, onde a 
atribuição ou “herança”, consubstanciada no nome e no património familiares, conta 
mais do que a realização, para um sociedade dita de classe aberta, onde as posições 
sociais tendem a sofrer alterações, já que se trata de uma sociedade de amplas 
                                                          
34 Como refere Bourdieu: “... o sistema de critérios utilizado para definirmos esta ou aquela classe social 
numa pequena comunidade, uma vez aplicado a uma cidade ou à sociedade global, determinará uma 
categoria estruturalmente bem diferente. Por exemplo, a classe superior de uma cidade pequena apresenta 
a maioria das características das classes médias de uma cidade grande. [...]. Considerar propriedades de 
posição deve impedir os sociólogos de transferirem indevidamente esquemas descritos e explicativos de 
uma sociedade à outra, ou de uma outra época da mesma sociedade. [...]. A comparação só pode ser feita 
entre estruturas equivalentes ou entre partes estruturalmente equivalentes das mesmas.” (1987: 5-6).  
35 Daí que Edgell afirme: “...different ways of operationalizing class produce quite different models of the 
class structure and much depends upon the sociological issues under investigation. [...] how many classes 
are there in modern industrial capitalist society? [...]. On the other hand, the number of classes identified 
will vary depending upon the historical and political circumstances. For example, the more fragmented 
and fluid the class structure, the greater the number of classes, whereas polarised two-class models 
emphasise the importance of class conflict.” (1997: 51-52).   
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oportunidades ocupacionais, dominada pela divisão do trabalho, em que os atributos e 
realizações dos indivíduos se apresentam como factores preponderantes à aquisição de 
uma diferente condição de classe que, para realmente acontecer, depende do facto de a 
sociedade integradora se caracterizar pela existência de um conjunto de mais valias, 
sobretudo de carácter económico. As potencialidades económicas que distinguem os 
espaços são, de facto, da maior importância para a questão dos padrões de vida dos que 
os habitam e, pelo exposto, verificamos que nas sociedades urbanas está implícita a 
ideia de existência de um conjunto de aspirações de mobilidade social para aqueles que 
para aí migram, provenientes de sociedades rurais (cf. Horton e Hunt 1986: 230-232). É 
um dado adquirido que, para a grande maioria dos indivíduos, as migrações para a 
cidade representam uma mudança nos padrões de vida num tempo relativamente breve, 
o que pode derivar de um conjunto mais ou menos extenso de aspectos que temos vindo 
a reduzir às características da economia espacial, mudança essa que para alguns se pode 
traduzir na efectivação de mobilidade social (cf. Moynihan s.d.: 334), mas que, 
realmente, se pode também saldar apenas por uma percepção de mudança provocada 
pelo “contraste” existente entre espaços de vivência. Ou seja, uma percepção formada 
na base do significado simbólico que a alteração do ambiente acarreta, nomeadamente 
em termos ocupacionais, a saber, a passagem de um espaço rural para um espaço 
urbano, com a correspondente alteração da ocupação na agricultura para uma actividade 
de serviços, de “colarinho branco”. Ainda que se mantenham situações como, por 
exemplo, a do subemprego, a nova situação adquire um valor simbólico de grande 
importância, que o migrante acalenta mesmo antes de abandonar o espaço de origem, e 
adquire também um valor simbólico na relação entre o migrante e os conterrâneos que 
permaneceram no espaço de origem na condição que este anteriormente detinha (cf. 
Jackson 1991: 106-107). A questão é assim complexa e multidimensional. As próprias 
intenções e acções no sentido da promoção social divergem, porque estão orientadas por 
princípios culturais distintos, ainda que esses princípios possam derivar muito mais da 
posição de classe dos indivíduos do que da sua origem geográfica. Pelo facto de as 
migrações implicarem, regra geral, uma mudança social imposta pelo meio aos 
indivíduos, e, por consequência, uma mudança nos padrões de vida, isso não significa, 
necessariamente, que tenha havido qualquer processo de mobilidade social.  
 Pode-se também questionar os momentos de percepção da dita mobilidade 
social, nomeadamente em relação aos migrantes. Não faz sentido que se adopte um 
período determinado na vida dos indivíduos como forma de se perceber se houve ou não 
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alterações nos padrões de vida e mobilidade social. Tanto mais que no espaço urbano as 
mudanças a que estão sujeitos, por um lado, os que nele tomam parte, levam a que 
exista uma grande dinâmica tendente à corrente adaptação, nomeadamente em termos 
ocupacionais36, e, por outro lado, a posição de classe que cada um detém em 
determinado momento não deixa, muito pelo contrário, de estar associada às posições 
de classe antecedentes (cf. Horton e Hunt 1986: 214-216). Uma vez mais, a imbricada 
relação do espaço com o tempo interfere nas formas como socialmente se posicionam e 
são posicionados os indivíduos (Boudon 1978: 15-16). Mudar de espaço pode 
representar, de facto, adquirir melhores padrões de vida sem que isso altere em termos 
de hierarquia social o posicionamento existente na sociedade de proveniência, isto é, 
sem que haja uma real mobilidade intrageracional. Assim, também, ainda que no 
mesmo espaço, a melhor condição de vida relativamente às anteriores gerações, pode 
não significar nada em termos do que se designa por mobilidade intergeracional37. Só 
faz sentido considerarmos a mobilidade social, quando temos, para além das similitudes 
entre sociedades, um dado tempo de inserção dos indivíduos no novo espaço, o que 
significa podermos adoptar uma posição de complexidade sobre esta questão, isto é, que 
não se considere mobilidade social apenas por questões de ocupação e de rendimento 
mas, também, pela aquisição de um  padrão de vida conforme com a condição de 
mobilidade social ascendente ou descendente: a passagem de uma condição de classe 
para outra vista como produto da alteração global da vida dos indivíduos, da adopção de 
outros valores e de outras práticas, que a aquisição de habitação numa zona mais nobre 
do espaço urbano - na tradição da Escola de Chicago - pode exemplificar (cf. Horton e 
Hunt 1986: 235-242; Rosental 1993: 71)38. E isso resulta de um amplo conjunto de 
                                                          
36 De novo o recurso a Bourdieu: “A posição de um indivíduo ou de um grupo na estrutura social não 
pode jamais ser definida apenas de um ponto de vista estritamente estático, isto é, como posição relativa 
(superior, média ou inferior) numa dada estrutura e num dado momento.” (1987: 7).   
37 As questões de mobilidade, mesmo nas sociedades em que são evidentes os níveis de desenvolvimento, 
devem ter sempre em conta a origem dos indivíduos que, segundo Boudon, funciona como um espécie de 
mecanismo reprodutor de desigualdades. “L’inégalité des chances, chances scolaires et chances sócio-
professionelles, est donc, avec les inégalités économiques, la seule forme d’inégalité qui ne paraisse pas 
affectée de façon sensible par le développement des sociétés industrielles. Un fils d’ouvrier aura 
certainement un niveau de vie supérieur à celui de son père. Mais ses chances d’accéder à l’enseignement 
supériuer, comparées a celles du fils du cadre supérieur, ne seront guère plus élevées qu’à la génération de 
son père.” (1978: 12-13).   
38 A apropriação do espaço consubstancia mobilidade geográfica e mobilidade social. No dizer de 
Bourdieu: “Les luttes pour l’appropriation de l’espace peuvent prendre une forme individuelle: la mobilité 
spatiale, intra ou intergénérationnelle - les déplacements dans les deux sens entre la capitale et la 
province, par exemple, ou les adresses sucessives à l’intérieur de l’espace hiérarchisé de la capitale - est 
un bon indicateur des succès ou des échecs obtenus dans ces luttes et, plus largement, de toute la 
trajectoire sociale (à condition de voir que, de même que des agents différant par l’âge et la trajectoire 
sociale, des cadres supérieurs jeunes et des cadres moyens âgés par exemple, peuvent coexister 
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factores que nos leva a questionar, antes de mais, o sentido pleno e múltiplo da 
mobilidade social: horizontal ou vertical, ascendente ou descendente, intrageracional ou 
intergeracional, individual ou grupal, cada uma por si ou todas ao mesmo tempo. Por 
outro lado, importa equacionar que veículos podem operar tais cambiantes. Serão os 
materiais, como a casa, ou o carro, ou certo tipo de gastos ou de aquisições? Será a 
participação em movimentos associativos que viabilizam um conjunto de contactos com 
pessoas há mais tempo enraizadas no espaço de acolhimento, como as casas regionais 
bem típicas das grandes cidades e que congregam em comensalidade os conterrâneos, 
mais do que com fins materiais? Dos muitos veículos possíveis, e que o âmbito deste 
trabalho não acolhe, são certamente de uma grande importância as questões em torno 
das ocupações e do casamento, pela circunstância de este representar uma união entre 
duas pessoas, cada qual com determinadas características, por permitirem perceber se há 
ou não distinção vincada entre migrantes e não migrantes, por um lado, e se há ou não 
uma espécie de diferenciação, ou, pelo contrário, de marcada homogamia de base 
espacial no acto do casamento, que é, num grande número de casos, um acto com 
consequências duradouras no tempo. 
 Saber quem casa com quem a partir do elemento espaço é uma forma de se 
perceber a integração, pelo meio familiar, na comunidade de acolhimento. É evidente 
que outras existem, nomeadamente em termos de relações de trabalho e de etnicidade, 
sendo esta última mais evidente nas migrações internacionais (cf. Diederiks 1985: 19). 
Mas o facto de fazermos incidir maior atenção no meio familiar não exclui que, em 
simultâneo, tenhamos a percepção de outras formas de integração, tanto mais que as 
mesmas lhe andam associadas. A vinda para a cidade apoia-se insistentemente na 
família e no que podemos caracterizar por relações sociais primárias de conterraneidade. 
Não existindo na maioria dos casos um recrutamento de migrantes feito a partir da 
cidade (Belorgey 1995: 19-20), a tendência é para que o mesmo ocorra na base de redes 
de relações sociais sustentadas nos fluxos de pessoas e nos fluxos comunicacionais que 
se operam entre os espaços de origem e os de recepção. Se o espaço urbano aparece 
como um espaço de liberdade, não seria estranho que, à partida, um grande número de 
matrimónios se fizesse entre migrantes e não migrantes, o que, na realidade, parece não 
acontecer de forma evidente. Como sustenta Girard: “Élection amoureuse et choix du 
                                                                                                                                                                          
provisoirement dans les mêmes postes, de même, ils peuvent se retrouver, tout aussi provisoirement, dans 
des lieux de résidence voisins). Le succès dans ces luttes dépend du capital détenu (sous ses différentes 
espèces)”. (1993: 165).    
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conjoint sont une même démarche, hautement sélective, où la liberté s’exerce dans le 
cadre étroit de la stratification sociale” (1981: XXIV). Não é de esperar, assim, que a 
cidade possa fomentar uma espécie de “nova ordem social” fundada na ideia de um 
matrimónio romântico capaz de, indistintamente, juntar pessoas oriundas de meios 
económicos, sociais e culturais distintos. E se pensarmos no conjunto de razões que 
restringe este tipo de associação, é de aceitar que mesmo na cidade, espaço imaginário 
de liberdade, em que as capacidades e competências podem imperar sobre outros tipos 
de afirmações, os espaços de socialização funcionam tendencialmente como 
mecanismos de segregação, tanto para os migrantes como para os não migrantes. Uma 
vez mais, podemos encontrar exemplos do que afirmamos na escola, com similitudes 
nos núcleos de relacionamentos, sendo que muitos deles se formam na própria escola, 
ou em quaisquer outro tipo de associações mais ou menos espontâneas que tendem a 
cimentar relacionamentos que conduzem ao matrimónio. Neles, regra geral, os 
migrantes não participam. Quando chegam à cidade, passou já o tempo de tais 
relacionamentos e o meio por excelência em que se movem é o laboral, embora 
progressivamente, por ele e pela família, principalmente, vão alargando o seu espaço de 
intervenção. A tendência à homogamia não é, por isso, estranha, uma vez que a 
coincidência de espaços, físicos e sociais, exerce grande importância sobre as escolhas 
matrimoniais: “On peut dire que la distance entre les conjoints croît em même temps 
que le degré de mobilité géographique et sociale des groupes professionnels” (Girard 
1981: 88). A partilha de determinados espaços, como o escolar, onde se processa a 
socialização, mais cultural do que económica neste caso, se bem que a separação seja 
difícil de estabelecer, potencia as convivências tendentes ao matrimónio entre pessoas 
com perfis e percursos semelhantes (cf. Almeida et al. 1997: 892-898).       
 Mas a observação do matrimónio no espaço de acolhimento, para efeitos 
comparativos entre migrantes e não migrantes, não deve alhear-se de anteriores 
vivências, de uma cultura de origem associada a cada um dos espaços e das pretensas 
ligações e dependências que, no caso dos primeiros, possam existir com os que 
permaneceram nos espaços de proveniência. Daí que seja importante perceber-se se há 
uma matriz diferenciada do matrimónio consoante os espaços. Se, por exemplo, o 
matrimónio estrategicamente construído é dominante nos espaços rurais e se nos 
espaços urbanos é usual o matrimónio por afinidade, em função da ocupação, dos 
estudos ou de outras características. Não é de excluir a hipótese de que a homogamia 
entre migrantes provenientes dos mesmos meios funcione como uma espécie de 
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compensação para os efeitos “de perda” que a ruptura trazida pelas saídas provocou nas 
suas vidas. Somente o tempo pode trazer um maior plasmar entre migrantes e não 
migrantes no espaço de acolhimento, normalmente coincidente com as segundas 
gerações no caso dos casamentos (Girard 1981: 31-32). A homogamia social vincada é 
possível que se observe para os extremos da estrutura social, entre as classes altas e 
entre as classes baixas, e que numa espécie de “estado do meio” tudo se possa confundir 
em matéria de idades, de ocupações, de origem geográfica. A passagem de um 
matrimónio por conveniência para um matrimónio de afinidade ou romântico foi 
interpretada como um reflexo da progressiva “privatização” de comportamentos que as 
migrações trouxeram para a cidade (Kellerhals et al. 1982: 14). A existência a um 
mesmo tempo de espaços economicamente diferenciados, com características rurais ou 
urbanas, pode ser também factor de predominância de distintos padrões de casamento: 
de acesso restrito e de altas idades médias no primeiro caso, saídas pelo êxodo de um 
número significativo de homens e de mulheres que tenderão a casar-se nos espaços de 
acolhimento; de acesso facilitado e de idades médias mais baixas no segundo caso, sem 
constrangimentos de carácter patrimonial para a sua efectivação. Enquanto nos espaços 
rurais a posse de património e, mais do que isso, a preocupação de o aumentar, é tida 
como um importante factor para o casamento, património esse que, sendo raro, limita a 
capacidade de constituição de família a uma grande parte da população, com naturais 
consequências não só em termos da expressão do celibato definitivo como nas 
designadas concepções ilegítimas, nos espaços urbanos tudo parece funcionar de forma 
diferente, com maior capacidade de emancipação daqueles que para aí migram e sem 
quaisquer impedimentos e estratégias à efectuação do matrimónio. À luz da tradição 
durkheimiana de sociedades de solidariedade orgânica, correspondentes às sociedades 
que potenciam relacionamentos entre pessoas, não será difícil encontrar encaixe para 
esta última interpretação. Mas, de facto, parece ser evidente que mesmo nos espaços 
urbanos exista certo tipo de constrangimentos que induzam de forma preponderante a 
um casamento “entre iguais”, sendo de apontar os mais distintos motivos: segregação 
urbana, diferenciação por graus de ensino alcançados, diferentes estilos de vida, 
estereótipos em relação às pessoas e seus comportamentos de acordo com as 
proveniências geográfica e social. E essa circunstância pode ter, por sua vez, reflexos 
nos comportamentos no espaço de origem, por aquilo que podemos designar por 
investimentos em tempo nas relações familiares e de conterraneidade, com 
consequências num maior ou menor “trânsito” de fluxos entre espaços, bem como 
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reflexos também em termos de relacionamentos e de práticas no espaço de acolhimento. 
A percepção desses aspectos é de importância crucial quando falamos, por exemplo, de 
aculturação, de assimilação, de identidade, ou ainda quando falamos de 
comportamentos sociodemográficos no meio urbano enquanto meio que, a vários níveis, 
se diferencia de outros espaços. Até que ponto os tipos de ocupação e as origens 
geográficas são factores de diferenciação no espaço urbano entre migrantes e não 
migrantes, em relação a aspectos como o casamento ou a reprodução? É sabido que há 
marcadas diferenças regionais relativamente a estes e outros comportamentos 
sociodemográficos (cf. Bairoch 1986a: 264-265; Michel 1983: 162-163). Mas, neste 
quadro, importa conhecer o papel dos migrantes enquanto agentes dinamizadores dessas 
diferenças e, por outro lado, enquanto “grupo de comportamentos” que se distingue dos 
demais. Parece não haver dúvidas quanto ao paralelismo entre desenvolvimento urbano-
industrial e baixos índices de reprodução relativamente a espaços com outras 
características ou, se se quiser, o contrário: nos espaços urbanos, historicamente espaços 
industriais, o número médio de filhos por mulher, nomeadamente contabilizado pelas 
taxas de fecundidade, é menor do que, por exemplo, nos espaços rurais. Quanto a isso, 
parece não haver dúvidas, tanto para a demografia, como para a sociologia, ou para 
outras áreas de conhecimento afins em relação a estas problemáticas39. Mas quem são 
os agentes dessa diferença? E quais são os veículos que a operacionalizam? 
 Não é fácil demonstrar de forma linear o papel das migrações nestes processos 
de diferenciação. Os migrantes “modelam” os seus comportamentos no espaço receptor, 
mas não só. As sociedades de proveniência têm também uma quota-parte importante 
nesses processos. Trata-se, de certa forma, de perceber, como já foi realçado, a 
existência ou não de uma matriz cultural e comportamental, e, ao mesmo tempo, de 
perceber o tipo e a intensidade dos relacionamentos, nomeadamente familiares, 
existentes entre migrantes e conterrâneos que permaneceram nos espaços de 
proveniência. Ao tocar a questão da generalização da contracepção, Michel (1983: 177-
178) sugere que a sua adopção pelas classes mais baixas provenientes dos meios rurais 
permitiu uma homogeneização de comportamentos nos meios urbanos, não no sentido 
de se tornarem por si sós equivalentes às classes médias e altas, mas antes por 
                                                          
39 Como explica Roncayolo: “O exemplo da Europa e das sociedades que se formaram a partir dela levou 
a identificar urbanização e novo equilíbrio demográfico através das flutuações da revolução demográfica. 
O prolongamento da esperança de vida, a redução voluntária da fecundidade parecem estar logicamente 
ligadas à deslocação das massas populacionais para a cidade e à sua integração na civilização urbana. A 
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permitirem a estas, que no passado tinham menos filhos, poderem agora aumentar a 
reprodução. É dentro deste raciocínio que afirma que “a generalização dos novos 
métodos de planificação dos nascimentos favorece não a diminuição da natalidade mas 
a homogeneidade do número médio de filhos por casal.” (Michel 1983: 178). Se bem 
que a argumentação apresentada seja discutível, a questão torna-se pertinente na medida 
em que os migrantes passam a ser considerados como dinamizadores dos padrões 
regionais de comportamentos. Mas não parece de todo sustentável a ideia de que essas 
transformações derivem apenas da inserção dos migrantes no espaço urbano. 
Exemplificando: não parece sustentável que os migrantes que vêm para a cidade 
contribuam para a tal homogeneização adoptando práticas contraceptivas num tempo 
curto, sobretudo se tivermos em conta o baixo grau de escolarização que os caracteriza e 
a cultura que, de forma dominante, os inibe de tais procedimentos. Não parece também 
sustentável a tese de que os migrantes na cidade tenham menos filhos porque as 
necessidades de mão-de-obra infantil são residuais se comparadas com as que os 
espaços rurais requerem (Michel 1983: 182-183). Muito pelo contrário, há realmente 
diferenças nas tarefas que se exercem, mas mantêm-se situações de trabalho de 
menores, com particular evidência nas raparigas que vêm servir para a cidade. Parece 
mais aceitável a tese dos constrangimentos sociais e económicos como agentes de 
homogeneização de comportamentos, consubstanciada nomeadamente nas diferentes 
condições de trabalho que a cidade impõe, nas situações de isolamento parcial de 
muitos que nela se instalam, nas dificuldades inerentes à constituição de uma nova 
família, ainda que apenas se tenha em conta o casamento e não a reprodução, nas 
dependências que os espaços de origem colocam, pela colaboração dos migrantes 
relativamente aos que neles permanecem, pelo facto de as mulheres terem uma 
ocupação mais definida em termos de tempos e de vínculos, situação que, além de 
constranger o casamento, conduz a um repensar sobre a reprodução dos casais, ainda 
pelos mais baixos níveis médios de rendimentos, que, pelo menos inicialmente, podem 
imperar, também na ausência de alguns apoios materiais, como a existência de uma 
habitação para residir à altura do casamento ou, pelo menos, de um espaço de uma 
habitação a partilhar com os pais de um dos cônjuges, ainda que apenas durante um 
período reduzido de tempo. Estas poderão ser, e são certamente, algumas das razões que 
explicam a acção dos migrantes enquanto agentes dinamizadores no espaço de 
                                                                                                                                                                          
análise demográfica demonstra claramente que a cidade e a indústria produzem consequências afins.” 
(1986: 410).     
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acolhimento, naquilo que se tem vindo a designar por homogeneização. Na verdade, 
atendendo aqui apenas à questão da reprodução, a homogeneização pelas baixas taxas 
de fecundidade, se bem que se possa aceitar a adopção parcial de práticas 
contraceptivas, fica desde logo e em muito a dever-se aos casamentos mais tardios que 
esses migrantes efectuam na cidade, particularmente as mulheres, em comparação com 
os não migrantes e aos quais certamente não são alheios os motivos apontados.          
 Entre migrantes e não migrantes há aproximações que resultam do nível sócio-
económico dos grupos sociais que coabitam e partilham espaços. Mas mesmo nestes 
casos há também distâncias de acordo com factores relacionados com a integração dos 
primeiros e, por outro lado, pelo relacionamento que a presença de ligações aos espaços 
de origem impõe, distâncias que se podem verificar em qualquer faixa da estrutura 
social e por sexos, com particular evidência para as mulheres, de que o referido 
exemplo do casamento parece paradigmático, como mais adiante se desenvolverá. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
78
5. Mutações e permanências no percurso espacio-temporal dos migrantes 
 
 Os processos de recrutamento dos migrantes para o espaço urbano tem uma 
componente largamente familiar e de conterraneidade, independentemente dos factores 
que podem, em termos macrossociológicos, explicar as suas causas. Por esse motivo, 
quando aludimos às questões de socialização e de identidade dos migrantes, sobretudo 
os oriundos dos meios rurais no espaço urbano, há que considerar, antes de mais, ainda 
que apenas num tempo curto a que corresponde a inserção na comunidade de 
acolhimento, o que já se designou por relações sociais primárias, familiares e de 
conterraneidade. Para a maior parte dos migrantes, a socialização no espaço urbano 
começa pelo meio familiar e num âmbito restrito ou, se tal não acontece porque não 
existem familiares no meio de acolhimento, a socialização está praticamente ausente, 
isto é, adstrita a um quadro de relações sociais secundárias e formalizadas nos aspectos 
ocupacionais ou funcionais, como, por exemplo, os serviços domésticos ou os estudos. 
Se eventualmente decorrem fora deste quadro, é dentro de limites temporais bem 
estreitos, como os poucos momentos livres em que, por exemplo, por convívio com 
indivíduos do mesmo sexo e com o mesmo tipo de origem e, sobretudo, de posição 
social, tendem a encontrar-se, como é o caso das domésticas, desenraizadas da família e 
do meio, que aos domingos de tarde regularmente partilhavam “liberdades” pelos 
espaços públicos da cidade onde estavam radicadas.  Neste contexto, a questão coloca-
se nos efeitos que o tempo tem no alargamento da socialização para os migrantes 
relativamente ao quadro restrito da família ou dos conterrâneos, e, por outro lado, nos 
efeitos que o mesmo tempo tem na modificação das estruturas dessa socialização, e, por 
consequência, nas referências identitárias, tanto de cada migrante em relação a si 
mesmo, como dos outros em relação a cada migrante. As transformações que as 
mudanças de pessoas entre espaços acarretam conduzem inevitavelmente, sobretudo nas 
migrações dos espaços rurais para as grandes cidades, ao alargamento dos processos de 
socialização e às constantes revisões identitárias, não apenas em cada indivíduo, mas 
igualmente em relação aos grupos. Bastará apontarmos o exemplo daqueles que, 
oriundos de meios fechados e desprovidos de recursos básicos, se fixam num espaço 
com o objectivo de prosseguirem os estudos e aí passam a usufruir de um maior 
conjunto de meios e, mais do que isso, modificam de forma considerável os 
relacionamentos com pessoas provenientes de meios distintos, com valores e práticas 
igualmente distintas. É evidente que nestes como noutros casos há uma revisão 
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progressiva das identidades em cada um dos migrantes e, bem assim, na forma como os 
mesmos são avaliados e “julgados”, tanto no meio de acolhimento, como nos meios de 
origem, onde sobre eles muitas vezes se constrói uma espécie de identidades virtuais na 
base de um conjunto mais ou menos alargado de percepções impressionistas (cf. Dubar 
1997: 117). Mas estas mutações, que novos processos de socialização promovem, terão 
de todo um papel preponderante na reformação das identidades dos indivíduos e dos 
grupos? O sentido que cada um atribui à sua identidade, nas palavras de Lipiansky, 
“n’est pas une donnée a priori de la conscience individuelle, mais le résultat d’un 
processus de socialisation qui intervient tout au long de l’enfance”. (1998: 144). E é 
aqui, no papel que as socializações primárias têm na construção da identidade dos 
indivíduos, que podemos centrar uma maior atenção em relação aos migrantes. Quando, 
para a grande maioria deles, ocorre a migração, está já claramente sedimentado um 
conjunto de referências identitárias num universo que perpassa a família, os valores 
sócio-morais que imperam na comunidade, a religião, a territorialidade, entre outras, 
que as socializações primárias construíram ou foram capazes de reproduzir, mais do que 
e antes de quaisquer outras formas de socialização. Este conjunto de referências 
apreende-se num período específico da vida dos indivíduos e, ainda que elas possam ser 
revistas no tempo, por inúmeras circunstâncias, tendem a manter-se, mesmo que em 
alguns casos, por oposição, isto é, as referências modificadas ou as novas referências de 
cada indivíduo resultam de discordâncias ou de diferentes posições em relação às 
referências primárias que os mesmos apreenderam. As referências identitárias tendem a 
permanecer no tempo e a funcionar, por sua vez, como mecanismos reguladores das 
condutas futuras dos indivíduos. Como diz Dubar: “Se as identidades sociais são 
produzidas pela história dos indivíduos, elas são também produtoras da sua história 
futura.” (1997: 77). No caso dos migrantes, para além das referências que se mantêm no 
tempo, assistimos à continuidade de relacionamentos estabelecidos nos espaços de 
origem, ainda que por vivências ciclicamente renovadas, e nos espaços de acolhimento 
em que, desde logo pela família, próxima ou afastada, há uma partilha continuada por 
socialização entre conterrâneos portadores desse conjunto mais ou menos comum de 
referências. E a este nível são distintas as partilhas que se estabelecem entre migrantes e 
progenitores, ou mesmo entre migrantes e anteriores gerações que permaneceram nos 
locais de onde os mesmos são originários, e as partilhas que se estabelecem entre 
naturais do espaço urbano em que esses progenitores ou anteriores gerações são também 
daí naturais; distintas em relação às solidariedades ao nível das relações sociais 
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primárias que, para os primeiros, se disseminam pelos espaços, tanto físicos como 
sociais, e que são, pelo menos, duplos, por englobarem necessariamente um espaço de 
origem e um espaço de recepção, enquanto que para os segundos tudo se passa num 
mesmo espaço e num mesmo ambiente, repositórios de uma mesma “memória 
colectiva”, tanto em relação à família em si, como em relação à sociedade no seu todo. 
Ora isto tem implicações substantivas, pelo menos à primeira vista, quando encaramos 
os problemas da socialização e da identidade dos migrantes residentes no espaço 
urbano, sobretudo tendo em conta que estas resultam de uma dinamização no tempo 
quanto a pessoas que não ocupam as mesmas posições, tanto no espaço físico como no 
espaço social. O estabelecimento de relações de “continuidade” entre migrantes no 
espaço de acolhimento e, por isso, a reprodução aí de um conjunto de valores e de 
procedimentos pressupõe que encaremos a sociedade como um conjunto de partes, 
caracterizáveis a partir de uma multiplicidade de prismas, e nunca como um totalidade 
unificada (cf. Dubar 1997: 86).   
 Não é estranho para a sociologia, desde os seus primórdios, este discurso acerca 
das alterações relacionais que se operam no seio das sociedades complexas, 
identificáveis com os meios urbano-industriais. É com esse sentido que, por exemplo, 
Durkheim, Tönnies ou Simmel (cf. Lakatos 1990: 45-48 e 50; Giddens 1976: 142-143) 
nos referem, numa lógica já afirmada de visão dicotómica do mundo, as diferenças entre 
sociedades simples e sociedades complexas, ou que Wirth nos refere, em linha 
congénere, um modo de vida tipicamente urbano, com as implicações que esse modo de 
vida tem nas vidas daqueles que, como os migrantes, trocam espaços simples por 
espaços complexos, em termos de família, de casamento, de fecundidade, de trabalho, 
ou de quaisquer outros aspectos. Para ele, esse modo de vida urbana assenta, 
fundamentalmente, em três factores: o volume, a densidade e a heterogeneidade da 
população urbana. O volume condiciona a capacidade de relacionamento entre os 
indivíduos e patrocina mesmo o seu anonimato, tornando as relações sociais 
superficiais: “O aumento do número de habitantes de uma comunidade além de algumas 
centenas impõe limites à possibilidade de os seus membros conhecerem pessoalmente 
todos os outros.” (1997: 52). Os conhecimentos que se processam são, por outro lado, 
fortemente marcados por relações sociais secundárias, segmentadas de acordo com os 
múltiplos papéis que cada indivíduo pode exercer neste tipo de sociedade. A densidade 
conduz à “diferenciação e especialização, pois só desta forma pode a área comportar 
qualquer aumento.” (1997: 54). Além disso, a pressão que ela impõe conduz à 
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existência de uma forte diferenciação entre as pessoas e os grupos sociais. E, 
finalmente, a heterogeneidade que se constitui como o elemento facilitador do 
relacionamento entre indivíduos, permite, pelo esbater de fronteiras diferenciadoras, a 
homogeneização de posições sociais (1997: 56). Estas teses foram construídas e durante 
muito tempo exerceram um certa dominância, ainda que hoje não tenham perdido a sua 
validade, pelo menos parcial, nomeadamente em termos teóricos, como guias 
hipotéticos para trabalhos empíricos. Mas a observação de determinadas práticas em 
meio urbano, como seja o caso dos processos de socialização, não permite atestar de 
todo esta visão de uma sociedade que se constitui à parte de outras formas de 
organização societária. O trânsito e fixação de pessoas entre espaços geográficos 
distintos é, de facto, uma realidade complexa ao nível das alterações de socialização que 
lhe estão subjacentes, sobretudo se esse trânsito se processar de sociedades pequenas, 
em todos os sentidos, para sociedades sobredimensionadas, que em si tendem a 
“encerrar” numerosas actividades e subculturas, como acontece nas grandes cidades. A 
Lisboa quinhentista ou, hoje, Nova Iorque, Toronto, Londres ou Paris, que aqui servem 
de meros exemplos, são, a este respeito, espaços marcadamente multiculturais, isto é, 
espaços constituídos por grupos que se diferenciam uns dos outros e de forma 
transversal, por todas as faixas etárias, tanto por um reconhecimento interno das 
diferenças de cada um em relação aos demais, como por um reconhecimento externo 
atribuído pelos outros a cada um dos grupos. Ora, esta consciência de grupo enquanto 
subcultura no espaço urbano, assente, por exemplo, numa língua ou nacionalidade 
diferentes, pressupõe uma imediata percepção dos “outros” em função da sua estranheza 
ou diferença, o que, por um lado, é visível para os imigrantes enquanto elementos de um 
ou vários grupos étnicos claramente distintos dos autóctones, e, por outro lado, mais 
facilmente se traduz num auto-reconhecimento e, ao mesmo tempo, num 
reconhecimento externo das diferenças. Aborda-se, por isso, com grande regularidade 
nas ciências sociais a questão das identidades dos imigrantes, identidades ditas 
“reconstruídas” (cf. Saint-Maurice 1997), tanto pela preservação de uma cultura que 
vence o espaço físico e, independentemente dele, se reproduz por e entre aqueles que a 
representam, como, é bom afirmá-lo, identidades “impostas” pela fixação de um 
estatuto de diferentes por parte dos países acolhedores, estatuto que funciona muitas 
vezes como mecanismo de segregação entre naturais e estrangeiros. Neste processo de 
auto-reconhecimento e de reconhecimento externo das diferenças há, certamente, uma 
multiplicidade de factores que em muito dependem do tipo de sociedade e do tempo em 
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que o fenómeno das distinções entre os grupos étnicos se observa, das características 
das pessoas que directamente são envolvidas e também da própria preparação e postura 
dos migrantes em relação aos naturais (cf. Jackson 1991: 72). Mas, no contexto deste 
trabalho, a questão que se nos coloca é a de sabermos se essas diferenças realmente 
existem e se fazem sentir no seio de uma sociedade política e territorialmente integrada, 
em que as migrações, para além de definirem, entre outros factores, as fronteiras ou 
limites de uma sociedade, isto é, de uma região que engloba espaços com características 
diferentes, são também um factor importante para a existência, de facto, dessa sociedade 
integrada e, portanto, se as diferenças culturais substantivas entre a cidade e os espaços 
de onde provêm a maior parte dos migrantes justificam a existência de quaisquer 
comportamentos segregacionistas40. Ou seja, quando nos reportamos apenas aos 
movimentos espaciais de pessoas dentro de um mesmo país, este sentido das diferenças 
existe ou não? E se existe, é por e como um processo auto-construído, por e como um 
processo identificado a partir do exterior, ou, em simultâneo, por ambas as situações? 
Num quadro de migração regional, torna-se difícil tentar responder a qualquer das 
questões, tanto mais que nesse espaço mais ou menos amplo, se caracterizado 
internamente pela existência de assimetrias acentuadas, o elemento cidade, pela sua 
singularidade em relação ao conjunto, serve de referência para toda a população, que 
não apenas os que migram, e, mais do que isso, essa referência é já partilhada pela 
acção das sucessivas gerações que, provenientes de espaços periféricos e em trânsito 
entre eles e o centro, migram para a cidade. Para os migrantes há como que um 
mecanismo pré-operatório de apreensão e de interiorização de imagens e de valores em 
relação ao espaço e condição social de referência que se pretende alcançar. Esse 
mecanismo pré-operatório, a que Merton (1965) chamou “socialização antecipatória”,  
pode resultar de um conjunto de factores, tais como os ditos fluxos de pessoas entre 
espaços, a generalização dos meios de comunicação e, certamente nalguns casos, uma 
manifesta recusa em constituir projectos de vida nos espaços de pertença, não só porque 
os mesmos podem não oferecer as condições mínimas de sobrevivência e de 
estabilidade, como também porque a atracção do espaço urbano os impele à tomada de 
decisão de migrar. É com este último sentido que Merton refere que “a socialização 
antecipatória só é funcional numa estrutura social que promove a mobilidade” (1965: 
                                                          
40 A integração pretende aqui tomar o sentido que lhe atribui Shils e que se pode perceber, 
nomeadamente, na seguinte passagem: “Entre os principais elementos de integração da sociedade estão os 
processos ecológicos de integração, como os movimentos de pessoas, a selecção dos cônjuges pelo 
casamento, e as trocas dentro das fronteiras de um território contínuo.” (1992: 122-123).   
  
83
246), o que, na relação em concreto a que nos temos vindo a referir, equivale à estrutura 
social de um mundo diferente do rural que é o mundo urbano ou, pelo menos, equivale à 
imagem que os potenciais migrantes têm desse mundo e do lugar que aí poderão vir a 
ocupar na dita estrutura social. Em suma: pode ou não falar-se da existência de grupos 
distintos nos chamados espaços de recepção ou de acolhimento quando apenas estamos 
em presença de migrações internas? Certamente que sim se, antes de mais, a pluralidade 
ou heterogeneidade da população urbana for representativa a este nível, e se 
circunscrevermos o fenómeno a um tempo e a um espaço específicos, correspondentes 
com um território a todos os níveis desigual, não homogéneo, em que cada comunidade 
se identifica e define sobretudo pelas acções que internamente desenvolve e não por 
qualquer acção homogeneizante proveniente, por exemplo, do Estado enquanto pretenso 
agente uniformizador e, portanto, com capacidade de fazer esbater as referidas 
assimetrias. Por outro lado, se partirmos de uma noção alargada de grupo étnico, em que 
factores como o fenótipo, o reconhecimento legal ou uma língua diferentes não estão 
presentes, mas estão ou podem estar presentes factores como a continuidade das 
socializações primárias no espaço de acolhimento, como o sentido de uma descendência 
comum ligada aos espaços de origem, que é muitas vezes reproduzida, de forma 
nostálgica, pelos migrantes, como usos e costumes muito próprios e como, logicamente, 
o uso de uma pronúncia muito específica. Estas características podem conduzir, a partir 
do espaço de referência que é o espaço urbano, espelho muitas vezes das mutações a 
introduzir no espaço de pertença que é o espaço de origem, uma espécie de 
“comunidade de consciência” ou um sentido permanente de “wefeeling”, capaz de 
incrementar, de uma forma sólida, a socialização entre migrantes no espaço de 
acolhimento41. É assim compreensível que os grandes espaços urbanos contemplem as 
chamadas “casas regionais” (cf. Rocha-Trindade 1993) e que, por elas ou não, se 
constituam entre migrantes as ditas “comissões de melhoramentos” que, arrecadando 
dinheiros das solidariedades constituídas entre conterrâneos, à imagem do espaço de 
referência, pretendam introduzir benfeitorias nos espaços de pertença.  
 Estas notas suscitam também uma outra reflexão teórica em torno da integração 
e permanência dos migrantes no espaço urbano, e que tem a ver com as transformações 
                                                          
41 Estas noções de espaço de pertença ou de espaço de referência, que nos induzem a pensar os espaços 
como ambientes integrados nos planos ecológico, económico, social e cultural, referem-se sobretudo a 
espaços distintos, em que a partilha que os migrantes fazem deles, tanto em sincronia como em diacronia, 
apresenta diferenças notórias para os mesmos aos níveis referidos. São no fundo noções que se podem, 
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que, no tempo, os seus modos, usos e costumes sofrem ou podem sofrer no que, em 
termos de migrações internacionais, se costuma traduzir pelos processos de assimilação 
ou de aculturação. A integração e permanência dos migrantes no espaço de acolhimento 
implica que os mesmos passem a participar e a partilhar do todo social e, em 
simultâneo, que nele estabeleçam um conjunto de interdependências muito próprias, isto 
é, que diferenciem indivíduos e grupos em função das suas especifícidades e percursos. 
A entrada constante de novos membros numa sociedade, que é, ela própria, composta 
por um grande número de migrantes ou de filhos de migrantes, implica a existência de 
processos continuados de desorganização e de reorganização social, como já 
evidenciaram os sociólogos da Escola de Chicago (cf. Garfmeyer 1994: 78-79) ao 
fazerem, por um lado, a descrição dos migrantes estranhos e desenraizados, 
marginalizados, cuja integração no meio urbano não se faz senão à custa da ruptura e de 
uma certa desorganização e anomia sociais, e, por outro lado, ao referirem o próprio 
meio urbano como um conjunto de partes ou de “regiões morais”, em torno de cada uma 
das quais os semelhantes tendem a agregar-se e a estabelecer no tempo fortes laços de 
solidariedade. Será de aceitar uma explicação intermédia entre estas duas posições que, 
aliás, como refere Grafmeyer, os estudos empíricos têm vindo a reiterar ao 
demonstrarem que “les différentes populations migrantes se fondaient plus ou moins 
vite, plus ou moins complètement et selon des modalités très variables en fonction de 
leur origine” (1994: 84).  
 Tem-se vindo a realçar a importância do tempo e do espaço enquanto factores de 
compreensão dos comportamentos dos migrantes em meio urbano. E se, como a anterior 
citação enfatiza, o espaço físico de origem é um elemento importante para 
compreendermos o grau de integração dos migrantes, não menos importante é o tempo 
ou, melhor dizendo, os tempos que explicam essa integração, e num duplo sentido. 
Primeiro, por ter a ver com a idade em que os indivíduos migram para a cidade, pois 
isso parece ter a maior importância quando abordamos as questões de socialização e de 
identidade. Segundo, o tempo que cada migrante percorre até que efectua essa 
integração parcial e produto de numerosos processos. Em estudo sobre os camponeses 
originários do Piemonte que, no início do século XX, se radicaram em Turim, Gribaudi 
(1987) utiliza a expressão “ciclos de integração” para se referir a esse tempo, expressão 
a que subjaz não só o tempo em si, mas também as formas pelas quais essa integração 
                                                                                                                                                                          
sob o ponto de vista do espaço, como realmente ele se apresenta e como ele é percepcionado por quem o 
partilha, fazer equivaler ao que atrás definimos por “espaço de vida” (cf. Rocher 1989c: 147-153).    
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se processa. Mais do que os percursos individuais e ocupacionais, o processo de 
integração é explicado por um todo, por uma permanência na cidade, que vai permitindo 
a passagem gradativa de espaços periféricos e espaços centrais dessa cidade42. Estes 
ciclos de integração podem ser considerados como processo de institucionalização da 
ordem e da coesão entre as múltiplas diversidades que a cidade incorpora, o que não 
equivale a admitir-se que, no limite, esses ciclos se possam fechar numa espécie de 
plena fusão social (melting-pot) entre migrantes e autóctones, ou que se possa, por 
exemplo, constituir uma espécie de grande classe média urbanizada em que o 
património identitário proveniente das socializações primárias de cada um se esbate em 
absoluto.     
 A assimilação pode ser considerada como uma abdicação, ainda que progressiva, 
dos valores característicos de uma cultura “subordinada” em favor de uma cultura 
“dominante”, sendo os termos valorativos do grau de importância usados apenas em 
função do respectivo número de pessoas que as representam e não pelas culturas em si, 
ou seja, em comparação uma com a outra. Mas como equacionar estas clivagens num 
espaço regional e assimétrico em que a imagem da grande cidade é, por si, uma 
referência cultural para os espaços periféricos? Essa imagem é uma referência cultural, 
mas não absoluta, isto é, a dita assimilação progressiva terá que ser encarada como um 
processo multidimensional que passa mais pelos relacionamentos existentes, 
estabelecidos e restabelecidos, do que pelas características dos espaços, e em que, num 
mesmo espaço de acolhimento, se jogam em simultâneo os aspectos culturais, 
familiares, como o casamento entre pessoas com origens sócio-espaciais e culturais 
distintas, cívicos, laborais, entre outros, e, de acordo com esses aspectos, se possam 
perceber no tempo mutações e permanências. Falar-se de assimilação cultural ou de 
manutenção de uma identidade para os migrantes no espaço de acolhimento pode não 
fazer qualquer sentido, num quadro em que, por um lado, a identidade de cada indivíduo 
e dos grupos é dinâmica no tempo e, especificamente nestes casos, também é dinâmica 
no espaço, já que a mudança que se segue às migrações provoca transformações muito 
                                                          
42 Como ele próprio sublinha, comentando os resultados das amostras de migrantes que observa no tempo 
e no espaço urbano: “La présence constante, mais différenciée dans le temps, du phénomène migratoire 
dans les deux échantillons et l’itinéraire professionel diversifé ne sont pas les seuls éléments qui nous 
permettent de capter l’existence d’un cycle d’implantation en ville et d’intégration dans le monde social 
turinois. Il existe aussi un itinéraire géographique à l’intérieur de la ville et de l’espace urbain; ses 
orientations et ses cadences suivent en partie les transformations urbaines qui voient le jour dans une ville 
en croissance progressive. Mais, à côté et à l’intérieur de ce panorama, il est indispensable de tenir 
compte de l’ancienneté d’integration des acteurs sociaux. Seuls ces éléments supplémentaires nous 
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significativas nas vidas dos actores, e mesmo nas vidas daqueles com quem de perto se 
relacionam. Por outro lado, pode não fazer também qualquer sentido num quadro 
espacial do qual os migrantes provêm e estão integrados numa mesma região, 
sobretudo, como já realçámos, quando o espaço urbano nuclear se alargou no tempo e, 
não se atendo às suas fronteiras administrativas, incorpora os espaços periféricos, numa 
dimensão que tende sempre a alargar-se em influências e fluxos populacionais.  
 As cidades constituem espaços complexos, tanto em número de habitantes como 
em funções que incorporam e desenvolvem, e colocam aos que migram um conjunto de 
novas e múltiplas, possíveis e efectivas, interdependências, que em muito ultrapassam o 
quadro restrito das pequenas comunidades de que estes se desligaram, pelo menos em 
termos de presença quotidiana. Trata-se de um espaço para onde os migrantes 
transportam os seus modus vivendi e, em simultâneo e por um processo gradativo e 
continuado, apreendem os modi vivendi ali instituídos, eles próprios em permanente 
dinamização. Cada indivíduo que migra e se fixa na cidade tende, na expressão de 
Bourdieu (1983: 60-61), a “exteriorizar” as suas “interioridades” e, por sua vez, a 
“interiorizar” as “exterioridades” vigentes, enquadrando e dinamizando, como agente 
socializado e como agente de socialização, a estrutura social do espaço de acolhimento. 
A cultura interiorizada pelos migrantes nos espaços de origem tende a permanecer para 
lá de posteriores formas de socialização, ainda que sujeita a revisões. Aquele que, vindo 
para a cidade, se desloca, por exemplo, esporadicamente ao espaço de onde é originário, 
é sempre um bom guia para os outsiders, uma vez que, conhecendo usos e costumes 
locais, os pode progressivamente introduzir nas relações com os autóctones. Embora 
estes não passem a ser integrados facilmente, podem, com o interlocutor, o migrante 
que conhece as duas sociedades, apreender normas de conduta, valores que lhes 
permitam não se apresentarem aí como indivíduos absolutamente deslocados, isto é, 
estranhos. É esta dinâmica, traduzida na diversidade resultante das origens geográficas e 
naquilo que elas representam em termos de diferenciação cultural entre os indivíduos, 
que faz da cidade um espaço sui generis e desigual em relação a qualquer dos espaços 
de proveniência da maior parte dos migrantes, mas que nem por isso deixa de ter uma 
marca identitária muito forte, tanto pela comunhão axiológica e de práticas dos que dela 
fazem parte, incluindo os migrantes, como em relação ao exterior. Uma vez instalados 
na cidade, os migrantes têm a possibilidade de estabelecer com o tempo um novo e 
                                                                                                                                                                          
permettent d’éclaircir l’identité des acteurs sociaux qui peuplent les différents quartiers de la ville et les 
déterminations individuelles et familiales qui les ont poussés à s’y déplacer.” (1987: 76-77).    
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vasto conjunto de relações sociais, pelas quais transmitem e apreendem, em socialização 
partilhada, normas, valores e procedimentos e, ao mesmo tempo, são-lhes estabelecidos 
alguns limites, pelo menos limites diferentes daqueles que conheciam nos espaços 
rurais, à capacidade ou liberdade de controlarem as situações sociais em que se 
encontram envolvidos, mas que não determinam, pelo menos não determinam em 
absoluto. São limites impostos por uma espécie de interdependências como as que 
Durkheim descreve para as sociedades de solidariedade orgânica. A capacidade que, 
apesar de tudo, os indivíduos têm na cidade, por comparação aos espaços rurais, de 
contraírem matrimónio com alguém de origens distintas, geográficas, sociais, 
económicas ou culturais, serve como exemplo à primeira situação descrita, isto é, o 
aumento das possibilidades de relacionamento dos migrantes na cidade em relação às 
que tinham nos espaços de origem. E o excessivo peso que a cidade tem, regra geral, em 
relação ao número de divórcios (cf. Torres 1996: 25), por comparação aos espaços de 
onde tradicionalmente os migrantes são originários, é exemplo evidente da segunda 
situação, isto é, da incapacidade que a sociedade tem de controlar as situações e, 
sobretudo, as acções dos indivíduos que se desdobram por papéis sociais e ritmos de 
tempo bem diferentes daqueles que caracterizam as suas sociedades de proveniência. A 
relação entre o número de casamentos e o número de divórcios, estes em valor 
expressivo no espaço urbano, é um bom exemplo da incapacidade que a sociedade e os 
indivíduos têm em controlar as situações. O divórcio pode aqui ser entendido, usando a 
expressão de Durkheim, como um facto social que de algum modo, externo aos 
indivíduos, é favorecido pela complexidade da vida urbana, como o quadro seguinte 
sugere:  
 
Quadro I - 5.1 
Casamentos e divórcios: distrito e cidade do Porto 
 
Anos 
Distrito do Porto 
casamentos 
Cidade do Porto 
casamentos 
 Distrito do Porto 
divórcios 
Cidade do Porto 
divórcios 
 
 (a) (b) (b*100)/a (c) (d) (d*100)/c 
1940-1949 78494 23071 29,4 1382 1222 88,4 
1950-1959 91515 25631 28,0 1071 967 90,3 
1960-1969 103569 27287 26,3 431 406 94,2 
Total 273578 75989 27,8 2884 2595 90,0 
Fonte: Anuário Demográfico, 1940 a 1969. 
  
 Enquanto elemento de ligação entre a sociedade e o indivíduo, na compreensão 
dos processos de socialização, o conceito de habitus de Bourdieu assume particular 
acuidade. Em jogo de palavras sucessivamente definido e redefinido, Bourdieu traduz 
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habitus por “sistemas de disposições duráveis, estruturas estruturadas predispostas a 
funcionar como estruturas estruturantes, isto é, como princípio gerador e estruturador 
das práticas e das representações que podem ser objectivamente reguladas e regulares” 
(1983: 60-61). Numa outra passagem, considera o habitus como “esse princípio gerador 
e unificador que retraduz as características intrínsecas e relacionais de uma posição, um 
estilo de vida unitário, quer dizer, um conjunto unitário de escolhas de pessoas, de bens, 
de práticas.” (1997: 9). Partindo deste conceito, cuja capacidade de operacionalização 
resulta ou pode resultar do facto de o mesmo se constituir como um processo de 
mediação entre os indivíduos e a sociedade e, mais do que isso, como um processo 
dinâmico no tempo, que permite observar mutações e permanências, tanto na sociedade, 
como nos indivíduos, e tendo em conta as importantes mutações que a migração do 
espaço rural para o espaço urbano acarreta, importa fazer a sua descodificação, ou seja, 
perceber, além dos “códigos” apreendidos por cada indivíduo aquando da socialização 
dita primária, que na maior parte dos casos se fez no meio geográfico de origem, que 
outros elementos contribuem no espaço de acolhimento para a renovação e continuidade 
destas “disposições duráveis” ou destas “estruturas estruturadas e estruturantes”. A 
reprodução no espaço de acolhimento do habitus de origem dos migrantes em muito 
depende do tipo de socializações que os mesmos aí possam estabelecer. Se, por 
exemplo, os migrantes provenientes de um mesmo meio espacial e social e com 
percursos idênticos casarem entre si no espaço urbano, a reprodução desse habitus de 
origem e mesmo a sua permanência entre gerações torna-se como mais provável, uma 
vez que é sustentada por uma “estrutura homóloga” decorrente de idênticos meios de 
pertença e de idênticos percursos entre os cônjuges. Nesta hipótese ou asserção de 
transposição do habitus entre espaços e no tempo, a questão da identidade cultural é 
apresentada como perdurável, isto é, considera-se fundamental a aquisição de uma 
identidade pelas relações sociais primárias no meio de origem que, em situação de 
existência de homologia entre cônjuges, não evolui substancialmente com o tempo nem 
com a mudança dos indivíduos entre espaços com características distintas (cf. Dubar 
1997: 68). O habitus constitui, assim, uma espécie de pré-definição do trajecto dos 
indivíduos em função da existência e da pertença a uma dada cultura de origem e a uma 
dada condição de classe. A questão, quando equacionada em relação aos migrantes para 
os quais as diferenças entre espaços que constituem os seus universos de pertença e de 
referência são significativas, não é simples. A diferentes sociedades correspondem 
diferentes formas de socialização, e os migrantes, em qualquer circunstância em que se 
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encontrem, terão, ainda que por níveis de intensidade não coincidentes, uma quota parte 
de envolvimento e de socialização (Dubar 1997: 38). Só que essa socialização não é 
uniforme e está directamente relacionada com os diferentes tipos de acção humana, 
segundo uma tradição interpretativa que remonta à sociologia weberiana. A entrada dos 
migrantes no espaço urbano traduz-se por aquilo que Weber designou por “acção 
comunitária” ou “processo de entrada na comunidade”, e que decorre fundamentalmente 
da existência de um conjunto de atributos valorativos, assentes, por exemplo, na 
solidariedade herdada, nos costumes, na religião, no sentimento de pertença comum, 
que, no limite, pode encontrar na família a referência máxima. Ao mesmo tempo, 
traduz-se, numa dimensão mais abrangente, por aquilo que ele designou por “processo 
de entrada na socialização” ou por “socialização societária” e que decorre 
fundamentalmente da existência de um conjunto de atributos valorativos diferentes dos 
da comunidade, assentes, por exemplo, na racionalização das relações como forma de 
entendimento entre os indivíduos (por oposição à emotividade), na existência de 
interesses específicos (por oposição à primazia dos interesses globais ou comunitários), 
na existência de convenções ou de compromissos como forma de estabelecer 
entendimento entre membros da sociedade e que, no limite, poderá ter nas organizações 
e nas instituições a referência máxima. Weber acentua, no entanto, a importância do 
factor tempo como veículo capaz de fomentar um conjunto de valores idênticos aos que 
caracterizam a relação comunitária, o que pressupõe a capacidade de integração plena 
para os indivíduos que, vindos do exterior, se fixam numa sociedade diferente daquela 
de onde são originários (cf. Weber 1991). Com o mesmo sentido, que aqui mais de 
perto se adopta, Giddens (1997: 673) aborda a questão da socialização segundo uma 
divisão que parece interessante, se aplicada ao percurso dos migrantes. Para cada 
indivíduo, a socialização efectiva-se ou vai-se efectivando por esferas de 
relacionamento público e privado. Ao nível da esfera do relacionamento público, é 
evidente que as migrações de espaços rurais para espaços urbanos representam 
forçosamente um conjunto considerável de mudanças provocadas pela complexidade 
que caracteriza a sociedade de acolhimento, onde uma teia de interdependências 
externas aos indivíduos lhes impõem um conjunto de relacionamentos, directos e 
indirectos, dos quais não podem facilmente prescindir. A autonomia e a capacidade de 
desdobramento funcional que caracteriza o posicionamento dos indivíduos nas 
sociedades rurais perde-se nos espaços e nas sociedades urbanas que ditam a 
especialização funcional, e, por consequência, a interdependência necessária entre 
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indivíduos. A complexidade crescente das sociedades que, além do factor tempo que a 
forja, pode ser e é alcançada pela mudança dos indivíduos entre espaços, conduz cada 
indivíduo, como refere Elias, a ficar preso “em cadeias de interdependência cada vez 
maiores, instituindo relações funcionais que não consegue controlar.” (1980: 158). A 
cidade, com o modus vivendi que institui a quem nela participa, aparece assim como um 
espaço em que os indivíduos, num “processo cultural” (Costa 1992: 52), participam de 
forma mais ou menos activa na definição da sua identidade, que é externa a qualquer 
um deles, mas que, ao mesmo tempo, lhes condiciona as acções, as práticas, as 
mentalidades, numa teia em que cada um apenas representa, em intercepção, um ponto 
do vasto conjunto a que se liga directa ou indirectamente. Todavia, ao nível da esfera 
privada, essas mudanças podem não ser assim tão significativas, de acordo com a 
característica dominante de recrutamento dos migrantes para o espaço de acolhimento, 
que é efectuada na base da existência de redes sociais de carácter familiar e de 
conterraneidade. Os familiares chamam outros familiares ou conterrâneos para viverem 
com eles na cidade, ou arranjam-lhes trabalho, levando tais procedimentos à existência 
de uma socialização na esfera privada que representa um espécie de continuidade 
relativamente à que existia nos espaços de origem. Nesta continuidade há como que um 
prolongamento das socializações adquiridas nos meios de origem, que se transportam 
para um novo espaço distinto, uma vez que a família directa ou alargada está também 
aqui claramente representada e, além do mais, está também presente uma socialização já 
existente em relação a conterrâneos que, nos espaços de origem, eram mais ou menos 
próximos em termos de relacionamento com os migrantes ou seus familiares ou, pelo 
menos, existe uma empatia de base territorial que se traduz em acções de entreajuda e 
de solidariedade dos que estão instalados, relativamente aos que se vêm instalar na 
cidade. É com este sentido, o da existência de uma esfera privada de relacionamentos, 
personalizada e preenchida, no sentido em que os indivíduos têm um conhecimento 
aprofundado e íntimo daqueles com quem mantêm relacionamentos, que Giddens 
afirma: “Uma cidade é um mundo de estranhos, mas, no entanto, apoia e origina 
relações pessoais.” (1997: 673). A evolução identitária dos indivíduos, por este prisma, 
num processo dinâmico no tempo e, sobretudo, no espaço, fica a dever-se 
essencialmente a esta esfera publica de relacionamento ou às relações sociais 
secundárias e estas, por sua vez, de uma forma progressiva e que deriva em intensidade 
de caso para caso, em função, por exemplo, do tipo de ocupação exercida na cidade ou 
do tipo de casamento realizado, decorrem do tipo de relacionamento que possa existir 
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com os espaços de origem, e não por um efeito de transformação dos valores e das 
práticas existentes a nível da esfera privada de relacionamento. Com a inserção dos 
migrantes no espaço urbano, a revisão das identidades faz-se, poderemos dizer, de fora 
para dentro, isto é, da sociedade global para a família. Assim acentua Dubar:  
 
É, de facto, graças à transformação possível das identidades na socialização secundária que se 
podem pôr em causa as relações sociais interiorizadas ao longo da socialização primária: a 
possibilidade de construir outros mundos para além daqueles que foram interiorizados na 
infância está na base do sucesso possível de uma mudança social não reprodutora. (1997: 99).  
 
 A cidade, espaço socialmente heterogéneo, facilita o estabelecimento de 
relacionamentos entre indivíduos e grupos, num permanente “processo relacional” 
(Costa 1992: 52) de partilhas identitárias que, pela acção continuada das socializações, 
elas próprias complexas, tendem a revalorizar-se, umas, ou a desvalorizar-se, outras, 
num conjunto de requalificações permanentes que o tempo e as circunstâncias 
ecológicas e espaciais movem. Cada indivíduo que, proveniente dos meios rurais, migra 
para a cidade tem potencialmente capacidade de assegurar distintos processos de 
socialização, que decorrem dos múltiplos papéis, e funcionam como mecanismo de 
revisão identitária que o novo meio, por comparação com o anterior, lhe oferece ou lhe 
impõe, nas relações de género, ou nos planos familiar, religioso, étnico, ocupacional (cf. 
Smith 1997: 16). Mas cada um destes papéis é dinâmico e está sujeito a mutações mais 
ou menos acentuadas, naturalmente pelo tempo, e especificamente pelo espaço, isto é, 
pelas características que distinguem os espaços de um mesmo país. Para os migrantes, 
há assim uma dupla dimensão na evolução identitária, produto de socializações e re-
socializações. Uma, que se pode apelidar de horizontal, resulta do impacto que a 
mudança para um novo espaço e, sobretudo, para um espaço com características 
distintas do seu espaço de origem necessariamente acarreta (cf. Dubar 1997: 38). Outra, 
que se pode apelidar de vertical, resulta do tempo e dos percursos individuais, das 
experiências de cada indivíduo43. É, por exemplo, o caso das marcadas diferenças em 
                                                          
43 A mudança para um espaço com características diferentes e que, por isso mesmo, impõe aos que a 
efectuam uma vida diferente pode representar, sob o ponto de vista das respectivas identidades, um 
momento mais sentido de ruptura, sem que isso represente necessariamente uma perda das identidades 
produto das socializações e vivências dos meios de origem, mas antes a criação de novas identidades 
produto de uma mescla entre sociedades, espaços, papéis sociais e socializações diferentes. Como refere 
Dubar: “As identidades estão, portanto, em movimento e esta dinâmica de desestruturação/reestruturação 
toma, por vezes, a forma de uma crise das identidades. Cada configuração identitária tem hoje uma forma 
mista no interior da qual as antigas identidades entram em conflito com as novas exigências da produção 
e onde as antigas lógicas que perduram entram em combinação e, por vezes, em conflito com as novas 
tentativas de racionalização económica e social. São estas formas mistas de permanência e de evolução, 
do antigo e do novo, do estável que se tornou ameaçante e do instável que se tornou valorizante, que são 
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relação ao género, que resultam fundamentalmente de construções e de práticas sociais, 
que se podem esbater entre sociedades com características diferentes. Mas se o tempo 
pode igualmente dirimir distâncias entre espaços e territórios, o elemento família e o 
papel que cada indivíduo nela desempenha, apesar de se poder complexificar, uma vez 
que o papel do filho pode ser também exercido por quem tem o papel de pai e de avô, e, 
sobretudo, as referências identitárias, não apenas no sentido biológico, mas também 
valorativo e patrimonial, esse elemento família tende a permanecer no tempo e para lá 
do espaço, traduzindo-se, as mais das vezes, em acções de entreajuda e de solidariedade 
entre membros que estão ou vêm para o mesmo espaço, ou que estão em espaços 
distintos, como é frequente na relação entre gerações em que, por exemplo, os filhos 
migram e os pais permanecem nos espaços de origem. Estes processos de entreajuda e 
de solidariedade entre os migrantes, com ênfase para os de dimensão familiar, e que 
muitas vezes se traduzem até por um estreitar de relações no espaço de acolhimento, 
constituem mecanismos de reforço de identidade, uma vez que fomentam em espaço 
diferente, novo, a “re-socialização” dos indivíduos (Crespi 1997: 186).   
 Os migrantes partilham, em muitos dos casos, um duplo meio de pertença, onde 
os agentes de socialização e os agentes socializados se integram no mesmo ambiente 
ecológico, económico, social e cultural, tanto por terem a referência de uma espaço de 
origem com características similares, como por exemplo a marcada ruralidade, como 
por partilharem o mesmo espaço de acolhimento e, desse modo, partilharem das 
mesmas vivências e dos mesmos ambientes, como pode ser o caso de uma marcada 
forma de estar perante o trabalho. E, nesta sequência de trânsito entre espaços, a família 
é, por excelência, o meio de socialização que se estende ao longo dos planos 
geográficos e temporais. A continuidade de socializações existentes nos espaços de 
origem e, dessa forma, a continuidade de uma certa identidade ligada às respectivas 
sociedades e culturas resulta fundamentalmente dos laços existentes entre as pessoas, e 
não destas em relação aos ditos espaços de origem. O apego e a reprodução das 
tradições e práticas locais existe porque existem as pessoas. Os migrantes retornam ou 
não ciclicamente às terras de origem em função de ainda lá terem pessoas com as quais 
detenham fortes laços afectivos e familiares. Retomam práticas e procedem a re-
socializações, como a presença e participação em festas ou, no geral, em certos 
momentos do calendário religioso local e universal, em função da existência ou não de 
                                                                                                                                                                          
evidenciáveis pelas análises empíricas cada vez mais numerosas que insistem tanto na permanência como 
na mudança.” (1997: 239).   
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pessoas que com eles possam comungar dessas formas identitárias e de socialização 
que, sendo na grande maioria de dimensão nacional, como os grandes momentos 
religiosos do ano, têm um carácter marcadamente comunitário, como os usos e 
costumes muito próprios de região para região. Em sentido contrário, também a 
permanência dos migrantes nos espaços de acolhimento nesses mesmos períodos, sem 
essas ditas pessoas, os torna adaptados ao modus vivendi instituído, onde, 
eventualmente pela acção dos mesmos, se vão operando algumas mutações e criando 
progressivamente, por fusão, uma identidade dos indivíduos, dos grupos e de todo o 
espaço urbano, que se pode apelidar de “mesclada”, mas que nem por isso é fortemente 
identificável a partir do exterior, ou seja, na relação e por comparação com outros 
espaços44. Os migrantes partilham também o mesmo meio de referência, que lhes serve, 
ainda que apenas como arquétipo, de modelo de vida capaz de lhes inspirar as acções e 
as tomadas de decisão para a migração e permanência. Não se trata apenas do meio 
físico em si, mas, sobretudo, da ideia ou modelo de vida e de sociedade que, por 
oposição aos espaços de origem, se almeja. Para os migrantes, o meio de referência 
tende a ser, ainda que parcialmente, alcançado e, mais do que isso, funciona como 
modelo e vivência que os mesmos, enquanto agentes de socialização, tendem a 
introduzir com sentido e interpretação próprios nas sociedades de onde são originários. 
Assim sendo, o meio de pertença pode, pelo menos em parte, sobrepor-se ao meio de 
referência, isto é, aqueles que têm origens geográficas comuns e que, portanto, 
partilham um mesmo meio de pertença que é aqui entendido em termos alargados ao 
económico, social e cultural, juntam-se uns aos outros no mesmo meio de referência, 
servindo alguns deles como casos de pioneirismo e de exemplo para outros que lhes 
imitam os percursos e que por eles são conduzidos ou guiados. Igualmente, com o 
tempo, o próprio meio de referência tende a ser apropriado e requalificado, passando, 
preferencialmente, a adquirir estatuto de meio de pertença, ainda que alcançado de uma 
geração para a seguinte. Esta aproximação entre meio de pertença e meio de referência, 
promovida pela acção dos migrantes, foi já entre nós realçada por Silvano (1994; 1997) 
a propósito das representações sociais do espaço que em si traduzem apropriações e 
                                                          
44 É com esse sentido que Jackson refere que: “Além de existirem dimensões que afectam os migrantes 
imediatos, há também implicações para os seus descendentes em ambas as comunidades. Como tal, o acto 
de migrar redefine uma história, tendo portanto de ser considerado na sua dimensão histórica, pois vai 
afectar um leque alargado de relações no tempo tal como no espaço”. Por isso, diz mais adiante que: “O 
migrante é um veículo da mudança, encapsulando a experiência de duas sociedades; se, por um lado, 
constitui um desafio para o meio social que não soube fixá-lo, por outro também o é para o meio em que 
se instala.” (1991: 57 e 59).    
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práticas modeladas pelas sociedades e espaços em que os migrantes se movem, mas que 
em nada dependem dos espaços enquanto unidades físicas. Isto é, as movimentações 
dos migrantes de uns espaços para os outros são também promotoras de pertenças e de 
referências, independentemente das distâncias físicas que separem cada um dos espaços 
que ora se podem apresentar como espaços de pertença ora como espaços de 
referência45. O espaço físico que os migrantes transpõem, com maiores ou menores 
distâncias, é, dessa forma, anulado pela continuidade de representações no espaço de 
acolhimento, continuidade esta que se pode perceber em múltiplas disposições e 
práticas. Como acentua Grafmeyer: “La mobilité des citadins n’est d’ailleurs pas 
uniquement une affaire de déplacement physique.” (1994: 90). Mas essas 
representações não irrompem em todas as formas possíveis de socialização que, 
enquanto actores multifacetados, os migrantes, como quaisquer outros, desenvolvem, ou 
em que se envolvem, nesse espaço. Irrompem fundamentalmente no quadro restrito da 
família e das convivências informais, em que, num processo complexo que ultrapassa as 
relações sociais com base na origem geográfica comum, eles se envolvem e onde são, 
muitas vezes, os grandes protagonistas. São as festas dos clubes ou das associações 
recreativas locais, são os grupos de teatro, são os grupos de folclore, são os grupos de 
música ou são os grupos híbridos que, em simultâneo, desenvolvem um conjunto de 
actividades lúdicas e recreativas, onde, na partilha de relacionamentos entre migrantes e 
autóctones, se recriam e representam tempos, espaços, modos de vida, formas de sentir 
típicas das comunidades de origem de muitos desses migrantes. Este tipo de partilha, 
que nos espaços rurais era alargada à faina campesina, deixa de ter lugar na cidade fora 
das relações sociais primárias, tendo as formas de associativismo vigentes uma larga 
sustentação familiar e de conterraneidade e/ou de sentido comum acerca de um modo de 
vida e de uma cultura apreendidos nos espaços de origem. 
                                                          
45 É com este sentido que Silvano escreve: “Do ponto de vista daqueles que a vivem, a mobilidade produz 
efeitos paradoxais: para eles os lugares passam a poder encontrar-se, em simultâneo, demasiado perto e 
demasiado longe. Um emigrante de retorno, por exemplo, pode organizar o seu espaço de acção (aquele 
que materialmente se encontra perto) tendo por referência o espaço do país onde esteve emigrado (ou 
seja, aquele que materialmente se encontra distante). No fundo, ele encontra-se demasiado distante do 
espaço e da cultura que lhe são materialmente próximos (visto que os organiza a partir de referências 
ausentes) e demasiado próximo (visto que os elege como modelos de referência) do espaço e da cultura 
que se encontram materialmente distantes. Pode concluir-se que a proximidade material do espaço de 
referencia é irrelevante; mesmo longínquo, ele organiza as representações e as práticas dos indivíduos e, 
consequentemente, estrutura a sua identidade, que passa a resultar de transferências várias entre os 
valores presentes e os valores ausentes. A mobilidade dos actores traduz-se na mobilidade das referências 
e esse processo resulta, dada a lógica da reconfiguração das múltiplas referências, na produção de novas 
formas de representar o espaço. No essencial, traduz-se no aparecimento de formas, mais complexas do 
que uma simples oposição, de relacionar os espaços locais com os espaços globais.” (1997: 5-6).   
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 É provável que na maioria dos casos os comportamentos, as escolhas, as formas 
de entendimento que caracterizam os migrantes estejam mais próximas, pelo menos 
numa grande parte das suas vidas, do meio de pertença ligado aos espaços e sociedades 
de origem; mas, ao mesmo tempo, é provável que estes mesmos migrantes adoptem 
certo tipo de escolhas, a partir das percepções e vivências que têm das sociedades de 
acolhimento, relativamente aos seus filhos que, diferentes ou até em contradição com as 
suas, estejam em conformidade com os padrões sociais aí vigentes, como forma de 
adaptação e de busca de uma posição social e económica mais vantajosa para os 
descendentes, certamente, particularizável, por exemplo, no adiamento das entradas dos 
filhos no mercado de trabalho, mesmo que isso implique algum sacrifício financeiro a 
favor de uma investimento mais alongado da escolaridade. A existência de meios que o 
espaço de acolhimento favorece, como já realçamos, e os padrões sociais vigentes, aos 
quais os migrantes por socialização não estão alheios, explicam tomadas de decisão que 
muito provavelmente não ocorreriam nos espaços originários da grande maioria desses 
migrantes. A socialização pode ser entendida com este sentido da continuidade, que a 
vivência em espaços distintos obriga a reestruturar, nomeadamente e principalmente 
naquilo que chamamos a esfera pública de relacionamento dos indivíduos. E esta 
circunstância permite buscar um estatuto próprio para o espaço urbano, que se identifica 
pela apropriação e transformação dos contributos, formas de vida e visões do mundo, 
trazidos, geração após geração, por aqueles que para aí migram e permanecem, não 
havendo assim, em termos de socialização, uma ruptura abrupta nestes casos que 
representam uma parte muito significativa da população que os constitui, pois aí 
encontram pessoas com quem identificam as suas formas de entender e de estar e toda 
uma série de signos e de símbolos “importados” de um mundo que a cidade incorpora46. 
As rupturas mais significativas decorrem, sobretudo, e aqui em termos específicos com 
os modos de vida ou os modos de ganhar a vida na cidade, ao nível das mudanças 
ocupacionais (Rocha-Trindade 1993: 292), que induzem a mudanças globais nas vidas 
daqueles que residem ou trabalham no espaço urbano. Mas a integração e socialização 
                                                          
46 Wirth sintetiza esta não-ruptura ou esta continuidade entre espaços com características distintas: “Uma 
vez que a cidade é produto do crescimento e não da criação instantânea, é de esperar que as suas 
influências sobre o modo de vida não consigam apagar por completo os anteriores tipos de associação 
humana. Em maior ou menor grau, a nossa vida social tem a marca de uma anterior sociedade rural (folk 
society), cujos sinais característicos de organização eram a vida agrícola, a casa senhorial e a aldeia. Esta 
influência histórica é reforçada pela circunstância da própria população da cidade, em grande medida, 
oriunda do campo, onde persiste ainda um modo de vida reminiscente desta anterior forma de existência. 
Daí que não se devam registar variações abruptas e descontinuidades entre os dois tipos de personalidade: 
a urbana e a rural.” (1997: 46).      
  
96
dos migrantes abrange outras dimensões que podem ser partes constituintes das duas 
subdivisões apontadas. Se as relações laborais, adstritas à esfera pública de socialização 
e às relações sociais secundárias, implicam, de facto, mudanças, as relações familiares e 
de etnicidade, adstritas fundamentalmente à esfera privada de socialização e às relações 
sociais primárias, podem assegurar essa dita continuidade, constituindo-se, desse modo, 
como meios dinâmicos de socialização no espaço urbano, como marcas das tais 
subculturas que esse espaço “encerra” (cf. Diederiks 1985: 19) e por dinamização 
permanentemente reestruturada, constituindo partes de uma construção identificadora 
que fundamenta a multiplicidade da unidade. “La culture ne peut pas être considérée 
comme un bloc monolithique. Il est important de considérer les variables segmentant au 
sein d’une même culture.” (Guilbert 1994: 197). A esfera de relacionamento público 
constitui a grande referência de unidade do espaço urbano, aquilo que o identifica a 
partir do exterior, e, ao mesmo tempo, a esfera de relacionamento privado - que confere 
no tempo dimensão e relevância aos particularismos e subculturas - constitui a grande 
referência de multiplicidade do espaço urbano, aquilo que o identifica sobretudo a partir 
do seu interior, na interacção que os indivíduos que lhe pertencem estabelecem uns com 
os outros, nos processos específicos de socialização que, em função de um conjunto de 
circunstâncias, os aproximam ou os distanciam. A constituição de processos de 
socialização e de re-socialização e a transformação de identidades, pelo efeito da 
mudança de um espaço para outro, para além do efeito tempo, resultam, em parte, da 
existência de percursos semelhantes, tanto em relação aos migrantes, como aos não 
migrantes; daí que seja possível a existência, de facto, de identidades distintas entre 
estes, uma vez que são também diferentes os percursos e as formas de socialização, 
sobretudo as de socialização primária47.      
 O casamento entre conterrâneos que migraram para um espaço comum constitui 
justamente um desses processos de continuidade na socialização e é precedido, em 
muitos casos, por uma convivência estabelecida na base de anteriores laços familiares e 
de conterraneidade, muitos já aprofundados ainda nas comunidades de origem e outros 
                                                          
47 As migrações e, sobretudo, o perfil dominante daqueles que as efectuam constituem importantes 
elementos para a caracterização da aproximação ou do distanciamento entre indivíduos e grupos, como 
lembra Grafmeyer: “À la fois condition et caractère de l’habitant des villes, la mobilité réactive, en 
permanence, l’hétérogenéité sociale et culturelle des mondes urbains. À différentes échelles d’espace et 
de temps, elle met en présence, en contact ou en conflit des individus et des groupes qui se distinguent par 
leurs origines, leurs pratiques et leurs attentes. [...]. Il se déploie dans un contexte de tension entre les 
identités et les mobilités, entre la continuité et la rupture, entre la recherche du semblable et la rencontre 
de l’autre. Il peut être analysé à différents niveaux, qui mettent en jeu des formes d’interaction 
inégalement structurées.” (1994: 90).  
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feitos ao longo da estadia no espaço de acolhimento, e até pelo trânsito mais ou menos 
regular entre espaço de acolhimento e espaços de origem. Por outro lado, permite, de 
certa forma, medir o grau de integração dos migrantes, tanto em relação ao número de 
uniões que se estabelecem entre consortes, a partir de critérios como o da origem 
geográfica e o da ocupação, como em relação aos momentos da vida em que ocorrem 
esses casamentos. As eventuais diferenças de comportamento em relação ao casamento, 
em comparação com os naturais, devem ter em consideração as características das 
sociedades de onde os mesmo são originários, ter em atenção todo o percurso que cada 
um nelas efectuou e as ligações que com elas mantém no presente, porque essas 
diferenças funcionam como um dos aspectos visíveis das diferentes socializações e das 
diferentes identidades. No limite, a capacidade que temos de observar, de forma 
sincrónica, a integração dos migrantes e a sua socialização, no que temos vindo a 
chamar de esfera da vida privada, está na realização do casamento. É por ele, enquanto 
fórmula que cristaliza processos relacionais e lhes dá continuidade no tempo, que 
poderemos perceber a importância ou não de uma cultura anteriormente apreendida e, 
em conjugação e de uma forma mais abrangente, a importância que percursos 
individuais e integrados em determinadas conjunturas têm nas formas como as pessoas 
se associam pelo casamento. Uma forte homogamia entre migrantes pode constituir-se 
como um factor explicativo da maior relevância para a existência de um fluxo e 
interacção constantes de indivíduos entre espaços com características distintas, que 
promovem uma espécie de jogo permanente de influências entre espaço urbano e espaço 
rural e vice-versa, em que os migrantes, transportadores dessas influências, nos possam 
aparecer como detentores de uma “identidade intermediária” (Dubet e Lapeyronnie 
1992: 93). Esta função mediadora dos migrantes em relação a dois espaços e a duas 
sociedades com características diferentes parece essencial e muito evidente em relação 
aos imigrantes ou em relação aos emigrantes, perfeitamente identificável nas múltiplas 
manifestações em que, em qualquer dos contextos, eles fazem emergir uma subcultura, 
como acontece, por exemplo, em relação aos espaços de origem nas marcas das 
habitações que constroem, em que misturam as tendências arquitectónicas do meio com 
as do país onde estiveram ou onde estão imigrados. Contudo, no caso das migrações 
internas, este tipo de distinções ou marcas já não é tão visível e pode, de resto, não 
existir sequer, se estivermos perante um espaço regional homogeneizado, em que a 
cidade em muito se estende para além dos seus limites administrativos e de há muito 
que invadiu a vida, em todas as suas dimensões, daqueles que residem noutros espaços 
  
98
que lhe estão mais ou menos próximos. Por outro lado, a tendência homogeneizante da 
“aldeia global” que, a um mesmo tempo, reproduz por todo o xadrez sócio-espacial os 
mesmos fenómenos, não nos pode conduzir a fazermos uma leitura da ausência de 
identidades de base espacial, entre outras formas de identidade, nomeadamente porque a 
interpretação que é dada a esses fenómenos difere ou pode diferir de indivíduo para 
indivíduo, de acordo com percursos de socialização que cada um efectuou. Para além de 
o casamento poder ser explicado quanto a aspectos como a forte ou fraca homogamia, 
bem como quanto às idades em que ocorrem, ou por quaisquer outras categorizações, a 
partir de condicionantes mais ou menos relacionadas com os meios de pertença, há 
também que considerar as questões de socialização e as questões de identidade. Estas 
podem-se manifestar, por exemplo, na existência de uma série de pré-conceitos em 
relação aos perfis das pessoas com as quais se pensa contrair matrimónio e das formas 
como deve ocorrer o relacionamento entre elas, isto é, se esse relacionamento pode ser 
mais ou menos liberal em relação à tutela dos pais, dos familiares ou até de terceiros. A 
este respeito, é interessante verificar-se a grande preocupação que os progenitores dos 
migrantes tinham em relação aos seus filhos e a forma como estes, por sua vez, 
respeitavam um conjunto de regras em relação ao namoro. É o caso, por exemplo, de 
muitas criadas de servir ou de muitas raparigas que moravam em casa de conterrâneos e 
para as quais não havia autorização de sair a não ser apenas aos domingos e apenas 
durante a tarde ou, por exemplo, nas festas os pais virem à cidade para acompanharem 
as filhas durante a noite, como em muitos casos acontecia no Porto na noite de São 
João.  
 É também evidente que o espaço de acolhimento, o espaço urbano densamente 
povoado, representa para os migrantes um corte mais ou menos acentuado com certos 
tipos de socialização e, por força das circunstâncias, conduz à aquisição de novas 
formas de relacionamento interpessoal. Neste quadro, o que aqui mais importa 
equacionar é o papel que a pertença a um determinado espaço de origem tem, tanto em 
termos de espaço geográfico, como em termos de espaço social, no tipo de 
relacionamentos que os indivíduos estabelecem uns com os outros. A tendência para a 
associação pela convivência e, especificamente, pelo casamento entre pessoas que 
gravitam em torno de uma mesma posição de classe tem sido enfatizada na sociologia 
por inúmeros autores, como atrás se referiu, e o espaço urbano parece não fugir à regra, 
apesar das oportunidades que teoricamente oferece a quem nele participa. Tudo se passa 
como se, dentro de um maior leque de oportunidades que nele existem relativamente a 
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outros espaços, a associação entre pessoas se possa estabelecer numa franja mais 
alargada de convivências, facilitadas por uma tendência para a homogeneização de 
percursos entre os que dele participam, sem que, no entanto, os iguais tendam a deixar 
de casar entre si. Mas, relativamente aos migrantes, a questão coloca-se também a um 
outro nível, isto é, tendo em conta percursos anteriores, feitos nos espaços de origem, 
relacionamentos e solidariedades estabelecidas entre estes e os que permaneceram 
nesses espaços, e expectativas em relação ao futuro, o que é sempre enformado por 
essas anteriores experiências de vida48. Com este sentido pode questionar-se até que 
ponto os factores descritos intervêm nos processos de socialização, nomeadamente nas 
escolhas matrimoniais. Igualmente ocorre perguntar de que forma é que um certo 
número de preconceitos em relação à vida citadina, que a vivência e a socialização em 
espaços distintos forjaram, impõe determinadas escolhas matrimoniais, tanto para os 
migrantes como para os naturais do espaço de acolhimento.49 Se, de facto, este e outros 
tipos de imposições se colocam, não é só o casamento que adquire uma dimensão 
marcadamente cultural, para além das dimensões económica e social, mas a socialização 
                                                          
48 A propósito dos casamentos endogâmicos entre migrantes que, provenientes dos meios rurais se 
instalaram em Lisboa entre as décadas de quarenta e sessenta do século XX, Rocha-Trindade explica que 
“não é de estranhar que de tal tenha resultado uma forte correlação entre família e tradição. Aos laços 
familiares juntam-se os de comunidade de residência na origem; a estes, os de residência de destino e, em 
muitos casos, os de afinidade de profissão, constituindo-se verdadeiras estruturas concêntricas de 
solidariedade. Não é, por conseguinte, inesperado que o associativismo se manifeste de maneira intensa 
nestes meios, como essa estratégia de estreitamento de laços, de manutenção de solidariedades, de criação 
de oportunidades de convivência.” (1986: 327). Sobre este associativismo dos migrantes de origem rural 
no espaço urbano v. ainda Rocha-Trindade (1993: 294).   
49 Em referência à importância que os processos anteriores de socialização e de identificação ou de 
identidade têm nas tomadas de decisão e nos posicionamentos dos indivíduos, Dubar salienta: “Une 
même situation (chômage, travail à temps partiel, promotion, mutation...) n’est pas catégorisée ni 
argumentée de la même manière par tous ceux qui la vivent. La manière de la rencontre dépend du 
système de croyances hérité des expériences antérieures, mais aussi du type d’interactions qui la 
caractérise.” (1998: 135). O problema da construção social de uma ideia de “outros” por relação a uma 
ideia de “nós”, quando aplicado à relação ou à não relação entre migrantes e não migrantes, coloca-se 
sobretudo a partir de sociedades e de espaços distintos e não, pelo menos de forma visível, a partir dos 
indivíduos - migrantes e não migrantes - que partilham um mesmo espaço e que constituem uma dada 
sociedade. É pelas formas como cada uma dessas sociedades se definem mutuamente que se criam as 
visões estereotipadas de mundos diferentes e até estranhos, que se criam imagens dos “outros” com 
sentido pejorativo, dos camponeses ou aldeões que vêem nos citadinos, por exemplo, a imagem de 
libertinagem e de ociosidade ou dos citadinos que classificam os camponeses ou aldeões de “saloios” 
(termo mais usado no Sul do nosso país) ou “parolos” (termo mais usado no Norte do nosso país) ou 
ainda, na classificação que os lisboetas dão aos migrantes originários da Lousã, “os bimbos” (Monteiro 
1985: 223-224).  
Num exemplo português sobre os preconceitos que se geram em torno de dois mundos distintos, na 
paróquia de S. Torquato, do concelho de Guimarães, a propósito de uma nota do jornal local de 1974 que 
dá conta das nefastas influências que a cidade tem para o meio, Silva comenta o sentido que socialmente é 
aí atribuído àqueles que passam o tempo a folgar na taberna: “... são sempre suspeitos de influências 
urbanas e modernas, levados pelo jogo, a luxúria e o dinheiro, e a taberna é o lugar que condensa todo o 
seu desvio.” (1994b: 181).  
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no seu sentido mais amplo, e, assim, deixa de fazer sentido a tese de que as eventuais 
diferenças entre migrantes e naturais se estabelecem apenas na base de distintos níveis 
de riqueza e de rendimento (Davis 1954: 783). Essas diferenças são, de princípio, 
estabelecidas pela vivência mais ou menos prolongada nos espaços de origem, cujas 
marcas culturais, que tendem a permanecer no tempo, têm também um papel 
identificador e reprodutor nas formas como as pessoas se associam umas às outras ou se 
distanciam umas das outras.  
 Os processos de homogamia geográfica têm que ser dimensionados a distintas 
escalas de observação, nomeadamente porque, em alguns casos, a sua percepção é 
claramente notada entre aqueles que partilham um mesmo espaço geográfico através de 
elementos de distinção como a língua, a diferenciação jurídica, ou os usos e costumes, 
que quotidianamente, e também em momentos específicos, mais se realçam, como 
acontece com os imigrantes, cuja estranheza dos países de acolhimento torna mais 
evidentes as distinções em relação aos naturais. Noutros casos, esses mesmos processos 
existem, embora possam ter uma menor expressão numérica, mas não aparecem tão 
enfatizados, porque ocorrem dentro de uma mesma sociedade, sem que as marcas atrás 
referidas estejam presentes, pelo menos de forma tão vincada, sendo imperceptíveis à 
observação do senso comum ou, se se quiser, a olho nu, as diferenças que na realidade 
estabelecem certo tipo de fronteiras. Há como que, em alguns casos de relacionamento 
entre migrantes e naturais, nomeadamente no tipo de escolhas matrimoniais, uma 
distinção “subterrânea” que apenas o trabalho de campo permite percepcionar. O 
estabelecimento dessas fronteiras, que impõem limites mais ou menos flexíveis à 
socialização em determinado espaço, ou seja, neste caso, no espaço urbano, resulta, em 
parte, de um processo de classificação dos indivíduos em função de determinados 
critérios, produto de estereótipos e não, propriamente, de um conhecimento ou de uma 
vivência de facto com aqueles sobre os quais se estabelecem essas ditas classificações. 
Como refere Bourdieu, ao comentar a distinção que se estabelece entre pessoas a partir 
de uma identificação das mesmas pelo espaço: 
 
As lutas a propósito da identificação étnica ou regional, quer dizer, a propósito de propriedades 
(estigmas ou emblemas) ligadas à origem através do local de origem e das marcas duradoiras 
correlativas, como a pronúncia, são um caso particular das lutas de classificação, lutas pelo 
monopólio do poder de fazer ver e de fazer crer, de dar a conhecer e de fazer reconhecer, de 
impor a definição legítima do mundo social e, desse modo, de fazer e desfazer os grupos: têm 
como efeito o poder de impor uma visão do mundo social através de princípios de di-visão que, 
quando se impõem ao conjunto de um grupo, estabelecem o sentido e o consenso sobre o sentido 
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e, em particular, sobre a identidade e a unidade do grupo, que faz a realidade da unidade e da 
identidade do grupo. (1988: 125).    
 
 Ora, é este tipo de percepções, que em muito casos são fundamentadas em 
apreciações estereotipadas sobre os outros, sobre os rurais que “descem à cidade” e aí se 
fixam, que permite explicar determinados tipos de socializações, nomeadamente as que 
se estabelecem pelo matrimónio. Se há categoria distintiva para os migrantes que, 
oriundos de espaços rurais, se fixam na cidade, ela é seguramente a pronúncia, cujos 
traços permanecem no tempo como marcas duradoiras e facilmente identificadas, 
funcionando, se bem que a par de outras características, como elementos promotores, 
tanto da “aproximação entre iguais” como do “distanciamento entre diferentes”. A 
associação estereotipada que se estabelece a partir destes elementos distintivos assenta 
num conjunto de imagens que, dos naturais para os migrantes, faz a ponte entre a 
ruralidade, a cultura diferente, a ausência ou a baixa escolaridade, entre demais 
elementos. Os migrantes que se estabelecem na cidade, desprovidos de meios e, na 
maior parte dos casos, detentores das características apontadas, facilmente são 
identificados. O processo de classificação que condiciona as formas de socialização, 
sobretudo numa lógica de relacionamento ou de não relacionamento entre naturais e 
migrantes, está estereotipado e é, digamos assim, duplo. A ideia vigente sobre o que é o 
rural pobre, sem maneiras e inferiorizado perante o citadino, é facilmente confirmada 
em função das diferentes formas de estar e de dizer, por símbolos e signos sincopados 
(Rocha-Trindade 1987: 726-727), por exemplo, no vestir e no falar, com uma forte 
expressão nas sociedades em que as diferenças ou assimetrias entre espaços são 
significativas, em que há distinções marcadamente entre espaços rurais, maioritários, e 
espaços urbanos, minoritários50. Sem a observação ao longo do tempo dos processos 
                                                          
50 Por referência a formas de categorização de indivíduos que, partilhando um mesmo espaço, apresentam 
entre si clivagens mais ou menos acentuadas - em termos económicos, sociais e culturais - tal e qual se 
processa no relacionamento entre naturais e não naturais de um determinado espaço -, Bourdieu lembra 
que “as diferenças propriamente económicas são duplicadas pelas distinções simbólicas na maneira de 
usufruir estes bens, ou melhor, através do consumo, e mais, através do consumo simbólico (ou 
ostentatório) que transmuta os bens em signos, as diferenças de facto em distinções significantes, ou, para 
falar como os linguistas, em valores, privilegiando a maneira, a forma de acção ou do objecto em 
detrimento da sua função.” (1987: 16).  O exemplo português para o período que este estudo pretende 
abranger parece paradigmático a este respeito, uma vez que, além da existência de facto dessas 
assimetrias, houve como que uma espécie de construção social das virtualidades que, num mesmo 
território, as diferenças entre espaços urbanos e espaços rurais representavam e, por conseguinte, das 
virtualidades entre ser membro de qualquer desses “mundos”, com primazia para o mundo aldeão e 
camponês, como nos elucida um texto que era transmitido desde tenra idade nos bancos das escolas do 
Estado Novo: “A cidade e a Aldeia / (Diálogo) / - Quem és tu assim tão simples? / - E tu quem és, afinal? 
/ - A nobreza da cidade. / - A aldeia de Portugal. / - Tenho lindas pedrarias, / Jóias mil de muitas cores.... / 
- Tenho risos, alegrias, / Divertimentos constantes, / - Tenho luz de noite a jorros, / E não me levas a 
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que conduzem ao estabelecimento de determinados tipos de associações entre os 
indivíduos será difícil entendermos como se podem manter, num espaço diferente, como 
é, pelo menos a princípio, o espaço de acolhimento, relações sociais que constituem 
prolongamentos, ainda que estabelecidos por formas colaterais e indirectas, das 
existentes nos espaços de origem. E, por outro lado, no caso dos naturais ou há muito 
estabelecidos no espaço de acolhimento, também será difícil percebermos como é que 
um conjunto de vivências comuns, que se poderão associar a um conjunto de outros 
aspectos, podem funcionar como elementos de aproximação entre estes, quer sejam a 
partilha e a passagem de património, ou o acesso a meios como a escola ou o emprego. 
Para explicar, a partir das famílias, os processos de identificação dos grupos numa base 
de pertença a um território, pela distinção do “nós” em relação ao “eles”, Elias e 
Scotson escrevem: “Because they had lived together for a fairly long time, the old 
families possessed as a group a cohesion which the newcomers lacked.” (1994: XLVII). 
As vivências e partilhas comuns permitem perceber, ainda que de forma não absoluta, 
certo tipo de escolhas matrimoniais, em função da pertença a um determinado espaço 
geográfico, certo tipo de diferenças nas idades com que se efectuam os matrimónios ou 
certo tipo de distribuição das ocupações a partir do mesmo critério geográfico. Os 
processos de escolha, que dependem de um variado número de factores que temos vindo 
a realçar, não são também, dessa forma, alheios aos processos de socialização, 
sedimentados pelo tempo e pelo espaço, tanto físico como social.    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                                                          
palma. / - Tenho o Sol durante o dia, / De noite a luz da minha alma... / - Vivo em palácios vistosos, / Que 
abundam pela cidade. / - E eu, num casebre pequeno, / Que o Sol beija com vaidade. / - A História fala de 
mim, / Porque tenho algum valor... / - Também tenho a minha história, / Escrita com o meu suor. / Tenho 
o luxo que tu vês, / Próprio da minha grandeza. / - E eu o luxo e vaidade / De gostar da singeleza. / -
Todos os que passam por mim / Param sempre no caminho... / - Quantos gostam de me ver / Perfumada a 
rosmaninho! / - Sou mais rica do que tu, / Que nada tens, afinal. / - Tenho aqui dentro do peito / A Alma 
de Portugal!...” (Mesquita s.d.: 6-7).    
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CAPÍTULO II 
 
ESPAÇOS E POPULAÇÕES: PORTUGAL ENTRE EVOLUÇÕES E 
PERMANÊNCIAS 
 
 
 
 
 
   
 
 
 
 
 
1. Evolução conjuntural: dos anos quarenta à actualidade 
 
 Durante o período do Estado Novo, Portugal manteve um condição de país 
atrasado face à grande maioria dos países da Europa Ocidental. No final dos anos trinta, 
grande parte da nossa população exercia funções na agricultura, que era ainda pouco 
produtiva e caracterizada por uma mecanização incipiente, culturas de cereais 
inadequadas à maior parte dos solos, baixo uso de fertilizantes. O país apresentava uma 
distribuição da propriedade dicotómica: latifúndios a Sul, excesso de parcelamento a 
Norte. A insuficiência de escoamento dos produtos no mercado e a estrutura da 
propriedade funcionaram como mecanismos de retracção ao aumento da produtividade. 
De 1939 a 1945 a economia do país conheceu algum crescimento51. A exportação de 
                                                          
51 O crescimento da produção foi na ordem dos 5% ao ano. Mas será necessário notar que a manifesta 
vitalidade da nossa economia neste período, numa tendência que já se vinha esboçando desde crise 
mundial de 1929, se fez por estímulo externo e estadual, como obrigação, por um lado, a produzir numa 
conjuntura de necessidade e de ausência de meios que habitualmente nos chegavam por outros países, e, 
por outro lado, como país que se manteve fora do conflito, aproveitando a quebra de produção dos países 
beligerantes para penetrar em mercados para os quais até aí não estávamos vocacionados ou 
simplesmente não tínhamos qualquer capacidade competitiva. Este impulso não foi, no entanto, capaz de 
operar uma transformação global da economia, contribuindo, antes, num processo que se acentuou entre 
os anos cinquenta a setenta, para um maior distanciamento entre uma indústria que se desenvolveu e uma 
agricultura que se manteve em letargia. E foi essa industrialização sem a componente de reforma agrícola, 
tal e qual acontecera nas economias mais desenvolvidas que se industrializaram, que, como advoga 
Rosas, “explains industrial weakness in Portugal during the first half of twentieth century. [...]. Those 
weaknesses led, first, to a typically peripheral economic industrialization, dependent on the opportunities 
Maria: Não sei como os teus pais quiseram que tu fosses servir ... 
Mariana: Que haviam eles de fazer? É preciso ganhar a vida. 
Maria: Sempre estás mais estimada.  
Mariana: Sim... 
Maria: Não vais ao campo... Não apanhas chuva nem calor... 
Mariana: Isso é o que menos me rala. O sol e o frio não matam ninguém.  
Maria: Sempre é coisa certa. No campo pode ser hoje e não ser amanhã.  
Mariana: Pois foi isso mesmo que me levou para lá. Ao menos não tenho 
ralações. Mês passado é mês ganho. E no campo? É como vossemecê sabe: 
quando estão aflitos até se ofendem se a gente não vai trabalhar para eles; 
quando se acaba a aflição, cada um que se governe. E a gente precisa de 
comer todos os dias.   
  (Ventura 1970: 10-11). 
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produtos alimentares, têxteis e matérias-primas, designadamente do volfrâmio, por um 
lado, a redução de importações que a conjuntura de guerra impôs, por outro lado, 
permitiram a obtenção de sucessivos saldos favoráveis à nossa balança comercial e de 
pagamentos (cf. Rosas 1994: 332-337). A acumulação de capitais que este período 
proporcionara não foi, porém, suficiente para reestruturar a nossa economia. Os anos 
cinquenta trouxeram alguns investimentos privados significativos ao nível das indústrias 
química e metalomecânica, dos transportes e do sector energético. O Estado, por sua 
vez, iniciou também investimentos de vulto: o Plano Hidroeléctrico Nacional52, de uma 
grande importância para o fornecimento de energia às novas indústrias, e os designados 
Planos de Fomento53, com intuito de modernização da economia e de incentivo ao 
aparecimento de novas produções. O Estado passou a ter um papel de maior intervenção 
na economia, nomeadamente pelo condicionamento industrial ao defender as indústrias 
que existiam e ao controlar as novas unidades que surgiam (Rosas 1994: 450-566).  
A abertura da economia portuguesa ao comércio europeu favoreceu a nossa 
entrada na EFTA (European Free Trade Association)54, em 1959, pondo termo, de certa 
forma, ao isolamento do país. E na década seguinte houve continuidade e 
aprofundamento da política de abertura económica à Europa. Assim se facilitou a 
entrada de capitais estrangeiros no país e o turismo internacional começou também a 
emergir como uma importante fonte de receitas, pela entrada de divisas que 
proporcionava (Rosas 1994: 474-485). Mas comparando com outros países, o 
crescimento económico de Portugal mostrava-se ainda largamente insuficiente. No final 
dos anos sessenta, o nosso rendimento per capita era dos mais baixos da Europa e eram 
manifestos os desequilíbrios regionais e o atraso da agricultura55. As populações rurais, 
mais afectadas, viram-se obrigadas a procurar fontes alternativas de rendimento e, 
consequentemente, a procurar novos locais para trabalhar e viver. A nível interno, os 
centros urbanos, como Lisboa e Porto,  foram os destinos de excelência: as cidades 
cresceram rapidamente para além das suas áreas administrativas, desenvolvendo-se as 
designadas cidades-dormitórios. Para fora das fronteiras, a França, a Alemanha, o 
                                                                                                                                                                          
created by world crises yet unable to take full advantage of these openings to induce sustained growth.” 
(1998: 98).  
52 Em 1966 já tinham sido construídas em Portugal 26 barragens e centrais termoeléctricas.  
53 O Estado Novo lançou três Planos de Fomento quinquenais: 1953-58, 1959-64, 1968-73, e um Plano 
Intercalar de 1965-67.  
54 Faziam parte da EFTA a Inglaterra, a Suécia, a Noruega, a Dinamarca, a Áustria, a Suíça e Portugal. 
Estes países, à medida que entraram na CEE, hoje EU, abandonaram esta organização.  
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Luxemburgo e a Suíça constituíram destinos de uma verdadeira emigração em cadeia, 
em que os emigrantes aí estabelecidos chamaram outros familiares, amigos e 
conterrâneos, abandonando o país milhares de portugueses56.  
 
Quadro II - 1.1 
Emigração legal e emigração clandestina (1960-1984) 
Anos Emigração legal Emigração Clandestina Emigração total 
Anos Valor Var. (%) Valor Var. (%) Valor Var. (%) 
1960 32318 - 414 - 32732 - 
1961 33526 3,74 1270 206,76 34796 6,31 
1962 33539 0,04 4671 267,8 38210 9,81 
1963 39519 17,83 14451 209,38 53970 41,25 
1964 55646 40,81 30636 112 86282 59,87 
1965 89056 60,04 27918 -8,87 116974 35,57 
1966 120239 35,02 12595 -54,89 132834 13,56 
1967 92502 -23,07 13778 9,39 106280 -19,99 
1968 80452 -13,03 23697 71,99 104149 -2,01 
1969 70165 -12,79 83371 251,82 153536 47,42 
1970 66360 -5,42 106907 28,23 173267 12,85 
1971 50400 -24,05 100797 -5,72 151197 -12,74 
1972 54084 7,31 50892 -49,51 104976 -30,57 
1973 79517 47,02 40502 -20,42 120019 14,33 
1974 43397 -45,42 26876 -33,64 70273 -41,45 
1975 24811 -42,83 20107 -25,19 44918 -36,08 
1976 17493 -29,49 15753 -21,65 33246 -25,99 
1977 17226 -1,53 11763 -25,33 28989 -12,80 
1978 18659 8,32 5846 -50,30 24505 -15,47 
1979 20574 10,26 11867 102,99 32441 32,39 
1980 18044 -12,30 13710 15,53 31754 -2,12 
1981 16534 -8,37 14721 7,37 31255 -1,57 
1982 10256 -37,97 5324 -63,83 15580 -50,15 
1983 6905 -32,67 5521 3,70 12426 -20,24 
1984 6573 -4,81 5000 -9,44 11573 -6,86 
Total 1097795 - 648387 - 1746182 - 
Fonte: Ribeiro (1986: 102).  
 
A migração em massa despovoou quase por completo largas zonas do território 
nacional, sobretudo no interior Norte, que viu a sua população diminuir e, ao mesmo 
tempo, envelhecer57. Baixou a produção agrícola, aumentou a importação de bens 
                                                                                                                                                                          
55 Apesar disso, sustenta Franco, a recuperação económica não teve paralelo nas décadas seguintes. “Os 
anos 60 foram o único período do século XX em que, até agora, duradouramente se reduziu o atraso de 
Portugal relativamente às economias mais desenvolvidas da Europa e do Mundo.” (1994: 172). 
56 É de referir o impacto da emigração clandestina no número total de saídas que teve mesmo, entre 1969 
e 1971, números substancialmente superiores aos da emigração legal.   
57 É claro que o processo de transformação da estrutura da população portuguesa consoante espaços com 
características diferentes há muito que se vinha sentindo. Entre os censos de 1911 e 1920, relativamente 
ao início do século, a gripe peneumónia, a I Guerra Mundial e a emigração haviam provocado uma 
diminuição no ritmo de crescimento da nossa população. No decénio de 1930 a 1940, a recuperação fez-
se com grande vitalidade (com um crescimento anual médio de 1,32%, o maior de sempre na nossa 
história demográfica). Mas foi essencialmente no período entre as décadas de 1940 e de 1970, para além 
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alimentares e subiram os salários, em consequência da diminuição de mão-de-obra 
disponível. Em contrapartida, houve uma melhoria das condições de vida dos que 
partiram, nomeadamente dos emigrantes e das respectivas famílias, com consequências 
na economia nacional, pela permanente entrada de divisas, e impacto nos territórios de 
partida, sobretudo através de uma certa modernização que os seus investimentos 
provocaram, antes e após o retorno.       
Mas a realidade de uma população desigualmente distribuída pelo território 
nacional mantém-se. Decenalmente, os recenseamentos gerais da população têm vindo a 
confirmar de forma cabal a situação. Em “macrocartografia”, autores como Girão 
(1948), Caldas (1957), Alarcão (1962; 1964), Nunes (1964; 1968), Ferrão (1996), entre 
outros, vêm chamando a atenção para o fenómeno. Os termos êxodo rural, 
desruralização, litoralização, dualismo, bicefalia, bipolarização e uns quantos mais 
sintetizam as profundas assimetrias que, de forma simplificada, se traduzem de longa 
data na cumulativa fixação de gente na faixa litoral, principalmente em torno das duas 
grandes cidades e respectivas áreas circundantes: Lisboa e, a alguma distância, Porto. 
Ao longo das últimas décadas, estas cidades foram crescendo e, com elas, a ritmo mais 
acelerado desde os anos cinquenta, cresceram também em população e diversificação de 
actividades económicas os municípios vizinhos, eles próprios a contemplarem no 
interior das suas fronteiras espaços de carácter urbano, principalmente a partir dos anos 
oitenta. Se é verdade que as grandes cidades se fizeram “de fora para dentro”, isto é, 
chamando homens e mulheres das diferentes parcelas do todo nacional para nelas residir 
e trabalhar, também é hoje cada vez mais verdade que essas mesmas cidades se 
continuam a afirmar “de dentro para fora”, em progressivo reforço da urbanização no 
litoral. O desenvolvimento e especialização das funções económicas dos grandes 
centros urbanos, como é clássico verificar-se noutros países, tem levado a uma 
especialização no comércio e, principalmente, nos serviços, circundando em sua volta 
uma indústria mais ou menos diversificada, que tende a tomar espaço à actividade 
agrícola e a aproveitar espaços por explorar. Da mesma forma, relativamente à fixação 
de habitantes, à medida que os grandes centros urbanos se especializam, os espaços para 
                                                                                                                                                                          
das mudanças quantitativas, que a distribuição geográfica da população mais se alterou (entre 1931 e 
1940, o saldo migratório tinha sido favorável em 64720 indivíduos; na três décadas seguintes, entre 1941 
e 1970, ele foi claramente negativo e em crescendo, respectivamente de -133315, -685304 e -1302524) 
(cf. Rodrigues 2000: 34). A emigração, que havia decrescido nos anos trinta, reactivou-se após o segundo 
conflito mundial, muito embora para destinos essencialmente europeus, com grande crescimento na 
década de sessenta, vindo a juntar-se ao movimento interno de migrantes com expressão continuada por 
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habitação tornam-se aí mais onerosos, aumentando a procura nos concelhos próximos. 
Tal tem sido o “esquema de funcionamento” na distribuição da população nas hoje 
designadas áreas metropolitanas. E os concelhos em redor das grandes cidades são, 
também eles, constituídos por uma vasta população que, proveniente de outros espaços, 
para aí migrou. Entre o passado mais ou menos remoto das grandes cidades e o presente 
mais ou menos próximo, definido pela expansão da “mancha urbana”, há uma 
característica imutável: uma parte muito significativa da população não é natural do 
espaço que habita.      
Muita da nossa literatura neo-realista evoca as razões económicas e de 
sobrevivência como razões primeiras e, quantas vezes, únicas para o êxodo dos espaços 
do interior, rumo às grandes cidades. O lento progresso dos meios de comunicação entre 
o litoral e o interior58, a par da existência de obstáculos naturais, do meio físico, só a 
muito custo vencidos, explicam grande parte das diferenças entre espaços e, por outro 
lado, explicam muito da necessidade de êxodo rural para todos aqueles que não 
encontraram nos espaços rurais a que pertenciam condições para uma sobrevivência 
condigna (Livi Bacci 1971: 9-11). As saídas são sobretudo desses espaços. Apesar da 
emigração ter atravessado transversalmente todo o território português, como bastante 
incidência nos arquipélagos dos Açores e da Madeira, foi nas regiões menos 
desenvolvidas que as taxas de emigração mais se acentuaram (cf. Rocha-Trindade et al. 
1995: 170; Serrão 1982: 144). Estes obstáculos naturais constituem-se, aliás, como 
factores de manutenção de estruturas desiguais entre espaços, que, “recortando” o país, 
o continuam a definir59. Excluindo embora a tese do determinismo geográfico, Santa-
Rita sustenta a permanência das diferenças: “De Norte para Sul, vão-se diluindo as 
influências europeias e a África aproxima-se em certos caracteres da geografia física e 
                                                                                                                                                                          
todo o século XX, particularmente nos períodos em que as saídas para o Brasil e para a Europa, entre os 
anos trinta e quarenta, estancaram (cf. Evangelista 1971: 8-39).  
58 É certo que o Estado Novo empreendeu, no seu vasto programa de obras públicas, uma grande 
dinâmica na ligação entre espaços por via de novas estradas (26.000 Km na década de 1950, 30.000 Km 
em 1968 e 34.000 Km em 1974), mas a rede pública de transportes não evoluiu o equivalente à procura e 
às reais necessidades (cf. Marques 1986: 467-468).  
59 Em Porto Manso, Redol descreve bem esta interioridade que o meio físico impõe e que é muito mais 
do que a interioridade resultante da distância entre dois espaços com características económicas e sociais 
distintas: “Num país de montes quase inacessíveis o homem é repelido. Mesmo que se queira fixar, só os 
olhos têm panoramas que os embriaguem; e ele não vive dos olhos. [...]. Pode morar [o homem] nas 
cavernas das montanhas, mas o pão não nasce na rocha, e sem pão ele definha e morre.” (1979: 107). E é 
também com este sentido que Mattoso et al. descrevem o “valor” do território para a fixação das 
populações, consoante as características físicas e as suas potencialidades agrícolas: “A natureza do solo, 
no sentido pedagógico do termo, determinada pela constituição litológica das rochas aflorantes e da sua 
alteração superficial ao longo dos tempos, cria condições propícias ou desfavoráveis ao rendimento do 
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traços da geografia humana; de Oeste para Leste, atenuam-se as forças exercidas pelo 
Atlântico.” (1982: 11).  
O período de maior urbanização ocorreu entre as décadas de cinquenta e de 
setenta, com particular relevo para a década de sessenta que, em paralelo, viu progredir 
significativamente a industrialização nos grandes centros urbanos e respectivas áreas 
envolventes (cf. Peixoto 1987). No início dos anos sessenta, 1/3 da população da faixa 
litoral era urbana, contra 1/16 da população correspondente aos distritos do interior, 
sendo que, para o litoral, entre 2/3 e 3/4 do total da população urbana se encontrava 
concentrada, respectivamente, nas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto (Livi 
Bacci 1971: 104). A componente laboral, traduzida na busca de oportunidades de vida 
fora dos espaços periféricos e ruralizados, foi o móvel para este imparável crescimento 
urbano que, em simultâneo, teve o efeito perverso de alimentar estes dois mundos ou 
realidades geoeconómicas de características distintas, sobretudo assimétricas60. A 
bicefalia referida e, de forma relacionada, a ausência de pólos urbanos regionais capazes 
de promoverem o desenvolvimento harmonioso entre espaços com distâncias e 
acessibilidades mínimas são factores a considerar como relevantes para a deslocação 
maciça de gente do interior para o litoral urbano do país.61 Assim como é também de 
considerar o desequilíbrio social e produtivo existente, particularmente em relação à 
agricultura62. Em 1950 a população activa deste subsector estava distribuída da seguinte 
maneira: 10% eram proprietários de terras com extensão considerável; 30% trabalhava 
                                                                                                                                                                          
trabalho agrícola. Tomados em conjunto, determinam o grau de atracção ou de repulsão que a terra exerce 
sobre as comunidades humanas e consequentemente sobre os caracteres de cada região.” (1997a: 26-27).  
60 Como observa Santos: “... entre 1950 e 1960, década em que se situam os primeiros passos no sentido 
de uma alteração estrutural sensível [da distribuição diferenciada da população activa pelo território do 
continente português], a extensão verificada nalgumas regiões (principalmente Lisboa, Porto, Setúbal, 
Aveiro e Leiria) tem como contrapartida uma diminuição absoluta do número de pessoas activas com 
profissão em nove distritos (Beja, Coimbra, Évora, Faro, Guarda, Portalegre, Santarém, Viana do Castelo 
e Viseu) e um afrouxamento - diminuição relativa - em relação à evolução do total de activos 
profissionais do continente em mais três (Braga, Castelo Branco e Vila Real). (1965: 470).  
61 Por referência ao desigual desenvolvimento espacial que caracteriza o nosso país, Abreu comenta: 
“Notável é também a informação que se recolhe através dos movimentos migratórios internos. Assim, de 
1921 para cá, observa-se que o número de concelhos que atraem populações se reduz a 70, para o período 
de 1921-30, a 26 no decénio de 1951-60. A região de Lisboa-Setúbal com 13 concelhos polarizantes e o 
bloco Porto-Aveiro com 7 explicam a maior parte da atracção observada. Revela-se evidente a 
condensação do crescimento nas zonas de concentração do capital.” (1970: 33). Para os anos sessenta e 
setenta há um conjunto muito diversificado de escritos que abordam a questão das assimetrias espaciais e, 
por consequência, abordam também a questão do êxodo rural. Desses, destacamos Lemos (s.d.), Moura 
(1964), Silva (1964) e Silva (1972).   
62 O atraso relativo da agricultura face à indústria, quando esta nos anos cinquenta começa a dar os 
primeiros sinais de vitalidade, não oferece quaisquer dúvidas: “A função dinamizadora desempenhada 
pela indústria na evolução económica portuguesa (continente) é claramente relevada pelos seguintes 
números: no período de 1953-61, o produto do sector secundário a preços constantes aumentou cerca de 
  
109
por conta própria nas suas pequenas terras ou em terras de outros; a grande maioria, 
60%, eram trabalhadores assalariados, pagos a baixos soldos pelos grandes 
proprietários. São sobretudo estes últimos que sairão em grande número rumo às 
cidades e zonas industrializadas do país e do estrangeiro durante décadas, 
particularmente até aos anos setenta (cf. Leandro 1992: 211). Para os anos sessenta, 
Carvalho (1967) apresenta por distritos as remunerações médias diárias para as 
actividades não agrícolas, onde se tornam evidentes as diferenças entre o distrito de 
Lisboa e os demais, seguido pelos de Setúbal e do Porto, estando, porém, estes pouco 
destacados mesmo em relação aos distritos do interior. Aí é notória a diferenciação de 
níveis de remuneração entre homens e mulheres, de forma generalizada, isto é, sem 
repartição entre litoral e interior ou mundo urbano e mundo rural. De salientar que as 
diferenças verificadas no distrito de Lisboa se devem particularmente ao peso que a 
capital tem no conjunto do território, nomeadamente por concentrar grande número de 
serviços centrais da Administração Pública. Nos grandes centros, por força de um 
conjunto maior de ocupações/profissões especializadas, às vezes aí existentes em 
exclusivo, o número de profissões com remunerações de nível superior é mais 
significativo. Em relação às famílias com rendimentos iguais ou superiores a sessenta 
contos, em análise por distritos, Carvalho e Moura (1964: 736) verificaram que: em 
1950, o distrito de Lisboa apresentava 4,0%; seguido do Porto, com 1,6%; muito 
abaixo, os valores nos outros distritos não ultrapassam os 0,6%. Em 1962, Lisboa e 
Porto sobem, respectivamente, para 4,5% e 2,0%, e o número mais próximo é de 1,2%, 
relativo a Portalegre, apresentando todos os outros distritos números mais abaixo, a 
partir dos 0,8%. Em relação às taxas de analfabetismo, em 1950, o distrito de Lisboa, 
com os seus 25,4% de analfabetos, contrastava com o distrito de Beja, que registava 
57,9% (Gomes 1964: 658). O exemplo do poder de compra apresentado por Loureiro 
(s.d.b: 7) para o ano de 1960 é também elucidativo. O distrito de Lisboa regista o valor 
de 430 (em 1000) por comparação ao continente, logo seguido do Porto, com 168 (em 
1000), que contrastam com os 14 (em 1000) do distrito de Bragança. Se é certo que os 
anos sessenta se caracterizaram por uma viragem económica na vida do país, com um 
forte incremento no sector industrial (cf. Marques 1986: 470-476), também é certo que 
essa viragem se deu apenas em pontos focalizados do território nacional, como acentua 
                                                                                                                                                                          
10% em média anual, enquanto que o produto do sector primário se elevou a menos de 0,9% por ano e o 
do sector terciário aumentou cerca de 7% também em média anual.” (Murteira 1964: 486).  
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Almeida: “Porto-Aveiro-Braga a Norte; a bacia do Tejo, com Lisboa e Setúbal, mais a 
Sul.” (1986: 304).   
A tese do dualismo litoral/interior correspondente, respectivamente, à cidade e à 
indústria, por oposição ao campo e à agricultura, enfatizou um Portugal assimétrico e 
amplamente dividido (cf. Nunes 1964). À estagnação do campo e do interior 
correspondeu uma indústria em desenvolvimento, a partir dos anos cinquenta. E este 
dualismo seria assim o espelho de uma sociedade que apresentava amplas 
desigualdades, tendo o êxodo rural funcionado como um mecanismo de compensação, 
face às desigualdades sociais que as cidades e a indústria tornaram possível, tanto em 
relação ao nosso país como em relação à Europa desenvolvida e industrializada (Nunes 
1964: 427). Ou seja, migra-se, porque no balanço entre espaços rurais estagnados e 
espaços urbanos dinâmicos, estes últimos criaram condições para receber mão-de-obra 
proveniente dos primeiros. Esta suposta capacidade atractiva da apelidada sociedade 
“moderna” constitui, porventura, um dos pontos de discórdia em relação à tese dualista 
no nosso país. Pode-se claramente discordar da posição dos que defendem a capacidade 
de atracção dos centros urbanos e industriais em relação às populações campesinas. Será 
que o desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços era de tal forma 
apelativo? Ou, ao invés, os espaços rurais estagnados é que conduziam ao número 
expressivo de saídas, independentemente da existência de um elevado grau de 
receptividade noutros espaços mais desenvolvidos?63 A multiplicidade de situações que 
envolve as migrações no período considerado certamente não se encerra em nenhuma 
das posições, por mais assimétrico que possa ter sido e continue a ser o espaço nacional, 
mas antes as inscreve, por complementaridade, uma na outra64. Quem estudar em 
pormenor o fenómeno do êxodo rural entre nós e o equacionar na base de uma relação 
de continuidade entre economias, espaços e pessoas, representada pelos migrantes, 
                                                          
63 A manutenção de uma estrutura produtiva assente em espaços e economias assimétricas caracterizou a 
governação do Estado Novo. Um mundo rural atrasado, explica Rosas, constituiu um “verdadeiro bunker 
ultramontano incrustado na sociedade, na economia e na política do País. E cujo programa se resumiu a 
isto: opor-se denodadamente às transformações modernizantes, impedir a desestruturação do vasto mundo 
rural, subprodutivo, arcaico e miserável das coisas pequenas, para que subsistisse o pequeno mundo 
produtivo e arcaico das grandes, só possível pela reprodução do primeiro e pela protecção artificial, isto é, 
política, do conjunto.” (1994: 47).  
64 Como já na década de sessenta acentuou Moura: “E então pergunta-se: foi a criação de empregos 
nessas regiões [industrializadas e urbanas] que arrastou para elas muitas pessoas que daqueles foram 
beneficiar? Deslocaram-se estas pessoas para lá antecipadamente, movidas pelos atractivos da cidades e 
por não verem perspectivas de melhoria do nível de vida nas regiões em que viviam? Pensa-se que devem 
ter actuado as duas razões, o que permite uma nova conclusão: os empregos surgidos entre 1951 e 1960, 
não se distribuíram equitativamente entre todo o território, originando, directa ou indirectamente, 
deslocações da população para determinadas áreas já mais progressivas.” (1964: 711).  
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apercebe-se que as trajectórias dos migrantes não obedeceram exclusivamente a uma 
lógica de atracção. Nos espaços de acolhimento os migrantes encontraram largas 
dificuldades de integração, no sentido mais amplo do termo, desde a habitação, ao tipo 
de trabalho, aos relacionamentos, ao casamento, dificuldades agravadas pelo patrocínio 
que, na maior parte dos casos, estes migrantes fazem às economias rurais e domésticas 
dos espaços de onde são originários. O êxodo rural deve ser equacionado como um 
processo de conjunto em que a decisão de trocar de espaço por parte de cada migrante 
toma mais a forma de decisão familiar e a repulsão é o resultado da existência de um 
vasto espaço que nada ou pouco tem para oferecer aos que aí nascem. Os jovens em 
idade para trabalhar vêem-se obrigados a procurar sustento para si e para o conjunto 
daqueles a quem estão directamente ligados por laços de parentesco. Procuram, antes de 
mais, sobreviver e fazer ingressar meios de sobrevivência no seio da família, quantas 
vezes numerosa e alargada, e, eventualmente, têm por horizonte o regresso ou, pelo 
menos, a manutenção de contactos na terra, nomeadamente em termos de projecto de 
vida a dois, a concretizar com o casamento com uma ou um conterrâneo65. Mas este 
estudo em pormenor permite ainda constatar que nos espaços onde o emprego se 
expandiu, nos espaços industriais e urbanos, o exercício das ocupações é globalmente 
diferenciado entre aqueles que são migrantes e aqueles que não são, sendo muitas vezes 
o trabalho dos primeiros uma espécie de sustentáculo da competitividade das economias 
“modernas”, nomeadamente por estarem, pelo menos durante algum tempo, em 
desvantagem em termos de remuneração e, o que mais se verifica, por exercerem em 
maior número funções mais modestas, as mais das vezes sem direitos de alguma 
espécie, e numa condição global de inferioridade relativamente aos não-migrantes66. É 
                                                          
65 Como comenta Ribeiro, para os anos cinquenta: “Parte desta população [da cidade] é sugada ao campo, 
atraída pela miragem urbana - esperança de melhores ganhos, de trabalho menos duro, de diversões, de 
vida mais folgada e livre, de melhor acção da assistência, desejo de criar e preparar os filhos em melhores 
condições, fuga à miséria e à rotina, abandono da terra onde, ao fim e ao cabo, nada há a perder...”. (1994: 
132)   
66 Um conjunto de factores explica a sustentação da modernização da economia portuguesa nos espaços 
urbano-industriais, entre os quais a vasta mão-de-obra migrante que a eles aflui. Como, por referência ao 
desenvolvimento industrial, sublinha Rosas (1994: 62-63): “Uma industrialização historicamente assente 
na sobreexploração da força de trabalho, em grande medida semicamponesa, com largo peso de mulheres 
e crianças, analfabeta, sem formação técnica de qualquer espécie e privada de liberdade de associação e 
expressão sindicais. Salários baixíssimos e longas jornadas de trabalho, conjugados com as várias 
modalidades de proteccionismo estatal, foram viabilizando a maioria das empresas dos sectores 
industriais tradicionais.” E mais adiante, a propósito do Norte, que se constitui como uma zona de 
produção distinta do resto do país, nomeadamente, por assentar num tipo de produção familiar mista - 
repartida entre o trabalho na fábrica e o trabalho na pequena exploração agrícola - o autor reforça a tese: 
“O operário industrial que é simultaneamente um pequeno camponês, buscando no autoconsumo que a 
pequena parcela própria ou arrendada lhe faculta o complemento para o salário, em si mesmo 
insusceptível de assegurar a reprodução da força de trabalho. É sabido que a poderosa indústria nortenha 
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com esta percepção das diferenças  entre rurais e urbanos que, para os anos sessenta, 
Martins chama a atenção:  
  
O trabalhador rural português emigrado para a cidade, permanece, como os trabalhadores rurais 
de outros países, em situação de marginalidade, empenhado na sua esperança de promoção 
social, encarando a actividade profissional como um emprego e não como uma condição. Mas a 
situação do trabalhador português define-se por dimensões específicas: o desnível cultural entre 
o campo e a cidade é, no nosso país, extremamente acentuado, a promoção pessoal não constitui 
um projecto definido, para o trabalhador que desconhece todo o funcionamento da sociedade e 
cuja mentalidade se caracteriza pelo conformismo e, objectivamente, essa promoção reduz-se 
ainda à procura de subsistência, ao contrário do que sucede noutros países, com níveis de vida 
mais elevados. (1967: 300).  
     
O governo, no final do Estado Novo, tem clara consciência das assimetrias 
económicas e sociais, passando a criar progressivamente condições para a existência de 
uma maior equidade e justiça sociais através do alargamento da administração central e 
local (cf. Caetano s.d.: 8-9), ao mesmo tempo que se foram adaptando e fazendo 
progredir, pela modernização, as estruturas produtivas existentes. Em cada área de 
trabalho, esta modernização trouxe alguma competitividade, fez aumentar a 
produtividade e, aspecto não menos importante, permitiu uma maior internacionalização 
que, aliás, foi apanágio de toda a sociedade, e não apenas das faixas etárias ligadas à 
produção e ao mundo do trabalho, tanto por via de um muito maior conhecimento do 
que no estrangeiro se ia fazendo, através dos media e dos constantes fluxos humanos 
entre “fronteiras”, como, é certo, pela cada vez maior “invasão” por parte do estrangeiro 
ao nosso país, com particular relevo, neste aspecto, pela nossa adesão à então 
Comunidade Económica Europeia, em 1986. Sobretudo mercê da reestruturação do 
Estado com o pós-25 de Abril de 1974 e o consequente empenhamento das autarquias 
locais, que progressivamente vêm adquirindo maior capacidade de intervenção e de 
realização, houve todo um investimento em infra-estruturas de base, particularmente na 
dotação de condições ao nível do fornecimento de electricidade, de água canalizada e de 
rede de esgotos, com uma notável evolução, nas zonas de tradicionais carências 
endémicas, entre 1981 e 1991. Isto permite constatar uma melhoria das condições de 
vida das respectivas populações, sem que, no entanto, seja de todo nítido um esbater de 
                                                                                                                                                                          
cresceu articulada à manutenção e proliferação desses modos de produção pré-capitalistas, sujeitos a um 
processo típico de submissão formal ao capital industrial. Tal situação permitia-lhe pagar salários abaixo 
do custo da produção da força de trabalho, para além dos efeitos da morigeração dos costumes e dos 
lazeres operários, que o amanho da terra desviaria de convívios ou de ideias socialmente perigosas. Esta 
realidade económica e social condicionava toda uma atitude social, mental e politicamente diferenciada 
do operariado nortenho, muito marcada por relações de paternalismo patronal, maior submissão e muito 
maior pendor organizativo para a luta sindical ou política.” (Rosas 1994: 91).     
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assimetrias entre espaços urbano-industriais e espaços onde predomina a ruralidade, 
como é bem visível, por exemplo, na permanência das distâncias relativas no que 
respeita à cobertura de abastecimento de água canalizada ou da rede de esgotos.  
 
Quadro II - 1.2 
Infra-estruturas básicas por distritos em 1960, 1981 e 1991 (%) 
Electricidade Água canalizada Rede de esgotos  
Distritos 1960 1981 1991 1960 1981 1991 1960 1981 1991 
Aveiro 9 96 99 4 71 86 7 86 91 
Beja 1 68 89 2 49 78 1 50 80 
Braga 5 90 98 3 64 84 6 32 91 
Bragança 1 85 97 1 53 86 1 42 73 
Castelo Branco 2 75 96 2 59 85 2 55 85 
Coimbra 5 91 98 3 67 88 3 66 87 
Évora 2 86 96 3 70 90 2 65 85 
Faro 2 73 96 4 66 82 3 70 87 
Guarda 2 84 96 1 53 84 1 46 78 
Leiria 3 91 98 2 69 89 3 73 90 
Lisboa 30 96 99 39 91 96 33 95 98 
Portalegre 2 79 96 2 70 91 2 71 89 
Porto 21 96 99 17 77 87 22 83 93 
Santarém 4 85 97 4 69 90 4 71 89 
Setúbal 6 90 98 8 90 95 7 90 96 
Viana do Castelo 2 85 97 1 61 84 2 75 85 
Vila Real 2 80 95 1 50 81 1 46 74 
Viseu 3 81 95 2 47 73 2 51 77 
Fonte: para 1960, Pereira (1966: anexo II); para 1981 e 1991, Instituto Nacional de Estatística (INE) - Anuários e Infoline. 
 
Mas é inegável a evolução quantitativa em relação às infra-estruturas em todos 
os espaços com características geoeconómicas e sociais bem diferentes. A sociedade 
sofreu nestes anos profundas transformações, com realce para a significativa evolução 
após os anos sessenta (Barreto e Preto 1996). Bastaria para tanto que aqui tocássemos a 
questão da alfabetização e do alargamento da escolaridade obrigatória, a par da 
explosão da formação ao nível do ensino superior que, desde finais dos anos setenta, se 
tem vindo a verificar, bem como a industrialização em meio rural e a pluriactividade ou 
a cada vez maior participação das mulheres no mundo do trabalho e, por consequência, 
a progressiva aproximação entre géneros “por conquista” das mulheres no que respeita a 
direitos laborais e sociais em geral (cf. Silva 1994b: 111-112). Houve uma progressiva 
tendência à uniformização de direitos e benefícios sociais que o Estado fez estender a 
todos os espaços e grupos sócio-ocupacionais. Era corrente entre as décadas de 
cinquenta e de setenta lembrarem-se e demonstrarem-se as profundas desigualdades 
existentes entre populações pertencentes a espaços distintos e que se distribuíam por 
funções também distintas, factores em muito responsáveis pelo êxodo rural. Mas essa 
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progressiva tendência à uniformização não foi capaz de fazer esbater as assimetrias 
entre o litoral e o interior do país, como não foi capaz de evitar a permanência do que 
Almeida et al. (1994b: 309) designam por “terceiro mundo interior”, caracterizado por 
um vasto espaço em despovoamento continuado e de economia inerte.   
 O curso evolutivo da sociedade e da população em Portugal entre os anos 
quarenta e a actualidade bem se pode, resumidamente, traduzir por um faseamento 
constante de renovações que, num quadro global, isto é, para todo o país, nos dão, por 
enquadramento, uma certa continuidade de estruturas. Ou, dito de outra forma, o país 
evolui. Sem dúvida que as regiões menos desenvolvidas foram conhecendo o progresso 
em vários domínios, mas, o que aqui importa salientar, é que se mantiveram ou até 
agravaram as assimetrias entre espaços, se para tal tivermos em conta um conjunto de 
indicadores que hoje não podem ser seguramente os mesmos do passado, ainda que esse 
passado esteja relativamente próximo (cf. Guichard 1990: 90). Numa abordagem que 
cobre todo o século XX, disso mesmo se dão conta Rodrigues e Pinto:  
 
Apesar das mudanças observadas nas últimas décadas, a Norte e a Sul, o conjunto urbano 
liderado pelas duas cidades alberga mais de metade dos portugueses continentais (50,2%), 
porque a perda efectiva dos centros históricos das cidades foi causada pela transferência para 
fora de portas dos outrora residentes no seu interior, mas que a elas continuam diariamente a 
afluir. Num contexto metropolitano, Lisboa e Porto dominam o país actual. (1997: 22)    
 
Temos assim uma espécie de continuidade no tempo de uma população 
desigualmente dividida pelo território e que continua a alimentar o crescimento dos dois 
pólos urbanos referidos67, com o alargamento a outras áreas de influência e, em geral, a 
toda a faixa litoral do território, pontuada por densidades maiores em núcleos 
economicamente mais desenvolvidos em relação ao restante espaço que constitui o país 
(cf. Arroteia 1989: 70; Rodrigues 1995: 65). O desequilíbrio entre espaços parece ser, 
                                                          
67 É o que se constata de um estudo colectivo recentemente efectuado sobre a evolução da distribuição da 
população portuguesa nos últimos vinte anos: de um modo geral, pode verificar-se que salvo raras 
excepções, nas quais se destacam as Regiões Autónomas, o sentido das variações da população tende a 
repercutir-se no tempo: as regiões que na década de 80 perderam/ganharam população foram as mesmas 
que perderam/ganharam nos anos mais recentes. (AA.VV 1999, capítulo II: 10). Mas esta tendência 
poderá vir a alterar-se num futuro mais ou menos próximo, dado que o “esvaziamento” cumulativo de 
população jovem e activa nos espaços mais interiorizados inevitavelmente fará surtir os seus efeitos nas 
zonas de habitual crescimento em consequência das migrações. Como sublinha Rodrigues: “Neste 
momento, o número de óbitos excede o de nascimentos em cerca de dois terços das unidades 
administrativas em que se divide o país. Os concelhos que formam a área metropolitana de Lisboa e o 
Grande Porto são os mais dinâmicos no contexto nacional, por serem zonas que continuam a beneficiar 
com as migrações internas, o que lhes garante uma certa vitalidade demográfica. Mas desconhecemos até 
quando a transferência de indivíduos conseguirá anular as limitações que decorrem da redução ou 
inversão dos saldos naturais, num país que não tem sido tendencialmente receptor de imigrantes.” (2000: 
33-34).     
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mais do que nunca, causa e consequência das transferências da população, num quadro 
demográfico em que as mesmas se valorizam por, globalmente, se verificar um 
decréscimo do volume de nascimentos e um aumento do número de idosos, como 
sublinha Rodrigues:  
 
Num contexto que é pouco favorável ao aumento do número de portugueses, o devir de cada 
região e as suas respectivas potencialidades de desenvolvimento parecem estar dependentes da 
intensidade e da direcção das migrações na escala nacional. O papel determinante que durante 
muitas décadas pertenceu à emigração tende agora a passar para uma outra vertente migratória. 
(2000: 35).      
    
É claro que em sessenta anos a sociedade portuguesa sofreu profundas mudanças 
e a todos os níveis. Se é fácil deslindar uma a uma essas mudanças por evoluções mais 
ou menos lentas ou mais ou menos céleres ao nível de diferentes estruturas, como sejam 
a produtiva (cf. Murteira 1964), a social, a demográfica ou a cultural, o mesmo não se 
pode dizer das causas que estiveram na base dessas alterações. No seu conjunto, essas 
estruturas muito nos ajudam a perceber como, produto de uma forte interacção entre 
elas, promoveram essa espécie de evolução na continuidade entre espaços, sociedades e 
comportamentos, que constituem a sociedade global e que permanecem sempre 
distintos, ou seja, assimétricos. É essencialmente por todo o interior que continuamos a 
assistir à fuga de mão-de-obra. Tal e qual foi evidente por todo o período em que se fez 
sentir a forte vaga migratória, o fenómeno permanece ao longo das décadas de oitenta e 
de noventa sem que se vislumbrem os reclamados estancamentos das saídas da 
população jovem e da força de trabalho e de reprodução nessas zonas debilitadas. As 
zonas interiorizadas e de economia predominantemente agrícola são aquelas que 
continuam a perder população activa (cf. quadro II - 1.3). A evolução da população em 
geral e da estrutura social mudaram: por um processo de crescimento continuado ao 
longo de décadas, com excepção dos valores negativos registados entre os censos de 
1960 e de 1970, em que o volume dos que abandonaram o país superou os valores do 
saldo fisiológico, e também por um processo continuado de desertificação das zonas 
interiorizadas em favor de toda a faixa costeira. E este último processo permite perceber 
que a relativa homogeneidade na estrutura demográfica e social da população 
portuguesa em espaços com características distintas, tanto no que respeita à diminuição 
do número de nascimentos, como em relação ao aumento do número de idosos, não 
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assenta nas mesmas causas68. No interior fica a dever-se à saída constante e significativa 
de jovens e de activos que, no litoral, vêm compensar a maior tendência dos espaços 
urbanizados e industriais para a diminuição da fecundidade69. Por outro lado, os 
modelos de vida e os valores urbanos, a par de uma progressiva queda relativa da 
importância da agricultura nos espaços interiorizados, permitiram, neste processo 
interactivo, a aproximação de comportamentos entre espaços que continuam a ser bem 
distintos70. Nestes anos mudaram realmente o tipo de assimetrias. Todavia, 
permanecerem, muitas vezes, sob a capa de uma aparente renovação, as antigas 
estruturas, que realçam ainda nitidamente distinções entre espaços do interior e espaços 
do litoral. Estes denotam diferenças particularmente relevantes ao nível do emprego no 
sector primário, onde, para 1991, os exemplos extremos dos distritos de Lisboa e de 
Bragança ou Vila Real contrastam, respectivamente, com 3% e 37%. Nas zonas 
interiorizadas do país, as percentagens de pessoas que hoje temos em exercício de 
actividade na agricultura, percentagens que têm vindo a reduzir-se consideravelmente, 
em muito se ficam a dever à forte e contínua corrente migratória, mais do que 
propriamente a qualquer modernização de vulto das estruturas produtivas. Ou então, 
                                                          
68 Deve acentuar-se o carácter relativo dessa homogeneidade. Se uma comparação por distritos a nível, 
por exemplo, da população jovem (entre os 0 e os 14 anos) e da população idosa (entre os 65 e cinco e 
mais anos) demonstra diferenças pouco significativas, nomeadamente em termos da grande divisão 
litoral/interior, já uma agregação por regiões permite perceber diferenças mais acentuadas, a saber: com 
valores para 1995, é sobretudo no Norte e, particularmente, no litoral que a percentagem de jovens em 
relação ao total da população é maior (22,5% a 25,5% na sub-região do Tâmega; 20,0% a 22,5% nas sub-
regiões do Cávado e do Ave; e de 17,5% a 20,0% nas sub-regiões Grande Porto, Entre-Douro e Vouga, 
Baixo Vouga, Dão-Lafões, Douro e, para o Sul, Pinhal Litoral) e, por consequência, é também aí que a 
percentagem de idosos relativamente ao total da população é menor (8,0% a 10,0% na sub-região do Ave; 
10,0% a 15,0% nas sub-regiões Cávado, Porto, Entre-Douro e Vouga, Tâmega e, para o Sul, Pinhal 
Litoral). Mas mesmo assim, estabelecendo uma comparação entre 1981 e 1995, fica claramente expressa 
a tendência à homogeneização. (valores referidos in AA.VV 1999, capítulo II: 12).  
69 Almeida acentua o papel das migrações neste processo de homogeneização da sociedade portuguesa: 
“The stablization of the population as a whole, the fall in birth and fertility rates, de double aging process, 
migration trends, and tendency to settle in coastal and urban regions are once effects, symptoms, and 
factors shaping a wide variety of social changes. That these demographic trends are products of various 
other social factors can be illustrated by migratory movements. On the one hand, these stem directly from 
a push-pull dynamic, a set of conditions that shape life at the point of departure and arrival. On the other 
hand, they are a product of the differing plans, assessments, and values migrants develop in response to 
those conditions. [...]. The combination of these trends has gradually permitted agricultural workers or 
peasants to adopt urban values, such as birth control and family planning, and the education and the social 
promotion of a smaller number of children. The gradual transformation of their livelihood, together with 
their declining weight in the total population, therefore constitutes a partial explanation of the decline in 
fertility rates in Portugal. Again, these variables are effects, on the one hand, and symptoms and factors, 
on the other. They are indicators of social change, but are also elements contributing to that change.” 
(1998: 148-149).  
70 A título de exemplo, em relação à Região de Trás-os-Montes e Alto Douro, de acordo com estimativas 
do Instituto Nacional de Estatística, prevê-se que no ano de 2010 todo este espaço não tenha mais do que 
372 mil habitantes, numa população cada vez mais envelhecida, o correspondente a cerca de metade da 
população existente em 1960. (cf. Jornal Público, 10 de Dezembro de 1999: 62-63).  
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com o forte empolamento no sector terciário do distrito de Lisboa, devido à 
macrocefalia típica da capital, em que os seus 70% contrastam, por exemplo, com os 
31% do distrito de Braga, essencialmente industrializado, ou até com os 45% do distrito 
do Porto, igualmente com uma indústria expressiva que se estende pelos concelhos em 
redor da cidade núcleo.   
 
Quadro II - 1.3 
Estrutura etária da população dos distritos do continente português e sua distribuição por sectores de 
actividade económica.  
População: 1981 e 1991 
Distritos < 14 anos 
(%) 
65 e + anos 
(%) 
 
Activa (N.º absolutos) 
Sector  
primário (%) 
Sector 
secundário (%) 
Sector  
terciário (%) 
 1981 1991 1981 1991 1981 1991 1991-1981 1981 1991 1981 1991 1981 1991
Aveiro 26 19 10 12 258871 297347 38476 20 10 53 55 27 35 
Beja 20 16 17 20 62423 57199 -5224 44 27 21 22 35 50 
Braga 30 23 9 10 275581 337342 61761 19 8 56 61 25 31 
Bragança 24 17 14 18 57772 50603 -7169 52 37 19 17 29 46 
Castelo Branco 19 15 18 21 81834 76578 -5256 33 18 35 39 32 43 
Coimbra 21 16 14 17 164086 171223 7137 25 14 34 33 41 53 
Évora 19 16 15 18 69894 69116 -778 38 22 24 28 38 50 
Faro 20 16 16 17 120030 140260 20230 25 14 28 22 47 64 
Guarda 21 17 18 21 72184 66192 -5992 44 27 30 32 26 41 
Leiria 23 18 12 14 160934 174790 13856 27 13 42 46 30 41 
Lisboa 21 16 10 13 885746 917545 31799 4 3 33 27 63 70 
Portalegre 18 15 18 22 49900 47909 -1991 36 21 25 25 39 54 
Porto 26 20 9 10 634204 748184 113980 8 4 51 51 40 45 
Santarém 20 16 14 17 169200 175983 6783 27 16 36 36 37 48 
Setúbal 23 17 9 11 257654 294547 36893 10 6 45 34 45 60 
Viana do Castelo 25 19 14 17 97853 97028 -825 47 29 29 33 24 38 
Vila Real 27 19 12 15 87788 80315 -7473 54 37 18 20 27 43 
Viseu 26 20 14 16 153896 145479 -8417 51 31 24 29 25 40 
Fonte: Instituto Nacional de Estatística (INE) - Anuários e Infoline.  
 
Que sociedade somos então hoje? A uma escala global, em que se comparam, na 
totalidade ou parcialmente, continentes, somos inequivocamente europeus, com 
interesse e capacidade de intervir, de estar envolvidos e de servir de intermediários, em 
dois mundos que se caracterizam por um oposto antagonismo que Santos (1994: 84-91) 
faz balançar entre o que designa por países do “centro” e o que designa por países 
“periféricos”. Esta nossa tendência ao envolvimento e à mediação entre “centro” e 
“periferia” tem profundas raízes históricas e é, naturalmente, limitada e vocacionada, 
tanto no quadro da nossa participação na União Europeia, como, enquanto país 
autónomo, aos Países de Expressão Oficial Portuguesa ou  PALOP's (cf. Teixeira 
1998). Somos assim uma país “semiperiférico” que, curiosamente, mantém também esta 
condição na relação entre espaços que encerra no interior das suas fronteiras. E é nessa 
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semiperiferia que é legítimo encontrarmos a já referida continuidade de estruturas de 
um país ao longo de sessenta anos. De facto, o nosso actual quadro evolutivo, a nossa  
“pós-modernidade”, parece, comparativamente, não deixar dúvidas, aparentemente, pelo 
menos, em relação a questões como a estrutura político-constitucional vigente, a 
evolução dos comportamentos demográficos, com uma população que em todos os 
distritos tem tido um envelhecimento demográfico no topo e na base da sua estrutura 
etária, certos indicadores sócio-económicos, ou outros factores. Mas muito do que 
apelidamos de tradicional se foi mantendo, sem que se tenha cumprido a 
“modernidade”71. Somos hoje, a uma escala territorial de dimensão alargada, um país 
que apresenta níveis de aproximação entre espaços que permitem perceber uma clara 
modernização e desenvolvimento. Mas, vistas as coisas a uma escala mais reduzida, o 
panorama é seguramente distinto e demonstra a incapacidade do Estado em fazer 
aproximar as diferenças existentes entre espaços e sociedades, como de novo acentua 
Santos: “Essa modernização [produto da acção do Estado] é, no entanto, falsa em 
muitas instâncias, porque se queda nos textos legais, ordinários e constitucionais, e 
dificilmente se traduz em práticas sociais adequadas.” (1994: 87). O distrito do Porto, 
por exemplo, encontra, entre os concelhos que o constituem, impressionantes desníveis 
de riqueza, de bem-estar, de comportamentos, que, se estudado em separado concelho a 
concelho, comparando o mais rico e o mais pobre, no caso o Porto e Baião, 
respectivamente, demonstra a completa permanência das assimetrias sentidas e 
“denunciadas” de longa data e que nos nossos dias continuam, porventura até em maior 
grau, se para o efeito levarmos em conta a evolução que a sociedade global sofreu e um 
conjunto de outros indicadores que hoje teríamos de considerar, designadamente o 
número de pessoas diplomadas ou o número de estruturas materiais e humanas básicas, 
como é o caso flagrante das estruturas de saúde72.  
                                                          
71 A desigualdade entre espaços continua a estar presente, sendo a letargia ou o não-progresso, rumo a 
uma modernidade que há muito outros espaços do país já alcançaram, um dos aspectos mais marcantes da 
nossa sociedade global. “No presente, uma das características principais da sociedade portuguesa é a 
heterogeneidade interna tanto dos princípios de regulação como das lógicas de emancipação. O princípio 
do mercado nunca atingiu em Portugal a hegemonia que teve nos países centrais. Viveu sempre sob a 
tutela do princípio de Estado, tutela que assumiu várias formas até ao presente.” (Santos 1994: 85). 
72 Almeida et al., a propósito da família, salientam essa tendência à continuidade “regional” de 
comportamentos: “Para além das diferenças entre Norte e Sul, são importantes, também aqui, as 
assimetrias entre litoral urbano e interior rural do país.” (1998: 54). Portugal encerra no interior das suas 
fronteiras o que Santos designa por “diferenças de graus” na comparação entre países mais ou menos 
próximos ou distantes do centro. “As diferenças qualitativas entre as várias zonas do sistema mundial (o 
centro, a periferia e a semiperiferia) parecem hoje atenuar-se. Em compensação, as diferenças de grau são 
cada vez mais chocantes. Nas condições deste final do século, a tarefa primordial da sociologia é mostrar 
que as diferenças de grau são qualitativas.” (1994a: 88).  
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 A evolução demográfica, se equacionada à escala do país, não será difícil de 
traçar em todo este período. Quanto às variáveis microdemográficas, nascimentos, 
óbitos e migrações, tudo mudou, umas, de forma lenta, outras, de forma brusca. A 
evolução dos nascimentos fez-se entre subidas e descidas, até tomar este último 
percurso após o início dos anos sessenta, com cambiantes de tempo em relação aos 
espaços com características geoeconómicas diferentes. A evolução da mortalidade 
decresceu quase em contínuo, particularmente a mortalidade infantil, com notáveis 
progressos década a década, sobretudo após os anos quarenta (Marques 1986: 478; 
Bandeira 1996: 162-170). No domínio das migrações internacionais, os anos setenta 
foram cruciais. Uma dupla realidade entre 1973 e 1974 fez alterar radicalmente o nosso 
longo e tradicional curso emigratório, que os anos sessenta haviam feito empolar 
extraordinariamente. Em primeiro lugar, a crise petrolífera de 1973 fez estancar o 
número de entradas de portugueses nos países europeus de tradicional destino e, ao 
mesmo tempo, levou a que muitos que neles se encontravam instalados iniciassem o 
percurso de retorno. Em segundo lugar, a descolonização portuguesa, na sequência do 
25 de Abril de 1974, fez regressar ao país, a ritmo acelerado, cerca de oitocentos mil 
portugueses, até aí radicados nas ex-colónias. Destes dois fenómenos, concorrentes nas 
consequências, mas não nas causas, a população portuguesa sofreu uma “reestruturação 
forçada” com efeitos visíveis em alguns domínios, como, por exemplo, o abrandamento 
do já então notado envelhecimento demográfico de alguns centros urbanos, 
particularmente Lisboa e Porto, e o atenuar do claro envelhecimento provocado por 
décadas de saídas de certas zonas do interior do território. Mas esta mesma evolução 
demográfica, se equacionada a uma escala menor de índole regional, encontra diferentes 
causas para comportamentos com tendências para uniformização (Rodrigues 2000: 33). 
A saber: se a queda nos níveis de fecundidade nos espaços urbanos e industrializados se 
pode ficar a dever a razões predominantemente de carácter económico e de 
“funcionamento” daquele tipo específico de sociedades, sem relação directa, ou, ao 
existir alguma relação, ela apresenta vínculos ténues, com outras variáveis 
microdemográficas, nos espaços rurais essa queda da fecundidade tem mais a ver com a 
estrutura da população vigente, caracterizada pelo envelhecimento demográfico que o 
êxodo rural fez acentuar ao longo das décadas em causa (cf. Nazareth 1978). Prende-se 
também com o efeito da nupcialidade na fecundidade. É, por isso, compreensível que, 
por todo o território, se tenha verificado uma tendência geral à queda da fecundidade, 
mas por razões diferentes. Para os espaços ruralizados, Livi-Bacci (1971: 50) sublinha 
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os motivos da existência de uma nupcialidade diferencial com repercussões sobre a 
fecundidade:  
1) a forte emigração dos distritos do Norte que, alterando a estrutura social da 
população, afecta as oportunidades de casamento para as mulheres, uma vez que as 
saídas são predominantemente masculinas e em idade de contraírem matrimónio;  
2) as inúmeras formas de rendimento e de distribuição da terra e da sua 
transmissão por gerações.  
Por outro lado, nos espaços urbanizados, não será difícil relacionarmos a queda 
da fecundidade com a maior idade média ao casamento das mulheres que para aí 
migraram e que representam uma parte substancial da população total, sobretudo numa 
altura em que a relação entre o casamento e a reprodução era ainda estreita (Rosas 1994: 
21-22). Mesmo assim, e a respeito dos níveis de fecundidade, o litoral sempre se 
restabeleceu à custa dos migrantes oriundos do interior do país (Rodrigues 2000: 32).            
 Entre as décadas de cinquenta e sessenta, particularmente nesta última, estimou-
se que mais de um milhão e quinhentos mil portugueses tivessem entrado em êxodo 
(Nunes 1968: 269), apesar de esse êxodo não ter exclusivamente por destino, muito pelo 
contrário, as grandes cidades portuguesas, mas sobretudo países europeus. Uma enorme 
debandada que, em muitos casos, se fez em “ziguezague”, isto é, entre o espaço de 
origem e o estrangeiro, a cidade ou os seus arredores funcionaram como espaços 
temporários de acolhimento e de adaptação, sustentada em redes sociais de apoio, para 
muitos desses emigrantes. Entre 1931-40 o litoral de Portugal continental contempla 
64% da população, número que passa para 78% na década seguinte e para 82% entre 
1951-60 (cf. Alarcão 1962: 100). Em 1960, os distritos de Lisboa e do Porto 
agrupavam, na classificação oficial de dez mil ou mais habitantes para a definição de 
cidade, 77% da população urbana (Nunes 1964: 417). Esta tendência foi-se 
inevitavelmente mantendo pelas décadas seguintes, particularmente ao longo dos anos 
setenta, em que houve um enorme empolamento demográfico, fruto das migrações dos 
municípios circunvizinhos para as grandes cidades de Lisboa e do Porto. A evolução 
demográfica portuguesa por todo o século XX, em continuidade com a expressiva 
tendência iniciada em oitocentos, em muito se explica pela acção das migrações e não 
tanto por alterações que, de forma endógena e célere, se operaram em cada uma das 
outras variáveis microdemográficas, tanto por referência aos nascimentos como aos 
óbitos. As migrações funcionaram como resposta natural aos desequilíbrios resultantes 
de uma desigual distribuição da riqueza, do excesso populacional em relação aos 
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recursos existentes em determinados espaços, tendo essa resposta, accionada de diversas 
maneiras, conduzido a mudanças de comportamento face à reprodução - de forma 
directa (mediante a limitação voluntária dos nascimentos) e indirecta (mediante o 
retardamento, deliberado ou não, do casamento) - e face à morte - de forma indirecta 
(cf. Bandeira 1996: 151). As cidades portuguesas aumentaram em número e em 
extensão, ou seja, aumentaram sobretudo por alargamento aos espaços limítrofes, tendo 
esses espaços até sofrido um maior crescimento desde a década de cinquenta, 
comparativamente com os centros (cf. Machado et al. 1992: 35-36; Gama 1993: 446). 
E, como descrevem Machado e Costa, o balanço desta continuidade de estruturas, entre 
1960 e 1991, caracteriza-se por uma tripla e conjugada evolução: “concentração da 
população no litoral, crescimento urbano e despovoamento do interior do país.” (1998: 
18-19). A permanência de desequilíbrios entre espaços tem promovido a continuidade 
das migrações internas e das saídas de gente das zonas rurais para as zonas urbanas. 
Hoje já não se pode certamente falar com a mesma abrangência de êxodo rural, como 
estudou e referiu, por exemplo, Alarcão (1962), porque essas zonas de “repulsão” foram 
reconvertendo as suas economias que, de predominantemente agrárias, passaram a ser 
mistas, isto é, com indústria e comércio à mistura, apesar de em muitas delas ainda 
predominar o número de sociedades e o número de pessoas empregues no designado 
sector primário. Há que, em primeiro lugar, referir a reclassificação dos próprios termos 
que, de forma muito real, se foram alterando no tempo. Pelas décadas de oitenta e 
noventa, um conjunto de cidades novas foi surgindo, sem que muitas delas para isso 
tivessem quaisquer condições, em termos de equiparação com as existentes, de 
adquirirem esse estatuto. Quer em relação às zonas próximas dos grandes centros, quer 
em relação às zonas de periferia mais distantes, perde-se a noção clara das zonas rurais 
pelas suas características económicas, sociais e culturais, que as assemelham a espaços 
urbanos. A sociedade campesina já não é mais uma sociedade semi-fechada e 
tradicional, com uma cultura e respectivas manifestações sociais próprias. Foi 
“invadida” pelo Estado uniformizador, devido, em parte, à acção dos municípios entre si 
concorrentes e devido à considerável melhoria das acessibilidades, promovida por 
dinheiros comunitários, assim como também devido às gentes que, em trânsito, acabam 
por permanecer, ainda que não em definitivo. Além do mais, a urbanização também se 
foi fazendo nas zonas interiorizadas do país, particularmente a partir do reforço da 
população e desenvolvimento das capitais distritais e das sedes dos concelhos (Mendes 
1997: 130). O quadro seguinte, utilizando diferentes critérios de classificação da 
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população urbana, dá bem conta da evolução que o país tem tido a este nível, e para a 
qual os aspectos mencionados têm concorrido fortemente.  
 
Quadro II - 1.4 
Nível de urbanização em Portugal Continental 
(população urbana/população total)*100 
Habitantes 1890 1900 1911 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1981 1991 
+ 5 000 14,9 16,2 17,3 18,1 20,8 22,0 24,2 26,9 30,1 34,6 39,4 
+ 10 000 11,3 12,4 13,1 14,2 16,2 17,4 19,3 22,3 26,5 29,7 33,2 
+ 20 000 9,1 10,1 11,5 11,9 13,9 14,9 16,2 17,7 20,4 23,4 24,5 
Fonte: Rodrigues e Pinto (1997: 11).  
 
Se assim podemos dizer, na relação cidade/campo intensificaram-se os circuitos 
de interacção de inputs e outputs entre sistemas sociais, que, apesar da tendência 
uniformizante descrita, continuam e continuarão a permanecer distintos. O que se quer 
com isto afirmar é que a dita intensificação de circuitos de interacção entre sistemas 
sociais com características diversas, apesar de hoje não podermos falar com a mesma 
distinção rígida de espaços urbanos por oposição a espaços plenamente rurais, não veio 
criar homogeneização do espaço e da sociedade globais, em nenhum plano que as 
possamos querer comparar, e que, portanto, certo tipo de aproximações materiais não 
fizeram esbater o sentido e a intensidade das diferenças há muito existentes. Numa 
lógica de classificação numericamente ordenada dos espaços consoante a importância 
económica de cada um, as coisas tendem a manter-se tal e qual eram há sessenta ou 
mais anos atrás. Mas este capítulo das migrações internas é um capítulo à parte, 
justamente na medida em que, apesar das evoluções da sociedade global, continua a 
manifestar-se, numa tendência que vai muito mais além no tempo do que os sessenta 
anos aqui em evidência, no sentido da litoralização da população. Como refere Ferrão 
(1996: 181-187), a tendência às deslocações da população das zonas interiorizadas terá 
sofrido, mercê dos factores apontados, alterações de intensidade, de modalidades, de 
destinos geográficos e de percursos sócio-ocupacionais, evolução lógica que mais não 
representa do que um acompanhar ou um adaptar do fenómeno das migrações internas 
às tendências de mudança que a sociedade foi progressivamente manifestando entre os 
anos sessenta e a actualidade. Continuando a perdurar as assimetrias entre espaços, 
ainda que estas não sejam hoje de todo as mesmas que num passado relativamente 
próximo, permanecem as causas e as consequências, entre elas as migrações para os 
centros mais desenvolvidos (cf. Machado e Costa 1998: 19). 
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 Os migrantes são, em parte, responsáveis pela “aceitação” de uma identidade 
que o Estado foi ao longo do tempo criando (cf. Mattoso et al. 1997a: 78-79), enquanto 
agentes que “transportam” e importam, por um lado, uma cultura e um conjunto de 
práticas a ela associadas para determinado espaço, e, por outro lado, enquanto agentes 
que se adaptam, por simbiose entre culturas, às sociedades que os acolheram. Mas não 
se trata apenas da inserção de actores provenientes de múltiplos espaços que comportam 
ou representam, relativamente ao espaço de acolhimento urbano, uma cultura e práticas 
manifestamente diferentes. Trata-se, sobretudo, e isto é preciso sublinhar, além de 
fenómenos de massificação cultural que os media vieram permitir ao longo do tempo 
que estamos a estudar, de um movimento de pessoas que, entre esses espaços de 
características distintas, se faz em cadeia e com regularidade, num grande número de 
casos, e que a “migração pendular de lazer”, se assim a podemos chamar, faz também 
migrar outras formas de entendimento, outras práticas e, por consequência, estes 
factores concorrem para a dita comunicação e alteração de práticas nas sociedades de 
onde são originários. É com esse sentido que alguns autores consideram estes contactos, 
em fluxos permanentes, como os maiores veículos de modernização das sociedades de 
êxodo dos migrantes, num papel ainda mais importante do que aquele que é exercido 
pelos emigrantes quando retornam a essas terras de origem. Estes últimos talvez com 
maior visibilidade em termos de manifestações materiais mas, no entanto, relativamente 
à sociedade global que se constitui como país/nação, sem o mesmo impacto ao nível 
daquelas transformações que os migrantes vão propiciando, resultado de um processo 
lento, gradativo, de interacção entre realidades geoeconómicas e sociais. O que não 
implica o esbatimento das diferenças e das especificidades de cada uma das sociedades 
em causa. Até porque, como sustenta Silva (1994 b: 195), para os migrantes que se 
fixam na cidade há uma permanente “persistência da comunidade de origem”, isto é, das 
referências sociais e culturais que tendem a ser “alimentadas” pelos ciclos mais ou 
menos constantes de retorno.  
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2. O Porto: cidade e espaço envolvente 
 
 O alargamento de funções e de modos de vida, que tradicionalmente 
caracterizaram a cidade do Porto, a espaços anexos e próximos tem-se acentuado desde 
os anos quarenta73, verificando-se, por consequência, que as populações dos concelhos 
limítrofes da velha cidade apresentam um crescimento relativo superior. Os anos 
quarenta correspondem ao início da suburbanização em redor dos dois grandes centros 
urbanos de Lisboa e do Porto (Salgueiro 1992: 45), em virtude da fixação nos novos 
espaços em urbanização de gente que para aí migrou, a partir, nomeadamente, de uma 
redistribuição de lugares de trabalho e de habitação. Entre o início dos anos quarenta e o 
início dos anos setenta a expansão demográfica para fora dos limites da cidade do Porto 
tem maior expressão em termos relativos nos concelhos de menor número de habitantes: 
Maia, Gondomar e Matosinhos. O ritmo de crescimento foi sempre menor no concelho 
de Gaia, aquele que, a seguir ao do Porto, apresenta neste período o maior número de 
habitantes. A cidade, com as suas funções típicas e o seu modo de vida, cresceu assim 
para onde podia. Desenvolveram-se nos concelhos centralidades, duplamente 
dinamizadas pela instalação dos migrantes provenientes de concelhos mais distantes e 
por muitos que, em determinada altura das suas vidas, optaram por aí fixar residência, 
em detrimento da permanência no centro urbano. Referindo-se ao forte crescimento 
demográfico e habitacional dos concelhos em redor do Porto, na década de setenta, 
Guichard sublinha a selectividade económica do espaço como factor determinante na 
saída de gente da cidade: “Ora, o metro quadrado portuense nunca foi tão raro e tão 
caro: agora o conforto busca-se na periferia.” (1994: 535). Certo é que o fosso entre 
crescimentos absoluto e relativo dos concelhos fronteiriços e da cidade se vai 
progressiva e cumulativamente alargando entre décadas com um primeiro registo de 
crescimento negativo da população do Porto em 1970. O facto de a cidade perder 
população em proveito dos espaços contíguos, e ser, justamente, a partir desses espaços 
que a maior parte dos migrantes se desloca para a cidade, num movimento de parcial 
recuperação, a que adiante se aludirá, sustenta a existência de uma forte interacção entre 
o Porto e esses concelhos e, ao mesmo tempo, deixa perceber a necessidade de se 
                                                          
73 Como refere Salgueiro: “Depois daquela data [1940] registaram-se importantes alterações na 
distribuição da população em Portugal, fruto de intensos movimentos migratórios relacionados com a 
concentração espacial do desenvolvimento e a estagnação ou declínio da maior parte do país. Os lugares 
que aparecem a disputar as posições cimeiras na rede urbana são os subúrbios das duas maiores cidades, 
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considerar a migração desses espaços para a cidade como uma migração de 
características diferentes daquela que resulta de deslocações de espaços mais 
longínquos, interiorizados e rurais. O crescimento demográfico em redor dos concelhos 
fronteiriços e próximos da cidade do Porto, numa evolução paralela a outras cidades 
iguais ou de maiores dimensões, corresponde, na perspectiva de Fortuna (1997a: 8) a 
uma resposta histórica das classes médias. Face à existência de mais empregos e 
habitações de mais fácil aquisição ou arrendamento nestes espaços dá-se a transferência 
de pessoas a partir do Porto, fomentando-se, com isso, o alargamento da cidade. Ao 
mesmo tempo, essas saídas são factor de alteração continuada do equilíbrio económico 
e social interno. A ruptura espacial e temporal que o processo descrito implicou e 
continua a implicar, por cada vez mais se verificar a tendência para uma parte da 
população optar por residir fora da cidade do Porto, resulta na conjugação num espaço 
bastante mais vasto do que a cidade, numa área que passou de 41,7 Km2 para 818,4 
Km2, e que corresponde à metrópole “ainda por fazer”, ou seja, em que as 
características urbanas se confundem, em alternância, num contínuo espacial de feição 
semi-urbana, semi-rural e rural, mais ou menos acentuada. Mas é preciso igualmente 
lembrar que essa metrópole tem hoje idêntico poder de atracção sobre as populações dos 
mesmos espaços, fundamentalmente confinados ao Norte do país, que no passado se 
relacionava profundamente com a cidade do Porto (cf. Guichard 1994: 527)74. Entre as 
décadas de 1940 e de 1970, o conjunto dos concelhos fronteiriços à cidade do Porto 
cresceu sempre mais e de forma cumulativa: cerca do dobro entre 1940 e 1950, cerca do 
triplo entre 1950 e 1960 e a uma distância notável entre 1960 e 1970, pois que estes 
aumentam em 72.000 habitantes enquanto que a cidade do Porto perde 1.700. Por 
comparação de concelho a concelho, entre 1940 e 1950, o crescimento da população da 
cidade, de 22.900 habitantes, foi maior do que o verificado em Gaia, concelho que lhe 
está mais próximo, e que foi de 14.000; mas na década seguinte a situação inverte-se: 
                                                                                                                                                                          
evidenciando o aparecimento de um fenómeno de organização espacial novo, as Áreas Metropolitanas.” 
(1992: 79).   
74 Para a Área Metropolitana do Porto, dados do Instituto Nacional de Estatística confirmam esta 
tendência: “O concelho do Porto, a nível de trocas inter-concelhias dentro da sub-região, é o mais 
repulsivo, apresentado saldos migratórios favoráveis aos concelhos vizinhos: Matosinhos, Maia, Valongo, 
Gondomar e Vila Nova de Gaia. O Porto registou, aliás, a mais forte taxa de repulsão de todos os 
concelhos da região Norte, no período de 1985/91. O Grande Porto [entendido aqui como Área 
Metropolitana do Porto] é, no seu todo, uma região atractiva, e os maiores saldos migratórios relativos 
ocorrem nos indivíduos com idades entre 15 e 24 anos. Em termos de população empregada, o Tâmega, 
Douro e Alto Trás-os-Montes foram as regiões que mais contribuíram para as entradas de profissões no 
Grande Porto, principalmente de trabalhadores não qualificados da agricultura, indústria, comércio e 
  
126
Gaia cresce 23.600 habitantes e o Porto fica-se pelos 22.000; entre 1960 e 1970 a 
distância agrava-se sem precedentes: Gaia continua a crescer, 22.400 habitantes, e o 
Porto perde 1.700, enquanto que todos os outros concelhos crescem consideravelmente: 
Maia 10.400, Gondomar 19.400 e Matosinhos 19.900.        
 
Quadro II - 2.1 
Porto e concelhos limítrofes: números absolutos e percentagens (população residente - milhares) 
1940 1950 1960 1970 1950-1940 1960-1950 1970-1960 1940-50 1950-60 1960-70  
Concelhos a b c d (b-a) (c-b) (d-c) crescimento percentual 
Gondomar 61,8 71,1 84,6 104,0 9,3 13,5 19,4 15,0 19,0 22,9 
Maia 37,0 43,9 53,6 64,0 6,9 9,7 10,4 18,6 22,1 19,4 
Matosinhos 63,1 73,8 91,0 110,9 10,7 17,2 19,9 17,0 23,3 21,9 
V. N. de Gaia 119,7 133,8 157,4 179,8 14,1 23,6 22,4 11,8 17,6 14,2 
Total 281,6 322,6 386,6 458,7 41,0 64,0 72,1 14,6 19,8 18,6 
Cidade do Porto 258,5 281,4 303,4 301,7 22,9 22,0 -1,7 8,9 7,8 -0,6 
Fonte: censos de 1940 a 1970. 
 
 A tendência de alargamento da população urbana em extensão geográfica e, ao 
mesmo tempo, com a cidade do Porto a perder população, isto é, a perder capacidade 
atractiva desde a década de cinquenta, parece continuar a um ritmo que levará em breve 
a que o próprio núcleo urbano seja ultrapassado em número de habitantes pelo concelho 
que lhe está mais próximo, Gaia. Aliás, a extensão das funções urbanas é desde a 
década de oitenta mais abrangente e a designada Área Metropolitana do Porto inscreve 
também os concelhos de Espinho, Póvoa de Varzim e Vila do Conde, sendo idêntica, 
embora a menor ritmo do que o verificado para os concelhos fronteiriços, a distância de 
crescimento demográfico relativo em relação à cidade do Porto. A perda relativa da 
população da cidade do Porto tem-se acentuado nos anos mais recentes, muito embora 
também tenham diminuído os ritmos de crescimento demográfico nos concelhos 
fronteiriços e próximos, consequência, nomeadamente, da queda dos níveis de 
natalidade e de fecundidade verificados a partir da segunda metade dos anos oitenta. A 
cidade do Porto continua a ter incomparavelmente os maiores níveis de densidade 
populacional, muito embora o espaço que a define seja o mais pequeno de todos os 
concelhos que com ele fazem fronteira e o segundo mais pequeno, depois de Espinho, 
no contexto da Área Metropolitana do Porto.     
 
 
                                                                                                                                                                          
serviços. São principalmente as mulheres que contribuem para estes saldos migratórios com o Grande 
Porto.” (AA.VV 1994: 31).     
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Quadro II - 2.2 
População residente, área e densidade populacional nos concelhos da Área Metropolitana do Porto 
1991 1997  
(a) (b) 
Área 
Km2 
Densidade 
hab./Km2 - 1997 
Crescimento 
Percentual 1991-1997
Área 
Km2 
Densidade 
hab./Km2 - 1997 
Área Metropolitana  1167800 1196850 818,4 1464,2 2,5 100* 100* 
Espinho  34956 36180 21,4 1689,1 3,5 2,6 115,0 
Gondomar 143178 152020 133,3 1140,8 6,2 16,3 78,0 
Maia 93151 102410 83,7 1223,5 9,9 10,2 84,0 
Matosinhos  151682 164690 62,3 2643,5 8,6 7,6 181,0 
Porto 302472 270060 41,7 6482,5 -10,7 5,1 443,0 
Póvoa de Varzim 54788 58120 81,9 709,3 6,1 10,0 48,0 
Valongo 74172 80410 73,0 1101,7 8,4 8,9 75,0 
Vila do Conde 64836 67300 149,3 450,7 3,8 18,2 30,8 
Vila Nova de Gaia 248565 265660 170,8 1555,2 6,9 20,9 106,2 
* Área Metropolitana = 100     Fonte: INE, Anuário Estatístico da Região Norte, 1998. 
 
Esta evolução que o espaço urbano da cidade do Porto e as zonas circundantes 
sofreram encontra explicação essencialmente a dois níveis. Em primeiro lugar, devido 
às condicionantes geográficas: a implantação da cidade na margem direita do rio Douro 
e o seu crescimento “quase” concêntrico e de alargamento entre freguesias que a 
constituem e, bem assim, para concelhos que com ela fazem fronteira ou dela estão 
próximos. Há também condicionantes históricas: a importância do tempo que a foi 
edificando, equipando de infra-estruturas, certamente reestruturadas nos objectivos e 
funções, que concorrem para lhe tornar cada parcela de terreno economicamente 
concorrencial e selectiva em relação a espaços mais distantes da centralidade principal. 
Pouco a pouco, o Porto das fábricas e das habitações foi e vai cedendo lugar a espaços 
de serviços e de lazer, revalidando as suas infra-estruturas do período fordista e 
constituindo-se cada vez mais numa cidade pós-moderna, de acordo com o sentido que 
é dado por Mommaans (1997: 166) à expressão em referência às cidades 
industrializadas do século XIX. Esses espaços hoje albergam centros comerciais, zonas 
ribeirinhas, cafés, esplanadas e outro tipo de equipamentos vocacionados para o lazer. 
Por outro lado, conservam de forma o mais intacta possível espaços que lhe asseguram a 
identidade, que fazem parte da sua história, e com os quais, incluindo monumentos, as 
populações da cidade e de fora da cidade, numa extensão ampla que extravasa o âmbito 
regional, se identificam. A cidade tende, dessa forma, a constituir-se como uma espécie 
de grande museu, como é o caso da elevação de parte do espaço da cidade do Porto a 
património mundial, justamente o espaço central. Ora essa imagem e essa reestruturação 
na vida e nas funções da cidade contrasta, paradoxalmente, com o rótulo que 
historicamente se lhe atribui de “cidade do trabalho”, sendo cada vez menos escolha 
prioritária para viver, pelo menos em relação àqueles que, ou por casamento ou por 
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outro motivo, aí adquirem ou arrendam habitação. Para além do mais, a cidade mantém 
muitos dos seus espaços inalterados, mesmo que estes em nada contribuam para a sua 
imagem como espaço central. As ilhas da cidade, particularmente as do espaço em que 
desenvolvemos o trabalho de recolha de informações, na freguesia do Bonfim75, são 
porventura um excelente exemplo do que se desejaria alterar, mas que permanece no 
essencial intacto. Já não albergam seguramente cerca de 1/3 da população da cidade, 
como acontecia em finais do século XIX (Pereira 1995: 65), mas fisicamente 
permanecem como uma marca da urbanidade e como espaços de residência à parte, que 
são também espaços sociais à parte. As antigas funções que o Porto cidade congregava e 
desenvolvia em absoluto estão cada vez mais espalhadas em seu redor, na Área 
Metropolitana do Porto, e com extensão para outros concelhos, como Paredes, Paços de 
Ferreira e Lousada (Salgueiro 1992: 96), o que faz deste espaço alargado um espaço de 
continuidade ou, se se quiser, de não contrastes. Está presente a interacção estreita entre 
as diferenças que caracterizam cada espaço, assim como uma constante ligação de redes 
feitas por pessoas que circulam e vivem entre a cidade e cada um desses concelhos. Não 
é certo que a cidade do Porto tenha historicamente exercido qualquer função central 
marcante em relação à região (Mattoso et al. 1997b: 17) e desta para com o resto do 
país. Só a partir da década de quarenta do século XX assistimos ao plasmar do Porto 
cidade para espaços fronteiriços e próximos e, por consequência, à criação de uma ideia 
feita a partir do exterior da região com a cidade. E por referência a determinadas infra-
estruturas ou determinados eventos existentes ou actuantes fora da área da cidade do 
Porto é sempre o seu nome que aqueles que estão distantes invocam. Alguém que seja 
de fora da região não diz habitualmente, por exemplo, que o aeroporto se situa nos 
concelhos da Maia e de Matosinhos, como, de facto, acontece, mas sim que se situa no 
Porto. A que Porto se refere? Certamente ao Porto metrópole, à região que a cidade 
                                                          
75 As ilhas surgem principalmente nas freguesias periféricas da cidade onde, justamente, se instalaram 
grande número de fábricas, como Bonfim, Cedofeita ou Santo Ildefonso. A este propósito, tendo em 
conta a dimensão que as ilhas tiveram e ainda têm na freguesia do Bonfim, talvez valha a pena uma 
descrição mais pormenorizada que, em referência a um inquérito mandado fazer pela Câmara Municipal 
do Porto em 1939, nos é dada por Teixeira: “O inquérito realizado em 1939, cobrindo toda a cidade do 
Porto, detectou a existência de 1152 ilhas, com um total de 13.000 casas que alojavam 45.291 habitantes. 
Este número correspondia a 17% da população total do Porto em 1940, que era de 262.309 habitantes. As 
ilhas localizavam-se principalmente nas freguesias de Bonfim, Cedofeita, Santo Ildefonso, Paranhos e 
Campanhã. Juntas, estas cinco freguesias contavam 85% de todas as ilhas. Só no Bonfim, a principal zona 
industrial do Porto, existiam 353 ilhas, praticamente um terço do número total de ilhas existentes na 
cidade. [...]. Das 13.000 casas existentes nas ilhas, somente 500 foram consideradas num estado aceitável 
de habitabilidade; todas as outras foram consideradas ou deficientes (6.700 casas, o correspondente a 
51,5%) ou em más condições (5.800 casas, 44,5%). No que se refere à sua ocupação, 59% das casas eram 
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representa, segundo a percepção dos que lhe estão distantes. E essa percepção foi-se 
criando com o alargamento da cidade aos espaços mais próximos, em vias de 
comunicação, em interacções económicas, sociais e culturais (cf. Guichard 1994: 534). 
A centralidade da cidade do Porto em relação a um espaço ainda mais vasto do que o 
das delimitações geográficas referidas é também visível pelas migrações pendulares 
que, diariamente, fazem deslocar milhares de pessoas entre as suas residências e os seus 
locais de trabalho. Entre espaços que se diferenciam económica, social e culturalmente, 
as migrações pendulares são importantes elos de comunicação e de interacção que 
promovem o conhecimento mútuo e a adopção de certas práticas e “modos de 
representação”, com particular incidência na relação entre os espaços com 
características urbanas e os espaços com características rurais (cf. Almeida 1986a; 
Almeida e Pinto 1980; Pinto 1985). Se no passado as insuficientes estruturas e infra-
estruturas de comunicação e as fortes assimetrias verificadas entre a cidade e os espaços 
mais ou menos interiorizados conduziam às migrações internas, sendo essas deslocações 
a marca da influência e da importância da cidade em relação a toda uma região, sem, no 
entanto, se descurar a mobilidade que a pé diariamente se efectuava entre a cidade e os 
concelhos próximos76, no presente são cada vez mais as deslocações quotidianas e a 
qualidade de vida, que a cidade oferece ou pode oferecer, que estabelecem essa 
centralidade em relação a espaços que com ela concorrem numa dinâmica muito mais 
acentuada do que então existia. É que em cada concelho próximo desenvolveram-se 
também centralidades de carácter urbano, habitação a preços mais moderados e espaços 
que apresentam maior poder de atracção em relação a certas zonas residenciais da 
cidade77. A qualidade de vida, a começar por questões ambientais, é bem maior em 
                                                                                                                                                                          
habitadas por duas, três ou quatro pessoas, embora existissem casos em que estas pequenas habitações 
alojavam dez pessoas ou mais.”(1996: 499). Sobre este assunto v. ainda Teixeira (1994).     
76 A freguesia do Bonfim, por exemplo, “era uma via de passagem evocadora das padeiras de Valongo e 
das camponesas de Rio Tinto e Venda Nova.” (Pacheco 1988: 79) 
77 A propósito do crescimento do parque habitacional em redor da cidade do Porto, Matos salienta os 
motivos principais: “É sobretudo a partir da década de sessenta que os concelhos periféricos à cidade do 
Porto assumem uma importante função de suporte residencial de uma força de trabalho, em parte, ligada 
ao mercado portuense. Factores como a diferenciação e especialização funcional do espaço urbano do 
Porto, o movimento centrifugo da indústria, os custos do solo, a falência do mercado de arrendamento, a 
escassa oferta da habitação social e a melhoria da acessibilidade, contribuem directamente para o 
desenvolvimento de estratégias de descentralização residencial. [...]. Bastará ter em conta a evolução do 
número de alojamentos nos últimos 40 anos, para nos apercebermos do forte crescimento do parque 
imobiliário nos concelhos periféricos do Porto. Assim, verifica-se que entre 1940 e 1960 o Porto 
apresenta o acréscimo mais reduzido (25,3%), o que denota já uma perda de importância da residência na 
cidade em favor dos concelhos periféricos, principalmente os de Matosinhos, Maia e Gondomar, que 
apresentam os valores mais altos da taxa de variação de alojamentos, respectivamente 71,0%, 72,0% e 
50,3%. No período seguinte, 1960-1981, acentua-se esta tendência, apresentando o Porto o valor mais 
baixo da variação dos alojamentos, inferior a 25,0%, enquanto que os concelhos periféricos tanto a Norte 
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muitos desses espaços, onde existem acessibilidades rápidas e boas em diferentes 
sentidos, sem o enorme problema diário que é o congestionamento do trânsito na 
cidade, particularmente nas horas mais importantes de entradas e de saídas dos 
empregos. Empolaram-se, por outro lado, as relações entre o Porto e cada um dos 
concelhos próximos, que foram crescendo em actividades e em população e estreitando-
se, por isso mesmo, as relações entre espaços.       
 A partir da evolução das densidades desde a década de 1940, Salgueiro (1992: 
98) refere o desenvolvimento de coroas de crescimento demográfico que se formam do 
centro para as margens, isto é, cuja importância decresce na razão do maior afastamento 
à cidade do Porto. O processo de diferenciação dos espaços pela importância relativa 
das respectivas densidades tem no núcleo urbano ou Centro Histórico a sua evolução e 
micro configuração que se veio a reproduzir em relação a toda uma área alargada que se 
tem vindo a referir: Miragaia, São Nicolau, Sé e Vitória. De forma mais alargada, 
incluem-se as freguesias que estiveram mais intensamente relacionadas com o 
desenvolvimento industrial a partir do século XIX: Cedofeita, Bonfim, Massarelos e 
Santo Ildefonso. Umas e outras foram justamente as que entre a década de quarenta e a 
década de setenta, quando grande parte dos migrantes cujos percursos observamos se 
instalou no Porto, viram diminuir o número de residentes. Quanto ao núcleo ou Centro 
Histórico, Miragaia foi a freguesia que perdeu menos população, 0,3%; São Nicolau 
9,0%; Sé 31,5%; e Vitória 37,7%. Nas freguesias que sofreram intensamente os efeitos 
da pós-industrialização as perdas de habitantes foram, nesta fase, menos significativas: 
Cedofeita 18,4%, Bonfim 8,1%, Massarelos 6,7% e Santo Ildefonso 18,7%. As 
freguesias periféricas da cidade, as que ao longo do processo de industrialização e que 
até bem tarde no século XX conservaram fortes traços de ruralidade, ao invés, 
aumentaram o número de habitantes durante o período considerado, expandindo-se 
fundamentalmente como espaços residenciais e de serviços múltiplos e não pelo 
desenvolvimento específico de qualquer sector ou sub-sector. Aldoar aumentou o 
número de residentes 573,5%, Campanhã 74,1%, Foz do Douro 18,1%, Lordelo do 
Ouro 85,7%, Nevogilde 70,3%, Paranhos 38,1% e Ramalde 115,9%. A população da 
cidade cresceu 16,7%, saldando-se no censo de 1970 por 301.655 residentes.   
                                                                                                                                                                          
como a Sul do Douro, apresentam valores superiores a 50,0%, destacando-se principalmente o concelho 
de Valongo, com um valor superior a 100%. Não há dúvida que os principais responsáveis para o 
aumento da ocupação residencial do espaço periurbano foram o alargamento da rede rodoviária, quer a 
Norte, quer a Sul do Douro, a expansão da rede de transportes urbanos, a construção da Ponte da Arrábida 
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Quadro II - 2.3 
População residente na cidade do Porto, por freguesias 
Freguesias 1940 1950 1960 1970 
Aldoar 1749 2835 6050 11780 
Bonfim 41260 42501 42105 37925 
Campanhã 25972 35475 40035 45215 
Cedofeita 41835 42796 40196 34145 
Foz do Douro 8491 9890 10891 10095 
Lordelo do Ouro 9440 10260 15539 17525 
Massarelos 11148 11222 12252 10400 
Miragaia 7519 8620 8316 7500 
Nevogilde 2419 4229 5290 4120 
Paranhos 34498 37507 44986 47635 
Ramalde 13808 19150 21064 29805 
Santo Ildefonso 25581 25426 26219 20810 
São Nicolau 7881 7685 7825 7175 
Sé 16876 15827 14651 11555 
Vitória 9578 7716 8001 5970 
População embarcada 493 267 4 - 
Total 258548 281406 303424 301655 
Fonte: censos de 1940, 1950, 1960 e 1970. 
 
 Entre os anos oitenta e os anos noventa, a diminuição de residentes intensificou-
se consideravelmente em cada um dos espaços considerados. No núcleo ou Centro 
Histórico, Miragaia perdeu 26,1% dos residentes, São Nicolau 18,2%, Sé 30,0% e 
Vitória 30,9%. Pelo censo de 1991, no conjunto, estas freguesias representam 7311 
famílias, num total de 20.342 residentes (2,8 indivíduos por família, em média). 
Constituem o espaço núcleo da cidade onde os pobres estão cada vez mais pobres e a 
população tem progressivamente envelhecido. Apesar dos avultados investimentos 
realizados pela câmara municipal desde 1975 (Plano Municipal de Recuperação do 
Centro Histórico), de que resultou a recuperação de 458 habitações e um investimento 
global de 3,23 milhões de contos, os resultados não foram de molde a revitalizar a zona 
residencial e a fixar a população. Houve deslocação de pessoas de muitos prédios para 
os poderem restaurar, as quais, depois da conclusão dos trabalhos, não regressaram. 
Apesar do referido, o parque habitacional do Centro Histórico está bastante degradado. 
Por sua vez, o núcleo das freguesias mais desindustrializadas continuou a perder 
população entre os censos de 1981 e 1991: Cedofeita 13,0%, Bonfim 10,6%, 
Massarelos 7,6% e Santo Ildefonso 28,4%. Estas freguesias representam 32.456 
famílias e um total de 90.354 residentes (2,8 indivíduos por família, em média). É o 
                                                                                                                                                                          
e a falta de alojamentos de baixo custo na cidade, passando alguns alojamentos periféricos a constituir 
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núcleo cujas freguesias têm mais ilhas por metro quadrado (Cedofeita, Bonfim, Santo 
Ildefonso), a contrastar com as grandes habitações que vieram ocupar o lugar das 
antigas fábricas, com os centros comerciais e com as lojas e escritórios. A terciarização 
expandiu-se significativamente, ocupando cerca de 3/4 da população activa (cf. 
Domingues 1993: 201-289). Os grandes empreendimentos não vieram, contudo, 
substituir muito do casario erigido ao longo do período de forte industrialização sendo 
no presente visíveis as consequências dessa inércia: só no Bonfim são milhares de casas 
degradadas e de ilhas insalubres sem quaisquer condições de qualidade de vida. São 
sobretudo as zonas habitacionais das Eirinhas, da Lomba, da Póvoa, de São Vítor ou da 
Escarpa das Fontainhas. Nas freguesias periféricas, à excepção de Campanhã e de 
Paranhos, que perderam, respectivamente, 0,4% e 2,5% dos seus residentes, continuou a 
verificar-se crescimento demográfico, embora a ritmo bem mais moderado. Aldoar 
aumentou o número de residentes em 18,7%, Foz do Douro 7,8%, Lordelo do Ouro 
0,5%, Nevogilde 1,4% e Ramalde 5,1%. Este conjunto de freguesias representa 59.558 
famílias, num total de 191.800 residentes (3,2 indivíduos por família, em média). Aqui 
situam-se as freguesias de periferia que não tiveram expressão directa na 
industrialização oitocentista e ao longo do século XX, muito embora a desencadeassem, 
como aconteceu com a criação da linha de caminho de ferro e da estação que se 
estabeleceu na freguesia de Campanhã, tornando-se progressivamente espaços de 
população deslocada do Centro Histórico e das freguesias desindustrializadas. 
Assumiram profundamente a função de espaços residenciais, quer na forma de bairros 
sociais e de habitações particulares, quer por alguma selectividade, como no caso das 
freguesias de Nevogilde ou da Foz do Douro, e as funções comercial e de serviços, em 
que se destaca a freguesia de Paranhos com a concentração das zonas universitária e 
hospitalar, que, em migração pendular, para aí fazem deslocar diariamente milhares de 
pessoas. A população global da cidade diminuiu 7,6%, saldando-se no censo de 1991 
em 302.472 residentes. Mas as estimativas feitas para o ano de 1997 dão conta de uma 
diminuição para 270.060, o correspondente a uma quebra de 10,7%. Conclusão: em 
períodos cada vez mais curtos, a população da cidade tem vindo a diminuir e, dada a sua 
estrutura etária envelhecida, assim parece que vai continuar.  
 
 
 
                                                                                                                                                                          
autênticos dormitórios da cidade.” (1995: 105 e 107).       
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Figura II - 2.1 
Pirâmide etária da cidade do Porto em 1940 (%) 
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Fonte: censo de 1940. 
 
Figura II - 2.2 
Pirâmide etária da cidade do Porto em 1991(%) 
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Fonte: Censo de 1991. 
 
 A população da cidade tem vindo a envelhecer particularmente pelo crescimento 
do número de idosos. Em 1940 representavam 5,7% do total da população. A franja dos 
jovens, entre os 0 e os 14 anos, representava 25,0%. Os adultos e potencialmente 
activos, entre os 15 e os 64 anos, representavam 69,3%. A dependência de jovens e de 
idosos em relação aos adultos e potencialmente activos era de 30,7%78 e a capacidade 
de reprodução da população, expressa nos índices de maternidade, de tendência e de 
potencialidade79, era, respectivamente, de 24,4%, 94,9% e 126,7%.     
                                                          
78 É o designado índice de dependência total e corresponde (população dos 0 aos 14 anos + população 
com 65 e + anos)/(população entre os 15 e os 64 anos)*100.  
79 Índice de maternidade = (população dos 0 a 4 anos/população feminina entre 15 e os 49 anos)*100.  
Índice de tendência = (população dos 0 a 4 anos/população dos 5 aos 9 anos)*100.  
Índice de potencialidade = (população feminina entre 20 e os 34 anos/população feminina entre os 35 e os 
49 anos)*100. 
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 Em 1991, os idosos passaram a representar 14,8% da população total da cidade, 
bem perto do triplo do que representavam trinta anos antes. Os jovens diminuíram para 
17,0% e os adultos e potencialmente activos representam agora 68,3%, valor 
ligeiramente inferior ao de 1940. Mas a dependência de jovens e de idosos 
relativamente aos adultos e potencialmente activos, agora bastante mais relevante, é de 
46,5%. Os índices de maternidade, de tendência e de potencialidade, 17,3%, 84,3% e 
113,3%, respectivamente, assinalam claramente a quebra da capacidade reprodutiva da 
população urbana.   
 O aumento da população nos concelhos da periferia deu-se, em parte, graças às 
faixas etárias jovem e adulta que da cidade do Porto para eles se deslocaram fixando 
residência. Que mudanças se terão operado na economia e na sociedade da cidade do 
Porto que promoveram a passagem de um espaço densamente povoado para um mesmo 
espaço em decréscimo e em envelhecimento dos seus residentes? A história da 
industrialização e da desindustrialização da cidade do Porto constitui porventura a 
explicação mais sustentada para essas mudanças. O propósito deste trabalho não é fazer 
uma descrição pormenorizada do processo de transferência das unidades industriais 
entre a cidade e os concelhos periféricos ao longo do século XX, entre uma indústria 
mais ou menos diversificada ao longo do tempo e com uma marca de afirmação em 
relação ao vinho do Porto, aos têxteis ou às conservas. Mas apenas acentuar os aspectos 
relacionados com a mobilidade da população motivados por alterações económicas do 
espaço regional. Importa, contudo, referir que o dito processo de transferência não se 
fez por rupturas, entre a cidade que tinha indústrias e deixou de as ter simplesmente, 
mas, antes, fez-se por intensificação de relacionamentos entre a cidade que deixou de ter 
indústrias, espaços físicos de produção, mas fez permanecer dentro de fronteiras as suas 
sedes sociais e assegurou outras de indústrias que nunca havia albergado (cf. Guichard 
1994: 547).      
O surgimento da Estação Ferroviária de Campanhã, em 1877, veio dinamizar a 
cidade em finais do século XIX, transformando-lhe grande parte da feição rural que 
ainda a caracterizava. Rapidamente quase todo o seu espaço oriental se industrializou. 
Em redor da estação foram-se estabelecendo indústrias transformadoras, relacionadas 
sobretudo com os têxteis e, particularmente, com o algodão, mas também com as 
moagens, a fundição, a chapelaria, as artes gráficas, entre outras (Pereira 1995: 70), que 
empregavam milhares de trabalhadores recrutados, em grande parte, na agricultura, 1/5 
da população da cidade entre 1890 e 1911, nos espaços periféricos da cidade e nos mais 
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interiorizados do Norte do país. A este número será necessário juntar os milhares de 
tecelões que trabalhavam por conta dos industriais nos seus domicílios. Um sistema de 
produção que se generalizou na cidade de forma a provocar a concorrência suficiente 
para fazer baixar o valor do custo do trabalho em benefício dos investidores capitalistas. 
Quanto às fábricas, trata-se sobretudo de pequenas unidades onde domina o “fraco grau 
de apetrechamento tecnológico, com fracos investimentos, recorrendo a mão-de-obra 
barata e abundante, com baixos níveis de produtividade.” (Pereira 1995: 76). Um 
relatório descritivo das indústrias da cidade, de 1881, dá conta do carácter familiar e 
doméstico dominante:  
 
Na freguesia do Bonfim há ruas e ruas em que cada casa é uma oficina; na de Campanhã sucede 
outro tanto; em Paranhos e Santo Ildefonso ainda os teares contam por muito e esta área de 
tecelagem no bairro oriental prolonga-se para fora das raias do concelho, indo integrar-se no 
concelho limítrofe de Gondomar, especialmente na freguesia de Rio Tinto. Cedofeita, no bairro 
ocidental, tem também ruas onde o número de oficinas é muito considerável: a Torrinha tem 
cinco ou seis, Carvalhosa tem quatro; e as tecelagens do ocidente da cidade, chegando a Lordelo, 
não irradiam para Oeste em direcção da Foz, mas sim para Norte, no lugar de Ramalde, concelho 
de Bouças...” (in Pereira 1995: 76-77).   
  
É por este período que a situação habitacional da cidade começou a tornar-se 
caótica devido à forte instalação de mão-de-obra migrante. Entre 1878 e 1890, realça 
Matos (1994: 677), o número de migrantes na cidade era de cerca de 25.000, o 
equivalente a perto de três quartos do aumento demográfico que na altura se verificou. 
Na zona oriental da cidade estabeleceu-se uma importante indústria de fiação e de 
tecelagem que absorvia muita mão-de-obra feminina vinda de todos os pontos da cidade 
e de fora da cidade. O mesmo acontece com o emprego na Fábrica do Tabaco, sita no 
Campo 24 de Agosto, na freguesia do Bonfim. Aliás, o Bonfim concentrava algumas 
das unidades industriais mais importantes da cidade, como a fábrica de Pás de Ferro ou 
a companhia de Fiação de Tecidos do Porto (Pacheco 1988: 79). No final do século 
XIX, um conjunto de actividades paralelas às industriais desenvolve-se, dando resposta 
ao crescimento da população fixa e flutuante, e criando, ao mesmo tempo, condições 
para a fixação de novos migrantes: casas de pasto, tabernas, hospedarias, arrendamento 
de pequenos espaços por particulares, distribuição de refeições por “mulheres de 
almoços” junto dos operários das fábricas. Desde bastante cedo, por volta das seis da 
manhã, os operários oriundos dos mais diversos meios das redondezas, como 
Gondomar, Maia, Valongo, Matosinhos, chegam, por várias estradas da cidade, aos seus 
postos de trabalho, guiados pelos apitos, em estreito cumprimento do tempo fabril ou do 
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tempo cronometrado a que muitos migrantes, com passado de trabalho ligado à 
agricultura, não estavam habituados. Só um pouco mais tarde se vão generalizando as 
carreiras de camioneta, como, por exemplo, entre Gondomar e a Garagem Galiza, em 
São Lázaro, pela empresa “Luxuoso”, designação bem elucidativa de que a utilização da 
camioneta não era para todos, e também pelas “Coelho”, “Sarim” e outras, que deram 
lugar à actual empresa “Gondomarense”. Os troleicarros iniciaram a circulação na 
cidade em 1959, alargando progressivamente as carreiras, quer no interior do espaço 
urbano, quer em relação aos concelhos limítrofes de Gaia, Gondomar e Valongo. Nos 
anos sessenta, estabeleceram-se as ligações por autocarro entre a cidade e os centros dos 
concelhos próximos ou as principais áreas habitacionais, assim como se expandiram as 
carreiras de camioneta para o Ocidente, ou seja, em relação aos concelhos litorais de 
Matosinhos e de Vila Nova de Gaia (Pacheco 1995: 7). A pouco e pouco também os 
carros eléctricos começaram a facilitar a circulação de pessoas no interior da cidade, 
percorrendo diferentes trajectos, da Estação de Campanhã, rua Pinto Bessa, rua do 
Heroísmo, Praça da Liberdade. Até ao final dos anos quarenta, mais propriamente até 
1948, quando os carros de bois foram proibidos de transitar na cidade, parte da 
circulação de produtos e da ligação comercial entre espaços rurais e a cidade era 
assegurada pelos carreiros, que transportavam em carros de bois o trigo e o milho que 
chegava ao Porto de comboio. Trabalho penoso para os “moços” e para os animais que, 
carregados até ao limite dos 1200Kg que a lei permitia, tinham que subir as íngremes 
ruas da cidade, como a do Freixo. Apesar de tudo, o proveito dos 50 escudos por frete 
sempre era bem maior do que o amanho das terras que estes foram deixando e que lhes 
davam muito trabalho e pouca recompensa. Pelo São Miguel, os proprietários não 
perdoavam os alqueires de milho e os almudes de vinho e para os que de sol a sol 
faziam os campos, no fim pouco ficava. Aos carros de bois substituíram-se as 
camionetas e desenvolveu-se uma actividade que havia de tirar mais gente aos campos, 
pelo que, em cada ano, iam somando abandonos das tarefas da lavoura.       
 Entre finais do século XIX e inícios do século XX uma parte significativa da 
população residente na cidade não era daí natural. Em 1890 contavam-se como 
migrantes oriundos de concelhos do distrito do Porto 12,3% da população residente, em 
1900 12,8% e em 1911 14,2%. Quanto a migrantes oriundos de outros distritos, eles 
eram 27,9% em 1890, 28,2% em 1900 e 27,3% em 1911. Para os três momentos, o peso 
dos estrangeiros no total da população residente era, respectivamente, de 4,1%, 3,1% e 
2,6%. Ou seja, o total de migrantes foi sempre bastante significativo: 44,3% em 1890, 
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44,1% em 1900 e 1911 (cf. Pereira 1995: 54). Entre 1841 e 1911 as freguesias que mais 
cresceram foram Cedofeita e Bonfim80: de 9 para 30 mil habitantes e de 8 para 32 mil 
habitantes, respectivamente (Serén e Pereira 1994: 403). Foi sobretudo nas freguesias 
em redor do núcleo urbano que a cidade se expandiu e onde se deu o maior 
desenvolvimento industrial e comercial e, consequentemente, para onde confluíram 
mais pessoas. Um levantamento sobre a situação do número de moradores por habitação 
nas diferentes freguesias para o ano de 1939 dá bem conta da importância demográfica 
da freguesia do Bonfim e das baixas condições de habitabilidade de muitos dos seus 
residentes, consequência de um espaço que, a par do crescimento fabril e das ilhas, 
assistiu ao crescimento das casas económicas que o capitalismo industrial edificara. Das 
quinze freguesias que constituem a cidade, a do Bonfim detém, em termos gerais, entre 
20,7% a 38,9% das situações que o quadro abaixo regista, ou seja, do número de casas 
em que residem de 0 a mais de 10 moradores. Destacam-se as habitações em que 
residem entre duas até nove pessoas, com um mínimo de casos, 27,0%, em relação às 
habitações em que residem três pessoas e um máximo de casos, 38,9%, em relação às 
habitações em que residem seis pessoas.        
 
Quadro II - 2.4 
Número de casas de 0 a mais de 10 moradores por freguesias 
Moradores 
Freguesias 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 + 10 
Bonfim  177 305 841 769 650 447 378 162 86 43 17 10 
Campanhã  52 79 202 252 209 159 103 47 32 13 11 5 
Sé 58 95 131 212 16 102 69 39 17 10 4 - 
São Nicolau 4 6 4 3 10 4 2 2 - - - 1 
Miragaia 10 29 57 46 42 26 10 14 14  1 2 
Massarelos  26 68 160 141 127 78 45 30 13 6 6 3 
Vitória - 1 12 4 4 4 1 - - - - - 
Santo Ildefonso 94 187 442 413 210 209 127 61 26 20 9 12 
Cedofeita 145 245 559 572 414 189 86 87 43 22 16 12 
Ramalde  8 21 76 60 59 40 19 6 7 1 1  
Paranhos 74 74 235 278 204 144 96 58 32 17 7 5 
Lordelo do Ouro 10 19 60 72  42 27 20 14  10 2 
Foz do Douro 7 16 20 27 20 9 9 1 2 1 - - 
Nevogilde - 1 3 - - 4 1 2 - - - - 
Total 665 1146 2802 2849 1965 1457 973 529 286 133 82 52 
Fonte: Gros (1982: 184).  
 
 A freguesia do Bonfim regista entre o censo de 1940 e o censo de 1970 uma das 
populações mais elevadas da cidade, só ultrapassada em 1940 e 1950 por Cedofeita, em 
                                                          
80 A freguesia do Bonfim foi justamente criada por decreto assinado por Costa Cabral a 11 de Dezembro 
de 1841 a partir da divisão das freguesias vizinhas de Campanhã e de Santo Ildefonso.  
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1960 por Paranhos e em 1970 por Paranhos e Campanhã. Ou seja, os espaços que lhe 
são periféricos foram ganhando maior expressão demográfica, numa dinâmica 
complexa entre as freguesias da cidade e os centros dos concelhos que lhe estão 
próximos. O censo de 1991 regista um agravamento da evolução descrita. O número de 
residentes do Bonfim, que é de 34.497, é suplantado pelas freguesias de Paranhos, 
Campanhã e Ramalde, respectivamente com 50.906, 49.107 e 36.300 residentes. A 
perda de população que a freguesia do Bonfim regista e, como se acentuou, globalmente 
a cidade, tem a ver com o crescimento e a especialização de actividades terciárias, que 
foram tomando o lugar das fábricas (Salgueiro 1992: 247-248), tem a ver com a 
atracção que o mercado de trabalho localizado nos concelhos vizinhos ou próximos 
exerce em relação à sua população em empregos ligados aos sectores secundário e 
terciário, tem a ver também com o maior preço das habitações na cidade, com a 
evidente degradação de muitas casas e com a oferta de habitações a menores preços nos 
concelhos próximos, tem a ver ainda com a proximidade em relação aos postos de 
trabalho.  
 
Figura II - 2.3 
Pirâmide etária da freguesia do Bonfim em 1991(%) 
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Fonte: Censo de 1991. 
 
A freguesia do Bonfim apresenta uma população mais envelhecida do que a da 
cidade no seu todo. Os idosos representam 17,7% da população, no censo de 1991, os 
jovens 14,3% e os adultos e potencialmente activos 68,0%, sendo a dependência dos 
jovens e dos idosos em relação aos adultos e potencialmente activos de 47,1%. A 
capacidade de reprodução da população, de novo aqui avaliada pelos índices de 
maternidade, de tendência e de potencialidade, é, respectivamente, de 13,6%, 84,6% e 
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113,1%. Valores que no seu conjunto dão bem conta do estado de envelhecimento da 
população que aí reside. Foi nesta freguesia que optamos por concentrar o estudo de 
caso.   
 Trata-se de uma freguesia que, em relação aos propósitos da investigação, 
mantém ainda um grande número daqueles que migraram no período mais evidenciado, 
ou seja, entre 1940 e 1969, assim como um grande número de naturais, uns e outros 
portadores de percursos mais ou menos expressivos, construídos entre espaços 
diferentes ou apenas na cidade a que pertencem ou onde se fixaram e de onde, uma 
grande parte, nunca mais saiu, apesar de os migrantes verem na actualidade as segundas 
e terceiras gerações trocarem a cidade por espaços que lhes estão próximos. É neste 
espaço que permanecem os actores sociais que interessam ao objecto do presente estudo 
e que os capítulos seguintes desenvolvem, em diferentes contextos, numa perspectiva de 
comparação entre percursos de vida de naturais da cidade e de migrantes.     
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CAPÍTULO III 
 
A CIDADE COMO OBSERVATÓRIO: MIGRANTES E NATURAIS NO 
MOMENTO DO CASAMENTO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1. Origens geográficas dos migrantes 
 
 Se consultarmos as estatísticas oficiais é difícil perceber, nalguns casos mesmo 
de todo impossível, se existem comportamentos diferenciados entre grupos sociais num 
mesmo espaço geográfico. Da natureza da informação, pouco pormenorizada81, 
aferimos comportamentos distintos entre espaços, do tipo das idades médias aos 
primeiros casamentos, mais precoces ou mais tardias num espaço por relação a outros, 
ou taxas de divórcio mais ou menos elevadas consoante as características dos diferentes 
espaços. Contudo, a certo nível de desagregação, em cada um desses espaços, nada 
sabemos acerca dos grupos sociais que casam mais cedo ou que mais se divorciam, 
retomando os exemplos anteriores. O estudo dos comportamentos sociais está associado 
a diferentes escalas de observação e, como tal, a verificação de determinadas hipóteses 
de trabalho só se pode efectuar mediante microanálise e, neste caso, com recurso a 
cruzamento de fontes que permitam o detalhe necessário ao apuramento pretendido. 
Aliás, numa escala de observação micro, como noutra ocasião chamamos a atenção 
(Maia 1998a), não só é necessário o recurso a fontes cujo objectivo é diverso daquele 
para a qual foram criadas, como também se torna da maior importância o cruzamentos 
entre fontes, com ênfase para as nominativas. Tal procedimento, além de permitir 
auscultar regularidades sociais a partir dos dados quantificáveis, permite também 
explicar muitos dos motivos dessas regularidades sociais, pela via qualitativa, com 
                                                          
81 Os censos e as estatísticas demográficas não permitem este tipo de cruzamentos.  
En definitive, le choix du conjoint se fait surtout dans son propre 
milieu ou dans un milieu socialement très proche, mais les 
brassages les plus fréquents se rencontrent dans les groupes de la 
petite bourgeoisie. L’appartenance sociale, comme les impératifes 
géographiques, réduisent dans une large mesure, plus marquée 
dans certains milieux que dans d’autres, la liberté du choix.    
 
(Girard 1981: 76-77)
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recurso a entrevistas, por reconstituição de biografias, de importância substantiva para o 
objecto de estudo.      
Quer-se aqui aprofundar, de alguma forma, a problemática das migrações 
internas, entendidas como deslocações dos espaços de origem para uma parcela da 
cidade do Porto, o Bonfim, entre os anos de 1940 e de 1969. Caracterizar o fenómeno 
migratório a partir do espaço urbano, ou seja, posteriormente à fixação daqueles que aí 
chegaram. E, na verdade, com tais propósitos, pouco se sabe entre nós. A observação 
em espaço micro dos comportamentos sociais tendo por enfoque os migrantes face aos 
naturais residentes no espaço urbano está, em grande medida, por realizar. Existem, 
contudo, um conjunto de estudos importantes que tem por referência as relações sociais 
e comportamentos entre migrantes e naturais em espaço urbano (cf., por exemplo, Costa 
1985). Importará tentar conhecer melhor os efeitos demográficos, económicos, sociais e 
culturais que uma tal transferência de pessoas acarretou e continua a acarretar, no 
tempo, de uns espaços para outros. Se conhecemos o abaixamento da fecundidade como 
consequência da urbanização nos países industrializados, a revolução na estrutura 
familiar, marcada pela afirmação da família nuclear, também ela resultado da 
instabilidade gerada a partir da mobilidade geográfica de grande parte dos descendentes 
sem direito a herança de propriedade (cf. Segalen 1999: 59), a parcial desintegração 
social e cultural de um mundo campesino e a parcial integração social e cultural num 
mundo urbano, questões que as ciências sociais em Portugal vêm debatendo, 
repensando e aprofundando ao longo dos últimos trinta anos, a verdade é que pouco ou 
nada conhecemos de concreto acerca da existência ou não de clivagens sociais, 
económicas e culturais entre migrantes e não-migrantes em espaço urbano. É em torno 
desta vasta problemática que o presente capítulo se vai mover. Trata-se de perceber se 
aqueles que vêm de fora residir nesta parte da cidade mantêm comportamentos distintos 
dos que daí são naturais, quaisquer que sejam os motivos. Nesse contexto, importa antes 
de mais conhecer as proveniências geográficas dos residentes no espaço em observação 
no momento da celebração do matrimónio. Consoante o tipo de informação disponível 
ou disponibilizada, poderíamos tentar aferir, por comparação, os comportamentos dos 
migrantes e dos naturais do espaço urbano em qualquer outro momento ou 
circunstância. Simplesmente, para além da quantidade de informação de que se dispõe 
em cada acto, o casamento é um momento privilegiado de observação, pois é vulnerável 
a mudanças económicas e sociais, como o deixa perceber a sua quantificação por 
categorias (cf. Lourenço 1990: 147).  
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Chamou-se já à atenção para a importância das migrações enquanto elemento de 
caracterização da área externa de influência de um espaço central, como se assume a 
cidade do Porto entre os anos quarenta e a actualidade, particularmente no período  que 
observamos com maior pormenor, em relação a espaços mais ou menos periféricos. 
 O quadro III - 1.1 representa todos os que, sendo naturais e moradores em 
espaços externos à cidade do Porto, por distritos, aí vieram casar. É interessante 
interpretar-se o acto de casar numa outra terra diferente de qualquer terra de 
naturalidade e/ou residência dos cônjuges como uma espécie de “miragem” ou efeito de 
encantamento que a cidade exerce relativamente às populações dos espaços mais ou 
menos distantes. As suas estruturas, a dimensão e beleza dos edifícios, nomeadamente 
das igrejas, a paisagem, os equipamentos que a cidade proporciona para um dia como o 
casamento serão importantes nessa decisão em casar na cidade e fora das terras de 
origem ou de residência. Mas, ao mesmo tempo, a nossa interpretação terá que 
contemplar também as redes de relações sociais e o fluxo mais ou menos intenso que, a 
partir dos migrantes, se estabelece entre a cidade e os espaços de origem ou residência 
daqueles que aqui vêm contrair matrimónio. É que esses espaços, grosso modo, 
coincidem, tanto em número como na proveniência, com os percursos dos migrantes 
que fixaram residência na cidade. Ao distrito do Porto, com os seus distantes 58,0% do 
total dos casos, e que foi crescendo em importância ao longo das três décadas 
consideradas, em detrimento de uma quebra mais ou menos global dos outros distritos, 
seguem-se o de Aveiro com 17,1%, o de Viseu com 7,7% e o de Bragança com 6,0%. 
Se lhes juntarmos os de Braga com 3,1%, Vila Real com 2,6% e Guarda, com 1,4%, é 
praticamente o Norte que se liga à cidade enquanto espaço escolhido para a celebração 
do casamento por muitos que nela não residem. 
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Quadro III - 1.1 
Proveniência geográfica dos homens e mulheres: casamentos Tipo 15 (% por colunas) 
1940-1949 1950-1959 1960-1969 Total  
Distritos H M H M H M H M H + M 
Aveiro 22,5 17,0 17,7 17,5 12,5 16,9 17,1 17,1 17,1 
Beja 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Braga 6,1 0,0 1,6 3,2 3,1 4,6 3,4 2,9 3,1 
Bragança 6,1 4,3 4,8 7,9 4,7 7,7 5,1 6,9 6,0 
Castelo Branco 0,0 0,0 0,0 0,0 1,6 0,0 0,6 0,0 0,3 
Coimbra 2,0 0,0 3,2 1,6 0,0 0,0 1,7 0,6 1,1 
Évora 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Faro 0,0 0,0 1,6 0,0 0,0 0,0 0,6 0,0 0,3 
Guarda 0,0 4,3 1,6 1,6 0,0 1,5 0,6 2,3 1,4 
Leiria 2,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,6 0,0 0,3 
Lisboa 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Portalegre 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,5 0,0 0,6 0,3 
Porto 46,9 57,5 58,1 57,1 64,1 61,5 57,1 58,9 58,0 
Santarém 0,0 0,0 0,0 1,6 3,1 0,0 1,1 0,6 0,9 
Setúbal 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Viana do Castelo 0,0 0,0 0,0 0,0 3,1 1,5 1,1 0,6 0,9 
Vila Real 2,0 2,1 1,6 0,0 6,3 3,1 3,4 1,7 2,6 
Viseu 12,2 14,9 9,7 9,5 1,6 1,5 7,4 8,0 7,7 
n = 49 47 62 63 64 65 175 175 350 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
E esse fluxo, de gente que transita entre espaços, explica como, de certa forma, 
em momentos especiais, de que o matrimónio é um deles, se opte por um centro que é 
partilhado por uma população que é muito mais vasta do que aquela que os seus limites 
geográficos encerram. Tal desiderato permite compreender melhor o que designamos 
por identidade que se forma em torno de um espaço e de toda uma região que, em 
circuito ou em interacção de sistemas, com ele se liga, e que leva as pessoas dessa 
região a optarem naturalmente por determinadas escolhas e práticas como o casamento 
ou como a identificação e a participação plena na grande festa da cidade, o São João, ou 
ainda a identificação e a participação maciça no clube de futebol mais representativo 
dessa região. 
 Por relação à população do continente, a grande maioria dos migrantes que 
casam e residem no Bonfim tem origens na Região Norte do país82.  
 
 
 
 
 
                                                          
82 Considera-se Região Norte a actual área de abrangência da Comissão de Coordenação da Região Norte.  
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Quadro III - 1.2 
Proporção dos nubentes residentes na cidade e provenientes da Região Norte em relação ao total de 
nubentes com origem fora da cidade e nela residentes: 1940-1969 
H M Total  
Portugal continental: total dos nubentes vindos de fora (a) 1054 1154 2208 
Região Norte (b) 919 1033 1952 
(b*100)/a 87,2 89,5 88,4 
Distrito do Porto, excluindo a cidade do Porto (c) 431 482 913 
(c*100)/a 40,9 41,8 41,4 
(c*100)/b 46,9 46,7 46,8 
Fonte: registos de casamento, Bonfim.  
 
O Norte do país é o espaço fornecedor de homens e de mulheres que se instalam 
na cidade, com 88,4% dos casos, sendo o distrito do Porto aquele que, no conjunto da 
região, mais migrantes aqui fez afluir. Dele vieram 41,4% do total de migrantes do 
continente entre 1940 e 1969. Por ordem de importância, seguem-se-lhe os distritos de 
Braga com 17,0%, Viseu com 11,0%, Vila Real com 8,2%, Aveiro com 5,7%83, Viana 
do Castelo com 5,3% e Bragança com 3,4.  
 
Quadro III - 1.3 
Proveniência dos nubentes residentes na cidade, por distritos e por sexos (%) 
1940-49 1950-59 1960-69 Total  
Distritos H M H M H M H M H + M 
Aveiro 6,0 6,7 4,7 6,0 5,8 4,9 5,5 5,8 5,7 
Beja 0,0 0,3 0,3 0,0 0,6 0,0 0,3 0,1 0,2 
Braga 16,1 17,2 14,6 16,5 16,3 20,8 15,7 18,3 17,0 
Bragança 3,3 2,8 3,9 2,2 4,9 3,7 4,0 3,0 3,4 
Castelo Branco 0,3 0,6 0,3 0,0 1,2 0,5 0,6 0,4 0,5 
Coimbra 2,5 2,2 1,4 0,8 0,6 2,1 1,5 1,7 1,6 
Évora 0,6 0,0 0,0 0,0 0,3 0,2 0,3 0,1 0,2 
Faro 0,0 0,0 0,6 0,3 0,0 0,2 0,2 0,2 0,2 
Guarda 2,5 1,9 2,5 1,7 0,9 1,6 2,0 1,7 1,9 
Leiria 0,6 0,3 0,0 0,0 0,3 0,2 0,3 0,2 0,2 
Lisboa 2,2 2,2 2,5 2,5 2,2 1,4 2,3 2,0 2,1 
Portalegre 0,6 0,0 0,6 0,6 0,9 0,2 0,7 0,3 0,5 
Porto 38,0 43,5 45,9 43,4 38,7 38,9 40,9 41,8 41,4 
Santarém  0,3 0,0 0,3 0,3 0,3 0,0 0,3 0,1 0,2 
Setúbal 1,4 0,8 0,0 0,0 0,6 0,0 0,7 0,3 0,5 
Viana do Castelo 7,9 3,6 6,6 5,0 3,4 5,4 6,1 4,7 5,3 
Vila Real 7,7 8,3 6,1 9,3 8,6 9,3 7,4 9,0 8,2 
Viseu 10,4 9,7 9,9 11,5 14,4 10,5 11,5 10,6 11,0 
n = 366 361 362 364 326 429 1054 1154 2208 
Fonte: registos de casamento, Bonfim.  
 
Trata-se de uma migração, mesmo para os anos em causa, de curta distância, 
tendo em conta a dimensão do território nacional: 60,0% dos que migraram estão aquém 
                                                          
83 Tanto para o distrito de Aveiro como para o de Viseu apenas foram tidos em conta os concelhos que 
integram a Região Norte. 
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dos 80 Km da cidade do Porto84. Com ligeiras mudanças entre décadas, essa 
característica mantém-se ao longo dos trinta anos de observação. Há um decréscimo do 
número de migrantes provenientes de espaços a distâncias inferiores a 20 Km para o 
número de migrantes provenientes de espaços a distâncias entre 20 Km e 39 Km para, 
nas distâncias entre 40 Km e 59 Km, se atingir o pico das proveniências de migrantes e 
nas agregações seguintes se verificar um decréscimo progressivo85.  
 
Quadro III - 1.4 
Distância em Km entre o concelho de origem dos nubentes e a cidade (%) 
1940-1949 1950-1959 1960-1969 Total  
Distância H M H M H M H M H + M 
< de 20 13,0 16,3 19,7 18,4 12,1 11,4 15,0 16,6 15,1 
20-39 11,7 12,9 12,2 12,1 12,7 12,1 12,2 13,5 12,3 
40-59 20,9 21,1 16,9 19,2 15,8 19,5 18,0 21,8 19,0 
60-79 13,6 11,5 13,9 12,6 14,6 15,8 14,0 14,8 13,7 
80-99 8,1 9,6 10,0 8,2 10,2 10,9 9,4 10,6 9,5 
100-119 8,4 9,6 7,2 9,6 10,2 8,4 8,6 10,0 8,9 
120-139 7,3 6,2 5,5 5,8 6,5 6,7 6,5 6,9 6,4 
140-159 4,1 2,0 1,9 2,2 1,6 3,0 2,6 2,7 2,5 
160-179 1,6 1,7 1,9 2,8 3,1 2,8 2,2 2,7 2,3 
180-199 1,1 2,0 1,9 1,1 1,9 2,6 1,6 2,1 1,8 
> de 200 10,3 7,3 8,9 8,0 11,5 6,7 10,2 8,0 8,7 
n = 369 356 361 364 323 430 1053 1150 2203 
Fonte: registos de casamento do Bonfim. 
 
Assim também se verifica em relação aos pais dos nubentes que, vindos de fora, 
se instalaram na cidade: 57,9% dos que migram estão aquém dos 80 Km da cidade do 
Porto, com uma escalada coincidente, no essencial, em ordem de distâncias de origem 
da geração posterior de migrantes entre cada agrupamento de 20 Km.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
84 O facto de apontarmos aqui como referência os 80 Km tem a ver com a distância física aproximada de 
então entre a cidade do Porto e Baião, o concelho mais distante do distrito.  
85 Exclui-se dessa observação, naturalmente, os migrantes com origens acima dos 200 Km de distância, 
por esta última categoria contemplar todas os restantes casos.    
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Quadro III - 1.5 
Distância em Km entre o concelho de origem dos pais dos nubentes e a cidade, segundo a data de 
casamento dos filhos (%) 
1940-1949 1950-1959 1960-1969 Total  
Distância Homens e mulheres 
< de 20 14,6 15,3 14,4 14,8 
20-39 11,0 10,9 15,7 12,2 
40-59 19,3 18,5 17,6 18,5 
60-79 11,7 14,0 11,1 12,4 
80-99 9,1 10,7 9,1 9,7 
100-119 8,9 8,5 7,7 8,4 
120-139 8,1 8,0 7,4 7,9 
140-159 3,6 1,4 2,1 2,3 
160-179 2,4 2,2 2,7 2,4 
180-199 2,1 1,5 1,6 1,7 
> de 200 9,5 9,2 10,7 9,7 
n = 893 964 703 2560 
Fonte: registos de casamento do Bonfim. 
  
O mesmo exercício de agregação dos pais dos nubentes que também migraram 
para a cidade reitera idêntica importância da Região Norte e, sobretudo, do distrito do 
Porto face ao total dos concelhos de proveniência de migrantes, respectivamente 85,3% 
e 42,0%.   
 
Quadro III - 1.6 
Proporção dos pais dos nubentes residentes na cidade e provenientes da Região Norte em relação ao total 
de pais de nubentes com origem fora da cidade e nela residentes: 1940-1969 
Portugal continental: total dos nubentes vindos de fora (a) 2562 
Região Norte (b) 2185 
(b*100)/a 85,3 
Distrito do Porto, excluindo a cidade do Porto (c) 1076 
(c*100)/a 42,0 
(c*100)/b 49,2 
Fonte: registos de casamento, Bonfim.  
 
Ao distrito do Porto, seguem-se-lhes os distritos de Braga com 14,8%, Viseu 
com 12,1%, Vila Real com 8,6%, Aveiro e Viana do Castelo com 5,2% e Bragança com 
3,6%.  
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Quadro III - 1.7 
Proveniência dos pais dos nubentes residentes na cidade, por distritos, sexos reunidos (%) 
1940-1949 1950-1959 1960-1969 Total  
Distritos Homens e mulheres 
Aveiro 4,9 5,2 5,7 5,2 
Beja 0,2 0,2 0,0 0,2 
Braga 13,8 14,5 16,6 14,8 
Bragança 3,9 3,6 3,2 3,6 
Castelo Branco 0,8 0,7 1,4 0,9 
Coimbra 2,6 1,0 1,3 1,6 
Évora 0,2 0,0 0,3 0,2 
Faro 0,1 0,2 0,4 0,2 
Guarda 2,3 3,1 1,6 2,4 
Leiria 0,1 0,1 0,1 0,1 
Lisboa 1,6 1,0 2,2 1,5 
Portalegre 0,2 0,4 0,4 0,4 
Porto 42,6 42,4 40,6 42,0 
Santarém  0,3 0,2 0,1 0,2 
Setúbal 0,7 0,4 1,1 0,7 
Viana do Castelo 5,0 6,0 4,3 5,2 
Vila Real 8,8 8,4 8,6 8,6 
Viseu 11,9 12,3 12,0 12,1 
n = 899 964 699 2562 
Fonte: registos de casamento, Bonfim.  
 
A ordem de importância numérica na origem dos migrantes que vêm residir para 
este espaço da cidade, em relação à dos respectivos filhos, mantém-se, o que reforça a 
continuidade no tempo de percursos migratórios e, por isso, a tese de que as migrações 
assentam fortemente em redes de relações sociais86.  
A prestação de depoimentos sobre percursos de migração quase sempre atesta este 
tipo de procedimentos87. Eugénia Madureira migrou do Marco de Canaveses para a 
                                                          
86 No quadro III - 1.7, optou-se pela análise por sexos reunidos dada a conhecida manifestação da 
mortalidade diferencial, com repercussões mais precoces nos homens do que nas mulheres, em idades 
avançadas.  
87 Em relação às migrações para o bairro lisboeta de Alfama, a este propósito, Costa comenta: “O 
mecanismo funcionava da seguinte maneira. Vinha um indivíduo da província, arranjava uma casa, 
conseguia entrar para a estiva. De imediato, mandava chamar parentes e amigos. Instalação já havia. 
Aboletavam-se todos em casa do primeiro. Já aí começava este a realizar dinheiro dos subalugueis. 
Depois era preciso arranjar-lhes emprego.” (1984: 85). Na cidade do Porto, muitos eram os que 
arrendavam pequenos espaços aos migrantes que para aí vinham trabalhar, sobretudo quartos partilhados, 
como nos refere uma das informantes: “A minha sogra até tinha caseiros que vinham lá de fora; arrendava 
quartos. Ficavam mais do que um em cada quarto. Por exemplo, um senhor estava lá mas ia trabalhar para 
o caminho de ferro e ficava outro. Quer dizer, era [cada quarto] para três ou quatro que ficavam ali”. Num 
estudo comunitário de Durães, freguesia do concelho de Barcelos e do distrito de Braga, Cardoso, na 
mesma linha, também realça: “Normalmente as saídas migratórias internas ocorriam graças às redes de 
contacto mediante um familiar ou um mediador local com ligações no exterior da aldeia e que funcionava 
como o protector do migrante, não só angariando-lhe trabalho e proporcionando-lhe alojamento como 
orientando-o nos primeiros passos de citadino deslocado.” (1997: 41). Os dados e os exemplos 
apresentados permitem agora com mais segurança falar da existência de redes de relações sociais no 
apoio às migrações entre espaços rurais e espaços urbanos no nosso país como, na década de oitenta, 
numa das primeiras investigações do género, Costa sustenta: “A migração em cadeia não se verifica 
certamente só para Alfama, embora a falta de estudos sobre as zonas de especialização de origem e 
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cidade do Porto, em 1963, com 14 anos. Veio trabalhar como doméstica e olhar pelas 
crianças de um casal, sendo o homem compadre do seu pai, também natural do Marco 
de Canaveses. Depois dela, como conta, vieram mais duas irmãs com os mesmos 
propósitos:  
 
A primeira fui eu, depois trouxe outra, não queria estar cá sozinha. Estava cá, chamei-a. 
Arranjei-lhe trabalho numa casa, a servir como doméstica. Eu estava de doméstica numa casa e 
ela foi para outra. Depois de eu casar, veio outra. Veio para a mesma casa onde eu estava. Fiquei 
grávida da minha filha mais velha; eu tive de sair e ela  ficou nessa casa.88  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                                                          
destino, grau de concentração geográfica, implicações sobre as trajectórias sociais envolvidas e sobre as 
várias dimensões das estratégias e das redes de inserção social dos migrantes internos em Portugal não 
permita ainda traçar minimamente os contornos do fenómeno para o conjunto da sociedade portuguesa.” 
(1985: 743).   
88 O depoimento, que ilustra bem a função das redes de relações - com destaque para as de carácter 
familiar -, encontra situações muito semelhantes em relação às migrações para a cidade de Lisboa, com 
explica Almeida: “Por detrás da mobilidade geográfica dos indivíduos, da sua integração num seio 
estruturalmente novo, descobrem-se consistentes estratégias familiares. A migração adquire forma de um 
autêntico empreendimento familiar: nos motivos que a provocam, nas redes de apoio local que a 
possibilitam, nos motivos que a orientam. Um indivíduo, e sobretudo uma rapariga, não parte 
isoladamente, mas sim enquadrado numa rede de parentes e de vizinhos solidários. [...]. É no seio da 
família, e em função de cada etapa do ciclo familiar, que se mobiliza, recruta e gere a mão-de-obra 
(reconvertida em salários) que permitirá a sobrevivência colectiva. Na cidade, a rede de parentes tem aliás 
um papel decisivo na procura de casa e de emprego, no contacto com empregadores.” (1985: 41). Sobre 
este assunto, v. também Almeida (1984; 1986).   
  
149
 
Figura III - 1.1 
Região Norte por concelhos e por NUTS III 
 
  
 Muitas vezes, a circunstância de os migrantes estabelecidos na cidade irem com 
alguma frequência à terra de origem permitia o surgimento de oportunidades de 
colocação na cidade, sobretudo para as moças que vinham trabalhar como domésticas e 
que necessitavam de um apoio para essa colocação e, nalguns casos, antes de 
conseguirem trabalho, necessitavam de uma casa na cidade onde ficar.  
Arminda Augusta, natural de Baião, veio para a cidade em 1940. Ajudou muitas 
raparigas da terra a arranjar emprego, deixando-as dormir em sua casa e dando-lhes de 
comer. “Pediam-me: - Ó Gustinha, vê se arranjas alguma coisa para a minha filha, nem 
que seja servir. Logo que vejas que é uma casa séria”. 
Os migrantes que na cidade tinham emprego nos serviços públicos estavam 
também sujeitos a este tipo de “favores”. O funcionalismo público permitia a fuga dos 
espaços rurais e a aquisição de empregos estáveis. Muitos agarravam-se aos laços, 
directos ou indirectos, de conterraneidade e/ou familiares, para tentar a vinda para a 
cidade. Um trabalhador da “Companhia das Águas”, tanto da sua terra de origem, 
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Lamego, como da terra de origem da mulher, Penafiel, entre os anos cinquenta e 
sessenta, colocou aí a trabalhar trinta e duas pessoas. Também um subchefe dos CTT 
(“Correios, Telégrafos e Telefones”), natural de Baião, ao longo da sua vida 
profissional, entre os anos quarenta e sessenta, estima ter colocado a trabalhar na cidade 
e arredores como carteiros “mais de cem” conterrâneos.  
A permanência, praticamente sem alterações, do mapa de representação da 
origem dos pais dos migrantes residentes na cidade constitui um elemento importante 
para a aferição da presença e função efectiva das redes de relações sociais na saída dos 
migrantes dos espaços de origem e na sua fixação na cidade. Há que entender, por outro 
lado, que nos distritos do interior, nomeadamente nos do Norte, a fraca representação 
neste espaço da cidade não é sinal da existência de uma população estabilizada, antes 
pelo contrário, foi aí justamente que mais se fizeram sentir os efeitos da emigração e, 
igualmente, os efeitos das saídas para a capital.   
Dos concelhos que integram o distrito do Porto, Gaia e Gondomar são os que, 
individualmente, maior número de residentes concentram no espaço em observação, 
respectivamente 13,3% e 12,4%. Seguem-se-lhes, com proximidade, Marco de 
Canaveses e Penafiel, os dois com 11,5%, e Amarante e Baião, respectivamente com 
9,2% e 9,1%. Para o tempo a que se reportam, estes números traduzem, dentro do 
distrito, uma dupla migração: a de fronteira, com dois concelhos que, de forma estreita, 
interagem económica, social e culturalmente com a cidade, e que são dela como que um 
prolongamento, e, por outro lado, os mais distantes, a caracterizarem uma migração de 
desenraizamento em relação aos espaços de origem.  
Uma nota curiosa é a de que os pontos de partida dos migrantes que neste espaço 
da cidade se vieram fixar não são, de forma alguma, descontínuos. Na comparação dos 
nubentes com os seus pais, entre 1940 e 1969, que nos poderá, eventualmente, fazer 
recuar no caso dos segundos a cerca de vinte a trinta anos atrás, isto é, com pais que 
teriam vindo para o Bonfim desde 1910, os percursos calcorreados são coincidentes, 
desde as mesmas origens, como nos deixam perceber, quer os dados ao nível das 
origens por distritos, quer os dados ao nível das origens por concelho, a partir do distrito 
do Porto.  
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Quadro III - 1.8 
Nubentes residentes na cidade com origem no distrito do Porto (%) 
1940-49 1950-59 1960-69 Total  
Concelhos H M H M H M H M H + M 
Amarante 10,8 8,9 11,5 8,9 7,9 7,2 10,2 8,3 9,2 
Baião 5,8 9,6 4,8 8,2 13,5 13,2 7,7 10,4 9,1 
Felgueiras 5,8 4,5 2,4 3,8 7,9 5,4 5,1 4,6 4,8 
Lousada 6,5 3,8 6,6 3,8 4,8 7,8 6,0 5,2 5,6 
Gondomar 7,9 16,6 13,9 13,3 8,7 12,6 10,4 14,1 12,4 
Maia 2,2 2,6 0,0 5,1 4,8 2,4 2,1 3,3 2,7 
Marco de Canaveses 15,1 12,7 9,6 13,3 7,9 10,2 10,9 12,0 11,5 
Matosinhos 0,7 3,8 5,4 1,9 1,6 0,6 2,8 2,1 2,4 
Paços de Ferreira 5,0 1,9 3,6 1,9 2,4 1,2 3,7 1,7 2,6 
Paredes 3,6 4,5 6,0 7,0 7,9 6,6 5,8 6,0 5,9 
Penafiel 10,8 12,7 9,6 9,5 15,1 12,0 11,6 11,4 11,5 
Póvoa de Varzim 0,7 1,3 0,6 0,6 0,8 1,8 0,7 1,2 1,0 
Santo Tirso 2,2 3,2 2,4 0,6 2,4 4,8 2,3 2,9 2,6 
Valongo 4,3 1,9 4,8 3,8 3,2 4,2 4,2 3,3 3,7 
Vila do Conde 1,4 1,3 3,0 2,5 0,0 1,2 1,6 1,7 1,6 
Vila Nova de Gaia 17,3 10,8 15,7 15,8 11,1 9,0 14,9 11,8 13,3 
n = 139 157 166 158 126 167 431 482 913 
Fonte: registos de casamento, Bonfim.  
 
Gaia e Gondomar continuam a ser os concelhos que maior número de residentes 
migrantes concentram no Bonfim, respectivamente com 14,2% e 13,1% dos casos. Na 
mesma ordem encontrada para os nubentes, seguem-se Marco de Canaveses com 
12,3%, Baião com 12,1% e Penafiel e Amarante com 10,1%. São, de facto, os 
concelhos referidos mais distantes aqueles que maior propensão apresentam para a 
repulsão populacional no distrito do Porto (cf. Alarcão 1964: 543). A propósito da 
mobilidade geográfica da população de Marco de Canaveses para duas freguesias do 
Porto - Cedofeita e St Ildefonso - Pereira (1996) chama a atenção para a importância 
que, no período estudado, entre 1800-1827, o casamento tinha na passagem de situações 
de migração temporária a situações de migração definitiva. No caso das migrações com 
origem em Marco de Canaveses, que analisa igualmente através dos registos paroquiais 
de casamento, e para os homens, a vinda para a vida militar era também um dos meios 
de fuga à vida no campo que tendia a tornar-se definitiva após o cumprimento do 
serviço. Dos 6137 casamentos que observou, mais de metade foram celebrados entre 
migrantes, o que dá bem conta da importância das migrações para este espaço e, por 
outro lado, do peso que a população migrante tem em relação ao conjunto da população 
da cidade. Um dos aspectos curiosos do referido estudo, apesar da distância temporal 
em relação aos dados que apresentamos, reside na forte coincidência das origens 
geográficas daqueles que migraram para a cidade, o que, de certa forma, vem corroborar 
a tese do espaço região em que os sistemas sociais com características distintas 
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interagem de facto e de longa data, com preponderância para os distritos a Norte do Rio 
Douro; e, por outro lado, vem também corroborar a tese das redes de relações sociais 
que explica a continuidade no tempo de fluxos migratórios estabelecidos na base de 
laços familiares e de conterraneidade. O estudo regista ainda um dado do maior 
interesse que é o facto do Marco de Canaveses ter, no contexto global das migrações, 
um lugar proeminente, como se volta a repetir ao longo das décadas aqui registadas.       
 
Quadro III - 1.9 
Pais dos nubentes residentes na cidade com origem no distrito do Porto (%) 
1940-1949 1950-1959 1960-1969 Total  
Concelhos H + M H + M H + M H + M 
Amarante 10,4 11,7 7,4 10,1 
Baião 12,3 12,7 10,9 12,1 
Felgueiras 3,1 3,9 4,6 3,8 
Lousada 4,7 4,7 4,6 4,7 
Gondomar 12,3 13,5 13,7 13,1 
Maia 1,8 2,0 4,6 2,6 
Marco de Canaveses 15,7 11,5 8,8 12,3 
Matosinhos 2,6 2,4 2,1 2,4 
Paços de Ferreira 0,5 0,7 2,5 1,1 
Paredes 5,5 5,9 9,2 6,6 
Penafiel 9,9 9,1 12,0 10,1 
Póvoa de Varzim 0,5 0,5 1,1 0,7 
Santo Tirso 2,6 2,4 3,2 2,7 
Valongo 2,6 1,7 2,1 2,1 
Vila do Conde 1,3 1,7 1,1 1,4 
Vila Nova de Gaia 14,1 15,7 12,3 14,2 
n = 383 409 284 1076 
Fonte: registos de casamento, Bonfim.  
 
Este último tipo de migração repulsiva acarreta inúmeras consequências nas 
sociedades urbanas. As pessoas que, nas décadas em observação, vieram engrossar a 
população da cidade tiveram que se adaptar a um ritmo de vida diferente daquele que 
até então estavam habituadas. Tiveram que, progressivamente, fazer uma readaptação 
social em meio diferente, por vezes completamente estranho, e muitos dos que 
permaneceram tiveram que, para além do eventual apoio constante ou esporádico aos 
que permaneceram nos espaços de origem89, conseguir meios materiais e apoio social 
para se irem integrando, acabando a grande maioria por contrair matrimónio na cidade.   
                                                          
89 A percepção das modalidades de apoio prestadas pelos migrantes aos familiares que permaneceram nos 
espaços de origem foi-nos dada por algumas entrevistas efectuadas. Mas esse mesmo apoio aos familiares 
que permaneceram na origem é testemunhado por trabalhos congéneres. É o que nos refere, por exemplo, 
Monteiro, a propósito do apoio esporádico: “Ainda em 1942 os filhos que estavam em Lisboa mandavam 
de vez em quando [para a Lousã] (pelo Natal ou Páscoa, por exemplo) 20$00 para os pais.” (1985: 90-
91).   
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Do total de indivíduos que casaram na cidade, 36,9% migraram, sendo os 
respectivos progenitores também naturais de fora da cidade do Porto. Mas dos que 
nasceram e residem na cidade, 14,7% têm pais naturais de fora, 9,5% e 10,6% têm pai 
da cidade e mãe de fora, ou pai de fora e mãe da cidade. Num conjunto de outras 
variações possíveis, apenas 25,4% dos que se casam no Bonfim são naturais e residentes 
na cidade, com ambos os progenitores também naturais daí.  
 
Quadro III - 1.10 
Origem dos nubentes que residem na cidade e origem dos respectivos progenitores (%)  
1940-1949 1950-1959 1960-1969 Total Origens dos nubentes e dos respectivos 
progenitores (2 de fora; 1 da cidade) H M H M H M H M H + M
Origem 2: pai 2, mãe 2 36,4 35,2 37,5 33,8 38,7 41,0 37,4 36,4 36,9 
Origem 2: pai 1, mãe 1 0,7 0,9 0,7 0,6 0,0 0,6 0,5 0,7 0,6 
Origem 2: pai 1, mãe 2 0,7 1,0 0,8 1,6 0,3 1,5 0,7 1,3 1,0 
Origem 2: pai 2, mãe 1 1,5 1,7 1,9 1,0 0,3 1,3 1,3 1,3 1,3 
Origem 1: pai 1, mãe 1 25,5 25,8 24,4 27,5 25,4 23,3 25,0 25,7 25,4 
Origem 1: pai 2, mãe 2 15,5 18,2 14,5 12,7 13,8 13,0 14,7 14,7 14,7 
Origem 1: pai 1, mãe 2 8,5 6,8 10,1 11,2 10,6 9,9 9,6 9,3 9,5 
Origem 1: pai 2, mãe 1 11,2 10,5 10,2 11,5 10,8 9,5 10,7 10,6 10,6 
n = 813 826 846 872 594 686 2253 2384 4637 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
Estes números permitem perceber quanto a cidade é constituída por migrantes e, 
ao mesmo tempo, quanto a cidade se encontra ligada a outros espaços, por via da 
densidade das relações que um tal número de migrantes é capaz de potenciar.  
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2. Formas de casamento no espaço de residência 
 
As questões de proximidade ou de distanciamento em relação ao espaço urbano 
terão, de alguma maneira, influência na forma como as pessoas se associam por 
casamento? E, por outro lado, existirá alguma propensão para uma associação em 
função da condição de naturais ou de migrantes residentes em espaço urbano? O 
desenvolvimento industrial e as possibilidades de emancipação económica e social das 
populações até aí praticamente dependentes do trabalho na terra fizeram supor a 
“passagem” de um modelo de casamento socialmente controlado, típico dos meios 
rurais, para um outro modelo supostamente assente na livre escolha e na supremacia do 
amor sobre quaisquer estratégias patrimoniais. Mas, na verdade, como se tem vindo a 
realçar - sobretudo após o clássico estudo para a França dos anos sessenta efectuado por 
Girard (1981) - tal parece não se verificar.90 Aqueles que, vindos do exterior, se fixam 
no novo espaço, normalmente por motivos de trabalho, vão progressivamente 
sedimentando e alargando o relacionamento com pessoas que até então não conheciam 
ou com as quais não conviviam. Relacionamento a princípio primário, em muitos casos 
apoiado em redes de solidariedade de base familiar ou de conterraneidade, muito restrito 
ao meio laboral, que a pouco e pouco se vai estendendo. Os migrantes que se fixam na 
cidade dispõem de um universo limitado de relacionamentos e é, supostamente, nesse 
universo limitado que muitos deles acabam por fazer as suas opções matrimoniais. 
Universo limitado ao número restrito de pessoas que conhecem e com as que se 
relacionam na cidade e na aldeia. Muito embora o tempo acabe por lhes abrir 
progressivamente o leque de relacionamentos, a socialização em meio urbano ocorre 
segundo configurações e constrangimentos muito específicos de índole sócio-
económica, habitacional e cultural. A aproximação entre homens e mulheres que conduz 
ao matrimónio faz-se segundo processos selectivos, ainda que não muito perceptíveis ou 
                                                          
90 Como salienta, a este respeito, Gurich: “El paso del matrimonio de conveniencia al matrimonio de 
afinidad o romantico há sido interpretado como un integrante más de la progresiva privatización de los 
comportamientos. Es decir, se elige como pareja a la persona de la que se está enamorado: el sujeto no se 
siente determinado en su elección por unas reglas familiares o sociales exteriores. En la actualidad, el 
círculo de elección de pareja se há ampliado extraordinariamente, gracias al anonimato urbano, la 
mobilidad social y geográfica, la desaparición de barreras religiosas y/o culturales... Y sin embargo, la 
tendencia a elegir contrayente entre personas que reúnen características personales semejantes es hoy casi 
tan importante como en el pasado. Esto es así porque se há reforzado una serie de barreras igualmente 
eficaces: la segregación urbana, el clasismo en la enseñanza, los diferentes estilos de vida, etc. Todas ellas 
hacen que en el mercado matrimonial la oferta y la demanda se mantenga dentro de grupos homogéneos o 
poco distanciados entre sí.” (1999: 135).       
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mesmo imperceptíveis, e não pela acção da causalidade91. É o que uma análise do tipo 
de casamentos segundo a origem geográfica dos nubentes e a sua ocupação permite 
perceber: 54,1% (560 num total de 1036) dos homens migrantes casam com mulheres 
migrantes e 53,9% (560 num total de 1040) das mulheres migrantes casam com homens 
migrantes, o que não significa de todo terem as mesmas origens geográficas.   
Na verdade, ao longo dos trinta anos de observação, apenas uns 12,9% dos 
casamentos são efectuados por pessoas com origem no mesmo concelho, 
comportamento predominantemente verificado nos concelhos dos distritos do Porto e de 
Braga, seguidos, a uma distância significativa, pelo distrito de Viseu.  
 
Quadro III - 2.1 
Total dos casais com origem no mesmo concelho e residentes na cidade 
(Informação agregada por distritos) 
Distritos 1940-1949 1950-1959 1960-1969 Total 
Aveiro 1 0 0 1 
Beja 0 0 0 0 
Braga 8 6 10 24 
Bragança 0 0 1 1 
Castelo Branco 0 0 0 0 
Coimbra 0 0 0 0 
Évora 0 0 0 0 
Faro 0 0 0 0 
Guarda 1 0 0 1 
Leiria 0 0 0 0 
Lisboa 0 0 0 0 
Portalegre 0 1 0 1 
Porto 9 14 11 34 
Santarém  0 0 0 0 
Setúbal 1 0 0 1 
Viana do Castelo 0 0 1 1 
Vila Real 1 0 0 1 
Viseu 2 0 5 7 
Total (a) 23 21 28 72 
Total dos casais de fora a residir na cidade (b) 188 177 195 560 
(a*100)/b 12,2 11,9 14,4 12,9 
Fonte: registos de casamento, Bonfim.  
 
Uma agregação dos casos por distritos, mantendo a expressão dos espaços atrás 
descritos, amplia, naturalmente, a tendência aos casamentos entre pessoas com origens 
geográficas coincidentes (para 35,5% dos casos).  
Os migrantes que vêm para a cidade misturam-se de todas as maneiras: entre si e 
com os naturais da cidade. O que não acontece com igual intensidade para os naturais 
                                                          
91 É de considerar que muitos dos migrantes que se fixam na cidade possam criar um conjunto de 
expectativas cujo cumprimento ou alcance obrigue a um compasso de espera, conforme se verifica em 
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da cidade: 68,4% (1041 num total de 1521) dos homens naturais da cidade casam com 
mulheres naturais da cidade e 68,6% (1041 num total de 1517) das mulheres naturais da 
cidade casam com homens naturais da cidade. Elias e Scotson, em estudo já referido, 
descrevem os naturais da cidade, “the villagers”, como um grupo mais fechado: 
“Moreover, compared with the villagers the immigrants had relatively little cohesion 
among themselves. They were a fairly open and a not particularly exclusive group.” 
(1994: 18).  
 
Quadro III - 2.2 
Total dos casais com origem no mesmo distrito e residentes na cidade 
Distritos 1940-1949 1950-1959 1960-1969 Total 
Aveiro 4 0 0 4 
Beja 0 0 0 0 
Braga 11 18 14 43 
Bragança 0 2 2 4 
Castelo Branco 0 0 0 0 
Coimbra 0 0 0 0 
Évora 0 0 0 0 
Faro 0 0 0 0 
Guarda 1 0 0 1 
Leiria 0 0 0 0 
Lisboa 0 0 0 0 
Portalegre 0 1 0 1 
Porto 42 36 32 110 
Santarém 0 0 0 0 
Setúbal 1 0 0 1 
Viana do Castelo 3 0 3 6 
Vila Real 2 0 3 5 
Viseu 10 4 10 24 
Total (a) 74 61 64 199 
Total de casais a residir na cidade (b) 188 177 195 560 
(a*100)/b 39,4 34,5 32,8 35,5 
Fonte: registos de casamento, Bonfim.  
 
Se comparada com as anteriores gerações, verificamos que o grau de 
homogamia geográfica era bem mais significativo entre os pais dos nubentes. A 
homogamia geográfica é aqui equacionada em função do local de nascimento dos 
cônjuges dadas as características da fonte explorada. Contudo, é também corrente que a 
mesma se observe, como adiante se apresenta, em função da residência dos cônjuges no 
momento do casamento. Analisada a homogamia geográfica à escala do concelho, para 
os nubentes, em cada uma das décadas (entre 1940 e 1969), apenas 1 em cada 10 dos 
que vieram de fora tinham origem geográfica comum; contudo, a mesma análise feita 
                                                                                                                                                                          
relação às maiores idades médias ao primeiro casamento que adiante se apresentam, e que isso seja 
também facto de aproximação entre os que têm idênticas condições de vida.     
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aos progenitores desses nubentes indica que 4 em cada 10 tinha origem no mesmo 
concelho. Braga, Porto e Viseu continuam a ser importantes, mas há também concelhos 
de outros distritos em que os casamentos na cidade se fazem entre os seus naturais, 
como se verifica, com alguma expressão, nos concelhos dos distritos de Viana do 
Castelo, Vila Real e Bragança.  
 
Quadro III - 2.3 
Total dos casais (pais dos nubentes) com origem no mesmo concelho e residentes na cidade, segundo a 
data de casamento dos filhos 
(Informação agregada por distritos) 
Distritos 1940-1949 1950-1959 1960-1969 Total 
Aveiro 4 3 0 7 
Beja 0 0 0 0 
Braga 14 9 6 29 
Bragança 4 4 3 11 
Castelo Branco 0 0 2 2 
Coimbra 2 0 0 2 
Évora 0 0 1 1 
Faro 0 0 0 0 
Guarda 0 3 3 6 
Leiria 0 0 0 0 
Lisboa 0 1 1 2 
Portalegre 0 1 1 2 
Porto 44 52 27 123 
Santarém  0 0 0 0 
Setúbal 0 0 1 1 
Viana do Castelo 6 5 3 14 
Vila Real 4 5 4 13 
Viseu 9 16 12 37 
Total (a) 87 99 64 250 
Total dos casais (pais dos nubentes) a residir na cidade (b) 226 246 171 643 
(a*100)/b 38,5 40,2 37,4 38,9 
Fonte: registos de casamento, Bonfim.  
 
 Uma agregação por distritos, mantendo a expressão dos espaços atrás 
mencionados, amplia a tendência dos casamentos entre pessoas com origens geográficas 
coincidentes para 61,0% dos casos.   
 Não deixa de ser curiosa esta maior apetência para os casamentos entre 
conterrâneos vindos de fora em tempo mais recuado, o tempo dos pais dos nubentes, 
facto que talvez possa ser explicado pela menor rede de solidariedades à altura existente 
entre os que vinham de fora e, igualmente, pela maior ligação no passado entre os que 
migravam e as terras de origem, fazendo com que, após um tempo de permanência de 
um dos cônjuges na cidade, se fosse com maior frequência buscar às terras as noivas ou 
os noivos. Mera hipótese explicativa, que pode ter outras sustentações. Certo é que, para 
os pais dos nubentes que migraram e fixaram residência na cidade, 38,9% dos 
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casamentos, em contraste com os 12,9% registados para os filhos, são do mesmo 
concelho de origem e de naturalidade, com os distritos do Porto e de Braga a 
continuarem o testemunho da permanência de percursos entre gerações. É claro que 
para os pais dos nubentes, torna-se necessário ter em conta as pessoas que já vinham 
casadas dos espaços de origem e cuja intensidade desconhecemos de todo, uma vez que 
para estes não se verificam os respectivos registos de casamento.  
 
Quadro III - 2.4 
Total dos casais (pais dos nubentes) com origem no mesmo distrito e residentes na cidade,  segundo a 
data de casamento dos filhos 
Distritos 1940-1949 1950-1959 1960-1969 Total 
Aveiro 5 7 4 16 
Beja 0 0 0 0 
Braga 20 15 12 47 
Bragança 5 6 4 15 
Castelo Branco 0 0 2 2 
Coimbra 4 1 0 5 
Évora 0 0 1 1 
Faro 0 0 0 0 
Guarda 1 6 3 10 
Leiria 0 0 0 0 
Lisboa 0 1 1 2 
Portalegre 0 1 1 2 
Porto 76 77 51 204 
Santarém 0 0 0 0 
Setúbal 0 0 1 1 
Viana do Castelo 6 5 4 15 
Vila Real 9 11 6 26 
Viseu 12 21 13 46 
Total (a) 138 151 103 392 
Total de casais a residir na cidade (b) 226 246 171 643 
(a*100)/b 61,1 61,4 60,2 61,0 
Fonte: registos de casamento, Bonfim.  
 
 Mas mesmo assim, a expressão da homogamia geográfica para os que migram 
para a cidade decorre de uma variedade de factores, entre os quais as condições de 
instalação e de vida no espaço receptor. Uma migração individualizada que, apoiada em 
redes de solidariedade,  tem um suporte familiar e de conterraneidade ligado a redes de 
relações estabelecidas na cidade por aqueles que aí se encontram há mais tempo, que 
são também redes facilitadoras para a aquisição de ocupação e de relacionamentos em 
geral. A própria concentração geográfica dos migrantes no espaço receptor faz supor a 
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existência deste mecanismo de solidariedade que operacionaliza as migrações em cadeia 
a partir de espaços de origem comuns92.  
 Tendo apenas por referência os casamentos efectuados entre migrantes, verifica-
se que a tendência à homogamia geográfica é maior nas situações em que os pais, 
ambos vivos ou não, são naturais e residentes fora da cidade do que nas situações em 
que os pais, ambos vivos ou não, sendo naturais de fora, residem na cidade.   
 
Quadro III - 2.5 
Casamentos entre migrantes de acordo com a origem geográfica dos pais 
Pais de fora a residir fora (ambos) Pais de fora a residir na cidade (ambos) Total de casos: 1940-1969 
48 (76,2%) 15 (23,8%) 63 (100%) 
Pais de fora, independentemente da 
origem e de estarem vivos 
374 (66,8%) 
Outras situações possíveis 
 
186 (33,2%) 
Total de casos 
 
560 (100%) 
Fonte: registos de casamento, Bonfim.  
 
 Não serão de estranhar os valores do quadro anterior, se atendermos ao poder 
chamativo que a comunidade de origem, sobretudo a família, tem em relação aos 
migrantes93. Frequentemente vão à terra ou de lá recebem notícias. Para lá acorrem 
também em trajectos coincidentes, em camioneta ou combóio, por exemplo, com 
conterrâneos do sexo oposto que também se encontram radicados na cidade. A família 
tem uma acção importante nas trajectórias que conduzem ao tipo de casamento, na 
medida em que dá ou retira força à homogamia geográfica. Apesar da distância física a 
que, muitas das vezes, se encontra, a família é, paradoxalmente, omnipresente em 
relação aos migrantes, isto é, os seus vínculos permanecem no tempo e no espaço.  
A distribuição das ocupações pelos diferentes sectores de actividade económica 
é distinta consoante a origem geográfica dos residentes à data do casamento. À 
homogamia geográfica associa-se a homogamia económica e social como elementos 
                                                          
92 Como, a propósito das relações entre os mundos rural e urbano, salienta Rocha-Trindade: “Sendo a 
endogamia uma tendência que, mesmo hoje, continua a verificar-se em grande número de lugares, não é 
de estranhar que de tal tenha resultado uma forte correlação entre família e tradição. Aos laços familiares 
juntam-se os de comunidade de residência na origem; a espaços de residência de destino e, em muitos 
casos, os de afinidade de profissão, constituindo-se verdadeiras estruturas concêntricas de solidariedade.” 
1986: 327).  
93 Adriano Soares veio para a cidade muito novo mas ia com frequência a Baião, terra onde nasceu e 
passou a infância: ia nos dias de festas, nas romarias, aos fins-de-semana, nas férias, pelo Natal e quando 
os pais faziam anos. E foi aí que acabou por arranjar a namorada com quem casou: “A gente quando ia à 
terra espalhava-se. Eu tinha uma bicicleta e percorria a freguesia. As raparigas gostavam de mim porque 
eu era um atrevidote. Nunca estava quieto, punha-lhes a mão. Eu aqui na cidade também tinha mulheres, 
mas nunca tive grande gosto de as conquistar. Tive sempre a ideia lá da terra. Pessoas conhecidas, boas 
famílias que a gente conhecia. O casar com uma mulher que a gente não conhece, não conhece a família, 
é sempre um problema que pode dar para torto. Pode não dar mas também pode dar. E de maneira que a 
mim não deu para torto. Eu casei na terra”. 
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importantes de “delimitação” dos espaços de casamento94. Tanto os homens como, com 
mais ênfase, as mulheres que provêm de fora da cidade estão mais ligados às ocupações 
do terciário, respectivamente 59,5% e 80,6%. Para os homens, há uma ligeira subida 
entre a primeira e a segunda décadas, de 60,5% para 63,0% dos casos, e uma descida 
significativa entre esta última e a década de sessenta, que regista 52,4% do total dos 
casos. Para as mulheres, há uma tendência ligeira, mas continuada, de decréscimo das 
ocupações no sector terciário ao longo de todo o período observado.  
Uma explicação sustentada para os números apresentados pode passar pelo 
desenvolvimento do sector secundário nos anos sessenta, década em que justamente 
houve um crescimento da distribuição total de mulheres e, sobretudo, de homens que 
migraram para a cidade. 
 
Quadro III - 2.6 
Distribuição da população masculina residente no Bonfim por sectores de actividade económica, de 
acordo com a origem geográfica (de fora do Porto ou do Porto): 1940-1969 (%) 
1940-1949 1950-1959 1960-1969 Total  
Concelho de origem (2 fora do Porto, 1 Porto) 2 1 2 1 2 1 2 1 
Sector primário 2,2 0,6 1,7 0,2 2,2 0,0 2,0 0,3 
Sector secundário 37,4 58,1 35,4 58,4 45,4 52,8 38,5 57,0 
Sector terciario 60,5 41,3 63,0 41,4 52,4 47,2 59,5 42,8 
n =  372 530 359 500 229 322 960 1352 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
Em contrapartida, para os naturais da cidade, o equilíbrio das ocupações entre os 
sectores secundário e terciário é maior, sobretudo no caso dos homens: 57,0% 
trabalham no secundário e 42,8% no terciário. Para as mulheres a mesma distribuição é 
de 22,5% e de 77,5%95.  
Para os homens, o número de ocupações no sector secundário tem uma ligeira 
subida entre a primeira e a segunda décadas (de 58,1% para 58,4% do total dos casos) e 
uma descida mais sentida desta última para a década de sessenta, que regista 52,8% do 
total dos casos, tendo estas alterações as devidas compensações no sector terciário. Para 
as mulheres, ainda no sector secundário, há uma significativa perda de 
representatividade entre a primeira e a segunda décadas (de 25,6% para 19,8% do total 
dos casos) e uma ligeira subida desta última para a década de sessenta, que regista 
                                                          
94 Como sustenta Girard: “Entre né dans la même region, mais surtout habiter la même localité ou à une 
distance suffisamment réduite pour pouvoir se fréquenter, appartenir au même milieu social ou à des 
milieux que ne se sépare pas une trop grande distance, semblent donc des conditions presque nécessaires 
pour que se forment les unions. Mais elles ne sont pas sufissants.” (1981: 97).  
95 As ocupações no sector primário não têm qualquer relevância no conjunto.  
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22,0% do total dos casos, tendo estas flutuações as devidas compensações no sector 
terciário.  
 
Quadro III - 2.7 
Distribuição da população feminina residente no Bonfim por sectores de actividade económica, de acordo 
com a origem geográfica (de fora do Porto ou do Porto): 1940-1969 (%) 
1940-1949 1950-1959 1960-1969 Total  
Concelho de origem (2 fora do Porto, 1 Porto) 2 1 2 1 2 1 2 1 
Sector primário 0,0 0,0 0,3 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 
Sector secundário 17,0 25,6 18,4 19,8 23,0 22,0 19,3 22,5 
Sector terciario 83,1 74,4 81,4 80,2 77,0 78,0 80,6 77,5 
n =  354 550 370 572 318 377 1042 1499 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
  
Comparadas as distribuições relativas das ocupações pelos sectores secundário e 
terciário entre naturais e migrantes residentes na cidade verificam-se, por um lado, 
oscilações entre as três décadas e, por outro lado, a tendência para uma distribuição 
global mais próxima entre os sectores secundário e terciário da primeira para a última 
décadas, para os homens e para as mulheres. 
Uma maior desagregação dos indivíduos a partir da dicotomia estabelecida, 
migrantes e naturais da cidade, por áreas ocupacionais, deixa perceber onde se 
manifestam com maior intensidade as distribuições desiguais e quais dessas áreas têm 
maior expressão no espaço em observação.  
 Tomando as três décadas em conjunto, há uma maior representação masculina 
dos naturais da cidade nas ocupações ligadas às indústrias têxtil; do calçado, vestuário e 
roupa; dos minerais não metálicos; das metalúrgicas, metalo-mecânicas e eléctricas, 
com significado; de outras profissões da indústria transformadora, com significado; e 
das construções e obras públicas. Ao invés, há uma maior representatividade dos 
homens migrantes na indústria da madeira, cortiça e mobiliário; nos transportes e 
comunicações; nas ocupações de carácter intelectual e de direcção; no comércio e 
serviços, com significado; e nos serviços pessoais. A representação dos naturais da 
cidade é ligeiramente maior nas actividades mal definidas ou ignoradas.   
 Para os migrantes e para os naturais da cidade, ambos residentes, os quadros 
seguintes expõem, por sexos, a importância relativa de cada uma das áreas 
ocupacionais, face ao total de ocupações registadas.  
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Quadro III - 2.896 
Distribuição da população masculina residente no Bonfim por áreas ocupacionais, de acordo com a 
origem geográfica (de fora do Porto ou do Porto): 1940-1969 (%) 
1940-49 1950-59 1960-69 Total Concelho de origem 
(2 fora do Porto, 1 Porto) 2 1 2 1 2 1 2 1 
Agricultura 1,6 0,4 1,3 0,2 2,0 0,0 1,6 0,2 
Pesca 0,0 0,2 0,3 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 
Indústria extractiva 0,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,2 0,0 
Fabrico e preparação de produtos alimentares 0,5 0,2 1,9 0,0 1,2 0,3 1,2 0,1 
Indústria têxtil 1,6 2,2 0,3 2,1 1,2 2,5 1,0 2,2 
Indústria de calçado, vestuário e roupa 1,3 2,9 1,1 1,9 2,3 1,7 1,5 2,2 
Indústria da madeira, cortiça e mobiliário 2,4 1,8 2,4 2,2 2,7 0,3 2,5 1,6 
Indústrias dos minerais não metálicos 0,3 0,4 0,0 0,2 0,0 0,0 0,1 0,2 
Indústrias metalúrgicas, metalo-mecânicas e eléctricas 7,1 18,2 6,9 19,0 9,4 15,2 7,6 17,8 
Outras profissões da indústria transformadora 5,8 8,4 4,3 11,0 5,1 11,6 5,0 10,2 
Construção e obras públicas 1,3 2,7 1,3 3,5 0,8 0,3 1,2 2,4 
Transportes e comunicações 4,2 2,6 4,8 2,2 4,7 3,6 4,5 2,7 
De carácter intelectual e de direcção 3,2 1,5 4,3 2,6 2,7 2,2 3,5 2,1 
Comércio e serviços 47,5 33,9 47,1 32,5 35,9 35,4 44,4 33,7 
Serviços pessoais 4,2 2,0 4,0 1,3 3,5 0,8 4,0 1,5 
Actividades mal definidas ou ignoradas 18,6 22,8 20,2 21,3 28,5 26,2 21,7 23,1 
n = 381 549 376 536 256 362 1013 1447 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 A representação feminina na indústria é mais expressiva em todas as décadas 
para as mulheres naturais e residentes na cidade, como ainda e sobretudo em relação às 
ocupações no comércio. As mulheres migrantes, em relação às naturais da cidade, 
apresentam valores relativos mais significativos nas actividades mal definidas ou 
ignoradas, o que não é de estranhar dado o grande número de domésticas que vinham 
trabalhar para a cidade.  
 
Quadro III - 2.9 
Distribuição da população feminina residente no Bonfim por áreas ocupacionais, de acordo com a origem 
geográfica (de fora do Porto ou do Porto): 1940-1969 (%) 
1940-1949 1950-1959 1960-1969 Total Concelho de origem 
(2 fora do Porto, 1 Porto) 2 1 2 1 2 1 2 1 
Agricultura 0,0 0,0 0,3 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 
Fabrico e preparação de produtos alimentares 0,3 0,3 0,0 0,0 0,0 0,3 0,1 0,2 
Indústria têxtil 0,8 4,4 1,3 5,5 0,3 3,9 0,8 4,7 
Indústria de calçado, vestuário e roupa 5,3 15,2 3,5 7,9 2,8 10,8 3,9 11,4 
Indústrias dos minerais não metálicos 0,3 0,0 0,0 0,2 0,0 0,3 0,1 0,1 
Indústrias metalúrgicas, metalo-mecânicas e eléctricas 0,3 0,2 0,3 0,2 0,0 0,3 0,2 0,2 
Outras profissões da indústria transformadora 0,8 2,1 0,3 1,9 0,9 2,6 0,7 2,1 
Transportes e comunicações 0,0 0,0 0,5 0,5 0,6 0,3 0,4 0,3 
De carácter intelectual e de direcção 1,6 0,7 2,4 2,1 0,6 2,6 1,6 1,7 
Comércio e serviços 2,6 6,2 4,6 5,8 9,9 10,3 5,5 7,1 
Actividades mal definidas ou ignoradas 88,2 70,9 86,9 76,1 84,9 68,9 86,8 72,4 
n = 380 585 374 585 325 389 1079 1559 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
                                                          
96 Nos quadros III - 2.6 e III - 2.7 não foram consideradas as actividades mal definidas ou ignoradas 
constantes neste quadro e nos seguintes.  
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Porquê esta distribuição desigual? Uma grande parte das ocupações de homens e 
de mulheres que migraram para a cidade neste período correspondem a empregos 
precários e de baixa remuneração. Estas ocupações não representam, seguramente, uma 
situação imediata de melhoria de nível de vida e, por consequência, de mobilidade 
social ascendente, como muitas vez se associa97.  
A ocupação que se exerce também não parece ser de todo alheia ao tipo de 
casamento efectuado. Entre naturais e migrantes, há diferenças relativamente regulares 
em alguns grupos ocupacionais. Encontramos alguma sustentação no que se disse 
através da diferença, por exemplo, no grupo das indústrias transformadoras que é 
significativamente mais expressivo quando os homens são naturais e residentes na 
cidade (casamentos Tipo 1 e Tipo 4) e sempre menos expressivo quando os homens são 
migrantes (casamentos Tipo 2 e Tipo 3). 
  
Quadro III - 2.10 
Distribuição dos grupos ocupacionais masculinos, segundo os tipos de casamento (%) 
1940-1949 
Tipos 
1950-1959 
Tipos 
1960-1969 
Tipos 
 
Grupos o cupacionais 
1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 
Agricultura 0,0 2,6 0,6 1,3 0,0 1,7 1,1 0,6 0,0 2,7 1,0 0,0 
Pesca 0,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,6 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Indústrias extractivas 0,0 0,5 0,6 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Indústrias transformadores 36,7 17,4 19,3 30,4 39,3 15,3 16,6 32,7 33,9 22,2 23,5 28,2 
Construção e obras públicas 3,5 2,1 0,6 1,3 4,2 0,0 2,3 2,4 0,5 0,7 1,0 0,0 
Transportes e comunicações 2,7 4,7 3,4 2,5 0,3 5,7 3,4 6,1 2,7 6,0 3,1 4,3 
De carácter intelectual e de direcção 0,8 5,3 1,1 1,9 2,3 4,0 4,0 3,6 2,2 0,7 4,1 2,6 
Comércio e serviços 33,8 40,0 56,3 32,9 32,5 43,8 52,0 29,7 35,7 30,9 40,8 32,5 
Serviços pessoais 1,6 4,7 4,0 2,5 0,9 4,6 3,4 1,8 0,9 4,7 2,0 0,9 
Actividades mal definidas ou ignoradas 20,7 22,6 14,2 27,2 20,6 25,0 16,6 23,0 24,1 32,2 24,5 31,6 
n = 376 190 176 158 354 176 175 165 224 149 98 117 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
  
Em relação às mulheres, há também uma maior representação daquelas que são 
naturais e residentes na cidade (casamentos Tipo 3 e Tipo 4) nas indústrias 
                                                          
97 O crescimento do comércio e serviços à custa dos migrantes, descrito como irreal por não se traduzir 
numa efectiva melhoria das condições de vida dos que abandonavam os campos, foi notado por Caldas: 
“É certo que o fenómeno [o da terciarização da economia] existe de há tempos em Portugal, mas com o 
feitio de um urbanismo resultante de um mau estar nas regiões de origem que determina o fenómeno da 
mobilidade social estabelecida entre o campo e a cidade. Estabelece-se assim uma drenagem de rurais 
para a cidade sem grande proveito profissional e económico, visto que muitos desses rurais vêm 
avolumando ficticiamente o sector terciário, o dos serviços, sem que tivesse existido um chamamento às 
profissões nele contidas em termos de lhes proporcionar melhor nível de vida.” (1957: 85). Em estudo 
sobre a mobilidade de mão-de-obra que afluí a Lisboa desde a década de sessenta do século XX, Marques 
observa no mesmo sentido: “Desde logo, e para além da interdependência de factores exôgenos de ordem 
demográfica, temos de concluir que as actividades industriais na capital só marginalmente integram as 
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transformadoras e nas ocupações relacionadas com o comércio e com os serviços, muito 
embora, neste último caso, a representação seja mais explícita para as mulheres que são 
casadas com homens migrantes (casamentos Tipo 3) e, ao invés, uma maior distribuição 
relativa das mulheres migrantes pelas actividades mal definidas ou ignoradas 
(casamentos Tipo 2, com maior relevância, e Tipo 4).   
 
Quadro III - 2.11 
Distribuição dos grupos ocupacionais femininos, segundo os tipos de casamento (%) 
1940-1949 
Tipos 
1950-1959 
Tipos 
1960-1969 
Tipos 
 
Grupos  ocupacionais 
1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 
Agricultura 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,6 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Indústrias transformadoras 25,6 5,3 16,5 10,8 18,9 2,8 13,1 7,9 21,3 2,7 18,4 5,2 
Transportes e comunicações 0,0 0,0 0,0 0,0 0,9 0,6 0,0 0,0 0,4 1,3 0,0 0,0 
De carácter intelectual  e de direcção 0,5 1,1 1,1 0,6 1,4 1,7 1,1 1,2 0,9 0,7 4,1 0,0 
Comércio e serviços 4,8 2,1 9,1 1,9 5,1 4,0 4,6 3,6 9,3 7,3 10,2 10,4 
Actividades mal definidas ou ignoradas 69,1 91,6 73,3 86,7 73,7 90,3 81,1 87,3 68,0 88,0 67,4 84,4 
n = 375 190 176 158 354 176 175 165 225 150 98 115 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Muitas das unidades de produção locais são de pequena dimensão e de carácter 
familiar, facto que ajuda a explicar a maior capacidade de os naturais arranjarem 
emprego nessas áreas. Além do mais, os naturais têm também uma maior capacidade de 
relacionamento social, que lhes advém da pertença mais ou menos ancestral à 
comunidade, condição importante para este tipo de solidariedades promotoras de 
ocupações ou, de outra forma, promotoras de certo tipo de ocupações eventualmente 
mais raras e de melhor condição98.  
Nos anos de apogeu da indústria portuense não era difícil arranjar emprego na 
cidade. Os citadinos desde cedo começavam a fazer a aprendizagem para trabalharem 
na indústria. O trabalho na indústria não era como o trabalho no comércio. Muitos dos 
migrantes vinham trabalhar no comércio e nos serviços como marçanos, trabalhar para 
as mercearias ou para as drogarias, fazer distribuições de casa em casa, como moços de 
                                                                                                                                                                          
populações migrantes - e que a função de grande sorvedouro desse fluxo foi relegada para o terciário.” 
(1994: 126).    
98 Aos aspectos de integração e de socialização podemos associar um conjunto mais amplo de clivagens 
resultantes das diferenças territoriais entre o espaço urbano e os espaços rurais que criam, como se tem 
vindo a acentuar, diferenças sociais que o tempo, por si só, e a integração num território com 
características económicas e sociais distintas não fazem, em absoluto, apagar. Segalen faz notar a 
importância da pertença dos indivíduos ao espaço no processo de fortalecimento das relações sociais: 
“Evidentemente, quanto mais estável é o grupo, quanto mais antiga é a residência, quanto mais fraca é a 
mobilidade social e residencial mais se multiplicam e se sobrepõem os laços de parentesco, a ponto de 
constituírem uma sociedade de interconhecimento, como na aldeia, nos bairros antigos da cidade ou nos 
bairros operários.” (1999: 120).    
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recados. Não eram propriamente empregados. Eram como se fossem internos das casas 
onde trabalhavam: os patrões davam-lhes comida e dormida e um pequeno ordenado ou, 
às vezes, nem isso, mantendo-os, em muitas casos, em situação de verdadeira miséria.  
Aníbal José, natural do concelho de Resende, distrito de Viseu, começou a 
trabalhar na cidade numa carvoaria, fazendo entregas ao domicílio, no fim dos anos 
trinta. Depressa saiu, porque não gostava da forma como o tratavam. O pão que lhe 
davam “era negro de andar no chão, junto do carvão. Aqui, apesar das tarefas serem 
mais leves do que as da vida no campo, trabalhava-se muito. As carvoarias, aos 
sábados, estavam abertas até à meia noite. Depois dessa hora, ainda se arrumava o 
carvão, tomava-se banho e só se comia lá para a uma da manhã”.   
A aprendizagem de uma profissão na indústria não raras vezes se fazia por 
pagamento dos aprendizes aos mestres. Ao invés, para alguém se empregar no comércio 
e na maior parte dos serviços não tinha que aprender nada. Ora isso talvez ajude a 
explicar o porquê de os naturais da cidade, comparativamente, trabalharem mais na 
indústria do que os que vinham de fora. Tinham mais facilidade em entrarem novos para 
a indústria, porque era grande o número de pequenas indústrias na cidade. Começavam 
por fazer um pouco de tudo, até terem um certa autonomia e especialização. É claro que 
os rapazes que vinham de fora com 14, 15, 16 ou mais anos ainda tinham que iniciar 
uma aprendizagem que muitos naturais da cidade já tinham adquirido. Este aspecto e a 
questão do pagamento para se aprender convenientemente um ofício ajudam, ainda que 
parcialmente, a compreender esta desigualdade relativa entre naturais da cidade e 
migrantes no acesso às ocupações de carácter industrial. Os que ficavam distantes da 
cidade, ainda que essa distância fosse relativamente pequena, de 10 ou de 15 Km, 
tinham dificuldades em vir aprender um ofício. Não era apenas a questão de terem de 
pagar para aprender, era também a dificuldade de arranjarem na cidade um sítio onde 
ficar. Caso contrário, como poderiam andar a pé tanto tempo para cumprirem os 
horários estipulados? Além do mais, só a cidade, por ter escolas, liceus industriais e 
comerciais, facultava a possibilidade de os rapazes e, ainda que em menor número, de 
as raparigas estudarem para aprenderem um dada profissão. Os que eram de fora não 
tinham a possibilidade de vir a pé para as aulas e na maior parte das suas terras não 
havia liceus. Ficavam assim limitados em relação aos da cidade na aprendizagem e 
certificação para o exercício de uma ocupação como as de modelador, cinzelador, 
desenhador de construção civil, electricista, mecânico, guarda-livros, entre outras na 
altura comuns.    
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Considerando todos os casais residentes na cidade ao momento do casamento 
com ocupação, verifica-se que apenas 23,4% do total dos cônjuges pertencem ao 
mesmo agregado ocupacional. Mas se, do total de casos, descontarmos as actividades 
mal definidas ou ignoradas, a coincidência de ocupações entre cônjuges pertencentes a 
uma mesma área ocupacional é de 20,8% do total dos casos99.  
 Para os casais em que ambos são naturais e residentes na cidade, o grau de 
homogamia ocupacional é de 21,0%. Descontadas as actividades mal definidas ou 
ignoradas, a coincidência de ocupações entre cônjuges pertencentes a uma mesma área 
ocupacional é de 18,0% do total de casos.  
 Para os casais em que ambos residem na cidade e ambos para aí migraram, esse 
grau é ligeiramente superior, ou seja, de 27,4% do total de casos. Descontadas as 
actividades mal definidas ou ignoradas, a coincidência de ocupações entre cônjuges 
pertencentes a uma mesma área ocupacional é de 33,3% do total de casos.  
 Para os casais em que a mulher é natural da cidade e o homem é natural de fora, 
ambos residentes na cidade, esse grau de homogamia é de 19,6%, praticamente 
coincidente com o verificado para os casamentos Tipo 1. Descontadas as actividades 
mal definidas ou ignoradas, a coincidência de ocupações entre cônjuges pertencentes a 
uma mesma área ocupacional é de 20,0% do total de casos.  
 Para os casais em que o homem é natural da cidade e a mulher natural de fora, 
ambos residentes na cidade, a homogamia ocupacional é de 27,5%, praticamente 
coincidente com a dos casamentos Tipo 2. Descontadas as actividades mal definidas ou 
ignoradas, a coincidência de ocupações entre cônjuges pertencentes a uma mesma área 
ocupacional é de 25,6% do total de casos.  
 Do exposto, percebe-se que o grau de homogamia ocupacional é sempre maior 
entre os migrantes do que entre os naturais da cidade, em todas as ocupações ou apenas 
nas que são definidas. Em todas as situações consideradas, é nas actividades mal 
definidas ou ignoradas, seguidas das ocupações no comércio e serviços, que o grau de 
homogamia se verifica quase em exclusivo.   
 
 
 
 
                                                          
99 Os quadros sobre a homogamia ocupacional, segundo os diferentes tipos de casamento, encontram-se 
no anexo II.  
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3. Tempos de casamento no espaço de residência 
 
As idades médias ao primeiro casamento apresentam-se, quase invariavelmente, 
superiores para os migrantes, sobretudo para o sexo feminino. Esta observação pode ser 
justificada pelas precárias condições económicas e sociais que impelem os migrantes 
para a cidade em busca de um melhor futuro, que para muitos nunca chega ou, se chega, 
é demorado. Os migrantes empregam-se, como já se viu, nos transportes, no pequeno 
comércio e serviços, como serventes, como empregadas domésticas, mas também na 
indústria. Uma mão-de-obra barata que favorece a economia urbana, uma economia 
que, na opinião de Guichard (1994: 558), concorre com outros espaços, mais pelos 
baixos soldos que as entidades empregadoras pagam aos seus trabalhadores, do que pela 
inovação e qualidade daquilo que é produzido.  
No decurso do período observado, em termos globais, as idades médias ao 
primeiro casamento foram decrescendo de forma ténue em todo o país (cf. Rosas 1994: 
21-22). O mesmo se verificou no Bonfim. Mas há, contudo, uma considerável distância 
temporal nas idades médias ao primeiro casamento entre migrantes e naturais residentes 
no espaço urbano: os migrantes casam mais tarde do que os naturais. Considerando os 
nubentes segundo a condição territorial de naturalidade, independentemente da 
naturalidade dos respectivos cônjuges, são desde logo evidentes as diferenças.  
 
Quadro III - 3.1 
 Idade média ao primeiro casamento de todos os residentes na cidade 
1940-1949 1950-1959 1960-1969  
Naturalidade dos nubentes H M H M H M 
Naturais e residentes na cidade 26,3 24,3 26,4 24,2 26,2 23,8 
Naturais de fora a residir na cidade 28,3 27,6 27,6 27,1 27,1 27,0 
Fonte: registos de casamento, Bonfim.  
 
Para os homens há, em média, um diferencial de um ano e cerca de dez meses ao 
longo de todo o período observado, com os anos quarenta a registarem os maiores 
espaçamentos, e os anos sessenta, ao contrário, as maiores aproximações. De realçar 
que, para os homens naturais de fora a residir na cidade, há um decréscimo entre as três 
décadas (de cerca de oito meses da primeira para a segunda década e seis meses entre as 
segunda e terceira décadas), enquanto que para os naturais e residentes na cidade esse 
decréscimo só é notado da segunda para a terceira década (da primeira para a segunda 
há uma subida de cerca de um mês e da segunda para a terceira há um decréscimo de 
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cerca de dois meses). Ao longo de toda a observação, verifica-se uma aproximação 
entre as idades médias ao primeiro casamento de homens migrantes em relação a 
homens naturais da cidade (de dois anos na primeira década, de um ano e cerca de dois 
meses na segunda década e de cerca de onze meses na terceira década).  
A constatação das diferenças às idades médias ao primeiro casamento, consoante 
a condição de migrantes ou de naturais a residir na cidade, assume algum significado 
por se tratar de um tempo em que ainda é notória a relação entre nupcialidade e 
fecundidade (cf. Livi Bacci 1971: 75; Rosas 1994: 22). Relação mais significativa por 
serem, justamente, as mulheres que mantêm os maiores diferenciais nas idades com que 
contraem matrimónio. Esses diferenciais chegam a ultrapassar os oito anos e mantêm-se 
mais ou menos estabilizados ao longo de todo o período observado, com um registo 
médio de quatro anos acima das mulheres naturais da cidade. O facto de muitas 
mulheres virem para a cidade trabalhar como domésticas ajuda a explicar o motivo por 
que as migrantes casam bastante mais tarde do que as naturais. É que a permanência nas 
casas que as empregavam dependia, em grande parte dos casos, da manutenção do 
estado de solteiras. De realçar que, para as mulheres naturais de fora a residir na cidade, 
há um decréscimo continuado entre as três décadas, mas muito ligeiro (seis meses entre 
as primeira e segunda décadas e cerca de um mês entre as segunda e terceira décadas), 
que também se verifica para as mulheres naturais e residentes na cidade (cerca de um 
mês entre as primeira e segunda décadas e cerca de cinco meses entre as segunda e 
terceira décadas). Mas aqui, ao contrário dos homens, o diferencial das idades médias 
ao primeiro casamento não decresce continuamente entre décadas, alarga-se até entre os 
anos quarenta e os anos sessenta (três anos e cerca de quatro meses na primeira década, 
dois anos e cerca de onze meses na segunda década e três anos e cerca de dois meses na 
terceira década).   
Se associarmos os casais segundo as suas origens geográficas, naturais a 
casarem com naturais (casamentos Tipo 1) e migrantes a casarem com migrantes 
(casamentos Tipo 2), essas diferenças nas idades de acesso ao primeiro casamento ainda 
se tornam mais significativas. Em todo o período são, em média, de quatro anos e cerca 
de oito meses para as mulheres e de três anos e cerca de onze meses para os homens. 
Verifica-se que ao longo das três décadas, o decréscimo continuado das idades médias 
ao primeiro casamento é menor, tanto nos homens como nas mulheres, para os naturais 
e residentes na cidade. Para os homens é de apenas cerca de um mês entre décadas, 
enquanto que no caso dos migrantes é de cerca de onze meses entre as primeira e 
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segunda décadas, e de cerca de sete meses entre as segunda e terceira décadas. Para as 
mulheres mantêm-se entre as primeira e segunda décadas e é de cerca de sete meses da 
segunda para a terceira décadas, enquanto que, para aquelas que migraram, há um 
diminuição de um ano e cerca de cinco meses da primeira para a segunda décadas e a 
manutenção de valores entre as segunda e terceira décadas. 
 
Quadro III - 3.2 
 Idade média ao primeiro casamento dos casais residentes na cidade segundo a origem geográfica: 
1940-1969 
1940-1949 1950-1959 1960-1969  
Naturalidade dos nubentes H M H M H M 
Naturais da cidade (Tipo 1) 25,7 24,0 25,6 24,0 25,5 23,4 
Naturais de fora da cidade (Tipo 2) 29,3 28,3 28,2 26,9 27,6 26,9 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
A representação de maior pormenor das idades médias ao primeiro casamento 
dos residentes na cidade a partir da divisão que tem vindo a ser seguida, a da origem 
geográfica dos nubentes, mostra uma evolução irregular ao longo dos trinta anos, mas, 
ao mesmo tempo, mostra como são permanentes as idades mais elevadas dos migrantes 
em relação às dos naturais.   
 
Figura III - 3.1 
Idade média ao primeiro casamento de homens residentes na cidade, segundo a origem geográfica: 
1940-1969 
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Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
Para os homens é visível a tendência para o decréscimo entre as datas extremas, 
com maior nitidez para os que migraram e com cambiantes de distanciamento, mais 
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notado nos anos quarenta, e de aproximação, mais notado nos anos cinquenta e sessenta, 
entre as duas categorias consideradas.  
Utilizando o teste t100 - em que se compara a média das idades ao primeiro 
casamento entre o grupo dos naturais e residentes na cidade com a média das idades ao 
primeiro casamento no grupo dos migrantes e residentes na cidade - procura-se 
averiguar se as médias ao primeiro casamento, variável de nível quantitativo, se 
relacionam com a origem geográfica dos residentes na cidade, variável de nível 
qualitativo, composta por dois grupos: naturais da cidade e migrantes.  
 A inferência da relação observada na amostra é feita através de duas hipóteses 
possíveis:  
1) A idade média ao primeiro casamento dos homens naturais e residentes na 
cidade é igual à idade média ao primeiro casamento dos homens migrantes e 
residentes na cidade.  
2) A idade média ao primeiro casamento dos homens naturais e residentes na 
cidade é diferente da idade média ao primeiro casamento dos homens 
migrantes e residentes na cidade.  
As médias amostrais 26,36 e 28,17 diferem significativamente, não provindo de 
populações com médias iguais101. Assim, em média, os homens naturais e residentes na 
cidade casam pela primeira vez mais cedo do que os homens migrantes e residentes na 
cidade, sendo a diferença de 1,81 estatisticamente significativa.  
Para as mulheres da cidade é visível a mesma tendência de abaixamento 
progressivo ao longo dos trinta anos, muito embora com flutuações entre as décadas 
extremas. Até à segunda metade da década de sessenta também se verifica para as 
mulheres migrantes. A partir desse momento, e até ao final da observação, a tendência é 
para um aumento médio dessas idades, o que pode ter várias explicações, a começar por 
um desequilíbrio entre sexos em idades de contrair matrimónio, pelas dificuldades em 
encontrar habitação ou por uma maior dificuldade em se conseguir colocação na cidade 
em relação a períodos anteriores.  
                                                          
100 Os valores resultantes dos cálculos efectuados para as médias a partir do SPSS, tanto em relação ao 
teste t como em relação à análise de variância, serão apresentados com duas casas decimais por forma a 
ser garantida uma maior comparabilidade das diferentes situações evidenciadas.  
101 Quanto menos dispersos forem os valores da variável idade relativamente à média, menor será o 
desvio padrão. Os quadros que adiante se expõem mostram que os migrantes apresentam sempre, face aos 
naturais da cidade, valores de desvio padrão mais altos que resultam, fundamentalmente, de uma maior 
dispersão dos mesmos em relação às respectivas idades médias ao primeiro casamento. E essa maior 
dispersão, dado que as idades médias ao primeiro casamento dos migrantes são sempre superiores às 
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Figura III - 3.2 
Idade média ao primeiro casamento de mulheres residentes na cidade, segundo a origem 
geográfica: 1940-1969 
(Médias móveis de três anos) 
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Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
As idades médias ao primeiro casamento para as naturais da cidade e para as 
migrantes são, respectivamente, 23,93 e 27,92 e diferem significativamente, não 
provindo de populações com médias iguais. Assim, em média, as mulheres naturais e 
residentes na cidade casam pela primeira vez mais cedo do que as mulheres migrantes e 
residentes na cidade, sendo a diferença de 3,99 estatisticamente significativa.  
 
Quadro III - 3.3 
Idade média ao primeiro casamento de homens e de mulheres residentes na cidade em função da 
origem geográfica  
Origem Naturais da cidade Migrantes 
geográfica M D.P. n = M D.P. n = 
Homens 26,36 6,92 1482 28,17 7,91 999 
Teste - t 
P 
-5,861 
,000 
Mulheres 23,93 6,55 1643 27,92 8,82 1118 
Teste - t 
p 
-12,924 
,000 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
Este acesso mais tardio ao matrimónio, que os números evidenciam, ajuda a 
perceber melhor o porquê das diferenças de fecundidade entre espaços urbanos e rurais 
neste período, se levarmos em conta que a ele não corresponde, de forma generalizada, 
a adopção da contracepção. Pelo menos em relação ao Norte do país, de onde são 
                                                                                                                                                                          
idades médias ao primeiro casamento para os naturais da cidade, verifica-se a partir de valores superiores 
às respectivas médias.  
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originários a maior parte dos migrantes observados, como salienta Livi Bacci: “The 
north and the islands are slow in adopting neomalthusian techniques and principles of 
fertility control, while in the south these techniques were widely and rapidly accepted.” 
(1971: 77). As idades mais tardias ao casamento feminino explicam, ainda que 
parcialmente, um menor número médio de filhos por mulher em período fértil, aquilo a 
que se chama taxa de fecundidade e a que as estatísticas oficiais aludem para todo o país 
no período considerado. Facto ainda mais relevante se lhe associarmos a cumulativa 
urbanização feita à custa do êxodo rural e que, em paralelo, foi sendo seguida pelo 
abaixamento da fecundidade102. 
 Mas a associação das idades médias ao primeiro casamento, considerando todos 
os anos em contínuo, com as origens geográficas dos consortes reitera ainda de forma 
mais clara as diferenças constantes entre os migrantes e os naturais do espaço urbano. 
Os homens que são naturais da cidade e que casam com conterrâneas (Tipo 1) fazem-no 
mais cedo do que aqueles que casam indistintamente com mulheres de diferentes 
origens geográficas que não a cidade e ainda mais cedo do que aqueles que, sendo 
migrantes, casam também com mulheres de fora da cidade. Ao longo de todo o período, 
estes casam três anos e cerca de onze meses mais tarde do que os cônjuges naturais da 
cidade103. Entre o início e o fim da observação nota-se uma ligeira tendência à 
aproximação das idades ao casamento entre migrantes e naturais da cidade, com a 
década de quarenta a evidenciar os maiores distanciamentos.  
                                                          
102 Para o início dos anos quarenta Bandeira faz a mesma constatação: “A análise dos indicadores de 
fecundidade de 1940-1941 põe em evidência, no entanto, um aspecto que, sendo teoricamente pertinente, 
não sobressai na análise das taxas brutas: a menor fecundidade dos distritos mais urbanizados do país 
(Lisboa e Porto). De facto, nestes distritos registam-se em 1940-1941 os índices mais baixos e foi também 
neles que a descida da fecundidade na década de 1930 foi mais forte. Isto parece comprovar que, no 
contexto das sociedades “arcaicas” de dominante rural, é nos meios urbanos que o desenvolvimento de 
dinâmicas de ruptura e de modernização dos comportamentos em matéria de procriação encontra 
condições mais favoráveis.” (1996: 225). Girard apresenta como argumento da maior ou menor 
fecundidade dos casais, respectivamente, a proximidade ou o distanciamento entre cônjuges de espaços 
físicos, sociais e culturais: “La plus grande similitude entre époux se rencontre en effet davantage dans les 
milieux où les traditions sont les plus fortes. C’ést peut-être la raison pour laquelle la fecondité des 
couples augmente três sensiblement avec la similitude des époux. La distance entre conjoints, indice 
d’une plus grande mobilité, aussi bien géographique que sociale de l’un et de l’autre n’est pas favorable à 
une fécondité élevée.” (1981: 182). 37,4% dos casais que ao momento do casamento residiam na cidade 
não têm as mesmas origens geográficas (os homens são migrantes e as mulheres são naturais da cidade ou 
o contrário) e, dos 17,5% que, tendo migrado, casam entre si, apenas uma percentagem pequena, de 
12,9%, tem origem no mesmo concelho. É evidente que à tese exposta por Girard haverá que levar em 
consideração as características do espaço em que os migrantes se instalam, necessariamente diferentes das 
que tinham nos espaços de onde provêm, como é o caso em Portugal para a maioria deles. A cidade, por 
oposição aos espaços rurais, e o facto da maior parte dos migrantes aí se radicarem para trabalhar, 
sobretudo em relação às mulheres, são factores que explicam o não favorecimento de uma fecundidade 
elevada.  
103 Corresponde ao que designamos por casamentos Tipo 2.  
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Figura III - 3.3 
Idade média ao primeiro casamento de homens residentes na cidade, segundo o tipo de união 
(Médias móveis de três anos) 
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Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 As idades médias ao primeiro casamento são mais expressivas nos casos em que 
os casamentos se fazem entre aqueles que pertencem a uma mesma categoria, homens 
da cidade que casam com mulheres da cidade (Tipo 1) e homens migrantes que casam 
com mulheres migrantes (Tipo 2), do que considerando, como atrás se fez, as idades 
médias ao primeiro casamento, sem se atender ao tipo de casamento, em termos de 
origens geográficas dos respectivos cônjuges. As idades médias para os naturais são 
mais baixas, 25,51 contra 26,36, e para os migrantes são mais altas, 29,46 contra 28,17.  
As médias amostrais 25,51 e 29,46 diferem significativamente, não provindo de 
populações com médias iguais. Assim, em média, os homens naturais e residentes na 
cidade que casam pela primeira vez com mulheres naturais e residentes na cidade (Tipo 
1) fazem-no mais cedo do que os homens migrantes e residentes na cidade que casam 
com mulheres migrantes e residentes na cidade, sendo a diferença de 3,95 
estatisticamente significativa.  
 No caso das mulheres, a asserção mantém-se, mas com valores mais acentuados. 
De facto, ao longo dos trinta anos de observação, são bastante significativas as 
diferenças de idades ao primeiro casamento entre mulheres migrantes que também 
casam com homens migrantes e mulheres naturais da cidade que casam com 
conterrâneos (quatro anos e cerca de oito meses mais tarde). E as explicações que 
poderemos encontrar para distâncias tão significativas são várias: a necessidade das 
mulheres migrantes darem apoio às famílias que permaneceram nos espaços de origem, 
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as vindas tardias para a cidade, as diferenças de apoio familiar e financeiro que 
citadinos em relação aos migrantes podem contar ao acto do casamento, como, por 
exemplo, permanecerem a viver com os pais, pelo menos durante algum tempo, 
evitando assim o arrendamento ou, em casos muito raros para o tempo, a aquisição de 
habitação104. De novo aqui, verifica-se um maior distanciamento na década de quarenta, 
e depois, contrariando o percurso das mulheres naturais e dos homens migrantes, a 
retoma do acentuar das distâncias na década de sessenta.  
 
Figura III - 3.4 
Idade média ao primeiro casamento de mulheres residentes na cidade, segundo o tipo de união 
(Médias móveis de três anos) 
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Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
As diferenças das idades médias ao primeiro casamento são mais expressivas 
nos casos em que os casamentos se fazem entre aqueles que pertencem a uma mesma 
                                                          
104 Parecem evidentes as relações entre família e migrações, relações que propiciam ou implicam 
determinados tipos de comportamentos. Comentando a influência das experiências migratórias no seio 
das famílias para a região de Leiria, Lourenço regista que “são intensas as inter-relações entre a família e 
os movimentos migratórios, estabelecendo um sistema de influências recíprocas que se situam aos níveis 
do micro e macrossocial. Se a família é influenciada pelas migrações, quanto à sua fecundidade, 
dimensão, idade no casamento e sistemas de valores, os movimentos migratórios são, frequentemente, o 
produto de estratégias no interior da família e em função desta.” (1990: 24). Num tempo em que era 
difícil arrendar casa os naturais da cidade que ficavam a viver com os pais após o casamento tinham a 
vida mais facilitada, o que, certamente, lhes permitia fazê-lo mais cedo do que aqueles que não tinham 
essa possibilidade. Febrónia Lurdes refere que as moças da cidade quando casavam, regra geral, “ficavam 
a viver em casa dos pais. Dantes usava-se muito. Hoje não. Não tinha que pagar aluguer, nem água, nem 
luz. Só mobilei o quarto. A minha mãe é que disse ao meu pai: - A pequena fica aqui porque não está 
habituada a certos serviços, é fraquita. Fiquei à beira dos meus pais e fiquei muito bem. O meu marido 
também gostava do ambiente de família aqui de casa. Gostava muito. Hoje, é claro, há esta facilidade em 
casar. Há mais facilidade em comprar casa e de viverem sozinhos. Nessa altura era assim. As mulheres 
ficavam a viver ou com os sogros ou com os pais”.   
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categoria - mulheres da cidade que casam com homens da cidade (Tipo 1) e mulheres 
migrantes que casam com homens migrantes (Tipo 2) - do que considerando, como 
atrás se fez, as idades médias ao primeiro casamento sem se atender ao tipo de 
casamento, em termos de origens geográficas dos respectivos cônjuges. As idades 
médias para as naturais são mais baixas, 23,68 contra 23,93, e para as migrantes são 
mais altas, 28,31 contra 27,92.   
As médias amostrais 23,68 e 28,31 diferem significativamente, não provindo de 
populações com médias iguais. Assim, em média, as mulheres naturais e residentes na 
cidade que casam pela primeira vez com homens naturais e residentes na cidade (Tipo 
1) fazem-no mais cedo do que as mulheres migrantes e residentes na cidade que casam 
com homens migrantes e residentes na cidade (Tipo 2), sendo a diferença de 4,63 
estatisticamente significativa.  
 
Quadro III - 3.4 
Idade média ao primeiro casamento de homens e de mulheres, casamentos Tipo 1 e Tipo 2 
Origem Casamentos Tipo 1 Casamentos Tipo 2 
geográfica M D.P. n = M D.P. n = 
Homens 25,51 6,08 998 29,46 8,94 495 
Teste - t 
p 
-8,863 
,000 
Mulheres 23,68 6,50 1013 28,31 9,26 522 
Teste - t 
p 
-10,208 
,000 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
A observação sistemática das idades médias ao primeiro casamento tornou 
também evidente que, de uma maneira geral, tanto homens como mulheres naturais da 
cidade, quando casam com conterrâneos, o fazem mais cedo do que quando casam com 
migrantes. Para os homens, essas diferenças são bastante explícitas. As idades médias 
ao casamento entre naturais e residentes na cidade (Tipo 1) são sistematicamente mais 
baixas (dois anos e cerca de dez meses, ao longo de toda a observação) do que para 
aqueles que, sendo igualmente naturais e residentes na cidade, casam com mulheres 
migrantes residentes no mesmo espaço (Tipo 4). É de notar que, da segunda metade dos 
anos cinquenta até ao final dos anos sessenta, a distância nas idades ao casamento nestas 
circunstâncias tende a aumentar ligeiramente em relação aos anos anteriores.  
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Figura III - 3.5 
Idade média ao primeiro casamento de homens residentes na cidade, segundo o tipo de união 
(Médias móveis de três anos) 
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Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
As idades médias ao primeiro casamento são mais baixas nos casos em que os 
casamentos se fazem entre aqueles que pertencem a uma mesma categoria, homens da 
cidade que casam com mulheres da cidade (Tipo 1), do que considerando, como atrás se 
fez, as idades médias ao primeiro casamento dos homens, sem se atender ao tipo de 
casamento, em termos de origens geográficas dos respectivos cônjuges. Essas idades 
são de 25,51 contra 26,36. Em sentido diverso, as idades médias ao primeiro casamento 
são mais altas quando os homens naturais e residentes casam com mulheres migrantes 
(tipo 4) do que quando o fazem indistintamente, isto é, sem se atender à origem 
geográfica das respectivas esposas. Essas idades são 28,32 contra 26,36.  
Os homens naturais da cidade, que casam com mulheres também naturais da 
cidade, casam assim mais cedo do que os conterrâneos que casam com mulheres 
migrantes, respectivamente com 25,51 e 28,32. Estas médias amostrais diferem 
significativamente, não provindo de populações com médias iguais. Assim, em média, 
os homens naturais e residentes na cidade que casam pela primeira vez com mulheres 
naturais e residentes na cidade (Tipo 1) fazem-no mais cedo do que os homens naturais 
e residentes na cidade que casam com mulheres migrantes e residentes na cidade (Tipo 
4), sendo a diferença de 2,81 estatisticamente significativa.  
 Para as mulheres não há, no entanto, similitude de comportamentos. Nem 
sempre as mulheres naturais e residentes na cidade que casam com homens migrantes 
(Tipo 3) o fazem mais tardiamente do que aquelas que, nas mesmas circunstâncias, 
casam com homens naturais e residentes na cidade (Tipo 1). Para os trinta anos de 
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observação, as diferenças são de apenas mais cerca de seis meses para as mulheres 
naturais que casam com homens migrantes em relação às mulheres naturais que casam 
com homens da cidade. É de sublinhar ainda que, nesta comparação, a década de 
quarenta e, sobretudo, a primeira metade da década de sessenta demonstram uma 
tendência ao agravamento das idades médias ao casamento das mulheres naturais da 
cidade que casam com homens de fora, ao contrário da década de cinquenta em que é 
mais nítida a tendência para a intercepção ou não distinção de comportamentos entre um 
tipo de casamentos e o outro.  
 
Figura III - 3.6 
Idade média ao primeiro casamento de mulheres residentes na cidade, segundo o tipo de união 
(Médias móveis de três anos) 
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Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
  As idades médias ao primeiro casamento são mais baixas nos casos em que os 
casamentos se fazem entre aqueles que pertencem a uma mesma categoria, mulheres da 
cidade que casam com homens da cidade (Tipo 1), do que considerando, como atrás se 
fez, as idades médias ao primeiro casamento das mulheres sem se atender ao tipo de 
casamento, em termos de origem geográfica dos respectivos cônjuges. Essas idades são 
de 23,68 contra 23,93. Em sentido diverso, as idades médias ao primeiro casamento são 
mais altas quando as mulheres naturais e residentes casam com homens migrantes (Tipo 
3) do que quando o fazem indistintamente, isto é, sem se atender à origem geográfica 
dos respectivos cônjuges. Essas idades são 24,21 contra 23,93.  
As mulheres naturais da cidade, que casam com homens daí também naturais, 
casam assim mais cedo do que as conterrâneas que casam com homens migrantes, 
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respectivamente com 23,68 e 24,21, muito embora as diferenças entre as médias não 
sejam estatisticamente significativas.  
 
Quadro III - 3.5 
Idade média ao primeiro casamento de homens (casamentos Tipo 1 e Tipo 4) e de mulheres (casamentos 
Tipo 1 e Tipo 3) 
Origem Casamentos Tipo 1 Casamentos Tipo 3 e Tipo 4 
geográfica M D.P. n = M D.P. n = 
Homens 25,51 6,08 998 28,32 8,29 432 
Teste - t 
p 
-6,339 
,000 
Mulheres 23,68 6,50 1013 24,21 6,82 455 
Teste - t 
p 
-1,411 
,159 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
Assim também, no caso dos homens migrantes, o casamento acontece mais cedo 
quando efectuado com uma mulher natural da cidade (Tipo 3) do que quando efectuado 
com uma migrante (Tipo 2).  
 
Figura III - 3.7 
Idade média ao primeiro casamento de homens residentes na cidade, segundo o tipo de união 
(Médias móveis de três anos) 
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Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
Nos trinta anos de observação, os homens migrantes que casam com mulheres 
migrantes fazem-no, em média, dois anos e cerca de dez meses mais tarde do que 
aqueles migrantes que casam com  mulheres da cidade, sendo esta tendência mais 
expressiva, grosso modo, entre meados dos anos quarenta e meados dos anos cinquenta.  
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Os homens migrantes que casam pela primeira vez com mulheres migrantes (Tipo 
2) fazem-no, em média, mais tarde do que aqueles que, em situação similar, casam ao 
acaso. Essas idades são de 29,46 contra 28,17. Em sentido diverso, as idades médias ao 
primeiro casamento são mais baixas quando os homens migrantes e residentes casam 
com mulheres naturais da cidade (Tipo 3) do que quando o fazem indistintamente, isto 
é, sem se atender à origem geográfica das respectivas esposas. Essas idades são 26,73 
contra 28,17.  
Os homens migrantes que casam com mulheres naturais da cidade fazem-no 
mais cedo do que os homens migrantes que casam com mulheres migrantes, 
respectivamente com 26,73 e 29,46, sendo a diferença de 2,73 estatisticamente 
significativa. Assim, em média, os homens migrantes e residentes na cidade que casam 
pela primeira vez com mulheres migrantes e residentes na cidade (Tipo 2) fazem-no 
mais tarde do que os homens migrantes e residentes na cidade que casam com mulheres 
naturais e residentes na cidade (Tipo 3).  
No caso das mulheres, este tipo de relação, embora se verifique em alguns anos, 
não é evidente.  
 
Figura III - 3.8 
Idade média ao primeiro casamento de mulheres residentes na cidade, segundo o tipo de união 
(Médias móveis de três anos) 
23
24
25
26
27
28
29
30
19
40
19
42
19
44
19
46
19
48
19
50
19
52
19
54
19
56
19
58
19
60
19
62
19
64
19
66
19
68
Tipo 2 Mulheres
Tipo 4 Mulheres
 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
No global, as mulheres de fora que casam com homens igualmente de fora (Tipo 
2) fazem-no apenas cerca de oito meses mais tarde do que as mulheres de fora que 
casam com homens da cidade (Tipo 4). Momentos há, sobretudo a partir do início da 
década de cinquenta, em que se passa precisamente o contrário. Não se encontra uma 
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regularidade de comportamentos na relação entre o tipo de casamentos para as mulheres 
e a origem geográfica dos respectivos cônjuges.  
As idades médias ao primeiro casamento são mais elevadas nos casos em que os 
casamentos se fazem entre aqueles que pertencem a uma mesma categoria, mulheres 
migrantes que casam com homens migrantes (Tipo 2), do que considerando, como atrás 
se fez, as idades médias ao primeiro casamento das mulheres, sem se atender ao tipo de 
casamento, em termos de origem geográfica dos respectivos cônjuges. Essas idades são 
de 28,31 contra 27,92. Em sentido diverso, as idades médias ao primeiro casamento são 
mais baixas quando as mulheres migrantes e residentes na cidade casam com homens 
naturais e residentes na cidade (Tipo 4) do que quando o fazem indistintamente, isto é, 
sem se atender à origem geográfica dos respectivas cônjuges. Essas idades são 27,66 
contra 27,92.  
As mulheres migrantes que casam pela primeira vez com homens também 
migrantes (Tipo 2) fazem-no, em média, mais tarde do que as mulheres migrantes que 
casam com homens naturais e residentes na cidade (Tipo 4), respectivamente com 28,31 
e 27,66, não sendo a diferença de 0,65 estatisticamente significativa.  
 
Quadro III - 3.6 
Idade média ao primeiro casamento de homens (casamentos Tipo 2 e Tipo 3) e de mulheres (casamentos 
Tipo 2 e Tipo 4) 
Origem Casamentos Tipo 2 Casamentos Tipo 3 e Tipo 4 
geográfica M D.P. n = M D.P. n = 
Homens 29,46 8,94 495 26,73 6,47 454 
Teste - t 
p 
5,414 
,000 
Mulheres 28,31 9,26 522 27,66 8,92 449 
Teste - t 
p 
1,107 
,269 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Do que ficou exposto, parece, no entanto, não haver dúvidas: homens e mulheres 
da cidade casam, de uma maneira geral, mais cedo, se o fizerem entre si. E esta 
diferença constante e mais ou menos marcada das idades médias ao primeiro casamento 
continua a estar presente quando cruzamos, para os naturais e migrantes, as idades com 
as ocupações desempenhadas ao momento do consórcio. A chegada mais tardia ao 
mercado de trabalho ou, já no exercício de uma ocupação na cidade, a menor 
capacidade para a obtenção de autonomia financeira, tanto das mulheres como dos 
homens, ajudam a perceber por que é que os migrantes casam mais tarde do que os 
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naturais e, desse modo, por que é que as mulheres que vêm para a cidade têm em média 
menos filhos do que as suas conterrâneas. Apesar da dificuldade e, diríamos mesmo, do 
risco de fazermos associações conducentes à constituição de grupos ocupacionais, os 
dados induzem a tal constatação. Mesmo quando fazemos comparações que comportam 
alguma ambiguidade, como a ocupação de doméstica, uma vez que, neste caso 
particular, os registos não permitem distinguir quando estamos em presença de alguém 
que trabalha para outrém ou que apenas faz as lides da sua própria casa, é nítida essa 
diferença de comportamentos.  
Deve notar-se que estas diferenças permanecem, globalmente, de forma 
indistinta, qualquer que seja o tipo de ocupação que homens e mulheres mantêm à data 
do casamento. Uma divisão das idades médias ao primeiro casamento, por origens 
geográficas e por sectores de actividade económica, mostra-o claramente. Regista, antes 
de mais, uma constante de casamentos mais tardios, independentemente do sexo e da 
ocupação, para os que migraram para a cidade.  
 
Quadro III - 3.7 
Idade média ao primeiro casamento de homens e de mulheres residentes na cidade, segundo origem 
geográfica e ocupação: 1940-1969 
Sector primário Sector secundário Sector terciário Totais  
Sexos De fora Da cidade De fora Da cidade De fora Da cidade De fora Da cidade 
Homens 28,4 24,5 28,0 27,1 27,9 26,6 28,0 26,7 
Mulheres 28,5 - 26,9 23,4 27,7 25,4 27,1 24,0 
Fonte: registos de casamento, Bonfim.  
 
 Para os homens, além das distâncias no sector primário, é no sector terciário que 
as maiores idades médias ao primeiro casamento para os migrantes mais se fazem sentir 
(um ano e cerca de cinco meses e cerca de onze meses no sector secundário). É no 
sector terciário que justamente se emprega o maior número de indivíduos na condição 
de migrantes, com predomínio para o exercício de funções no pequeno comércio.  
 O quadro seguinte mostra as idades médias ao primeiro casamento dos homens 
segundo as respectivas origens geográficas e os sectores de actividade económica em 
que se inserem as suas ocupações no momento do matrimónio105. Casam mais tarde 
aqueles cuja ocupação pertence ao sector terciário, relativamente aos do sector 
secundário, independentemente da origem geográfica, muito embora as diferenças 
sejam ligeiramente mais expressivas para os migrantes residentes na cidade.  
                                                          
105 Dado o reduzido número de casos, excluímos da análise as ocupações ligadas ao sector primário, tanto 
para os homens como nas mulheres.  
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Quadro III - 3.8 
 Idade média ao primeiro casamento de homens residentes na cidade, segundo origem geográfica 
e ocupação por sectores de actividade económica: 1940-1969 
Origem geográfica Sector de actividade económica Média n = 
Da cidade Sector secundário 26,4 732 
Sector terciário 26,6 536 
De fora Sector secundário 27,9 344 
Sector terciário 28,6 518 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Na análise de variância, a interacção da origem geográfica e dos sectores de 
actividade económica não tem efeitos estatisticamente significativos sobre a idade 
média dos homens ao primeiro casamento, o que apenas se verifica em relação ao factor 
origem geográfica (F = 32,993; p < 0,05). 
 
Quadro III - 3.9 
Idade média ao primeiro casamento de homens residentes na cidade, segundo origem geográfica e 
ocupação por sectores de actividade económica: análise de variância106 
Método Hierárquico 
 Soma dos  
quadrados 
Graus de 
liberdade 
Quadrados 
médios 
 
F 
 
p 
Efeitos principais (Combinados) 1876,645 2 938,322 17,288 ,000
Origem geográfica 1790,732 1 1790,732 32,993 ,000
Sectores de actividade económica 85,913 1 85,913 1,583 ,208
Interacção dos factores: origem geográfica * sectores de actividade económica 32,842 1 32,842 ,605 ,437
Modelo 1909,486 3 636,495 11,727 ,000
Residual 115389,7 2126 54,275   
Total 117299,2 2129 55,096   
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
As mulheres registam uma maior diferenciação em relação aos homens nas 
idades médias ao primeiro casamento, face às origens de fora ou da cidade (com valores 
globais de três anos e cerca de um mês contra cerca de quatro meses em relação aos 
homens) e com acentuação particular no sector secundário (três anos e seis meses de 
diferença, em média)107, muito embora se mantenha também uma diferença 
considerável no sector terciário (dois anos e cerca de quatro meses, em média).   
                                                          
106 Os valores da linha “Modelo” correspondem à variação explicada pelas variáveis consideradas. 
Engloba a variação explicada por cada uma das variáveis e a variação explicada pela interacção entre 
variáveis. Os valores da linha “Residual” referem-se à parte do comportamento que fica por explicar, isto 
é, que os dois factores em causa não dão conta. Os valores da linha “Total” referem-se à soma dos valores 
da linha “Modelo” com os valores da linha “Residual”. O cálculo de F resulta da divisão, em cada linha, 
dos “Quadrados médios” pelo respectivo valor residual dos mesmos “Quadrados médios”.  
107 Os dados do sector primário, dado o exíguo número de casos, são irrelevantes. 
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O quadro das idades médias ao primeiro casamento das mulheres segundo as 
respectivas origens geográficas e os sectores de actividade económica ao momento do 
matrimónio, considerando agora a ocupação de domésticas no sector terciário, 
manifesta a mesma tendência verificada em relação aos homens. Casam mais tarde 
aquelas cuja ocupação pertence ao sector terciário, relativamente às do sector 
secundário, independentemente da origem geográfica, apesar de aqui, contrariamente ao 
verificado para os homens, essas diferenças serem ligeiramente mais expressivas no 
caso das mulheres naturais e residentes na cidade.  
 
Quadro III - 3.10 
 Idade média ao primeiro casamento de mulheres residentes na cidade, segundo origem 
geográfica e ocupação por sectores de actividade económica: 1940-1969 
Origem geográfica Sector de actividade económica Média n = 
Da cidade Sector secundário 22,9 328 
Sector terciário 24,4 1128 
De fora Sector secundário 26,8 195 
Sector terciário 27,9 787 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
Na análise de variância, o modelo mostra que os dois factores têm um efeito 
significativo na determinação da idade média ao primeiro casamento das mulheres, 
sendo, no entanto, o efeito da origem geográfica manifestamente mais expressivo, como 
demonstram os valores isolados de F. Os valores da interacção entre as origens 
geográficas e os sectores de actividade económica mostram que esta pode ser 
considerada negligenciável.  
 
Quadro III - 3.11 
Idade média ao primeiro casamento de mulheres residentes na cidade, segundo origem geográfica e 
ocupação por sectores de actividade económica: análise de variância 
Método Hierárquico 
 Soma dos 
quadrados
Graus de 
liberdade 
Quadrados 
médios 
 
F 
 
p 
Efeitos principais (Combinados) 8744,221 2 4372,111 79,166 ,000
Origem geográfica 7979,778 1 7979,778 144,489 ,000
Sectores de actividade económica 764,443 1 764,443 13,842 ,000
Interacção dos factores: origem geográfica * sectores de actividade económica 14,999 1 14,999 ,272 ,602
Modelo 8759,221 3 2919,740 52,868 ,000
Residual 134423,7 2434 55,227   
Total 143182,9 2437 58,754   
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
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 Como se constatou em termos genéricos, entre 1940 e 1969, verifica-se uma 
descida progressiva das idades médias ao primeiro casamento das mulheres migrantes 
com ocupação de doméstica.  
 
Quadro III - 3.12 
Idade média ao primeiro casamento de mulheres residentes na cidade, segundo origem geográfica e 
ocupação de doméstica 
1940-1949 1950-1959 1960-1969 
De fora Da cidade De fora Da cidade De fora Da cidade 
27,7 24,6 27,3 24,1 26,5 24,3 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 A tendência à diminuição do diferencial nas idades médias ao primeiro 
casamento entre migrantes e citadinas não evita, contudo, que no final da observação, as 
mulheres que vêm de fora continuem a casar em média cerca de três anos e onze meses 
mais tarde do que as suas homólogas citadinas.  
As idades médias ao primeiro casamento são mais baixas nos casos em que as 
mulheres com a ocupação de domésticas são naturais e residentes na cidade do que nos 
casos em que, mantendo-se a ocupação, as mulheres são migrantes residentes na cidade, 
com médias respectivas de 24,30 e 27,81. A diferença de 3,51 é estatisticamente 
significativa. As mulheres naturais e residentes na cidade com ocupação de domésticas 
casam pela primeira vez mais cedo do que as mulheres migrantes e residentes na cidade 
com ocupação de domésticas.  
 
Quadro III - 3.13 
Idade média ao primeiro casamento de mulheres, segundo a origem geográfica e com a ocupação de 
doméstica 
Origem Naturais da cidade  Migrantes  
geográfica M D.P. n = M D.P. n = 
Mulheres  domésticas  24,30 7,23 992 27,81 8,83 711 
Teste - t 
p 
-8,706 
,000 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
Os considerandos que temos vindo a fazer não permitem afirmar que, como 
consequência das maiores idades médias ao primeiro casamento para os migrantes, 
houve um abaixamento da natalidade. Pelo contrário, neste período, houve mesmo um 
aumento generalizado no país, que perdurou até meados da década de setenta (Bandeira 
1996: 213). Mas, parece evidente que, para as mulheres que migraram e, sobretudo, 
para os casais em que ambos os cônjuges migraram (21,9% do total de casais residentes 
  
185
no espaço em observação), um tão significativo diferencial nas idades de acesso ao 
primeiro casamento terá tido repercussões na diminuição da reprodução. 
A repartição por grupos de idades ao primeiro casamento para os homens e 
mulheres naturais e residentes na cidade situa o maior número de casamentos realizados 
no terceiro grupo, entre os 20-24 anos. Para os homens, no total, 41,4% casam neste 
grupo, muito embora com cambiantes entre cada uma das décadas, registando-se uma 
queda acentuada entre as décadas de cinquenta e de sessenta que, em parte, se fez sentir 
no crescimento dos segundo e quarto grupos, respectivamente dos 15-19 anos e dos 25-
29 anos. Os terceiro e quarto grupos, ou seja, entre os 20-29 anos, muito embora 
apresentem queda na década de sessenta, representam na totalidade 73,7% dos 
casamentos realizados. Para as mulheres, no total, 45,3% casam no terceiro grupo, entre 
os 20-24 anos, verificando-se a maior alteração para crescimento entre as décadas de 
quarenta e cinquenta. Os terceiro e quarto grupos, ou seja, entre 20-29 anos, têm um 
peso ligeiramente inferior ao verificado para os homens (64,4%), que é distribuído 
essencialmente pelo segundo grupo, entre 15-19 anos.  
Tanto para homens como para mulheres, os quatro primeiros grupos ultrapassam 
4/5 do total de casamentos realizados, com maior expressão para o sexo feminino.    
 
Quadro III - 3.14 
Repartição por grupos de idades ao primeiro casamento de homens e de mulheres naturais e residentes na 
cidade (%) 
Homens Mulheres Total Grupos 
de idades 1940-1949 1950-1959 1960-1969 Total 1940-1949 1950-1959 1960-1969 Total H + M
< de 15 0,0 0,2 0,2 0,1 0,0 0,2 0,0 0,1 0,1 
15-19 6,4 4,0 9,7 6,6 24,1 19,3 22,4 21,9 14,7 
20-24 40,9 46,4 36,3 41,4 41,5 47,7 47,0 45,3 43,5 
25-29 31,2 30,2 35,7 32,3 19,5 19,0 18,7 19,1 25,3 
30-34 10,7 8,7 8,8 9,4 7,8 8,1 6,3 7,4 8,4 
35-39 6,2 5,3 3,4 5,1 4,1 3,0 1,4 2,9 3,9 
40-44 1,6 2,4 2,2 2,0 1,1 1,4 2,0 1,5 1,7 
45-49 0,6 1,2 1,9 1,2 1,1 0,5 1,0 0,9 1,0 
50 e + 2,3 1,6 1,7 1,9 0,9 0,9 1,4 1,0 1,4 
n = 513 506 465 1484 564 570 509 1643 3127 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Mas a mesma repartição por grupos de idades ao primeiro casamento para 
homens e mulheres migrantes residentes na cidade dá-nos posicionamentos bem 
distintos. Para os homens, a maior concentração de casamentos ao longo das três 
décadas, que não apresentam grandes variações entre elas, situa-se no quarto grupo, 
entre 25-29 anos, no total com 35,5% dos casamentos realizados. Segue-se-lhe em 
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importância o terceiro grupo, entre 20-24 anos, igualmente sem variações significativas 
entre as três décadas, no total com 32,8% dos casamentos realizados. O terceiro e quarto 
grupos, entre 20 e 29 anos, representam 68,3% do total dos casamentos. A grande 
diferença em relação aos homens naturais da cidade situa-se no segundo grupo, entre 
15-19 anos, que, apesar de tudo, subiu significativamente na última década, e, por outro 
lado, na maior expressão dos quinto e sexto grupos, entre 30-39 anos. Para as mulheres, 
no total, 36,1% casam no terceiro grupo, entre 20-24 anos, mas com uma importância 
relativa bem menor do que as suas homólogas naturais da cidade. O terceiro e quarto 
grupos, entre 20-29 anos, representam 62,3% do total dos casamentos. Para além desta 
distância, as mulheres migrantes têm uma representação substancialmente menor nos 
casamentos do segundo grupo, entre 15-19 anos, e, ao invés, uma representação 
substancialmente maior nos quarto, quinto e sexto grupos, entre 25-39 anos.  
 Tanto para homens como para mulheres, os quatro primeiros grupos quedam-se 
pelos 3/5 do total de casamentos realizados e, ao contrário do que se passa com os 
naturais residentes na cidade, mantém-se mais ou menos idêntica a expressão entre 
homens e mulheres.  
 
Quadro III - 3.15 
Repartição por grupos de idades ao primeiro casamento de homens e de mulheres com origem fora da 
cidade e residentes na cidade (%) 
Homens Mulheres Total Grupos  
de idades 1940-1949 1950-1959 1960-1969 Total 1940-1949 1950-1959 1960-1969 Total H + M 
< de 15 0,0 0,6 0,0 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 
15-19 1,5 2,3 6,2 3,2 8,9 5,1 8,4 7,5 5,5 
20-24 31,9 33,7 32,8 32,8 32,3 38,0 37,8 36,1 34,6 
25-29 35,7 34,9 36,1 35,5 24,6 30,0 24,3 26,2 30,6 
30-34 14,8 17,1 11,8 14,7 16,3 11,3 13,7 13,8 14,2 
35-39 9,0 6,0 4,6 6,6 8,3 4,8 5,8 6,3 6,4 
40-44 2,0 1,4 2,6 2,0 4,6 5,1 3,4 4,3 3,2 
45-49 1,7 1,4 2,0 1,7 1,7 2,0 2,2 2,0 1,8 
50 e + 3,5 2,6 3,9 3,3 3,4 3,7 4,3 3,9 3,6 
n = 345 350 305 1000 350 353 415 1118 2118 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Os homens naturais da cidade apresentam uma maior distribuição nos 
casamentos nos segundo e terceiro grupos, entre 15-24 anos, em relação aos migrantes e 
estes, por sua vez, apresentam uma maior distribuição face aos naturais da cidade nos 
restantes grupos de idades, entre 30 ou mais anos.   
 O tipo de distribuição é similar para as mulheres, verificando-se apenas um 
distanciamento maior entre as naturais da cidade e as migrantes. 
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Para todos os residentes na cidade, a distribuição das idades combinadas dos 
nubentes ao primeiro casamento confirmam, em ambos os sexos, uma maior incidência 
no segundo grupo, entre os 20-24 anos, com 43,1% dos casos nas mulheres e 39,1% nos 
homens, que expressam uma maior tendência para a concentração de casamentos em 
idades mais avançadas. De registar ainda que em todos os residentes, o segundo grupo é 
aquele que apresenta a maior importância relativa de casamentos combinados entre 
homens e mulheres: entre os 20-24 anos encontram-se 21,7% do total de casamentos.  
 
Quadro III - 3.16 
Grupos de idades combinados dos nubentes ao primeiro casamento: 1940-1969 (%) 
(Todos os residentes na cidade) 
Homens 
Mulheres 15-19 20-24 25-29 30-34 35-39 40 e + Total n = 
15-19 3,3 10,4 3,4 0,4 0,1 0,0 17,7 408 
20-24 1,7 21,7 15,9 3,2 0,6 0,1 43,1 996 
25-29 0,2 5,5 10,6 3,7 1,4 0,4 21,9 505 
30-34 0,1 1,0 3,6 2,7 1,6 0,4 9,3 215 
35-39 0,0 0,4 0,4 0,7 1,3 0,8 3,5 81 
40 e + 0,0 0,1 0,3 0,5 0,6 3,1 4,6 105 
Total 5,3 39,1 34,1 11,2 5,4 4,9 100,0 2310 
n = 122 903 787 259 125 114 2310  
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 A mesma distribuição de idades combinadas dos nubentes ao primeiro 
casamento, por tipos de casamento, demonstra a permanência, em qualquer deles, do 
segundo grupo, entre 20-24 anos, como aquele que apresenta a maior importância 
relativa de casamentos combinados entre homens e mulheres, muito embora com um 
peso distinto: nos casamentos Tipo 1, 25,4%; nos casamentos Tipo 2, 15,0%; nos 
casamentos Tipo 3, 20,1%; e nos casamentos Tipo 4, 22,2%.  
 Além das diferenças de peso relativo que os casamentos com idades combinadas 
entre nubentes apresentam neste e noutros grupos, visíveis sobretudo entre os 
casamentos Tipo 1 e os casamentos Tipo 2, há importantes diferenças no peso relativo 
de cada grupo de idades e de cada sexo, face ao total de casamentos.  
 Para os casamentos Tipo 1, 44,0% do total de casos masculinos ocorrem no 
segundo grupo, entre 20-24 anos, tendo os três últimos grupos, entre 30 ou mais anos, 
um peso de 14,5% em relação ao total de casos. 46,7% do total de casos femininos 
ocorrem no segundo grupo, entre 20-24 anos, tendo os três últimos grupos, entre 30 ou 
mais anos, um peso de 11,2% em relação ao total de casos.  
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Quadro III - 3.17 
Grupos de idades combinados dos nubentes ao primeiro casamento: 1940-1969 (%) 
Casamentos Tipo 1 
Homens 
Mulheres 15-19 20-24 25-29 30-34 35-39 40 e + Total n = 
15-19 6,3 13,3 3,5 0,8 0,1 0,0 24,0 236 
20-24 1,7 25,4 17,2 1,8 0,4 0,1 46,7 459 
25-29 0,4 4,0 9,9 2,8 0,9 0,2 18,1 178 
30-34 0,1 0,6 2,2 1,9 1,1 0,2 6,2 61 
35-39 0,0 0,6 0,2 0,3 1,0 0,6 2,8 27 
40 e + 0,0 0,0 0,1 0,4 0,2 1,5 2,2 22 
Total 8,6 44,0 33,1 8,0 3,8 2,6 100,0 983 
n =  84 432 325 79 37 26 983  
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Para os casamentos Tipo 2, 35,2% do total de casos masculinos ocorrem no 
terceiro grupo, entre 25-29 anos, tendo os três últimos grupos, entre 30 e mais anos, um 
peso de 31,8% em relação ao total de casos. 36,2% do total de casos femininos ocorrem 
no segundo grupo, entre 20-24 anos, tendo os três últimos grupos, entre 30 e mais anos, 
um peso de 25,7% em relação ao total de casos.   
 
Quadro III - 3.18 
Grupos de idades combinados dos nubentes ao primeiro casamento: 1940-1969 (%) 
Casamentos Tipo 2 
Homens 
Mulheres 15-19 20-24 25-29 30-34 35-39 40 e + Total n = 
15-19 0,6 6,1 1,7 0,0 0,2 0,0 8,6 41 
20-24 1,3 15,0 13,5 5,3 0,8 0,4 36,2 172 
25-29 0,0 7,6 13,5 5,1 2,5 0,8 29,5 140 
30-34 0,0 1,5 4,4 3,2 2,1 1,1 12,2 58 
35-39 0,0 0,4 1,1 1,9 1,1 0,8 5,3 25 
40 e + 0,0 0,6 1,1 0,8 0,6 5,1 8,2 39 
Total 1,9 31,2 35,2 16,2 7,4 8,2 100,0 475 
n =  9 148 167 77 35 39 475  
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Para os casamentos Tipo 3, 38,0% do total de casos masculinos ocorrem no 
terceiro grupo, entre 25-29 anos, tendo os três últimos grupos, entre 30 e mais anos, um 
peso de 20,1% em relação ao total de casos. 43,7% do total de casos femininos ocorrem 
no segundo grupo, entre 20-24 anos, tendo os três últimos grupos, entre 30 e mais anos, 
um peso de 13,5% em relação ao total de casos.   
 
 
 
  
189
Quadro III - 3.19 
Grupos de idades combinados dos nubentes ao primeiro casamento: 1940-1969 (%) 
Casamentos Tipo 3 
Homens 
Mulheres 15-19 20-24 25-29 30-34 35-39 40 e + Total n = 
15-19 2,3 13,0 6,4 0,5 0,0 0,0 22,2 97 
20-24 1,8 20,1 16,9 4,1 0,7 0,0 43,7 191 
25-29 0,2 3,9 11,2 3,7 1,1 0,5 20,6 90 
30-34 0,0 0,5 3,4 3,0 1,8 0,2 8,9 39 
35-39 0,0 0,0 0,0 0,2 1,1 0,9 2,3 10 
40 e + 0,0 0,0 0,0 0,5 0,0 1,8 2,3 10 
Total 4,4 37,5 38,0 11,9 4,8 3,4 100,0 437 
n =  19 164 166 52 21 15 437  
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Para os casamentos Tipo 4, 38,3% do total de casos masculinos ocorrem no 
segundo grupo, entre 20-24 anos, tendo os três últimos grupos, entre 30 e mais anos, um 
peso de 28,2% em relação ao total de casos. 41,9% do total de casos femininos ocorrem 
no segundo grupo, entre 20-24 anos, tendo os três últimos grupos, entre 30 e mais anos, 
um peso de 26,5% em relação ao total de casos.  
 
Quadro III - 3.20 
Grupos de idades combinados dos nubentes ao primeiro casamento: 1940-1969 (%) 
Casamentos Tipo 4 
Homens 
Mulheres 15-19 20-24 25-29 30-34 35-39 40 e + Total n = 
15-19 0,5 5,8 1,9 0,0 0,0 0,0 8,2 34 
20-24 1,7 22,2 14,5 3,1 0,5 0,0 41,9 174 
25-29 0,0 8,4 8,4 4,6 1,5 0,5 23,4 97 
30-34 0,2 1,7 5,8 3,9 1,7 0,5 13,7 57 
35-39 0,0 0,2 0,5 0,5 2,2 1,2 4,6 19 
40 e + 0,0 0,0 0,0 0,2 1,9 6,0 8,2 34 
Total 2,4 38,3 31,1 12,3 7,7 8,2 100,0 415 
n =  10 159 129 51 32 34 415  
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Do que ficou dito, em relação aos homens, verifica-se que são justamente os 
casamentos Tipo 1 e Tipo 4, aqueles em que o cônjuge masculino é natural da cidade, o 
grupo que concentra as maiores percentagens de casamentos mais precoces, ou seja, 
entre 20-24 anos, respectivamente 44,0% e 38,3% dos total de casos. Nos casamentos 
Tipo 2 e Tipo 3, aqueles em que o cônjuge masculino é migrante, o grupo que concentra 
maiores percentagens de casamentos é mais elevado, ou seja, entre 25-29 anos, e o peso 
relativo dessa concentração é menor, respectivamente 35,2% e 38,0% do total de casos. 
Por outro lado, o peso relativo dos casamentos efectuados entre 30 ou mais anos é 
significativamente distinto entre os casamento Tipo 1 e Tipo 2, respectivamente 14,5% 
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e 31,8%, e distinto também dos casamentos Tipo 3 e Tipo 4, respectivamente 20,1% e 
28,2%. Não deixa de ser curioso que os homens que migram para a cidade e casam com 
mulheres daí naturais (Tipo 3) o façam mais cedo do que os homens naturais da cidade 
que casam com mulheres que migram para a cidade (Tipo 4). A explicação reside 
certamente, numa observação directa de valores, num desequilíbrio da relação de 
masculinidade da população disponível para casar, verificável sobretudo em idades mais 
avançadas (cf. quadro III - 3.29).  
A sequência descrita para os homens mantém-se nas mulheres. Os casamentos 
Tipo 1 e Tipo 3, aqueles em que o cônjuge feminino é natural da cidade, concentram as 
maiores percentagens no segundo grupo, entre 20-24 anos, respectivamente 46,7% e 
43,7% do total de casos. Nos casamentos Tipo 2 e Tipo 4, aqueles em que o cônjuge  
feminino é migrante, o segundo grupo, entre 20-24 anos, continua a concentrar o maior 
número de casos, mas com valores relativos mais baixos, respectivamente 36,2% e 
41,9% do total de casamentos. Por outro lado, o peso relativo dos casamentos 
efectuados com 30 ou mais anos é significativamente distinto entre os casamentos Tipo 
1 e Tipo 2, respectivamente 11,2% e 25,7% do total de casos, e distinto também dos 
casamentos Tipo 3 e Tipo 4, respectivamente 13,5% e 26,5% do total de casos.  
 A maior intensidade homogâmica entre grupos de idades combinadas dos 
nubentes ao primeiro casamento ocorre no segundo grupo, entre 20-24 anos, seguido do 
terceiro grupo, entre 25-29 anos, do sexto grupo, entre 40 e mais anos, do quarto grupo, 
entre 30-34 anos, do primeiro grupo, entre 15-19 anos, e, no final, do quinto grupo, 
entre 35-39 anos.     
 
Quadro III - 3.21 
Grau de homogamia entre grupos de idades combinadas ao primeiro casamento: 1940-1969 (%) 
 15-19 20-24 25-29 30-34 35-39 40 e + 
Tipo 1 6,3 25,4 9,9 1,9 1,0 1,5 
Tipo 2 0,6 15,0 13,5 3,2 1,1 5,1 
Tipo 3 2,3 20,1 11,2 3,0 1,1 1,8 
Tipo 4 0,5 22,2 8,4 3,9 2,2 6,0 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Dentro de cada grupo de idades é visível um conjunto de regularidades em 
função dos diferentes tipos de casamento que, numa descrição genérica, enfatiza as 
diferenças de comportamento entre os casamentos Tipo 1 e Tipo 2. Os primeiros 
apresentam claramente a tendência para a ocorrência, dentro dos mesmos grupos de 
idades nos primeiros dois grupos, entre 15-19 anos e, sobretudo, entre 20-24 anos, para, 
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nos grupos seguintes, entre 25 ou mais anos, estarem sempre visivelmente abaixo dos 
casamentos Tipo 2. Uma outra regularidade interessante diz respeito aos casamentos 
Tipo 3 e Tipo 4. Os primeiros deixam perceber que os homens que migram para a 
cidade e casam com mulheres daí naturais o fazem em maior número no primeiro grupo, 
entre 15-19 anos, do que aqueles que, sendo naturais da cidade, casam com mulheres 
migrantes. E, por sua vez, no último grupo, entre 40 e mais anos, casam em menor 
número do que os naturais da cidade.  
  Os casamentos Tipo 1 crescem, comparativamente aos demais, nos primeiro e 
segundo grupos, entre 15-24 anos. Assim também os casamentos Tipo 3. Os casamentos 
Tipo 2 e Tipo 4, por sua vez, crescem a partir do terceiro grupo, entre 25 e mais anos, 
adquirindo maior expressão no último grupo, entre 40 e mais anos.  
 Uma distribuição das idades médias ao primeiro casamento permite, por um 
lado, verificar de forma mais evidente as diferenças dos casamentos Tipo 1 em relação 
aos casamentos Tipo 2 e, por outro lado, a tendência à maior aproximação das idades 
médias entre os casamentos Tipo 1 e Tipo 3 e os casamentos Tipo 2 e Tipo 4.  
 
Quadro III - 3.22 
Idade média ao primeiro casamento por tipos de união: 1940-1969 
1940-1949 1950-1959 1960-1969 Tipos de 
casamentos H M H M H M 
Tipo 1 25,7 24,0 25,6 24,0 25,5 23,4 
Tipo 2 29,3 28,3 28,2 26,9 27,6 26,9 
Tipo 3 27,2 24,8 26,7 24,0 26,3 24,2 
Tipo 4 27,9 26,6 27,7 27,6 27,9 26,7 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Para os homens, notando-se embora as referidas diferenças e aproximações entre 
os tipos de casamento referidos, não há uma grande quebra na linha de ziguezague 
(idades médias mais baixas entre casamentos Tipo 1 e casamentos Tipo 2; mais altas 
entre casamentos Tipo 2 e casamentos Tipo 3; e, de novo, mais baixas entre casamentos 
Tipo 3 e casamentos Tipo 4) em todo o período considerado, sobretudo entre os 
casamentos Tipo 3 e Tipo 4. A década de quarenta é aquela em que as diferenças entre 
idades médias ao primeiro casamento mais se fazem sentir.   
 Mediante a análise de variância a um factor, pretende-se verificar qual o efeito 
que a variável independente de natureza qualitativa, ou factor, tipos de casamento 
(considerando apenas aqueles em que ambos os cônjuges residem na cidade), têm na 
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variável dependente ou resposta, de natureza quantitativa, que são as idades médias dos 
homens ao primeiro casamento.  
 A questão central desta análise consiste em saber se as populações têm ou não 
médias iguais e, por outro lado, se as médias observadas não forem iguais, em saber se 
as diferenças apresentadas são ou não estatisticamente significativas.   
 No teste H.S.D. de Tukey108, a coluna Diferença de médias mostra as diferenças 
das idades médias ao primeiro casamento para cada par de grupos. As diferenças 
positivas indicam valores médios superiores para o grupo I e as diferenças negativas 
indicam valores médios superiores para o grupo J. Na mesma coluna, os resultados 
significativos estão representados com asterisco.  
 Interpretando os valores expostos, a partir da primeira célula, verifica-se que o 
grupo de homens de casamento Tipo 1 celebra, em média, o casamento mais cedo três 
anos e cerca de onze meses que o grupo de homens de casamento Tipo 2; um ano e 
cerca de três meses em relação ao grupo de homens de casamento Tipo 3; dois anos e 
cerca de dez meses em relação ao grupo de homens de casamento Tipo 4. As restantes 
três células repetem os valores, alterando, no entanto, a ordem dos grupos I e J. Como 
se verifica pelos níveis de significância associados aos testes, estas diferenças, 
exceptuando as dos casamentos Tipo 2 em relação aos casamentos Tipo 4, são 
estatisticamente significativas (p < 0,05).   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
108 O teste H.S.D. de Tukey, usado para o estabelecimento de comparações entre médias, é mais sensível 
do que outros na detecção de eventuais falsas identificações de diferenças significativas entre grupos (cf. 
Pestana e Gageiro 1998: 207-211).  
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Quadro III - 3.23 
Idade de homens ao primeiro casamento, segundo os tipos de união 
Casamentos Médias D.P n = 
TIPO 1 25,51 6,08 998 
 2 29,46 8,94 495 
 3 26,73 6,47 454 
 4 28,32 8,29 432 
F 
p 
37,889 
,000 
Teste H.S.D. de Tukey 
(I) TIPO (J) TIPO Diferença de médias p 
1 2 -3,95* ,000 
 3 -1,22* ,015 
 4 -2,81* ,000 
2 1 3,95* ,000 
 3 2,73* ,000 
 4 1,14 ,079 
3 1 1,22* ,015 
 2 -2,73* ,000 
 4 -1,59* ,006 
4 1 2,81* ,000 
 2 -1,14 ,079 
 3 1,59* ,006 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 A apresentação de subconjuntos homogéneos de médias, onde os grupos 
considerados se apresentam por ordem crescente de idades médias ao primeiro 
casamento, mostra a proximidade das idades médias ao primeiro casamento entre os 
casamentos Tipo 1 e os casamentos Tipo 3 e entre os casamentos Tipo 4 e os 
casamentos Tipo 2, não sendo as diferenças encontradas em cada um dos subgrupos 
estatisticamente significativas, uma vez que os níveis de significância são superiores a 
0,05.  
 
Quadro III - 3.24 
Idade de homens ao primeiro casamento, segundo os tipos de união: homogeneidade das médias 
Tipos de casamento n = 1º grupo 2º grupo 
1 998 25,51  
3 454 26,73  
4 432  28,32 
2 495  29,46 
p  ,057 ,087 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
Para as mulheres, ao longo das três décadas, são sempre evidentes as diferenças 
das idades médias ao primeiro casamento nos tipos de casamento considerados, sendo 
vincadas as aproximações entre idades nos casamentos Tipo 1 e Tipo 3 e nos 
casamentos Tipo 2 e Tipo 4.  
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 A análise de variância aplicada às mulheres confirma as diferentes idades médias 
ao primeiro casamento em função dos diferentes tipos de casamentos considerados.  
Mediante o teste H.S.D. de Tukey, verifica-se que o grupo das mulheres de 
casamento Tipo 1 celebra, em média, o casamento mais cedo quatro anos e cerca de oito 
meses que o grupo das mulheres de casamento Tipo 2; cerca de seis meses mais cedo 
que o grupo de mulheres de casamento Tipo 3; e cerca de quatro anos mais cedo que o 
grupo de mulheres de casamento Tipo 4.  
 Em relação ao que foi observado para os homens, verifica-se paridade de 
comportamentos, isto é, as diferenças entre idades médias ao primeiro casamento são 
sempre maiores entre os casamentos Tipo 1 e os casamentos Tipo 2; e as diferenças 
entre os casamentos Tipo 1 e os casamentos Tipo 3 e os casamentos Tipo 2 e os 
casamentos Tipo 4 são menores. No caso das mulheres, essas diferenças nem sequer são 
estatisticamente significativas, como se pode observar pelos respectivos níveis de 
significância superiores a 0,05.  
 
Quadro III - 3.25 
Idade de mulheres ao primeiro casamento, segundo os tipos de união 
Casamentos Médias D.P n = 
TIPO 1 23,68 6,50 1013 
 2 28,31 9,25 523 
 3 24,22 6,81 456 
 4 27,65 8,91 450 
F 
p 
58,091 
,000 
Teste H.S.D. de Tukey 
(I) TIPO (J) TIPO Diferença de médias p 
1 2 -4,63* ,000 
 3 -0,55 ,590 
 4 -3,97* ,000 
2 1 4,63* ,000 
 3 4,08* ,000 
 4 0,65 ,547 
3 1 0,55 ,590 
 2 -4,08* ,000 
 4 -3,43* ,000 
4 1 3,97* ,000 
 2 -0,65 ,547 
 3 3,43* ,000 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Assim também como vimos para os homens, os subconjuntos homogéneos de 
idades médias ao primeiro casamento por tipos de casamentos para as mulheres não 
apresentam diferenças estatisticamente significativas.  
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Quadro III - 3.26 
Idade de mulheres ao primeiro casamento, segundo os tipos de união: homogeneidade das médias 
Tipos de casamento N 1º grupo  2º grupo  
1 1013 23,68  
3 455 24,22  
4 449  27,65 
2 522  28,31 
p  ,644 ,494 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
Uma análise das idades médias ao primeiro casamento dos homens e das 
mulheres que migraram para a cidade a partir da agregação de casos dos municípios 
fronteiriços à cidade (Gaia, Gondomar, Maia e Matosinhos) e da agregação de casos dos 
municípios distantes da cidade mas pertencentes ao distrito do Porto (Amarante, Baião, 
Marco de Canaveses e Penafiel) deixa perceber que as distâncias dos locais de migração 
não são alheias às idades em que se concretizam os casamentos.  
   
Quadro III - 3.27 
Idade ao primeiro casamento dos naturais de fora da cidade e nela residentes, segundo agregação por 
concelhos fronteiriços e distantes: 1) Gaia, Gondomar, Maia e Matosinhos; 2) Amarante, Baião, Marco de 
Canaveses e Penafiel.  
1940-1949 1950-1959 1960-1969 
H(1) M(1) H(2) M(2) H(1) M(1) H(2) M(2) H(1) M(1) H(2) M(2) 
27,9 26,3 28,3 27,8 26,9 25,1 27,8 27,5 25,9 26,5 27,1 25,8 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
No caso dos homens, ao longo das três décadas, e de forma gradativa, há uma 
diminuição das idades médias ao primeiro casamento, mantendo-se constantes as 
médias mais elevadas para os provenientes dos municípios do distrito do Porto mais 
distantes à cidade, com a particularidade das distâncias verificadas nas idades médias ao 
primeiro casamento desses municípios e as idades médias ao primeiro casamento nos 
municípios fronteiriços se alargarem entre cada uma das décadas (cerca de cinco meses, 
cerca de onze meses e um ano e cerca de dois meses respectivamente para 1949-49, 
1950-59 e 1960-69).  
As idades médias ao primeiro casamento são mais baixas nos casos em que os 
homens migrantes residentes na cidade são provenientes dos municípios fronteiriços do 
que nos casos em que os homens migrantes residentes na cidade são provenientes dos 
municípios distantes do distrito do Porto, respectivamente 27,16 e 28,43.  
Para as mulheres, ao longo das duas primeiras décadas, as distâncias das idades 
médias ao primeiro casamento, em queda progressiva, são mais acentuadas (um ano e 
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seis meses e dois anos e cerca de cinco meses, respectivamente entre 1940-49 e 1950-
59). Porém, na década de sessenta, a situação inverte-se. As mulheres que migram dos 
municípios mais distantes casam ligeiramente mais cedo do que as mulheres que 
migram dos municípios fronteiriços à cidade (cerca de oito meses). 
As idades médias ao primeiro casamento são mais baixas nos casos em que as 
mulheres migrantes residentes na cidade são provenientes dos municípios fronteiriços 
do que nos casos em que as mulheres migrantes residentes na cidade são provenientes 
dos municípios distantes do distrito do Porto, respectivamente 26,63 e 27,08.  
 
Quadro III - 3.28 
Idade ao primeiro casamento de homens e de mulheres migrantes de municípios fronteiriços e de 
municípios distantes 
Origem Municípios fronteiriços  Municípios distantes 
geográfica M D.P. n = M D.P. n = 
Homens 27,16 6,20 119 28,43 7,91 154 
Teste - t 
p 
-1,486 
,138 
Mulheres 26,63 8,81 142 27,08 7,33 192 
Teste - t 
p 
-0,497 
,620 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
O cálculo das relações de masculinidade a partir das idades ao primeiro 
casamento permite perceber a existência de um desequilíbrio entre idades desfavorável 
às mulheres migrantes entre 15-24 anos e a partir dos 30-34 anos, com evidência a partir 
dos 40 ou mais anos.   
 
Quadro III - 3.29 
Relação de masculinidade a partir das idades ao casamento, segundo a origem dos nubentes residentes na 
cidade (de fora do Porto, 2; ou do Porto, 1): 1940-1969 
(Todos os casamentos) 
Grupos de Idades H (2) M (2) RM (2) H (1) M (1) RM (1) 
15-19 32 84 38 98 360 27 
20-24 328 406 81 616 748 82 
25-29 359 296 121 485 322 151 
30-34 152 162 94 153 125 122 
35-39 79 80 99 93 54 172 
40-44 30 61 49 41 33 124 
45-49 21 35 60 22 23 96 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Esta circunstância ajuda a explicar, de certa forma, por que é que os casamentos 
Tipo 4 apresentam idades médias tão elevadas, próximas das dos casamentos Tipo 2. 
Para os naturais da cidade, o desequilíbrio entre idades desfavorável às mulheres, para 
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além dos dois primeiros grupos, entre 15-24 anos, apenas ocorre no último grupo 
considerado, entre  45-49 anos109.  
Uma distribuição dos casamentos por grupos de idades e por diferentes espaços 
de origem dos nubentes  torna evidente os distanciamentos dos naturais da cidade face 
aos migrantes, com predominância na distribuição de casamentos para os primeiros 
entre as idades até aos 24 anos e inversão dessa tendência para os migrantes a partir dos 
25 ou mais anos.  
Para os homens, esta tendência, embora presente, não é tão evidente como para 
as mulheres, exceptuando o grupo dos 20-24 anos.   
 
Quadro III - 3.30 
Distribuição por grupos de idades dos homens ao primeiro casamento (%) 
Naturalidade dos nubentes < 20 20-24 25-29 30-34 35-39 40 + n = 
Cidade do Porto 6,7 41,4 32,3 9,4 5,1 5,1 1484 
Distrito do Porto (sem a cidade do Porto) 3,3 32,6 35,4 16,2 6,4 6,2 390 
Região Norte (sem o distrito do Porto) 3,2 32,5 35,2 14,8 6,8 7,6 474 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Mas há ainda a referir o quase paralelismo nas distribuições relativas dos 
casamentos por grupos de idades entre migrantes provenientes do distrito do Porto e os 
migrantes provenientes da Região Norte, com maior importância ligeira destes últimos 
nos grupos 35-39 anos e 40 e mais anos. Como atrás ficou demonstrado, o peso relativo 
dos grupos representativos de idades mais avançadas ao primeiro casamento, a partir 
dos 25 anos, para os migrantes provenientes da Região Norte face aos migrantes 
provenientes do distrito do Porto seria maior se deste último espaço excluíssemos os 
migrantes provenientes dos municípios fronteiriços à cidade do Porto.  
    Para as mulheres esta tendência é duplamente evidente. As naturais da cidade 
casam, de facto, distanciadas das migrantes, predominantemente até aos 24 anos, e em 
menor número a partir dos 25 anos. Este paralelismo mantém-se entre migrantes do 
distrito do Porto, que casam mais cedo, e migrantes provenientes de toda a Região 
Norte, que casam mais tarde, dada uma menor distribuição relativa de todos os 
casamentos nos dois primeiros grupos e dada e uma maior distribuição relativa de todos 
os casamentos nos restantes grupos. 
 
                                                          
109 Como sustenta Bandeira: “O casamento não é apenas um acontecimento individual, pois sanciona a 
união de um homem e de uma mulher. A probabilidade da sua celebração depende, por isso, da dupla 
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Quadro III - 3.31 
Distribuição por grupos de idades das mulheres ao primeiro casamento (%) 
Naturalidade dos nubentes < 20 20-24 25-29 30-34 35-39 40 + n = 
Cidade do Porto 22,0 45,3 19,1 7,4 2,9 3,4 1643 
Distrito do Porto (sem a cidade do Porto) 8,2 38,4 25,3 13,5 5,8 8,9 451 
Região Norte (sem o distrito do Porto) 7,1 33,4 26,1 14,8 7,1 11,4 533 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
Face ao distrito do Porto, a Região Norte mantém em toda a observação a 
tendência para os casamentos mais tardios, com ligeira evidência no último grupo, 40 e 
mais anos.    
 Considerando as origens geográficas dos respectivos progenitores, as idades 
médias ao primeiro casamento dos residentes na cidade também se apresentam distintas. 
Como se tem vindo a demonstrar, são claras as distâncias de idades ao primeiro 
casamento entre os nubentes migrantes (origem 2) e os nubentes da cidade (origem 1). 
Mas essas distâncias acentuam-se ligeiramente quando, à condição de origem 
geográfica dos nubentes, associamos a condição de origem geográfica dos seus 
progenitores.  
 
Quadro III - 3.32 
Idade ao primeiro casamento dos naturais e residentes na cidade, segundo a origem geográfica dos 
respectivos progenitores 
1940-1949 1950-1959 1960-1969 Origens geográficas dos nubentes e 
respectivos progenitores H M H M H M 
Origem 2: pai 2, mãe 2 28,0 28,8 27,7 27,4 27,2 27,2 
Origem 1: pai 1, mãe 1 25,3 23,2 26,2 23,7 25,5 23,4 
Origem 1: pai 2, mãe 2 27,8 25,2 26,4 24,3 25,1 23,6 
Origem 1: pai 2, mãe 1 26,7 23,6 26,8 24,9 26,8 25,3 
Origem 1: pai 1, mãe 2 25,7 24,8 25,5 24,3 27,0 24,2 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
A partir dos valores observados no quadro anterior, uma primeira nota. Para os 
homens migrantes e residentes na cidade, cujos progenitores são também migrantes, nas 
décadas de cinquenta e sessenta, as idades médias ao primeiro casamento são, embora 
de forma muito ligeira, superiores em relação às dos migrantes e residentes na cidade 
em que não se faz qualquer associação dos progenitores à data do primeiro casamento. 
Mas, para os homens naturais e residentes na cidade, cujos progenitores são ambos 
residentes na cidade, em todas as décadas, as idades médias ao primeiro casamento são 
                                                                                                                                                                          
oferta - masculina e feminina - no mercado matrimonial, o qual depende, entre outros factores, das 
variações da conjuntura migratória.” (1996: 265).   
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mais baixas em relação às idades médias ao primeiro casamento dos conterrâneos em 
que não se faz qualquer associação aos respectivos progenitores110.  
O quadro seguinte regista as idades médias ao primeiro casamento, ao longo de 
toda a observação, para os homens residentes na cidade. Verifica-se que as origens 
geográficas dos progenitores se relacionam com as referidas idades, tanto pela 
circunstância de aqueles que são filhos de pais naturais da cidade casarem dois anos e 
cerca de dois meses mais cedo do que aqueles cujos pais são naturais de fora da cidade, 
como pela circunstância daqueles em que apenas um dos progenitores é natural da 
cidade e o outro é de fora casarem mais cedo do que aqueles em que ambos os pais são 
naturais de fora da cidade.    
 
Quadro III - 3.33 
Idade ao primeiro casamento de homens residentes na cidade, segundo a origem geográfica dos 
respectivos progenitores 
Origem geográfica dos pais Origem geográfica das mães Média n = 
Da cidade Da cidade 25,68 548 
 De fora 26,31 220 
De fora Da cidade 26,44 261 
 De fora 27,88 1075 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Numa análise de variância, verifica-se que cada um dos factores se relaciona, de 
forma estatisticamente significativa, com as idades médias ao primeiro casamento, 
apesar da menor relevância para o efeito da origem geográfica das mães, como se 
verifica pelo seu valor de F e da respectiva significância. A interacção dos dois factores 
não tem efeitos estatisticamente significativos.  
 
Quadro III - 3.34 
Idade ao primeiro casamento de homens residentes na cidade, segundo a origem geográfica dos 
respectivos progenitores: análise de variância 
Método Hierárquico 
 Soma dos  
quadrados 
Graus de 
liberdade 
Quadrados 
médios 
 
F 
 
p 
Efeitos principais (Combinados) 1911,282 2 955,641 17,985 ,000
Origem geográfica dos pais 1472,998 1 1472,998 27,722 ,000
Origem geográfica das mães 438,283 1 438,283 8,248 ,004
Interacção dos factores: orig. geográfica dos pais * orig. geográfica das mães 58,931 1 58,931 1,109 ,292
Modelo 1970,213 3 656,738 12,360 ,000
Residual 111584,7 2100 53,136   
Total 113554,9 2103 53,997   
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
                                                          
110 Comparar os valores do quadro III - 3.1 com os valores do quadro III - 3.32. 
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Para as mulheres migrantes e residentes na cidade, cujos progenitores são ambos 
migrantes, nas décadas de quarenta e de cinquenta, as idades médias ao primeiro 
casamento são superiores em relação às das migrantes residentes na cidade em que não 
se faz qualquer associação dos progenitores à data do primeiro casamento. Assim, 
também, tal como nos homens, as mulheres naturais e residentes na cidade, cujos 
progenitores são ambos naturais da cidade, registam em todas as décadas idades médias 
ao primeiro casamento mais baixas em relação às idades médias ao primeiro casamento 
das conterrâneas em que não se faz qualquer associação aos respectivos progenitores111.   
 O quadro das idades médias ao primeiro casamento das mulheres, ao longo de 
toda a observação, deixa perceber a mesma tendência verificada em relação aos homens. 
As que são filhas de pais naturais da cidade casam, em média, três anos e cerca de dez 
meses mais cedo do que aquelas em que os pais são naturais de fora da cidade. Por 
outro lado, aquelas em que apenas um dos progenitores é natural da cidade, também 
casam mais cedo do que aquelas em que ambos os progenitores são naturais de fora da 
cidade.  
 
Quadro III - 3.35 
Idade ao primeiro casamento de mulheres residentes na cidade, segundo a origem geográfica dos 
respectivos progenitores 
 Origem geográfica dos pais Origem geográfica das mães Média n = 
Da cidade Da cidade 23,05 609 
 De fora 24,37 247 
De fora Da cidade 24,60 280 
 De fora 26,90 1151 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Na análise de variância, verifica-se que cada um dos factores se relaciona de 
forma estatisticamente significativa com a idade média das mulheres ao primeiro 
casamento, também com menor relevância para o efeito da origem geográfica da mãe, 
como se verifica pelos valores de F. A interacção dos dois factores não tem efeitos 
estatisticamente significativos.  
 
 
 
 
 
                                                          
111 Comparar os valores do quadro III - 3.1 com os valores do quadro III - 3.32.  
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Quadro III - 3.36 
Idade ao primeiro casamento de mulheres residentes na cidade, segundo a origem geográfica dos 
respectivos progenitores: análise de variância 
Método Hierárquico 
 Soma dos  
quadrados 
Graus de 
Liberdade 
Quadrados 
médios 
 
F 
 
p 
Efeitos principais (Combinados) 6283,932 2 3141,966 58,983 ,000
Origem geográfica dos pais 4882,340 1 4882,340 91,655 ,000
Origem geográfica das mães 1401,592 1 1401,592 26,312 ,000
Interacção dos factores: orig. geográfica dos pais * orig. geográfica das mães 95,954 1 95,954 1,801 ,180
Modelo 6379,886 3 2126,629 39,923 ,000
Residual 121612,9 2283 53,269   
Total 127992,8 2286 55,990   
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
  
Tendo em conta apenas os naturais da cidade, tanto homens como mulheres, é 
visível um decair no tempo, de década para década, do efeito que a origem dos 
progenitores dos cônjuges tem nas idades com que estes se casam pela primeira vez. É 
realmente na década de quarenta que os valores mais divergem.  
 Os homens naturais da cidade com pais daí também naturais, casam, em média, 
na década de quarenta, dois anos e seis meses mais cedo do que os conterrâneos cujos 
pais são ambos naturais de fora da cidade. Na década de cinquenta, esta distância é 
apenas de cerca de dois meses. Na década de sessenta, inverte-se mesmo a relação, isto 
é, os segundos é que passam a casar cerca de quatro meses mais cedo do que os 
primeiros.    
Para as mulheres, ao longo de toda a observação, mantém-se a condição de 
casamento mais tardio quando os respectivos progenitores são naturais de fora da 
cidade, muito embora essas distâncias decresçam progressivamente até terem expressão 
reduzida nos anos sessenta. De dois anos de distância nos anos quarenta passa para 
cerca de dois meses de distância neste último período.   
As distâncias permanecem quando apenas um dos progenitores, o pai, é natural 
de fora da cidade, e permanecem de forma indistinta por sexos e ao longo dos trinta 
anos de observação.  
Para os homens, no global, há uma diferença de um ano e cerca de um mês, com 
uma ligeira aproximação entre idades, nos anos cinquenta.  
 Para as mulheres, estas distâncias aumentam progressivamente ao longo dos 
trinta anos de observação. De cerca de cinco meses nos anos quarenta, chegam a um ano 
e cerca de onze meses nos anos sessenta.  
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 Na situação oposta, ou seja, dos nubentes naturais da cidade em que apenas as 
respectivas mães são naturais de fora da cidade, o mesmo não se verifica de todo.  
 Em relação aos homens, há uma inversão de tendência nos anos cinquenta, para, 
na década seguinte, se voltar a verificar o predomínio das idades médias ao primeiro 
casamento daqueles cônjuges em que as mães são naturais de fora da cidade.    
 Para as mulheres, a situação de diferença mantém-se igualmente ao longo dos 
trinta anos, com maior expressão nos anos quarenta (um ano e cerca de sete meses), 
aproximação na década seguinte (cerca de sete meses) e, de novo, ligeiro aumento do 
distanciamento nos anos sessenta (cerca de dez meses).   
 O quadro seguinte regista as idades médias ao primeiro casamento, ao longo de 
toda a observação, apenas para os homens naturais e residentes na cidade. Verifica-se 
que as ditas idades médias ao primeiro casamento divergem em função da origem 
geográfica dos respectivos progenitores. Aqueles cujos pais são ambos naturais da 
cidade casam mais cedo um ano e três meses do que aqueles cujos pais são ambos 
naturais de fora da cidade e, por sua vez, aqueles em que apenas um dos progenitores é 
natural da cidade também casam ligeiramente mais cedo do que aqueles em que ambos 
são naturais de fora.   
 
Quadro III - 3.37 
Idade ao primeiro casamento de homens naturais e residentes na cidade, segundo a origem geográfica dos 
respectivos progenitores 
Origem geográfica dos pais Origem geográfica das mães Média n = 
Da cidade Da cidade 25,68 537 
 De fora 26,29 206 
De fora Da cidade 26,52 232 
 De fora 26,93 301 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Pela análise de variância, verifica-se que apenas um dos factores tem efeito 
significativo na determinação das diferentes idades médias ao primeiro casamento dos 
homens, que é a origem geográfica do pai (F = 5,413; p < 0,05), e que, portanto, não 
existe qualquer efeito relevante da interacção entre os factores origem geográfica do pai 
e origem geográfica da mãe.    
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Quadro III - 3.38 
Idade ao primeiro casamento de homens naturais e residentes na cidade, segundo a origem geográfica dos 
respectivos progenitores: análise de variância 
Método Hierárquico 
 Soma dos  
quadrados 
Graus de 
Liberdade 
Quadrados 
médios 
 
F 
 
p 
Efeitos principais (Combinados) 325,748 2 162,874 3,493 ,031
Origem geográfica dos pais 252,364 1 252,364 5,413 ,020
Origem geográfica das mães 73,384 1 73,384 1,574 ,210
Interacção dos factores: orig. geográfica dos pais * orig. geográfica das mães 2,631 1 2,631 ,056 ,812
Modelo 328,379 3 109,460 2,348 ,071
Residual 59305,712 1272 46,624   
Total 59634,091 1275 46,772   
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 As mulheres naturais e residentes na cidade cujos pais são ambos daí também 
naturais, ao longo de toda a observação, casam mais cedo um ano e cerca de cinco 
meses do que aquelas cujos pais são ambos naturais de fora da cidade. As mulheres em 
que apenas o pai é natural de fora da cidade casam, no entanto, ligeiramente mais tarde 
do que aquelas cujos pais são ambos naturais de fora da cidade.  
 
Quadro III - 3.39 
Idade ao primeiro casamento de mulheres naturais e residentes na cidade, segundo a origem geográfica 
dos respectivos progenitores 
Origem geográfica dos pais Origem geográfica das mães Média n = 
Da cidade Da cidade 22,99 593 
 De fora 24,24 216 
De fora Da cidade 24,64 248 
 De fora 24,37 339 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
Pela análise de variância, verifica-se que apenas um dos factores tem efeito 
significativo na determinação das diferentes idades médias ao primeiro casamento das 
mulheres, que é a origem geográfica do pai (F = 11,562; p < 0,05). Neste caso, observa-
se porém que o efeito da interacção é estatisticamente significativo (F = 4,428; p = 
0,036). A origem geográfica da mãe explica alguma variação na idade média ao 
primeiro casamento (de 22,99 para 24,24), mas só no caso de o pai ser oriundo da 
cidade. Quando o pai provém de fora, a origem da mãe não introduz qualquer diferença 
significativa.   
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Quadro III - 3.40 
Idade ao primeiro casamento de mulheres naturais e residentes na cidade, segundo a origem geográfica 
dos respectivos progenitores: análise de variância 
Método Hierárquico 
 Soma dos  
quadrados 
Graus de 
Liberdade 
Quadrados 
médios 
 
F 
 
p 
Efeitos principais (Combinados) 541,568 2 270,784 6,851 ,001
Origem geográfica dos pais 456,969 1 456,969 11,562 ,001
Origem geográfica das mães 84,600 1 84,600 2,140 ,144
Interacção dos factores: orig. geográfica  dos pais * orig. geográfica das mães 175,010 1 175,010 4,428 ,036
Modelo 716,578 3 238,859 6,043 ,000
Residual 55017,355 1392 39,524   
Total 55733,933 1395 39,953   
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Para todo o país e por distritos, entre 1940 e 1969, os homens casam sempre 
mais tarde do que as mulheres. Com diferenças que, grosso modo, oscilam entre os dois 
e os três anos, pode-se certamente afirmar que essa regularidade é de todos os tempos e 
que não se restringe a Portugal (cf. Livi Bacci 1993: 199)112. Mas a comparação das 
diferenças nas idades médias ao primeiro casamento entre homens e mulheres a partir 
da dicotomia naturais e migrantes residentes na cidade deixa perceber que os 
comportamentos não são coincidentes. Em toda a observação, para os naturais da 
cidade, os homens casam em média dois anos e cerca de dois meses mais tarde do que 
as mulheres. Apenas o ano de 1944 regista um diferença contrária, de cerca de sete 
meses em que as mulheres casam mais cedo de que os homens, verificando-se, nos 
restantes vinte e nove anos, uma distribuição com altos e baixos nessas diferenças, a 
oscilar entre os cerca de oito meses em 1955, e os quatro anos e cerca de oito meses em 
1969.  
 
 
 
 
 
 
                                                          
112 A partir dos dados dos Censos, entre 1864 e 1981, Bandeira (1996: 511-519) calculou as idades 
médias ao primeiro casamento para todo o país para os homens e para as mulheres que são, 
respectivamente, de: 1864, 28,3 e 26,0; 1878, 27,9 e 25,4; 1890, 27,8 e 25,3; 1900, 27,4 e 24,9; 1911, 
27,3 e 25,1; 1920, 27,3 e 25,5; 1930, 27,0 e 25,3; 1940, 27,6 e 25,3; 1950, 27,1 e 24,5; 1960, 26,4 e 24,0; 
1970, 25,6 e 23,2; 1981; 24,7 e 22,1. Com diferentes fontes e fórmulas de cálculo, as distâncias descritas 
nas idades médias ao primeiro casamento entre homens e mulheres, tanto para todo o território como em 
cada um dos distritos, permanecem. Sobre este assunto v. também Livi Bacci (1971: 48).    
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Figura III - 3.9 
Diferença nas idades médias ao primeiro casamento entre homens e mulheres segundo a origem 
geográfica (homens - mulheres) 
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Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Em toda a observação, para os migrantes, os homens casam mais tarde do que as 
mulheres apenas cerca de cinco meses, e, em nenhum ano dos trinta considerados, 
atingem diferenças de idades superiores às verificadas em relação aos homens e às 
mulheres naturais da cidade. Em doze dos trinta anos de observação, as mulheres casam 
mais tarde do que os homens, verificando-se, década a década, um aumento gradativo 
do número de casos: três na de quarenta, quatro na de cinquenta e cinco na de sessenta, 
com um valor mínimo de cerca de dois meses em 1943, e um valor máximo de dois 
anos e cerca de onze meses em 1965. No ano de 1941, homens e mulheres apresentam 
iguais idades médias ao primeiro casamento.  
A observação das diferenças de idades médias ao primeiro casamento entre 
homens e mulheres, para os cônjuges naturais da cidade, permite constatar que existe 
uma maior estabilidade em todo o período do que a verificada nos casos em que se 
considera simplesmente a origem geográfica de um dos cônjuges e não a do outro. Nos 
trinta anos, mantendo sempre os homens maiores idades médias ao casamento, há uma 
diferença de um ano e cerca de dez meses. O valor mínimo da diferença é de cerca de 
dez meses, em 1949 e em 1961, e o valor máximo é de três anos e cerca de cinco meses, 
em 1943 e em 1946. Para os homens e mulheres migrantes que casam entre si, as 
diferenças em todo o período são de um ano e cerca de um mês. Em oito dos trinta anos, 
as mulheres casam mais tarde do que os homens, quatro anos na década de quarenta e 
quatro anos na década de sessenta. A diferença mínima é de cerca de um mês e verifica-
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se em 1940, 1956 e 1960. A diferença máxima é de cinco anos e cerca de sete meses, 
em 1965. Nos anos de 1955 e 1957, não há diferenças entre sexos nas idades médias ao 
primeiro casamento.  
 
Figura III - 3.10 
Diferença nas idades médias ao primeiro casamento entre homens e mulheres segundo o tipo de 
casamentos (homens - mulheres) 
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Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Para os casamentos em que um dos cônjuges é natural da cidade e outro é 
migrante percebe-se que a dissemelhança entre as idades médias de homens e de 
mulheres é menor do que a verificada em relação aos casamentos em que os dois 
cônjuges são migrantes. Nos casos em que os homens são migrantes e as mulheres são 
da cidade a diferença global é de dois anos e cerca de quatro meses, verificando-se que 
apenas nos anos de 1944 e de 1964 as idades médias das mulheres são superiores às dos 
homens. O valor mínimo é de seis meses em 1963, e o valor máximo é de seis anos e 
cerca de onze meses em 1942. No ano de 1940, as médias não divergem. Nos casos em 
que os homens são naturais da cidade e as mulheres são migrantes, a diferença global é 
de cerca de onze meses. As mulheres casam em média mais tarde do que os homens em 
seis dos trinta anos: dois na década de quarenta e cinco na década de cinquenta. O valor 
mínimo das diferenças existentes é de cerca de cinco meses em 1942, e o valor máximo 
é de três anos e cerca de dois meses em 1962. Em 1963, as idades médias ao primeiro 
casamento para homens e mulheres são iguais.    
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Figura III - 3.11 
Diferença nas idades médias ao primeiro casamento entre homens e mulheres segundo o tipo de 
casamentos (homens - mulheres) 
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Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
Para os migrantes, a diferença de média de idades ao primeiro casamento entre 
homens e mulheres é menor do que em relação à verificada para os naturais da cidade. 
Considerando todos os casamentos, para os que vêm de fora é de cerca de cinco meses 
enquanto que para os naturais é de dois anos e cerca de dois meses. Considerando os 
que casam entre si segundo a origem geográfica, para os migrantes é de um ano e cerca 
de um mês e para os naturais da cidade é um ano e cerca de dez meses. Em relação aos 
casamentos em que um dos cônjuges é natural da cidade e o outro é de fora, as maiores 
diferenças, de dois anos e cerca de quatro meses, ocorrem quando os homens são 
migrantes, por comparação à situação em que os homens são naturais da cidade e as 
mulheres migrantes, em que a mesma diferença é de cerca de onze meses.  
Do que se disse, e observando as idades médias em cada uma das situações e por 
sexos113, verifica-se que às maiores idades médias ao primeiro casamento correspondem 
as menores diferenças entre sexos. Ou seja, no espaço urbano, homens e mulheres 
migrantes tendem a casar em idades mais próximas do que as registadas para os naturais 
da cidade. Por outro lado, a diferença de médias ao primeiro casamento, nos casos em 
que os homens são migrantes e as mulheres são naturais da cidade, assemelha-se, na 
distribuição ao longo dos trinta anos, ao comportamento dos naturais da cidade, 
considerados independentemente da origem geográfica daqueles com quem contraem 
matrimónio ou considerados os casamentos em que ambos os cônjuges são naturais da 
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cidade, com as mulheres a casarem mais tarde do que os homens apenas em 1944 e em 
1964. Por sua vez, nos casos em que as mulheres são migrantes e os homens naturais da 
cidade, a distribuição ao longo dos trinta anos assemelha-se ao comportamento dos 
migrantes, considerados independentemente da origem geográfica daqueles com quem 
casaram ou considerados os casamentos em que ambos os cônjuges são migrantes.  
Estabelecendo a relação entre as restrições matrimoniais e a contenção da 
natalidade, para a primeira metade do século XX em Portugal, Bandeira comenta:  
 
As zonas urbanas atraíam uma parte importante da população rural obrigada a partir das zonas 
rurais, mas as possibilidades de estabelecimento para essas populações continuavam a ser 
reduzidas, o que explicaria o elevado celibato masculino e feminino e as elevadas taxas de 
ilegitimidade. (1996: 304).  
 
 Mas a vinda e a fixação dos migrantes para o espaço urbano, num quadro 
explicativo da descida da natalidade a partir da acção na nupcialidade, pode ter, e tem 
certamente, outras dimensões para além das referidas:  
1) as maiores idades médias ao primeiro casamento, tanto para homens, como, 
sobretudo, para mulheres migrantes, em relação aos naturais da cidade;  
2) a influência que a condição de origem geográfica dos cônjuges tem na 
determinação das idades médias ao primeiro casamento, sem que igual influência se 
verifique em relação à situação ocupacional desenvolvida pelos cônjuges no momento 
do matrimónio;  
3) e a relação entre a condição de migrantes residentes na cidade e a origem 
geográfica dos respectivos progenitores, que, em parte, também influi nas idades médias 
ao primeiro casamento dos próprios citadinos, isto é, naturais da cidade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                                                          
113 V. anexo III.  
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CAPÍTULO IV 
 
A CIDADE COMO OBSERVATÓRIO: MIGRANTES E NATURAIS, 
PERCURSOS E DISCURSOS 
 
 
 
1. Identificação e condições sócio-económicas 
 
 A identificação dos residentes neste espaço urbano tem, antes de quaisquer 
outros desenvolvimentos, um carácter de confirmação da representatividade das 
respectivas origens geográficas em relação aos dados expostos ao longo de toda a III 
parte do trabalho e que assentam, exclusivamente, nos registos de casamento. Dos 401 
inquiridos, 43,9% são migrantes e os restantes 56,1% são naturais da cidade. Pelos 
registos de casamento, num total de 5552 nubentes residentes na cidade, 41,1% são 
migrantes e os restantes 58,9% são naturais da cidade.  
A quase manutenção da paridade das proporções entre momentos diferentes e 
por processos de obtenção de informações também diferentes permite, por um lado, 
reconfirmar a importância dos migrantes neste espaço, importância que as estatísticas 
oficiais não captam a esta escala territorial. Permite, por outro lado, confirmar a 
importância dos registos de casamento para o alcance de um dos objectivos da 
investigação: comparar comportamentos de migrantes e naturais da cidade. A 
confrontação das proporções e a verificação da existência de uma continuidade, quase 
inalterada, de quotas de residentes, leva-nos a afirmar que não existe nos registos de 
casamento subrepresentação de migrantes em relação aos naturais da cidade114. Com 
                                                          
114 Neste contexto, importa também realçar a expressão dos casamentos católicos em relação ao total dos 
casamentos que, segundo Rosa (1996: 15), entre os anos de 1940 e de 1974, foi sempre superior a 80%. 
Les sociétés urbaines se nourrissent de la diversité des origines et des 
appartenances, elles les réaménagent, les dissolvent parfois, mais 
produisent aussi de nouvelles formes de différenciation. Le cycle 
d’intégration urbaine (ou tout autre concept équivalent) doit dès lors 
être considéré comme un instrument de mise en ordre de l’infinie 
diversité des destins individuels et familiaux. Mais il ne signifie pas 
pour autant que, à l’horizon de ces destins, se trouve à tout coup une 
inéluctable fusion dans une société, dans une culture nationale, ou dans 
une classe moyenne urbanisée.   
 
(Grafmeyer 1994: 86)
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variações relativas de migrantes por distritos (sendo as do Porto as mais notórias - à 
volta de dez pontos percentuais - e nos outros distritos com variações residuais), 
mantém-se a mesma ordem de importância observada através dos registos de 
casamento: Porto, Braga, Viseu, Vila Real, Aveiro e Viana do Castelo.    
  
Quadro IV - 1.1 
Distritos de proveniência de migrantes residentes na cidade   
Distritos (%) n = 
Aveiro 5,3 9 
Beja 0,0 0 
Braga 16,4 28 
Bragança 2,3 4 
Castelo Branco 2,3 4 
Coimbra 1,2 2 
Évora 0,0 0 
Faro 0,6 1 
Guarda 0,6 1 
Leiria 0,6 1 
Lisboa 0,6 1 
Portalegre 0,0 0 
Porto 48,0 82 
Santarém 0,6 1 
Setúbal 0,0 0 
Viana do Castelo 4,7 8 
Vila Real 5,8 10 
Viseu 11,1 19 
Total 100 171 
Fonte: Inquérito P 21. 
 
As ténues diferenças relativas entre os valores dos registos de casamento e os 
valores do inquérito poderão ser resultado de eventuais retornos aos espaços de origem 
ou de mudanças para quaisquer outros espaços, ou por falecimentos, dado o número de 
casos de migrantes provenientes da maior parte dos distritos ser tão pouco significativo. 
É curioso observar-se que essa quebra de representação, exceptuando o distrito do 
Porto, apresenta uma evidente relação com o factor distância. Com a maior distância 
entre espaços, o número de conterrâneos, familiares ou não, a residir na cidade é menor 
e as redes de relações sociais são mais ténues ou até inexistentes, sendo, por isso, 
maiores as possibilidades de retorno. Por outro lado, a própria integração dos migrantes 
no espaço urbano ao longo do tempo, nomeadamente com o estabelecimento de laços 
matrimoniais com outros migrantes, faz surgir diferentes percursos geográficos de 
retorno. Nestes casos, além da possibilidade de cada migrante retornar ao seu espaço de 
origem, há também a possibilidade de retornar à terra do marido ou da mulher. É o caso 
de Orlando Salcedas, natural de Loures e residente no Porto desde 1965. Reformado, 
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vai frequentemente para Penafiel, terra da esposa, para uma casa que construiu após a 
herança de um terreno que os sogros deixaram. Também os cunhados, na situação de 
reforma, regressam à terra de origem, uns com mais frequência, outros em definitivo. 
As deslocações são bastante rápidas e as distâncias fáceis de vencer: “Hoje há uma 
expressão curiosa que é a da aldeia global. É fácil chegar lá”. As quotas de migrantes 
provenientes dos concelhos do distrito do Porto para a cidade mantêm paridade com as 
observadas a partir dos registos de casamento, verificando-se a continuidade da 
supremacia do que atrás se designou por espaços fronteiriços - com Gaia, Gondomar e, 
agora também, Matosinhos a apresentarem os valores mais expressivos, 18,3%, 11,0% e 
7,3% respectivamente - e espaços distantes na mesma ordem de importância: Marco de 
Canaveses com 13,4%, Baião e Penafiel com 12,2% e Amarante com 7,3%. Muitos dos 
que residiam na periferia, daí naturais ou não, e arranjaram emprego na cidade, dadas as 
dificuldades de transporte e também devido ao custo, mesmo físico, da mobilidade 
diária entre e residência e o emprego, optavam por vir viver para a cidade com o intuito 
de encurtar distâncias. Daí que se justifique também que o maior número de migrantes a 
residir na cidade seja proveniente de concelhos vizinhos, como atestam as estatísticas 
provenientes do questionário e dos registos de casamento.    
    
Quadro IV - 1.2 
Residentes na cidade com origem no distrito do Porto 
Concelhos (%) n = 
Amarante 7,3 6 
Baião 12,2 10 
Felgueiras 1,2 1 
Lousada 2,4 2 
Gondomar 11,0 9 
Maia 1,2 1 
Marco de Canaveses 13,4 11 
Matosinhos 7,3 6 
Paços de Ferreira 1,2 1 
Paredes 6,1 5 
Penafiel 12,2 10 
Póvoa de Varzim 0,0 0 
Santo Tirso 4,9 4 
Valongo 1,2 1 
Vila do Conde 0,0 0 
Vila Nova de Gaia 18,3 15 
Total 100 82 
Fonte: Inquérito P 21. 
 
O número médio de casas em que já viveram na cidade os inquiridos nada difere 
entre migrantes (n = 176; média 2,80; d.p. 1,27) e naturais (n = 225; média 2,80; d.p. 
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1,12). No entanto, na mudança de residência por parte dos naturais da cidade, de acordo 
com o inquérito, são consideradas as casas onde os mesmos nasceram, o que não 
acontece em relação aos migrantes. Deduz-se, assim, que os migrantes mudaram de 
habitação na cidade pelo menos uma vez mais do que os naturais. Apenas 29,5% dos 
176 migrantes inquiridos nunca mudou de casa na cidade. Esta percentagem desce para 
22,7% no caso dos 225 inquiridos naturais da cidade. As diferenças relativas observadas 
não são estatisticamente significativas (p > 0,05; V. Cramer = ,118)115. Para os inícios 
da década de setenta, dos 225 naturais da cidade inquiridos, 81,8% residia na mesma 
freguesia e 16,4% residia noutra freguesia da cidade, enquanto que dos 176 migrantes 
inquiridos, 60,8% residia na mesma freguesia e 25,0% residia na cidade noutra 
freguesia. É claro que dos migrantes, 10,2% ainda residia fora da cidade, 2,8% no 
ultramar e 1,1% no estrangeiro. Mas dos que à altura residiam na cidade, a mobilidade 
entre freguesias é mais expressiva do que a verificada para os naturais da cidade.  
 
Quadro IV - 1.3 
Residência à morte de Salazar (%).  
 Residia na cidade na 
mesma freguesia 
Residia na cidade 
noutra freguesia 
Residia fora 
da cidade 
Residia no 
ultramar 
Residia no 
estrangeiro 
n = 
Naturais da cidade 81,8 16,4 1,3 0,4 - 225 
Migrantes 60,8 25,0 10,2 2,8 1,1 176 
X2 = 30,833; gl = 4; p = ,000; V. Cramer = ,277 Fonte: Inquérito P 21 - P22. 
 
 Relativamente às migrações para fora do país, não há diferenças estatisticamente 
significativas entre naturais da cidade e migrantes [8,0% dos naturais da cidade 
emigraram (n = 225) e 5,7 % dos migrantes emigraram (n = 176). p = ,366; V. Cramer = 
,045], o que, pelo menos em relação ao tempo em que a maior parte dos migrantes se 
instalou na cidade, parece contrariar, a esta escala de observação, a tese de que a 
migração dos espaços periféricos e rurais para a cidade é, num número significativo de 
casos, temporária no sentido em que apenas pretende criar condições que permitam a 
saída para fora do país (cf. Serrão 1982: 136-146).  
Um pouco mais de cinquenta por cento, no caso dos homens, e de sessenta por 
cento, no caso das mulheres, migraram para a cidade do Porto entre o início da década 
de 1940 e o final da década de 1960. Dos restantes, cerca de trinta por cento dos dois 
                                                          
115 Em inquérito realizado nos anos oitenta para as cidades de Lisboa, Setúbal e Porto, em que pelo menos 
60% dos migrantes nacionais reside no meio urbano onde se fixou há mais de vinte anos, Cardoso et al. 
(1989: 63-64) referem que apenas 9% dos inquiridos moraram sempre na mesma casa e que os restantes 
91% tiveram uma ou mais mudanças de residência.   
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sexos migraram antes dos anos quarenta e uma minoria após o final dos anos sessenta. 
O ano médio de fixação de homens e de mulheres coincide em 1950.  
 
Quadro IV - 1.4 
Ano de fixação de migrantes na cidade 
 n Média Mediana Moda D.P. Mínimo Máximo 
Homens 65 1950 1951 1935 13,994 1914 1979 
Mulheres 111 1950 1950 1958 15,090 1913 1995 
Fonte: Inquérito P 1 - P 28. 
 
 As idades médias com que homens (n = 65; média 20,0; d.p. = 10,98) e mulheres 
(n = 111; média 20,6; d.p. = 12,14) se fixaram na cidade não apresentam diferenças 
estatisticamente significativas (p > 0,05). No entanto, o peso relativo das mulheres na 
faixa etária dos 0 aos 9 anos é maior do que o verificado para os homens: 15,3% do total 
de mulheres migrantes contra 12,3% do total de homens migrantes, sendo depois 
sempre superior a partir dos quarenta anos. Em ambos os sexos predominam as idades 
que justificam a vinda para a cidade por motivos de trabalho, quer de forma directa quer 
por motivo de acompanhamento da família. É essa, aliás, a grande causa das migrações 
em geral e particularmente entre espaços rurais e espaços urbanos. Não obstante, as 
migrações de espaços rurais para a cidade, para além de estarem relacionadas com a 
procura directa ou indirecta de trabalho, resultam, seguramente em menor número, 
como refere Bédarida (1985: 50), da procura de condições de bem-estar e, por outro 
lado, da procura de promoção social. O que se pode resumir em duas categorias 
fundamentais: migrações forçadas e migrações voluntárias, sendo que, em cada uma 
delas, diferem os motivos e as condições de integração. A vinda para a cidade para 
trabalhar no comércio ou nos serviços sem qualquer especialização e a vinda para a 
cidade por motivo de frequência de estudos no ensino superior são dois exemplos das 
categorias apresentadas. Sai-se de uma terra para outra para se alterar as condições de 
vida, o que, antes de mais, implica iniciar-se profissionalmente ou mudar de ocupação, 
sem que se verifiquem distinções estatisticamente significativas entre homens e 
mulheres. Migrar é quase sempre e sobretudo encontrar novas formas de sobrevivência, 
alterar as condições de vida daqueles que se envolvem directamente e envolvem os que 
com eles estão mais relacionados.    
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Figura IV- 1.1 
Idade de vinda para a cidade (%) 
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Fonte: Inquérito P 1 - P 29. 
 
 O trabalho e a família são em grande medida as causas da migração (cf. Almeida 
1984; 1986). Apesar de não haver uma diferenciação de motivos de fixação na cidade 
segundo os sexos, a família tem maior significado para as mulheres do que para os 
homens, em detrimento dos motivos de trabalho, mais expressivos no sexo masculino. 
Dos catorze casos referidos como outro motivo para a fixação dos migrantes na cidade, 
quatro (28,6%), em resposta descritiva, manifestam o desejo explícito de melhorar as 
condições de vida. Os estudos, o retorno de Angola, o nascimento de um filho, a fuga 
do pai para o Brasil e a necessidade de procurar sustento e apoio na cidade, o 
acompanhamento de uma avó, vários motivos em simultâneo ou, simplesmente, o gosto 
de viver na cidade que oferecia mais e melhores oportunidades que o espaço de origem 
preenchem as restantes respostas.  
         
Quadro IV - 1.5 
Motivo principal da fixação na cidade (%) 
 Família Trabalho Outro  n = 
Homens 26,2 66,2 7,7 65 
Mulheres 42,3 49,5 8,1 111 
X2 = 4,993; gl = 2; p = ,082; V. Cramer = ,168 Fonte: Inquérito P 1 - P 30. 
 
 Em qualquer dos sexos, não há uma relação estatisticamente significativa (p > 
0,05) entre motivos de fixação na cidade e idades em que ocorreu essa fixação, o que 
pode dever-se ao tamanho reduzido da amostra. Mas essa não relação compreende-se, 
desde logo, na circunstância em que migrar depende da família, das deslocações, por 
exemplo, motivadas por mudança de emprego de um dos progenitores, assim como em 
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relação aos estudos que não descriminam idades de frequência por sexos. Mas também 
no que respeita ao trabalho que é, em muitos casos, procurado em consequência da 
repulsão da terra de origem após a morte prematura de um pai e a necessidade de 
encontrar emprego na cidade para ajudar ao sustento dos irmãos, situação que não 
discrimina homens de mulheres, apesar das ocupações na cidade serem, essas sim, 
diferenciadas por sexos.        
A identificação dos migrantes face aos naturais da cidade a partir de um 
conjunto de questões e ao longo de um percurso deixa perceber as influências que os 
espaços têm nos respectivos comportamentos. A passagem do tempo ou o 
prolongamento da permanência na cidade é factor de ajustamentos ou encontro dos 
ditos comportamentos, numa perspectiva de comparação entre migrantes e naturais da 
cidade. Apesar disso, a expressão do casamento através do inquérito é similar entre os 
migrantes e os naturais da cidade116, assim como são similares todas as situações 
registadas em relação ao estado civil dos inquiridos.  
 
Quadro IV - 1.6 
Estado civil dos inquiridos, segundo as respectivas origens geográficas 
 Solteiro Casado Viúvo Divorciado Separado Outra situação n = 
Naturais da cidade 11,1 53,8 29,8 2,2 2,7 0,4 225 
Migrantes 10,2 57,4 30,1 2,3 - - 176 
X2 = 5,785; gl = 5; p = ,328; V. Cramer = ,120 Fonte: Inquérito P 21- P3. 
  
Quer-se também saber se diferenças decorrentes da origem e da permanência 
mais ou menos prolongada dos indivíduos em determinado território com determinadas 
características continuam, de alguma forma, a estar presentes ao longo dos percursos de 
vida dos residentes no espaço urbano. A começar pelas que resultam de um uso 
diferente da língua e da pronúncia e que são passíveis de uma caracterização mais 
imediata117:  
 
Dantes - refere Maria Fernanda, natural de Gaia - ouvia-se muito, por exemplo, dizer: - Olha, lá 
vem aquele parolo que baixou à cidade. Eu dizia assim: - Baixou à cidade não, todos têm direito 
                                                          
116 Apesar do número de homens casados ser, em proporção, ligeiramente menor para os naturais da 
cidade (53,8% contra 57,4% dos migrantes), considerados os casos de separação e a outra situação (de 
uma mulher que “vive com um companheiro”) - correspondentes a indivíduos que já foram casados - a 
expressão do casamento é quase paralela entre naturais e migrantes.  
117 Faz-se aqui apenas referência a questões que podem levar a uma identificação e caracterização pela 
diferença dos que vêm de fora em relação aos da cidade, o que não implica que, com isso, se estabeleçam 
quaisquer entraves ou bloqueios de relacionamento. Como explica Maria Alice, natural do Porto: “É a 
pronuncia; às vezes até a maneira de receber. Nota-se. Mas isso não faz diferença no relacionamento”.   
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de vir à cidade. Bem agora já se fala melhor, nas aldeias e tudo. Porque, é claro, antigamente 
havia muito analfabeto. Eram uns parolos a falar.  
 
 Práticas enraizadas, modos de vestir e de falar incorporados nos espaços de 
origem e transportados para o espaço de acolhimento são muitas vezes motivo de 
caracterização dos migrantes: “Em geral dá para perceber quando uma pessoa é de fora: 
pelo traje e pela pronúncia”. Josefina de Jesus, natural de Gondomar, recorda as 
dificuldades que teve na adaptação à cidade quando aí se instalou:  
 
O que me custou mais foi lavar a roupa. Lá lava-se nos rios com a água sempre a correr. Eu vim 
cá para o Porto lavar em pia. O que mais me custou foi isso. Também estranhei o ambiente, mas 
hoje já não. Porque naquele tempo estava habituada a uma vida diferente: a gente andava 
descalça, de avental. E aqui não. Aqui já tive que mudar. Já não podia andar à vontade, tive que 
ter mais cuidado para não ser apontada pelas pessoas cá do Porto. Tive que me adaptar. Agora se 
fosse para lá já não me adaptava. 
 
Os naturais da cidade classificam, por vezes, os migrantes de forma pejorativa 
por referência à linguagem que estes empregam ou ainda em relação ao manifesto 
desconhecimento que revelam sobre aspectos da sociedade onde se instalam118. “O meu 
sogro - explica Palmira Adelina, natural do Porto - era polícia e dizia-se é polícia da 
Régua. Ele realmente, a geração nova daqui é tudo filho de parolos, de imigrantes”. A 
propósito de um relacionamento breve que manteve com uma moça migrante que veio 
servir para a cidade, Abílio Fernandes aponta a pronúncia e o modo de vestir da 
rapariga como motivos de chacota por parte dos rapazes com quem, ao tempo, 
acompanhava:  
 
                                                          
118 A integração dos migrantes no espaço urbano não se faz sem custos, mesmo quando essas migrações 
ocorrem entre espaços pertencentes a um mesmo país. É natural, por isso, que os primeiros tempos 
causem estranheza aos que, vindos de fora, passam a ter que lidar com um mundo físico e social novo. 
Adriano Soares recorda o impacto que sobre ele teve a saída do transporte que o trouxe de Baião para o 
Porto, em 1931, com 11 anos: “Eu vim num autocarro que era directo de Cinfães ao Porto. Cheguei aqui à 
Garagem Galiza e fiquei assim a olhar. Quem vem de aldeia como eu, onde havia meia dúzia de casas, 
chega aqui e só vê casas, só vê automóveis na rua, fica espantado a olhar. Mas eu não me agastei. Com a 
saquita de pão às costas, com uma roupita metida lá dentro para me mudar, aí vou por aí fora até à 
Batalha, onde vi o combóio na Estação de São Bento. E disse: - Ai é o combóio; ali em baixo é a estação 
do Porto. Fui pela rua 31 de Janeiro abaixo e, quando lá cheguei, vi a Estação de São Bento. É claro, eu 
dava nas vista, dava nas vistas porque o andar, a maneira da gente não conhecer o caminho por onde 
anda, estava a olhar no meio daquela coisada toda, daquelas casas todas, daquelas tabuletas. É claro 
cheguei ali e veio logo um gajo daqueles da estação, naquela altura chamados moços de fretes, ter 
comigo. - Ó rapaz, para onde vais? - Eu vou para a rua de Miragaia. - E tu sabes onde é? - Não senhor, 
não sei. - E tens dinheiro para pagar a quem te for ensinar? - Tenho aqui cinco mil reis. - Não chega, mas 
eu vou-te dizer como é que vais. Vais por aqui abaixo sempre pelos trilhos da carris, mas pelo passeio, até 
lá em baixo. Lá em baixo entras no jardim e viras para o lado direito. E tal e qual. Depois, é claro, 
comecei a abrir os olhos, que era preciso abrir os olhos”. 
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Eu tinha colegas que tinham carro e, por namorar, comecei a ficar muito preso. Eles, na 
brincadeira, troçavam deste namoro. O namoro acabou por causa das falas: eu não gostava 
daquela fala, por causa da pronúncia; por causa das meias grossas, quando aqui já se usavam 
meias finas. Dava nas vistas. E isso não me calhava.   
  
   Os discursos acerca dos migrantes referem-se a um tempo de integração inicial 
na cidade em que as diferenças podem ainda ser notórias em relação a certos modos e 
hábitos, mas que a continuidade na cidade faz a pouco e pouco apagar (cf. Silva 1994a: 
155)119, mesmo em relação à pronúncia que, a manter-se, depende em boa parte dos 
locais de origem. Raros são os migrantes que, após anos de cidade, mantêm intactos 
ditos e pronúncia adquiridos nos espaços de onde são originários. Eventualmente isso 
acontecerá num ou noutro casos em que o contacto com conterrâneos é permanente e 
são frequentes as idas aos espaços de origem e as convivências com os que lá 
permaneceram. É assim com Esperança de Carvalho, natural de Peso da Régua, de onde 
o marido era também natural, que após muitos anos de cidade não conseguiu ainda 
perder a pronúncia: “Nunca aprendi a falar como cá”.  Há, por outro lado, uma 
consciência dos migrantes sobre as transformações que a fixação na cidade lhes trouxe 
em relação a inúmeros aspectos da vida, como refere Maria da Conceição, natural de 
Resende: “Eu se estivesse lá não tinha deixado de ser parola. Era capaz de não aprender. 
Eu aqui fiz o exame da 4ª classe, porque lá ninguém ia para a escola. A minha mãe tinha 
que trabalhar para os filhos, que eu sou filha de mãe solteira”.   
 E se por parte dos naturais da cidade se constrói e alimenta uma imagem 
estigmatizada dos migrantes, que faz deles “lavroscas”, “lorpas”, “parolos”, “saloios” 
ou “trabincas”, não é menos verdade que estes utilizam também um discurso de defesa 
da identidade e até de um certo antagonismo face aos primeiros. Adriano Soares, apesar 
de estar radicado na cidade desde muito novo, sempre se inclinou para os namoros com 
as raparigas de Baião e casou com uma conterrânea. É expressivo na defesa das 
qualidades dos que migraram para a cidade em relação aos naturais:  
                                                          
119 Para além dos aspectos mais facilmente detectáveis e relacionados com processos de integração inicial, 
pelo que se depreende das entrevistas efectuadas, não há uma percepção da diferença dos naturais da 
cidade em relação aos migrantes. Por comparação a um passado de desenvolvimento industrial que 
chamou à cidade vastos contingentes de mão-de-obra assalariada (que, pelas fracas condições de vida que 
tinham, se confundiam com a mendicidade e a pobreza), essa mesma explicação é dada por Baptista et al. 
em relação a situações observadas actualmente: “Relacionada com esta relativa desvalorização do 
problema das diferenças regionais poderá estar uma percepção fundamentalmente urbana do fenómeno da 
pobreza. Esta imagem sobrepôs-se de forma clara a considerações a nível das mobilidades campo-cidade 
e suas consequências, as quais, só muito esporadicamente fizeram a sua aparição. Nestes casos elas 
surgiram invariavelmente relacionadas com uma diminuição do nível de vida dos recém-chegados à 
cidade e com o desenraizamento e desintegração que os atinge, relegando-os para áreas degradadas da 
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Havia uma perseguição dos da cidade aos da aldeia por causa da fala. Mas mesmo nem aqui no 
Porto se fala bem. Pelo menos daquilo que eu aprendi na escola era pão e não é pãom. Não é 
assim? É por isso que se fala mal aqui também. Eu não ligava a esse gozo que os da cidade 
faziam. Às vezes havia um rixa e um gajo mandava aí quatro socos. Vínhamos da aldeia 
habituados a essas coisas. As raparigas são sempre bastante interesseiras e o fim delas é arranjar 
uma vida estável. E então, como esta gente aqui do Porto, especialmente os integrados na vida 
vadia, não trabalhava, não havia concorrência para os que trabalhavam, para os de fora. Todas as 
casas [de trabalho] do Porto importantes são de gente da aldeia que para aqui veio trabalhar. 
Estes daqui só têm é garganta. Esta gente criada aqui na cidade ou não trabalhou ou pouco 
trabalhou. Eles é que são parolos distintos. Estão estritos nesta vaidade. E o resto não conta.    
 
Diferença que também se manifesta nas capacidades físicas e na maior aptidão 
para o exercício de determinadas tarefas em relação aos da cidade, como salienta Álvaro 
Rodrigues, natural de Armamar, a propósito do recrutamento de homens para as forças 
de segurança:  
 
A polícia dava preferência naquela altura aos transmontanos, que eram homens fortes e os daqui 
eram uns lingrinhas. Os de lá de cima era presunto e broa, aquela pinga boa, era cada fortalhaço 
do carambas. Os médicos é que, por eles mesmos, viam que a polícia precisava de homens 
fortes. Cá da cidade não queriam nenhum.   
 
As questões que se reportam a vivências que estão ligadas a processos de 
socialização e aos espaços de origem implicam que, de uma forma geral, os 
comportamentos dos migrantes se diferenciem, em maior ou menor grau, dos 
comportamentos dos naturais da cidade. Mas as questões que implicam determinados 
percursos e vivências dos migrantes no espaço urbano, de uma maneira geral e em 
maior ou menor grau, encontram paridade de comportamentos nos naturais do espaço 
urbano. Assim, e retomando a questão do casamento, a pergunta, como conheceu o seu 
marido ou mulher? deixa perceber que existe uma relação estatisticamente significativa 
(p < 0,05), ainda que de fraca intensidade, entre origem geográfica e as formas de 
conhecimento dos cônjuges. A proximidade do local de residência constitui o factor 
mais importante no processo de conhecimento e de aproximação dos cônjuges, em 
ambos os casos. Assim também constata Girard:  
 
Tout d’abord, les futurs conjoints habitent dans presque tous les cas, sinon la même localité, du 
moins à une distance telle que les moyens de transport permettent une fréquentation quotidienne. 
Il n’y a là aucun élément de surprise, et la proximité des domiciles constitue toujours une sorte 
de préalable à l’union des individus. (1981: 188).  
 
                                                                                                                                                                          
cidade e para uma relação difícil com o modo de vida profundamente diferente que deixaram.” (1995: 
75).       
  
219
Se comparados com os valores apresentados a partir dos dados obtidos pelos 
registos de casamento, a homogamia geográfica com base no local de residência, e não 
a partir do local de naturalidade, é bastante mais expressiva. O maior número relativo de 
naturais da cidade em relação aos migrantes que conheceu o cônjuge por morar perto de 
si, independentemente da acção de outros factores, como o conhecimento prévio do 
cônjuge na terra de origem para os que vieram de fora, realça a maior intensidade de 
configurações sociais que os primeiros têm em relação ao espaço de onde são naturais, 
todo um património de relações sociais, primárias e secundárias (sendo a distinção aqui 
perfeitamente artificial), de que os segundos não dispõem em absoluto, nomeadamente 
porque um tempo mais ou menos alongado das suas vidas se passou nos espaços de 
onde são originários e também porque aí deixaram familiares e amigos com os quais 
não têm contactos, ou porque faleceram ou porque também migraram, ou se têm de 
pouco servem por se encontrarem, uns e outros, em espaços físicos e sociais diferentes. 
Há que realçar, no entanto, algumas diferenças entre naturais e migrantes, 
nomeadamente em relação ao maior peso que tem o local de trabalho para os migrantes, 
ao contrário dos espaços rurais, caracterizados pela dispersão da habitação e do 
emprego. O espaço urbano é necessariamente o oposto e, por isso, integrador, impondo 
alterações de comportamento, de padrões de vida. Para os migrantes, que dispõem de 
uma menor capacidade de relacionamento e de contactos em relação aos naturais do 
espaço de acolhimento, o local de trabalho assume alguma importância no processo de 
aproximação que conduz ao casamento, o maior peso que tem a variedade de outros 
motivos, tais como as idas à terra natal e, naturalmente, o conhecimento prévio na terra 
natal. Os naturais da cidade destacam-se, no processo de aproximação e conhecimento 
dos cônjuges e num sinal claro de maior envolvimento no meio social, em relação às 
festas. O conhecimento do cônjuge por outros motivos que não aqueles que são 
apontados com objectividade, num total de 117 casos (75 naturais da cidade e 42 
migrantes), podem-se dividir essencialmente em três categorias: 20,3% dos casos 
resultam de contactos estabelecidos a partir de relações sociais primárias, por existir um 
conhecimento entre as duas famílias, através de um irmão ou porque são primos; 69,6% 
resultam de contactos estabelecidos a partir de relações sociais secundárias, por 
intermédio de amigos comuns, por convívio na universidade, na praia, na igreja, no café 
ou mesmo por correspondência; e 10,1% dos casos como resultado de situações 
esporádicas, num combóio, numa viagem, ocasionalmente ou numa capela.    
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Quadro IV - 1.7 
Formas de conhecimento do cônjuge (%) 
 No local de 
trabalho (1) 
Numa festa
(2) 
Já conhecia  
da terra natal (3) 
Nas idas à terra 
natal (4) 
Morava perto  
de si na cidade (5) 
Outro 
motivo (6) 
n = 
Naturais da cidade 14,1 23,6 4,0 1,5 37,7 19,1 199 
Migrantes 20,9 11,4 12,7 2,5 26,6 26,0 158 
X2 = 23,659; gl = 5; p = ,000; V. Cramer = ,257 Fonte: Inquérito P 21- P4. 
 
 Procurou-se perceber se o conhecimento do cônjuge podia estar associado ao 
grau de escolaridade dos inquiridos. Tanto para os naturais da cidade como para os 
migrantes não existe qualquer relação estatisticamente significativa (p > 0,05), o que 
pode decorrer do escasso número de casos dos que têm frequência dos graus de ensino 
preparatório e secundário ou superior. Para os naturais da cidade e com frequência nos 
graus de ensino primário e preparatório, a proximidade do local de residência constitui o 
factor mais importante no processo de conhecimento e de aproximação dos cônjuges. 
Em ordem de importância decrescente seguem-se a festa, outro motivo e o local de 
trabalho, como razões de destaque. Contudo, para os que têm frequência dos graus de 
ensino secundário ou superior, a ordem de importância e a intensidade relativa de cada 
um dos motivos na forma de conhecimento do cônjuge não é de todo coincidente com 
as anteriores. O conhecimento numa festa constitui a forma mais importante de 
aproximação dos cônjuges, seguida de outro motivo, da proximidade do local de 
residência e do local de trabalho.  
 
Quadro IV - 1.8 
Formas de conhecimento do cônjuge, segundo os graus de escolaridade 
 
Naturais da cidade: 
homens e mulheres 
No local de 
trabalho 
Numa festa Já conhecia da 
terra natal 
Nas idas à terra 
natal 
Morava perto de 
si na cidade 
Outro motivo n = 
Primário 13,5 21,1 4,5 1,5 42,9 16,5 133
Preparatório 16,1 25,8 - 3,2 35,5 19,4 31 
Secundário ou superior 8,3 41,7 - - 12,5 37,5 24 
X2 = 17,135; gl = 10; p = ,071; V. Cramer = ,213 Fonte: Inquérito P 4 - P 11. 
 
Para os migrantes com frequência nos graus de ensino primário e preparatório a 
proximidade ao local de residência constitui também o factor mais importante no 
processo de conhecimento e de aproximação dos cônjuges. Mas em ordem de 
importância decrescente, seguem-se o local de trabalho, ou outro motivo, o 
conhecimento da terra natal ou numa festa. Para os que têm frequência dos graus de 
ensino secundário ou superior são diversos os motivos que explicam a forma de 
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conhecimento dos cônjuges e, com a mesma ordem de importância, seguem-se o 
conhecimento anterior da terra natal ou o residir perto na cidade.  
 
Quadro IV - 1.9 
Formas de conhecimento do cônjuge, segundo os graus de escolaridade 
 
Migrantes: homens e 
mulheres 
No local de 
trabalho 
Numa festa Já conhecia da 
terra natal 
Nas idas à terra 
natal 
Morava perto de 
si na cidade 
Outro motivo n = 
Primário 23,2 11,6 10,7 3,6 28,6 22,3 112
Preparatório 17,6 17,6 17,6 - 23,5 23,5 17 
Secundário ou superior - - 18,2 - 18,2 63,6 11 
X2 = 13,648; gl = 10; p = ,190; V. Cramer = ,221 Fonte: Inquérito P 4 - P 11. 
 
Assim acontece também se nos reportarmos à existência ou não de irmãos para 
os residentes na cidade. São conhecidas as diferenças espaciais em relação à 
reprodução120, natalidade e fecundidade, entre espaços urbanos e espaços não urbanos e, 
destes, sobretudo, os rurais, não sendo de estranhar que o número de indivíduos naturais 
da cidade que têm irmãos seja menor do que o verificado para os migrantes [84,0% (189 
com irmãos e 36 sem irmãos) contra 94,3% (166 com irmãos e 10 sem irmãos) p =,001; 
V. Cramer = ,161].   
O número de indivíduos naturais da cidade que têm filhos, muito embora seja 
menor do que o verificado para os migrantes, está proporcionalmente mais próximo do 
que o observado em relação aos irmãos [76,0% (171 com filhos e 54 sem filhos) contra 
82,4% (145 com filhos e 31 sem filhos) p = ,120; V. Cramer = ,078]. As diferenças não 
são estatisticamente significativas. As causas para a existência de diferentes 
comportamentos reprodutivos consoante as característica sócio-económicas e culturais 
dos espaços são mal conhecidas (cf. Tugault 1973: 168-169). Uma apreciação rigorosa 
dos factores que lhes estão subjacentes ultrapassa os limites da simples análise 
demográfica e implica uma incursão, se se quiser, pela sociodemografia, por forma a 
que se percebam as diversas razões que levam os migrantes radicados na cidade a terem 
menos filhos do que os que têm aqueles que permaneceram nos espaços de onde os 
mesmo são originários.  
                                                          
120 Em estudo sobre a evolução da fecundidade em Portugal, entre a década de sessenta do século XIX e a 
década de sessenta do século XX, Livi Bacci apresenta um conjunto de aspectos relevantes para a 
explicação das diferenças regionais que observa: “It is obvious that the slow progress of communications 
system, the difficulty of contacts of the peripheral regions with the rest of the country until relatively 
recent times, together with the natural obstacles set by rivers and mountains, are all factors in the slow 
social development of certain areas of the country, in the preservation of their ethnic and cultural 
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Para os que tiveram irmãos, em função das condições de naturais ou de 
migrantes em relação ao espaço urbano, a comparação de médias deixa perceber a 
influência dos espaços na diferenciação de comportamentos. As médias de 3,32 e de 
4,49 demonstram que os naturais têm menos irmãos que os migrantes e que a diferença 
de 1,17 é estatisticamente significativa. O mesmo não se verifica, porém, em relação ao 
número médio de filhos: a quase imperceptível diferença entre as médias não é 
estatisticamente significativa, o que permite também perceber a função “niveladora” de 
comportamentos que o espaço de acolhimento e as condições de vida121 têm, como 
parece ser evidente em relação à reprodução. Por outro lado, numa perspectiva espacio-
temporal, entre gerações, a diminuição do número de descendentes tem um impacto 
muito mais significativo para os migrantes (-2,08) do que para os naturais da cidade (-
0,92). Os primeiros, ao fixarem-se na cidade, reduzem em média mais de um filho 
(1,16) do que os segundos entre a geração dos progenitores e a sua geração122.     
 
Quadro IV - 1.10 
Número médio de irmãos e de filhos em função da naturalidade dos residentes na cidade 
Origem Naturais da cidade Migrantes 
geográfica M D.P. n = M D.P. n = 
Número de irmãos 3,32 2,44 189 4,49 2,91 166 
Teste - t 
p 
-4072 
,000 
Número de filhos 2,40 1,55 171 2,41 1,49 145 
Teste - t 
p 
-0,020 
,984 
Fonte: Inquérito P21 - P5_QUAN, P6_QUAN. 
 
 A quota-parte de intervenção dos migrantes na redução do número de filhos por 
mulher parece ser importante na explicação dos comportamentos demográficos, 
particularmente da fecundidade. A urbanização e a litoralização da população não têm 
só efeitos nos espaços de onde os migrantes são originários. Aí é essencialmente a força 
de trabalho e a população em idade de se reproduzir que sai, constituindo as migrações 
um factor indirecto de diminuição do número de nascimentos. Mas a integração dos 
migrantes no espaço urbano e peri-urbano, sempre em crescimento no território 
português, constitui um factor quase espontâneo de redução do número médio de 
                                                                                                                                                                          
peculiarities, and also in the prevention of the development of internal mobility. We will see in due 
course that these facts are not irrelevant to the history of regional fertility.” (1971: 11).   
121 Condições de vida traduzidas, por exemplo, na idade com que as pessoas se casam, que, como já se 
viu, é significativamente mais elevada para os migrantes. 
122 Sobre as diferentes evoluções no declínio da reprodução entre espaços urbanos e espaços rurais v. Livi 
Bacci (1971: 101-131).   
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nascimentos, não apenas com repercussões nesse espaço de integração, mas por todo o 
território. O efeito das migrações sobre a reprodução é assim duplo: em relação aos 
espaços de origem por diminuição de população em idade de se reproduzir, e em relação 
ao espaço urbano, que, ao promover a integração dos migrantes, implica condicionantes 
a vários níveis, incluindo o número de filhos123. Aqueles que migram para a cidade têm, 
nesta perspectiva, uma intervenção importante nas alterações de comportamento, em 
relação a todo o espaço nacional. A diminuição do número de nascimentos no território 
nacional em muito se explica pela acção das migrações internas e internacionais. Os 
migrantes não trouxeram à cidade qualquer rejuvenescimento demográfico por via dos 
nascimentos. Os valores apresentados reiteram a tese clássica de que a industrialização e 
os processos de desenvolvimento económico e social que lhe estão associados têm 
como consequência a diminuição do número de nascimentos124. Do ponto de vista dos 
actores sociais, sem se considerarem as características sócio-económicas globais dos 
espaços em observação, a explicação de Michel parece satisfatória:  
 
Nas famílias urbanas, o trabalho de mão-de-obra infantil já não apresenta a mesma necessidade 
que na família camponesa. À medida que se elevava o nível de aspiração dos pais relativo ao 
bem estar e à instrução das crianças e que se desenvolvia a sociedade de consumo a família 
desejava menos filhos. P. Ariés tinha mostrado como, desde o fim do século XVIII, tendo o 
                                                          
123 A diferença de comportamentos, a este nível, verificada entre espaços com diferentes características e 
a acção “niveladora” dos migrantes é referida por Dupâquier como um mecanismo quase perfeito para o 
equilíbrio demográfico das populações do passado: “La reproduction differentielle est le facteur majeur 
de la mobilité, tant géographique que sociale, surtout dans une société en équilibre démographique global. 
C’est un phénomène géneral: lorsque deux groupes se reproduisent inégalement, l’un bien, l’autre mal, on 
voit naître un courant compensatoire. Pour les migrations, le phénomène est bien connu: les paroisses et, 
plus largement, les régions à forte mortalité offrent aux migrants des places vides et donc des 
opportunités d’établissement; celles à forte fecondité et à mortalité modérée exportent leurs excédents de 
population dès que certains seuils sont atteints.” (1973: 7). As transformações que o designado processo 
de Transição Demográfica trouxe aos países que se industrializaram poderão, eventualmente, levar a que 
recusemos uma relação assente no equilíbrio entre a reprodução e a morte; o equilíbrio estabelece-se 
sobretudo pela relação entre a reprodução e as migrações: uma reprodução de desequilíbrio em relação 
aos recursos disponíveis - associada, naturalmente, a outros aspectos que temos vindo a referir - tem 
como resposta a continuidade ou aumento das migrações; resposta que é, ao mesmo tempo, de 
compensação demográfica para o espaço urbano, por si só, incapaz de gerar auto-suficiência de mão-de-
obra e, em geral, de habitantes suficientes em relação ao vasto conjunto de actividades de que dispõe e 
que constantemente desenvolve.      
124 Tendo como referência alguns relatos de mulheres que migraram para a periferia de Lisboa entre os 
anos cinquenta e sessenta do século XX, Almeida justifica o menor número de nascimentos face aos 
verificados nos espaços rurais: “A questão do cuidado dos filhos pequenos apresentava-se, para a mulher 
que trabalha fora, bem mais delicada: na terra, o trabalho agrícola permitia-lhe geralmente levá-los 
consigo para o campo ou, num contexto de múltiplas relações de sociabilidade (parentesco ou 
vizinhança), deixá-los a alguém de confiança. [...]. Agora, no bairro, recém-chegada, sem qualquer apoio 
em termos de creches ou jardins de infância, desconhecendo ainda as vizinhas de confiança, a 
incompatibilidade entre o severo horário da fábrica ou as horas de trabalho a servir e a criação dos filhos 
tornava-se quase geral - salvo para aquelas que encontravam formas de actividade a tempo parcial ou que 
viviam perto de parentes a quem podiam confiá-los. A situação agravava-se, tornando-se por vezes 
dramática, para aquelas que se viram obrigadas a substituir o marido inválido ou falecido.” (1984: 23-24).  
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mesmo impulso industrial do século XIX, a família burguesa francesa tinha diminuído o número 
de filhos devido ao seu interesse maior pela personalidade da criança. (1983: 181-182).  
 
A questão da diminuição do número de filhos parece, contudo, ser mais 
complexa. Resulta de um envolvimento quase absoluto no mercado de trabalho 
daqueles que migraram, ainda que este seja subterrâneo, sem distinções entre homens e 
mulheres. Resulta da necessidade de os que migraram ajudarem os familiares que 
permaneceram nos espaços de origem. Resulta do facto de a habitação na cidade ser 
mais dispendiosa e de a maior parte dos que aí se instalam viver em casas pequenas, 
pelo menos de início. Resulta de uma maior capacidade em aceder a contraceptivos e da 
existência, a propósito, de uma maior liberdade que os meios pequenos não permitem. 
Resulta também de o nascimento dos filhos obrigar ao pagamento de uma ama ou à 
permanência da mulher em casa, o que para muitos casais, migrantes ou não, parece ser 
pouco viável, pelo menos a partir de um determinado limite. Resulta ainda de um 
conjunto de projectos futuros que se quer concretizar e das vivências do presente em 
função dos mesmos. Resulta também do novo estatuto dos idosos e das alterações nas 
relações de dependência entre as gerações, nomeadamente por um maior número de 
filhos deixar de representar, no quadro das sociedades industriais e urbanas, um garante 
para o acompanhamento dos progenitores quando estes não tiverem capacidade para 
trabalhar, a despeito do que acontecia nas comunidades essencialmente rurais.   
  Para os naturais da cidade, há uma relação estatisticamente significativa entre os 
graus de escolaridade e o número médio de filhos (F = 4,242; p < 0,05). A uma maior 
frequência em termos de graus de escolaridade corresponde um menor número médio 
de filhos, sendo manifesta a diferença de médias entre os que detêm a frequência no 
ensino primário e no ensino preparatório e, sobretudo, entre este último grau e os que 
detêm frequência no ensino secundário ou no ensino superior.   
 
Quadro IV - 1.11 
Número médio de filhos, segundo os graus de escolaridade 
Naturais da cidade: homens e mulheres Médias D.P. n = 
Primário 2,53 1,594 111 
Preparatório 2,78 1,805 27 
Secundário ou superior 1,63 0,647 24 
F 
p 
4,242 
,016 
Teste H.S.D. de Tukey  
(I) Grau de escolaridade (J) Grau de escolaridade Diferença de médias p 
Primário Preparatório -0,25 0,73 
 Secundário ou superior 0,91* 0,02 
Preparatório Secundário ou superior 1,15* 0,02 
Fonte: Inquérito P 6_QUAN - P21, P 11. 
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 Para os migrantes, apesar da ausência de qualquer relação estatisticamente 
significativa, o sentido parece ser inverso ao dos naturais da cidade. O maior número 
médio de filhos verifica-se em relação à frequência dos graus de escolaridade mais 
elevados.  
  
Quadro IV - 1.12 
Número médio de filhos, segundo os graus de escolaridade 
Migrantes: homens e mulheres Médias D.P. n = 
Primário  2,23 1,36 103 
Preparatório 2,42 1,83 12 
Secundário ou superior 3,00 1,91 12 
F 
p 
1,505 
,226 
Fonte: Inquérito P 6_QUAN - P21, P 11. 
 
 Mas a análise do número de filhos segundo a origem geográfica e o grau de 
escolaridade dos inquiridos revela que, apesar de cada um dos factores não interferir 
isoladamente de forma estatisticamente significativa com a variável dependente número 
de filhos, a sua interacção é, pelo contrário, estatisticamente relevante (F = 4,441; p < 
0,05). O que significa que apenas a interacção dos factores origem geográfica e grau de 
escolaridade contribui para explicar os valores médios encontrados. As diferenças de 
intensidade no abaixamento da reprodução verificadas entre espaços urbanos e espaços 
rurais, com algumas limitações, são explicadas por Livi Bacci (1971: 101-102) a partir 
do maior ou menor grau de escolarização das respectivas populações. O facto de se 
confrontarem comportamentos de reprodução para dois grupos num mesmo espaço 
geográfico e de se constatar da não existência de diferenças estatisticamente 
significativas entre os mesmos deixa perceber a importância do espaço e da sociedade 
de acolhimento na uniformização de comportamentos.  
 
Quadro IV - 1.13 
Número de filhos, segundo origens geográficas e graus de escolaridade 
Método Hierárquico 
 Soma dos  
quadrados 
Graus de 
liberdade 
Quadrados 
médios 
 
F 
 
p 
Efeitos principais (Combinados) 3,219 3 1,073 0,475 ,700
Origens geográficas 1,938 1 1,938 0,858 ,355
Graus de escolaridade 1,605 2 0,802 0,355 ,701
Interacção dos factores: origem geográfica * grau de escolaridade 20,063 2 10,032 4,441 ,013
Modelo 27,339 5 5,468 2,421 ,036
Residual 639,256 283 2,259   
Total 666,595 288 2,315   
Fonte: Inquérito P 6_QUAN - P21, P 11. 
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Uma diversidade de motivos pode explicar a diferença de comportamentos, 
nomeadamente uma maior consciência da relação entre a situação económica dos casais 
e o número de descendentes. Maria Adelaide, natural de Amarante, veio para a cidade 
em 1947, com 16 anos. Relata a vida difícil que teve no espaço de origem, aludindo a 
essa circunstância. Ao todo eram vinte filhos: dez por cada um dos casamentos do pai. 
Alguns migraram para o Brasil, outros para o Porto, outros permaneceram na terra. Ela 
só teve cinco filhos, dos quais faleceram duas raparigas. Explica que não é que não 
quisessem ter mais filhos do que os que tiveram. Simplesmente a situação económica 
desfavorável e o facto de as mulheres trabalharem fora de casa não o permitia. E esta 
consciência e condição também se verifica em relação aos naturais da cidade. Daí se 
falar numa certa harmonização de comportamentos de indivíduos com percursos 
distintos que partilham um mesmo espaço. Florinda Domingos, natural do Porto, casou 
com dezoito anos e só teve um filho, em parte devido ao “cuidadinho. A vida era difícil 
naquela altura”. Palmira Adelina, também natural da cidade, apenas teve uma filha, por 
opção. “A gente vai abrindo os olhos. Já havia camisinhas. Mas só as vendiam às 
escondidas. Não é como agora. Só os homens é que iam à farmácia comprar e era por 
debaixo da mão”.  
A diferença de comportamentos reside, fundamentalmente, na diferença entre as 
economias e as sociedades dos espaços em comparação. As mulheres que vinham para a 
cidade não podiam desenvolver quaisquer actividades agrícolas. Não podiam, em 
paralelo com os seus trabalhos, olhar pelos filhos. Na cidade tudo passa a ser 
diferente125. Natividade Martins, natural de Gondomar, nascida em 1914, veio para a 
cidade aos doze anos. A mãe não trabalhava. “Coitadinha, com tantos filhos. Tinha 
quase um filho por ano. Foram treze. Uns morreram pequeninos. Ficámos sete; sete é 
que fomos criados”. A situação poderia passar pela mulher não trabalhar, o que não era 
muito fácil. Belmira Ferreira, nascida em Espinho, em 1925, e residente no Porto desde 
os dois anos por os pais terem para aí migrado, com o nascimento de cada um dos três 
filhos foi ficando cada vez mais por casa, até deixar definitivamente de trabalhar no 
talho, para tomar apenas conta deles. Não havia por esse tempo, anos quarenta e 
                                                          
125 A maior participação das mulheres em meio urbano tem sido, aliás, uma continuidade na sociedade 
portuguesa dos últimos sessenta anos. Como referem Almeida et al.: “Um outro contraste regional que se 
mantém encontrámo-lo nas taxas de actividade feminina, apesar da generalizada e acentuada subida que 
sofreram. Para além das diferenças entre o Norte e o Sul, são importantes, também aqui, as assimetrias 
entre litoral urbano e interior rural do país.” (1998: 54).  
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cinquenta, infantários, e era por isso que também se contratavam muitas criadas de 
servir, que vinham doutras terras para a cidade.     
A distribuição das ocupações por sexos permite reforçar, tal como se observou a 
partir dos dados dos registos de casamento, a existência de diferenças entre naturais da 
cidade e migrantes. Para os homens, das oito categorias ocupacionais consideradas, há 
que destacar a relevância dos naturais face aos migrantes, em relação aos quadros 
superiores e médios e em relação aos operários especializados. Ou seja, sobressai para 
os primeiros um maior domínio de ocupações que exigem algum grau de especialização. 
Ao invés, os migrantes dominam em relação ao que podemos designar por auto-
emprego e ocupações de carácter liberal com tendência para uma menor exigência de 
especialização. Essa tendência para uma menor exigência está também associada a 
menores retribuições e a condições de trabalho menos favoráveis, como, por exemplo, 
se verificava em relação a alguns empregos no sector público, onde a mão-de-obra 
dominante era migrante. Na “Companhia das Águas”, o marido de Maria Olga dizia aos 
que, vindos da terra, lá colocava a trabalhar:  
 
Vocês entram agora para este emprego a ganhar pouco mas depois vão subindo ou até arranjam 
outros empregos melhores. Era tudo gente que vinha da aldeia, que vinha de trabalhar no campo. 
E, antigamente, os filhos de chefes e dos engenheiros não queriam ir para lá trabalhar porque 
ganhavam mais cá fora do que lá dentro.    
 
Outro exemplo elucidativo era o trabalho na polícia, sobretudo entregue a 
migrantes. Nos anos quarenta e cinquenta, recorda Álvaro Rodrigues, natural de 
Armamar: “havia empregos aos montes, ninguém estava desempregado. Os da cidade 
não gostavam de ser polícias porque é preciso muita disciplina, fazer ronda pelas ruas, 
de noite, enquanto os outros estão a dormir”, a par do baixo ordenado. Um trolha há 
cerca de quarenta anos ganhava cento e cinquenta escudos, enquanto que ele ganhava 
sessenta escudos. Os empregados da câmara ganhavam menos vinte escudos.  
  
Quadro IV - 1.14 
Ocupações de homens na cidade (%) 
 Quadros 
superiores 
de empresas 
públicas e 
privadas 
 (1) 
Pequenos 
patrões/ 
empresários 
 
 
(2) 
Profissões 
liberais 
 
 
 
(3) 
Trabalhadores 
por conta 
própria 
 
 
(4) 
Quadros médios 
de organizações 
públicas ou 
privadas 
 
(5) 
Encar/capat e 
empregados 
administ. do 
comércio ou 
serviços  
(6) 
Operários 
especializa-
dos ou 
semi-
qualificados 
(7) 
Trabalhado-
res não 
qualificados
 
 
(8) 
n = 
Naturais 2,7 - - 5,3 34,7 9,3 30,7 17,3 75 
Migrantes - 6,2 7,7 15,4 20,0 13,9 18,5 18,5 65 
X2 = 21,045; gl = 7; p = ,004; V. Cramer = ,388 Fonte: Inquérito P 21 - P 7. 
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 Para as mulheres, muito embora com proporções distintas e com outras 
categorias ocupacionais, parece nítida a maior expressão de ocupações que exigem 
qualificação nas naturais da cidade. De fora vinham sobretudo trabalhar como criadas 
de servir e ainda muito novas. Nessa condição ficavam e cresciam grande parte delas até 
ao casamento, altura em que deixavam essa ocupação ou, pelo menos, deixavam de 
estar internas nas casas dos patrões. E verificou-se que percebiam as circunstâncias em 
que vinham trabalhar. Ditadas, desde logo, por inúmeras situações de infortúnio na terra 
de origem - ausência ou morte do pai, grande número de irmãos e condição familiar de 
pobreza e extrema pobreza, duras condições de trabalho no campo, mas também ditadas 
pelas pesadas tarefas que passavam a desempenhar, a contrastar com os magros ou 
poucos rendimentos que aufeririam ou com situações de privação e de abusos diversos, 
incluindo os sexuais. Maria Olga, natural de Penafiel, nasceu em 1927 e veio para o 
Porto servir com onze anos. Não muito por sua vontade. Veio porque queria ajudar a 
mãe. A mãe não queria, “até vinha atrás de mim a chorar. E eu perguntei-lhe: - Ó mãe, 
por que é que está a chorar, se eu vou ganhar dinheiro para ajudar os meus irmãos? E 
ela então disse-me: - O diabo serviu três dias e ao fim de três dias não quis servir mais. 
Apanhei muita bofetada, tive muitas vezes fome, passei maus bocados”. 
 
Quadro IV - 1.15 
Ocupações de mulheres na cidade (%) 
 Pequenos 
patrões/ 
empresários
 
 
(1) 
Profissões 
liberais 
 
 
 
(2) 
Trabalhadores 
por conta 
própria 
 
 
(3) 
Quadros médios 
de organizações 
públicas ou 
privadas 
 
(4) 
Encar/capat e 
empregados 
administ. do 
comércio ou 
serviços 
(5) 
Operários 
especializa-
dos ou 
semi-
qualificados
(6) 
Trabalhado-
res não 
qualificados 
 
 
(7) 
Domésticas/ 
outros não 
activos 
 
 
(8) 
n = 
Naturais 0,7 0,7 27,3 9,3 8,0 22,0 16,7 15,3 150 
Migrantes - 0,9 9,0 6,3 9,0 9,9 37,8 27,0 111 
X2 = 33,517; gl = 7; p = ,000; V. Cramer = ,358 Fonte: Inquérito P 21 - P 7. 
 
 Às diferenças observadas entre naturais da cidade e migrantes, tanto em relação 
aos homens como em relação às mulheres, acrescentam-se as relacionadas com os locais 
onde os residentes na cidade exercem as suas ocupações. A proporção de migrantes que 
trabalha fora do espaço citadino é substancialmente maior do que aquela que 
apresentam os naturais da cidade [17,4% (27 a trabalhar fora e 128 a trabalhar na 
cidade) contra 3,9% (N= 8 a trabalhar fora e 197 a trabalhar na cidade) p = ,000; V. 
Cramer = ,226]. A leitura destes valores pode, obviamente, ser diversa. Mas não deixam 
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de estar relacionados, por um lado, com maior enraizamento, que os naturais têm no 
espaço urbano: enraizamento societário, em geral, e familiar, com derivações para as 
questões de natureza patrimonial que, por via da transmissão por herança, lhes darão à 
partida esta maior capacidade para permanecerem. E, por outro lado, com o facto de a 
oferta de empregos se expandir progressivamente desde a segunda metade do século 
XX para um espaço mais vasto que o da cidade, nomeadamente em ocupações em que o 
grau de exigência de qualificações é menor (cf. Salgueiro 1992: 99-100). O facto de, 
após um longo percurso de permanência dos migrantes na cidade, se observarem 
diferenças estatisticamente significativas entre o tipo de ocupações reforça a posição de 
que as diferenças existentes no espaço urbano entre migrantes e naturais da cidade são 
produto de vivências mais ou menos prolongadas dos primeiros nas terras de origem, as 
quais se caracterizam pela insuficiência de infra-estruturas relativamente à cidade e que 
o tempo de permanência na cidade não dirimiu. Colocada a questão desta forma, poder-
se-á dizer, como alguns sustentam (cf. Duchac 1974: 319), que as migrações surgem 
como resposta a situações de desequilíbrio no mercado de trabalho, com reflexos na 
manutenção de uma situação diferenciada entre aqueles que vieram e permaneceram na 
cidade e os que dela fazem parte, que aí foram criados, e usufruíram de melhores 
condições do que as que caracterizam os espaços de onde a maior parte dos migrantes 
provém. A frequência ou não de escolaridade é, aliás, uma das diferenciações entre 
migrantes e naturais da cidade, com os primeiros a apresentarem uma menor proporção 
de frequência escolar [86,4% (152 estudaram e 24 não estudaram) contra 94,7% (213 
estudaram e 12 não estudaram) p = ,004; V. Cramer = ,144] e, ao mesmo tempo, para 
aqueles que frequentaram a escola, um menor alcance relativo de anos de 
escolaridade126, o que se deve, essencialmente, ao facto de a idade de frequência na 
escola ter a ver, para os migrantes, com o tempo de permanência nas terras de origem 
[71,1% (108 que estudaram fora da cidade e 44 que estudaram na cidade), ao contrário 
da grande maioria, 96,2%, dos naturais da cidade que permaneceu (205 que estudaram 
na cidade e 8 estudaram fora da cidade) p = ,000; V. Cramer = ,712], onde o número de 
escolas é menor, onde a distância entre as residências e a escola mais próxima é, por 
vezes, significativa, onde, devido às dificuldades de muitas famílias, os percursos 
escolares se encerram mais cedo e mesmo antes de se cumprir a escolaridade básica, o 
                                                          
126 Apesar de não se verificarem diferenças estatisticamente significativas de frequência de graus de 
ensino entre naturais da cidade e migrantes (p > 0,05), os primeiros, a compensar a menor frequência no 
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então ensino primário. As circunstâncias obrigaram Elsa Madureira, natural do Marco 
de Canaveses, nascida em 1938, e residente na cidade desde os vinte e quatro anos, a 
deixar a escola:  
 
Naquela altura não havia as facilidades que há hoje, porque naquela altura não tinha cá 
familiares nenhuns na cidade, a minha mãe também não vivia por aí além, porque o meu pai 
estava no Brasil e, enfim, já tinha cinco filhos. Agora há escolas secundárias por todo o lado, 
mas naquela altura tinha que se vir para o Porto, logo a partir do primeiro ano do liceu.  
 
A pobreza em que viviam as famílias surge como a principal causa para a 
ausência à escola ou para o abandono precoce. Numa tentativa de definição do perfil 
dos que migram de espaços rurais para espaços urbanos, Tapinos (1991: 164) refere a 
existência de uma maior preparação escolar dos que partem em relação aos naturais do 
espaço de acolhimento. Não parece de todo que esta característica se possa reportar aos 
casos em que as migrações se efectuam entre espaços com acentuadas diferenças sócio-
económicas e culturais como aconteceu e acontece em Portugal. Antes pelo contrário. 
Os migrantes, principalmente os que abandonam os espaços de origem por falta de 
condições, constituem mão-de-obra menos qualificada e com graus escolares inferiores 
à população do espaço de acolhimento. “Não havia dinheiro, mesmo”, salienta Leonor 
Ribeiro Moura, nascida em Amarante em 1920 e a viver no Porto desde os treze anos, 
quando veio “servir, trabalhar, no tempo da pobreza”.         
 
Quadro IV - 1.16 
Graus de escolaridade, homens e mulheres 
 Primário Preparatório Secundário ou superior n = 
Naturais da cidade 72,0 16,1 11,8 211 
Migrantes 80,3 11,2 8,6 152 
X2 = 3,237; gl = 2; p = ,198; V. Cramer = ,094 Fonte: Inquérito P 21 - P 11. 
 
Apesar de encontrarmos diferenças em relação à propriedade da habitação dos 
residentes na cidade, com os migrantes a registarem o maior número proporcional de 
casas próprias e de outras situações possíveis em relação aos naturais [33,0% (58) têm 
casa própria, 56,8% (100) têm casa arrendada e 10,2% (18) têm outro tipo de situação e, 
para os naturais da cidade, 24,0% (54) têm casa própria, 72,0% (162) têm casa 
arrendada e 4,0% (9) têm outro tipo de situação; p = ,002; V. Cramer =,173], a verdade 
é que, no essencial, não são visíveis distinções com significado para uma série de 
                                                                                                                                                                          
ensino primário, apresentam diferenças relativas sempre superiores nos outros graus de ensino. V. quadro 
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indicadores de bem-estar relacionados com o espaço doméstico: número de quartos, 
número de casas de banho, número de salas, número médio de pessoas a residir por 
habitação. Assim também em relação à posse ou não de um conjunto de objectos de 
utilidade doméstica como frigorífico, aspirador, máquinas de lavar roupa e louça, 
televisão e videogravador127. No conjunto de equipamentos e objectos considerados, 
sobressaem, no entanto, a favor dos migrantes, a existência de maior número de 
telefones [94,3% (165 possuem telefone e 10 não possuem) e para os naturais da cidade 
84,9% (191 possuem telefone e 34 não possuem) p = ,003; V. Cramer =,149] e de 
automóveis [39,2% (69 possuem automóvel e 107 não possuem) e para os naturais da 
cidade 27,6% (62 possuem automóvel e 163 não possuem) p = ,014; V. Cramer = ,123]. 
 As diferenças até ao momento enunciadas entre migrantes e naturais da cidade, 
nomeadamente no que respeita a posições ocupacionais, não induzem a diferenças 
estatisticamente significativas da auto-percepção sobre a situação económica a que os 
indivíduos pertencentes aos dois grupos referidos se atribuem (F = 1,769; p > 0,05).  
 
Quadro IV - 1.17 
Auto-percepção da situação económica 
 Muito rica (1) Rica (2) Desafogada (3) Remediada (4) Pobre (5) Muito pobre (6) n = 
Naturais da cidade 0,0 0,9 10,7 66,2 19,6 2,7 225 
Média 
D.P. 
4,12 
0,66 
Migrantes 0,0 1,1 10,2 58,0 27,3 3,4 176 
Média 
D.P. 
4,22 
0,72 
F 
p 
1,769 
,184 
Fonte: Inquérito P 21 - P 20. 
 
 A auto-percepção dos migrantes sobre a situação económica actual a partir da 
distância dos espaços de proveniência em relação à cidade não apresenta diferenças 
estatisticamente significativas (F = ,261; p > 0,05).  
 
 
 
 
 
                                                                                                                                                                          
IV - 1.16.   
127 Em cada um dos elementos referidos o valor de prova ou nível de significância é sempre superior a 
0,05.  
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Quadro IV - 1.18 
De acordo com a sua situação económica actual, considera-se uma pessoa (%): 128 
Espaços Muito rica (1) Rica (2) Desafogada (3) Remediada (4) Pobre (5) Muito pobre (6) n = Média D.P.
Contíguos 0,0 3,2 12,9 41,9 35,5 6,5 31 4,29 0,90
Distantes 0,0 0,0 11,2 58,6 27,6 2,6 116 4,22 0,67
F 
p 
,261 
,610 
Fonte: Inquérito P 20 - P 21. 
 
A distribuição dos inquiridos provenientes de espaços contíguos à cidade face 
aos migrantes provenientes de outros espaços mais ou menos distantes é disforme, com 
o número de remediados em termos relativos abaixo dos valores verificados em cada 
um dos espaços distantes e, por outro lado, com o número de pobres e muito pobres em 
termos relativos acima dos valores verificados em cada um dos espaços mais distantes.  
 
Figura IV - 1.2 
De acordo com a sua situação económica actual, considera-se uma pessoa (%) 
Fonte: Inquérito P 20 - P 21. 
 
Para os naturais da cidade, a análise de variância entre a auto-percepção da 
situação económica e a ocupação desenvolvida indica a existência de uma relação 
estatisticamente significativa (F = 3,706; p < 0,05). O teste de H.S.D. de Tukey revela 
que as diferenças de médias se verificam entre os trabalhadores por conta própria e os 
quadros médios de organizações públicas ou privadas, ou seja, revela que os primeiros 
consideram ter uma situação económica menos vantajosa de que os segundos. Essa 
relação é também visível entre os quadros médios de organizações públicas ou privadas,  
                                                          
128 Definição dos espaços: contíguos - concelhos de Gaia, Gondomar, Maia e Matosinhos; distantes - 
concelhos de Amarante, Baião, Marco de Canaveses e Penafiel; e distritos de Aveiro, Braga, Bragança, 
Guarda, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu.     
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os operários especializados ou semi-qualificados e os trabalhadores não qualificados, 
considerando os segundos terem uma situação económica menos vantajosa do que os 
primeiros.  
 
Quadro IV - 1.19 
Auto-percepção da situação económica, segundo ocupações na cidade129 
Naturais da cidade: homens e mulheres Médias D.P. n = 
Quadros super. de emp. públicas e privadas 4,00 0,000 2 
Pequenos patrões/empresários 4,00 1,000 5 
Profissões liberais 3,71 0,951 7 
Trabalhadores por conta própria 4,29 0,678 65 
Quadros médios de org. públicas ou privadas 3,78 0,739 60 
Encar/capat e empregados administ. do comércio ou serviços 4,26 0,644 38 
Operários especializados ou semi-qualificados 4,28 0,678 79 
Trabalhadores não qualificados 4,23 0,665 92 
Domésticas/outros não activos 4,17 0,470 53 
F 
p 
3,706 
,000 
Teste H.S.D. de Tukey 
(I) Ocupação principal na cidade (J) Ocupação principal na cidade Diferença 
de médias 
p 
Trabalhadores por conta própria Quadros médios de org. públicas ou privadas 0,51* ,022 
Quadros médios de org. públicas ou privadas Operários especializados ou semi-qualificados -0,50* ,018 
Trabalhadores não qualificados -0,44* ,042 
Fonte: Inquérito P 20 - P 7. 
 
Para os migrantes, as diferenças entre médias de auto-percepção da situação 
económica a partir das ocupações desenvolvidas na cidade não são estatisticamente 
significativas (F = 1,682; p < 0,05).   
 
Quadro IV - 1.20 
Auto-percepção da situação económica, segundo ocupações na cidade 
Migrantes: homens e mulheres Médias D.P. n = 
Pequenos patrões/empresários 4,25 0,957 4 
Profissões liberais 3,67 1,033 6 
Trabalhadores por conta própria 4,45 0,759 20 
Quadros médios de org. públicas ou privadas 3,90 0,852 20 
Encar/capat e empregados administ. do comércio ou serviços 4,42 0,607 19 
Operários especializados ou semi-qualificados 4,26 0,541 23 
Trabalhadores não qualificados 4,19 0,729 54 
Domésticas/outros não activos 4,27 0,583 30 
F 
p 
1,682 
,116 
Fonte: Inquérito P 20 - P 7. 
 
                                                          
129 Atendendo às dimensões que o quadro assumiria se fossem representadas todas as categorias 
ocupacionais, apenas se apresentam os resultados do Teste H.S.D. de Tukey em relação aos casos em que 
as diferenças de médias são estatisticamente significativas.     
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 Na determinação da auto-percepção da situação económica e social dos 
indivíduos a partir dos respectivos graus de escolaridade, a análise de variância permite 
verificar que, no caso dos naturais da cidade, as médias encontradas diferem 
significativamente (F = 13,757; p < 0,05). Para um maior grau de escolaridade, a auto-
percepção da situação económica e social é mais favorável. Pelo teste H.S.D. de Tukey 
percebe-se que as diferenças são estatisticamente significativas na relação entre os 
detentores do grau de ensino primário com os do grau de ensino preparatório e, ainda 
mais, entre os detentores do grau de ensino primário com os do grau de ensino 
secundário ou superior.  
 
Quadro IV - 1.21 
Auto-percepção da situação económica em função dos graus de escolaridade 
Naturais da cidade: homens e mulheres Médias D.P. n = 
Primário 4,24 0,63 152 
Preparatório 3,79 0,48 34 
Secundário ou superior 3,68 0,75 25 
F 
p 
13,757 
,000 
Teste H.S.D. de Tukey  
(I) Grau de escolaridade (J) Grau de escolaridade Diferença de médias p 
Primário Preparatório 0,45* ,000 
 Secundário ou superior 0,56* ,000 
Preparatório Secundário ou superior 0,11 ,767 
Fonte: Inquérito P 20 - P 11. 
 
 A análise idêntica para os migrantes demonstra que existe também uma relação 
estatisticamente significativa entre a auto-percepção da situação económica e os 
respectivos graus de escolaridade dos indivíduos, apesar de essa relação ser de menor 
intensidade do que a verificada no caso dos naturais da cidade (F = 7,621; p < 0,05). 
Mediante o teste H.S.D. de Tukey é manifesta a diferença estatisticamente significativa 
entre os detentores do grau de ensino primário e os detentores do grau de ensino 
preparatório e, ainda mais, entre os detentores do grau de ensino primário e os 
detentores do grau de ensino secundário ou superior.  
 As concepções de bem-estar económico, necessariamente subjectivas, ligam-se 
com os percursos de vida de cada um dos inquiridos, com habitus e estereótipos acerca 
do capital pessoal e social que, na dicotomia em exploração, se manifestam idênticas. A 
permanência na cidade, espaço caracterizado pela existência de papéis sócio-
económicos diversificados e hierarquizados, faz supor um conhecimento das diferenças 
ocupacionais e, por consequência, de rendimento entre aqueles que não têm quaisquer 
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habilitações e os que as possuem como condicionante para o alcance e a detenção de 
certo tipo de posições de maior vantagem económica. 
  
Quadro IV - 1.22 
Auto-percepção da situação económica em função dos graus de escolaridade 
Migrantes: homens e mulheres Médias D.P. n = 
Primário 4,30 0,68 122 
Preparatório 3,82 0,53 17 
Secundário ou superior 3,69 0,85 13 
F 
p 
7,621 
,001 
Teste H.S.D. de Tukey  
(I) Grau de escolaridade (J) Grau de escolaridade Diferença de médias p 
Primário Preparatório 0,48* ,018 
 Secundário ou superior 0,61* ,006 
Preparatório Secundário ou superior 0,13 ,860 
Fonte: Inquérito P 20 - P 11. 
 
 Dificilmente se encontrará uma explicação concreta para as diferenças ou 
aproximações observadas no espaço urbano entre naturais e migrantes a propósito de 
determinadas situações e comportamentos, sobretudo quando se tem por objectivo 
percepcionar questões relacionadas com a mobilidade social que envolvem, 
simultaneamente, as dimensões do espaço e do tempo (Boudon 1973: 15-16). O mesmo 
será dizer que se tende a negar qualquer relação unívoca entre mobilidade social e 
escola, entre mobilidade social e percurso ocupacional, entre mobilidade social e 
número de irmãos ou número de filhos. Não será difícil admitir que, de uma forma 
geral, os actores sociais directamente envolvidos nos processos migratórios 
conseguiram melhores condições de vida em relação às gerações anteriores e também 
em relação aos que, da mesma geração, permaneceram nos espaços de origem. Mas 
tudo isso não invalida que as questões relacionadas com insuficiências económicas e 
com percursos e vivências nos espaços de origem deixem de ter influência naqueles que 
se estabeleceram na cidade, ainda que tal tenha ocorrido em tempo bastante recuado. As 
desigualdades económicas e sociais que caracterizam a maior parte dos espaços de 
origem dos migrantes em relação à cidade não deixam, em parte, de estar presentes ao 
longo das suas vidas.  
Na determinação da ocupação principal em função do grau de escolaridade para 
os naturais da cidade, a análise de contingência demonstra a existência de diferenças 
estatisticamente significativas de uma intensidade considerável (p < 0,05; V. Cramer = 
,398).  
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Quadro IV - 1.23 
Ocupação principal em função dos graus de escolaridade, homens e mulheres naturais da cidade (%) 
Naturais da cidade: homens e mulheres Primário Preparatório Secundário ou superior n = 
Quadros superiores de empresas públicas e privadas  50,0 50,0 2 
Pequenos patrões/empresários  100,0 - 1 
Profissões liberais - - 100,0 1 
Trabalhadores por conta própria 90,7 9,3 - 43 
Quadros médios de organizações públicas ou privadas 33,3 30,8 35,9 39 
Encar/capat e empregados administ. do comércio ou serviços 66,7 16,7 16,7 18 
Operário especializado ou semi-qualificado 83,6 12,7 3,6 55 
Trabalhador não qualificado 78,1 15,6 6,3 32 
Doméstica/outros não activos 85,0 5,0 10,0 20 
X2 = 66,776; gl = 16; p = ,000; V. Cramer = ,398 Fonte: Inquérito P 7 - P 11. 
 
Em relação aos migrantes, a mesma análise de contingência indica também a 
existência de uma relação estatisticamente significativa entre a ocupação principal dos 
indivíduos e os respectivos graus de escolaridade, mas com uma intensidade mais forte 
(p < 0,05; V. Cramer = 449).  
  
Quadro IV - 1.24 
Ocupação principal em função dos graus de escolaridade, homens e mulheres migrantes (%) 
Migrantes: homens e mulheres Primário Preparatório Secundário ou superior n = 
Pequenos patrões/empresários 50,0 - 50,0 4 
Profissões liberais 50,0 - 50,0 6 
Trabalhadores por conta própria 70,0 25,0 5,0 20 
Quadros médios de organizações públicas ou privadas 40,0 35,0 25,0 20 
Encar/capat e empregados administ. do comércio ou serviços 100,0 - - 19 
Operário especializado ou semi-qualificado 86,4 4,5 9,1 22 
Trabalhador não qualificado 97,1 2,9 - 35 
Doméstica/outros não activos 88,5 11,5 - 26 
X2 = 61,323; gl = 14; p = ,000; V. Cramer = ,449 Fonte: Inquérito P 7 - P 11. 
 
 Insistiu-se já na importância que as redes de relações sociais terão na definição 
da posição sócio-ocupacional dos indivíduos e, a par de elementos de natureza 
patrimonial, na maior capacidade que os naturais da cidade terão em conseguir obter 
posições mais vantajosas, tanto em relação ao emprego, como em relação a outros 
aspectos da inserção e do posicionamento social, face aos migrantes que com eles 
partilham e disputam o mesmo espaço físico e social. Daí que se perceba, tendo em 
conta as idades dos inquiridos, num tempo em que era menor do que actualmente a 
exigência de requisitos educacionais para efeitos de obtenção de emprego, a existência 
de uma relação estatisticamente menos intensa entre ocupações e graus de escolaridade 
para os naturais da cidade em relação à que se verifica para os migrantes.   
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2. Condições de existência antes da migração e suportes à fixação na cidade 
 
As descrições feitas pelos migrantes entrevistados permitem, só por si, 
inventariar um conjunto de motivos classificáveis como factores repulsivos em relação 
aos espaços geográficos de proveniência. Não é que se negue que os processos 
migratórios resultem da interacção entre factores repulsivos e factores atractivos. Mas 
essa interacção, na perspectiva dos actores sociais directamente envolvidos, é 
desconhecida ou, pelo menos, não é conhecida com realismo. A consciência dominante 
daqueles que migram para a cidade assenta nos factores repulsivos e é por isso que, em 
parte, os suportes para a fixação no espaço de acolhimento são fundamentalmente de 
natureza familiar e comunitária e não em função de uma concreta necessidade de 
desenvolvimento das suas funções nem do seu trabalho.  
Muitas das histórias relatam o infortúnio e as deficitárias ou más condições de 
vida como causas para a partida, mais do que a existência de quaisquer ideias de bem-
estar ou mesmo de sobrevivência assegurada no espaço de acolhimento. Relatam o 
dualismo persistente entre o litoral e o interior do país, com desvantagem para os 
espaços de origem que impõem às populações que os habitam difíceis condições de vida 
e, para o tempo, uma quase ausência de perspectivas para a construção de um futuro 
diferente dos que lá permanecessem. Como salienta Maria dos Santos, natural de Gaia: 
“As aldeias antigamente não prestavam para a gente ganhar dinheiro, para a gente 
trabalhar. E a gente, claro, procurava tomar rumo”. Muitos dos espaços interiorizados, 
com a continuada saída das suas populações para o estrangeiro ou para as grandes 
cidades e zonas circundantes, apresentam hoje uma situação, poder-se-á dizer, 
paradoxal, em relação à que existia para o uso e o trabalho da terra antes dos migrantes 
saírem. É que, precisamente, muitos deles abandonaram as suas terras por não terem 
quaisquer hipóteses de acesso à propriedade ou ao seu uso, por apenas poderem 
trabalhar as terras de outros, obtendo baixíssimos rendimentos que não asseguravam 
sequer a subsistência mínima das suas famílias. Os pais de Maria Emília, naturais de 
Celorico de Basto, tiveram dez filhos. Trabalhavam propriedade alheia e viviam com 
muitas dificuldades. “No Inverno, os meus pais choravam muitas vezes por não terem 
nada para nos dar”. Hoje, e desde há alguns anos, essa mesma propriedade encontra-se 
devoluta, nada produz, não só porque o quadro económico do país se alterou, mas 
também, e essencialmente, porque não há quem a trabalhe. Os que o podiam fazer, por 
não terem condições de permanência no passado, foram arranjando soluções alternativas 
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noutros espaços de que o Grande Porto para o Norte do país foi e continua a ser o 
principal destino. A quase ausência de perspectivas de ocupação é, aliás, uma das 
causas mais citadas para o abandono dos espaços de origem, uma preocupação implícita 
manifestada pelos migrantes e presente em muitos dos que permaneceram, 
principalmente os das gerações mais velhas. Em relação a uma das suas ocupações, 
Eugénia Madureira salienta as dificuldades que na terra teria qualquer rapariga que 
necessitasse de trabalhar: “É mais fácil arranjar aqui emprego. Na aldeia é difícil, só 
doméstica. Lá as pessoas são diferentes. Além de não poderem pagar, também não 
precisam tanto. É diferente. Aqui, toda a gente trabalha fora. Precisam de quem lhes olhe 
pelos filhos”. A remuneração do trabalho é caracterizada por baixos níveis de 
rendimento e, em muitas situações ligadas ao trabalho da terra, pelo pagamento do 
trabalho em géneros ou pelo pagamento à jorna, aos meios-dias (de manhã cedo até ao 
meio-dia) ou aos  quartos de dia (das quatro da tarde até ao pôr do sol). Há cinquenta ou 
sessenta anos, refere Adriano Soares, natural de Baião, as distâncias entre a aldeia e a 
cidade eram enormes: “A gente naquela altura [na aldeia] não tinha nada, nada, nada. 
Era só trabalhar, trabalhar, trabalhar”. E as condições de trabalho na agricultura, 
principalmente para os que não tinham propriedade e trabalhavam as terras dos outros, 
eram bastante difíceis. Vida dura levada ao sol e à chuva, de manhã até à noite, quando 
era sabido, e frequentemente chegavam notícias de familiares e conterrâneos, que a vida 
da cidade era melhor, que havia “casa, comida e sempre se ganhava algum”130. Para a 
maior parte dos migrantes o percurso até à chegada à cidade é marcado por privações e 
sacrifícios. A começar pela alimentação:  
 
Lá em cima não se passava da sopa de hortaliça, por vezes com um fio de azeite; o arroz, no 
tempo da guerra, era, como se chamava, a cevadinha; comia-se um prato de batatas com 
bacalhau de ano a ano, se havia uma festa na terra ou de Natal ou de Ano Novo ou da festa da 
igreja. Naquela altura, para arranjar um bocado de carne era um caso sério, não havia dinheiro; 
matava-se uma galinha e fazia-se um arroz ou era arroz no forno de bacalhau.  
 
 Com a vinda para a cidade, as diferenças a este nível eram consideráveis. 
“Tínhamos fartura e lá não, recorda Emília Ribeiro: uma sardinha dava para três e para 
                                                          
130 Como comenta Beaujeu-Garnier acerca das diferenças de rendimentos entre espaços rurais e espaços 
urbanos: “Estas diferenças de rendimento constituem um poderoso agente de mobilidade. Os rurais têm 
consciência destas diferenças, o que provoca migrações múltiplas: saídas do campo para a cidade vizinha, 
das pequenas cidades para as cidades mais importantes, do campo superpovoado ou miserável para as 
cidades de regiões por vezes longínquas, em busca de melhoria de recursos e de condições de vida.” 
(1983: 296).   
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quatro. Ainda me lembro que quem lhe tocasse a cabeça, refilava. A cabeça não tem 
nada que se coma”.  
 O quadro demográfico dos espaço rurais e interiorizados, caracterizado pela 
sobrepopulação nos anos após a II Guerra Mundial, em conjunto com uma economia 
agrícola dependente e de subprodução, constitui um dos elementos mais importantes 
para a explicação das migrações. Desde logo, por um maior número médio de filhos por 
família. Esperança de Carvalho, natural de Peso da Régua, explica que os pais não se 
opuseram ao seu casamento precoce, com dezassete anos, porque era “menos uma boca 
em casa”. Mas também por uma mortalidade associada aos baixos rendimentos do 
trabalho e à dependência das economias domésticas em relação ao trabalho dos homens. 
São as famílias numerosas, cuja desgraça do falecimento prematuro de um dos 
cônjuges, com mais frequência os homens, induzia à necessidade de os filhos mais 
velhos arranjarem na cidade uma ocupação que permitisse ajudar à sustentação da mãe 
e, sobretudo, dos irmãos mais novos. Foi o caso de Margarida Vieira, natural de 
Cinfães, a quem o pai faleceu com trinta e cinco anos e, em consequência, veio para o 
Porto trabalhar para ajudar a mãe e os seis irmãos que ficaram na terra: “Éramos tão 
pequenos que cabíamos todos debaixo de uma rasa, quando o meu pai morreu”. Ou 
ainda o caso de Eduardo Pereira e dos seus nove irmãos. O pai morreu cedo e a mãe 
teve que se prostituir para os criar. Não estudou e foi trabalhar ainda criança:  
 
Eu passei muita fome; eu e os meus irmãos. Comecei a trabalhar aos oito anos. Fui para rapaz de 
marceneiro. Às sete horas tínhamos [os moços] que estar na oficina a pôr a cola; ter tudo 
prontinho. Levávamos porrada dos oficiais e do patrão. Era como calhava. Eles iam embora às 
cinco horas e a gente ficava a varrer a oficina. Varríamos a oficina e ainda íamos tratar de tudo 
[em casa do patrão]: dos coelhos, das galinhas; ainda íamos para o quintal cavar. Eram nove e 
dez horas da noite e ainda lá estávamos.      
 
 Dos 65 migrantes homens inquiridos, 60,0% trabalhava antes de vir para a 
cidade. Trata-se sobretudo de ocupações ligadas à agricultura, que não exigiam grandes 
qualificações. Ao todo 64,1% dos casos. Um conjunto de outras ocupações que, 
segundo as categorias estabelecidas, apresentam valores comparativamente baixos em 
relação às não qualificadas, sempre inferiores a 13,0%. São assim dominantes os 
trabalhadores por contra de outros e as ocupações de baixa ou de nenhuma qualificação. 
Para muitos, aliás, com o trabalho na agricultura, devido à distância a que ficava a 
escola da residência e às dificuldades económicas dos pais, não era permitido sequer 
aprender o mínimo: a ler, a escrever e a contar. Não foram à escola ou, se o fizeram, 
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abandonaram-na muito antes do que deveriam. A permanência dos homens migrantes 
na cidade tem um enorme impacto na recomposição das suas situações ocupacionais131. 
A proporção de trabalhadores não qualificados desce de 64,1% para 18,5% e, em 
contrapartida, os quadros médios de organizações públicas e privadas sobem de 2,6% 
para 20,0%, os operários especializados ou semi-qualificados sobem de 10,3% para 
30,7%, e sobressaem na cidade duas categorias ocupacionais não referidas nos espaços 
de proveniência, os pequenos patrões/empresários e as profissões liberais, com 6,2% e 
7,7% respectivamente. Trata-se sobretudo de uma migração que afecta a mão-de-obra 
disponível e não qualificada que na cidade se vem integrar no funcionalismo público e 
privado, no comércio e serviços e, em menor número, na indústria, o que confirma a 
visão clássica desenvolvida com Ravenstein desde os anos oitenta do século XIX (cf. 
Dupâquier 1973: 3). Há uma evidente alteração na distribuição dos migrantes pelas 
diferentes categorias ocupacionais decorrente das diferenças entre espaços, isto é, das 
diferenças entre economias dominadas pelo desenvolvimento de actividades ligadas à 
agricultura, e a cidade, caracterizada pelo desenvolvimento de actividades ligadas à 
indústria e, sobretudo, ao comércio e aos serviços. Donde, como se verifica quando as 
migrações se assumem enquanto tal, isto é, quando implicam mudanças de residência 
para espaços de vivência diferentes dos espaços de origem, se constata que a mobilidade 
geográfica é inseparável da mobilidade ocupacional e, muitas vezes, da mobilidade 
social (cf. Tugault 1973: 167; Giddens 1997: 292). Das 111 mulheres inquiridas, 47,7% 
trabalhava na terra de origem antes de vir para a cidade. Em comparação com os 
homens, expressam a mesma tendência, embora mais agravada, de dominância em 
ocupações por conta de outros e de baixa ou nenhuma qualificação. A permanência das 
mulheres migrantes na cidade tem também idêntico impacto ao dos homens na 
recomposição das respectivas ocupações, verificando-se uma redução significativa das 
ocupações não qualificadas, de 69,8% para 37,8%, e um aumento quase para o dobro 
das restantes ocupações. Exceptuam-se deste contexto a ocupação de domésticas, aquela 
que mais trabalho dava na cidade às mulheres que vinham de fora. A recomposição das 
funções ocupacionais para os migrantes foi acompanhada, consequentemente, por uma 
mudança na estrutura burocrática e organizativa das relações de trabalho. Na sua grande 
maioria, deixaram espaços caracterizados pelo subdesenvolvimento (fraca 
produtividade da agricultura, predomínio da produção artesanal, baixos e flexíveis 
                                                          
131 Para a comparação entre situações ocupacionais antes da migração e actualmente, v. quadros IV - 2.1, 
IV - 1.14 e IV - 1.15. 
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salários), com formas típicas de organização do trabalho e das relações sociais a ele 
ligadas, e passaram, pouco a pouco, a integrar o espaço urbano caracterizado pelo maior 
desenvolvimento económico, pela diversidade da produção e das ocupações e pela forte 
organização do trabalho e das relações laborais (produção mecanizada, horários de 
trabalho, maiores exigências de produtividade, salários rígidos). O impacto deste 
conjunto de transformações nas suas vidas foi global, isto é, em relação às relações 
laborais, mas também em relação às relações sociais primárias, tanto da família 
residente na cidade como da família que permaneceu nos espaços de origem, sem que 
isso tenha forçosamente mudado a posição dos indivíduos na hierarquia social. É claro 
que a comparação de percursos ocupacionais a partir de uma mesma grelha de 
categorias utilizada em espaços com características sócio-económicas diferentes e ao 
longo do tempo pode trazer alguma insegurança às observações e análises que a partir 
dela se estabelecem (cf. Bourdieu 1987: 3-12). Por isso se procurou usar um conjunto 
reduzido e flexível de categorias, inscrevendo em cada uma delas um número de 
ocupações que tanto se podem encontrar nos espaços rurais como nos espaços urbanos. 
O riscos de ambiguidade que correríamos pela adopção de uma qualquer grelha de 
ocupações/profissões seria certamente maior, tanto pelo número de casos que isso 
implicava como pelo facto de muitas delas não terem correspondência entre os espaços 
considerados.           
   
Quadro IV - 2.1 
Em que trabalhava na terra de origem? (%) 
 Quadros 
superiores de 
empresas 
públicas ou 
privadas e 
empresá- 
rios 
 
(1) 
Traba- 
lhadores por 
conta própria 
 
 
 
 
 
(2) 
Quadros 
médios de 
organiza- 
ções públicas 
e privadas 
 
 
 
(3) 
Encr./capata
zes e 
empregados 
adminis- 
trat. de 
comér- 
cio ou 
serviços 
(4) 
Operários 
especiali- 
zados ou 
semi-
qulificados 
 
 
 
(5) 
Traba- 
lhadores não 
qualificados 
 
 
 
 
 
(6) 
Outros 
(activos não 
especifica- 
dos e pessoal 
das forças 
armadas) 
 
 
(7) 
Domésticas/
outros não 
activos 
 
 
 
 
 
(8) 
n = 
Homens 2,6 12,8 2,6 5,1 10,3 64,1 - 2,6 39 
Mulheres - 5,7 3,8 9,4 5,7 69,8 1,9 3,8 53 
X2 = 4,901; gl = 7; p = ,672; V. Cramer = ,231 Fonte: Inquérito P 1 - P 32. 
 
 Com excepção da proximidade de transportes públicos às zonas de habitação, 
existente em 45,0% dos casos (171), o acesso das populações de onde os migrantes são 
originários a infra-estruturas e serviços comunitários é satisfatório. À escola, 83,7% dos 
casos (171); aos correios, 67,3% dos casos (171); ao médico, 62,6% dos casos (171); à 
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farmácia, 56,1% dos casos (171); e a electricidade pública, 52,6% dos casos (171). Os 
números não significam, porém, que exista qualquer aproximação, em termos de infra-
estruturas e de prestação de serviços, dos espaços de proveniência dos migrantes à 
cidade ou ainda uma utilização efectiva dos meios existentes, como, por exemplo, no 
caso da escola. Pelo contrário, há diferenças significativas em número e em diversidade. 
A cidade tem, naturalmente, em consonância com a população que aí reside, mais 
escolas, mais e melhores transportes, mais médicos, mas tem também um conjunto 
vasto de meios não disponíveis nos espaços de origem dos migrantes. Tem-se a 
propósito referido a oferta de ocupações que, no contexto da fixação de residência das 
pessoas à cidade é de maior importância. Mas são também importantes a existência de 
outros aspectos atractivos como os de carácter educacional ou os de lazer.   
 Nos espaços de origem, a maioria dos migrantes vivia em casa independente, 
51,4% (173), sendo própria ou da família para 55,2% (172), valor bem maior do que os 
33,0% existentes na cidade. Apesar disso, apenas 31,8% dos migrantes consideram que 
a casa onde viviam antes de migrarem era melhor do que aquela que actualmente 
habitam na cidade. O maior número médio de divisões das casas em que viviam nos 
espaços de origem em relação às casas em que vivem na cidade está em consonância 
com o maior número médio de pessoas por habitação, à excepção da pequena diferença 
relativa às casas de banho que, essencialmente, resulta das características próprias das 
habitações em meio rural e em meio urbano.  
 
Quadro IV - 2.2 
Média de compartimentos por habitação 
  n = Média D.P. 
Antes  158 2,8 2,07 Quartos por habitação 
Agora 175 2,3 0,94 
Antes  158 0,8 1,37 Casas de banho 
Agora 175 1,1 0,57 
Antes  162 1,3 1,19 Salas 
Agora 175 1,1 0,42 
Antes  167 6,5 2,99 Pessoas a residir  
Agora 175 2,5 1,31 
Fonte: Inquérito P 15 a P 40. 
 
Apenas 39,2% das habitações tinham energia eléctrica (171), sendo menor ainda 
o número das que tinham água canalizada, 28,0% (171).  
 A auto-percepção dos migrantes em relação à situação económica que tinham 
antes de migrar e a que têm na actualidade mostra uma evolução favorável, com 
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particular crescimento relativo dos que hoje se consideram remediados e que resulta, em 
parte, de um decréscimo das posições extremas, rica e muito pobre, evidenciadas antes 
da migração para a cidade: “Tenho uma reforma pequenina, 31 contos, mas se estivesse 
na terra era capaz de não os ter”, explica Aníbal José, natural de Resende.  
 
Quadro IV - 2.3 
Classificação quanto à situação económica passada e presente dos migrantes (%) 
 Muito rica (1) Rica (2) Desafogada (3) Remediada (4) Pobre (5) Muito pobre (6) Total Média D.P. 
Antes 0,0 4,7 12,9 35,9 31,8 14,7 170 4,4 1,04 
Agora 0,0 1,1 10,2 58,0 27,3 3,4 176 4,2 0,72 
Fonte: Inquérito P 20 - P 42. 
 
A ausência de um regime de segurança social para efeitos de reforma em relação 
às ocupações relacionadas com a agricultura e outras, até à década de setenta, e o 
conhecimento por parte dos migrantes da situação económica de muitos conterrâneos 
que permaneceram na terra de origem traduzem-se numa visão positiva da permanência 
na cidade, como recorda Adriano Soares: “A princípio [os migrantes] passaram uma 
vida difícil mas depois aqui singraram melhor. Ainda hoje tenho amigos na terra, com 
quem brinquei na escola, e esses continuam pobres, uns pobrezinhos miseráveis”.   
 
Figura IV - 2.1 
Classificação quanto à situação económica passada e presente dos migrantes (%) 
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Fonte: Inquérito P 20 - P 42. 
 
 Uma análise às respostas sobre a situação económica dos inquiridos antes da 
migração deixa perceber, como já se viu em relação às respostas de auto-percepção para 
o presente, que não existe uma relação das mesmas com a distância à cidade dos 
espaços de proveniência dos migrantes. Mas mantém-se, no entanto, o comportamento 
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diverso das auto-percepções dos migrantes provenientes de espaços contíguos face aos 
restantes espaços.  
 
Quadro IV - 2.4 
De acordo com a sua situação económica passada, considerava-se uma pessoa (%): 
Espaços Muito rica (1) Rica (2) Desafogada (3) Remediada (4) Pobre (5) Muito pobre (6) n = Média D.P.
Contíguos 0,0 3,3 20,0 40,0 20,0 16,7 30 4,27 1,08
Distantes 0,0 4,4 9,7 32,7 38,1 15,0 113 4,50 1,01
F 
p 
1,183 
,279 
Fonte: Inquérito P 42. 
 
Enquanto que na descrição das respostas para o presente se verifica que, 
globalmente, o grau de auto-percepção dos migrantes provenientes de espaços contíguos 
se encontra em média abaixo dos restantes, com um menor número relativo dos que 
consideram ter uma situação económica remediada e um maior número relativo dos que 
consideram ter uma situação económica pobre ou muito pobre, na descrição da situação 
económica passada verifica-se o oposto. Em termos médios, estes consideram ter tido 
uma situação económica superior a quaisquer outros, provenientes de espaços mais 
distantes. Aqueles que descrevem ter tido no passado uma situação económica mais 
vantajosa são, justamente, os que, após todo um percurso de trabalho na cidade, 
consideram ter uma situação económica mais desfavorável. Fazer uma leitura destes 
valores segundo a hipótese de existência de uma relação causal entre distância espacial 
e distância social dos indivíduos radicados na cidade, tal e qual ela é colocada pela 
Escola de Chicago (cf. Duchac 1974: 221), parece não fazer sentido no nosso caso, não 
apenas porque não se verifica qualquer relação estatisticamente significativa, o que por 
si só era suficiente, mas também pelo facto de as respostas variarem de forma 
contraditória entre o antes do momento da migração e o momento presente, parecendo ir 
mais ao encontro de alguns discursos reproduzidos que caracterizam os migrantes 
desenraizados, àqueles que vieram de longe, como mais empreendedores do que os 
urbanos ou suburbanos. A interpretação pode também colocar-se em termos daquilo que 
é o próprio conceito de migração, no sentido em que aqueles que vieram de espaços 
mais distantes sofreram um maior impacto com a mudança para a cidade e, 
globalmente, consideram que as suas vidas melhoraram, tais eram as diferenças entre o 
que tinham nos espaços de origem e o que têm na cidade. Ora, o mesmo impacto poderá 
não ter ocorrido, e certamente não ocorreu, em relação aqueles que migraram dos 
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concelhos fronteiriços à cidade. Muitos deles, antes de migrarem, já aí trabalhavam, e, 
por razões de aproximação ao emprego, optaram por viver no espaço urbano.          
 
Figura IV - 2.2 
De acordo com a situação económica que tinha antes de migrar, considerava-se uma pessoa (%) 
Fonte: Inquérito P 42. 
 
Pela análise de variância, verifica-se que há uma relação estatisticamente 
significativa (F = 5,596; p < 0,05) entre a auto-percepção da situação económica 
passada e o grau de escolaridade. As diferenças de médias, mediante o teste de H.S.D. 
de Tukey, revelam-se estatisticamente significativas entre os que têm frequência do 
grau de ensino primário e os que têm frequência do grau de ensino secundário ou 
superior, ou seja, os que têm frequência de ensino primário apresentam uma auto-
percepção da situação económica e social menos favorável do que os que têm 
frequência de ensino secundário ou superior. Estes adquiriram um maior grau médio de 
escolaridade do que os primeiros, existindo, dessa forma, uma associação entre riqueza 
material e frequência escolar, o que, especialmente nos espaços rurais e mais 
interiorizados, não é de estranhar.   
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Quadro IV - 2.5 
Auto-percepção da situação económica e social em função dos graus de escolaridade 
Migrantes: homens e mulheres Médias D.P. n = 
Primário 4,39 1,02 119 
Preparatório 4,06 0,93 16 
Secundário ou superior 3,42 0,79 12 
F 
p 
5,596 
,005 
Teste H.S.D. de Tukey  
(I) Auto-percepção (J) Auto-percepção Diferença de médias p 
Primário Preparatório 0,32 ,438 
 Secundário ou superior 0,97* ,004 
Preparatório Secundário ou superior 0,65 ,204 
Fonte: Inquérito P 11 – P42. 
 
A maior parte dos migrantes, cerca de sessenta por cento, fixou-se e integrou-se 
na cidade com suporte familiar: 20,5% vieram com os pais, 33,0% vieram com a família 
e 10,8% instalaram-se em casa de familiares que já residiam na cidade. Em investigação 
sobre a adaptação dos migrantes de origem rural ao meio industrial e urbano de Lisboa 
para os inícios da década de setenta, Almeida et al. (1971: 10) referem a existência de 
uma significativa associação entre o arranjar ocupação na cidade - tanto na construção 
civil como na indústria metalo-mecânica - e a existência prévia de familiares aí 
radicados, 71% dos casos, a par dos amigos, 59%, ou dos conhecidos conterrâneos. 
 
Quadro IV - 2.6 
Condições de fixação e integração na cidade 
 Sozinho 
 
 
(1) 
Em casa das 
pessoas para 
quem veio 
trabalhar (2) 
Com outros 
trabalhadores
 
(3) 
Com os 
pais 
 
(4) 
Com a sua família 
(mulher/marido e 
filhos) 
(5) 
Com outros 
familiares 
 
(6) 
Com amigos 
da sua terra de 
origem 
(7) 
Outra 
situação 
 
(8) 
n = 
Homens 27,7 7,7 4,6 21,5 24,6 10,8 1,5 1,5 65 
Mulheres 15,3 14,4 - 19,8 37,8 10,8 - 1,8 111 
X2 = 13,792; gl = 7; p = ,055; V. Cramer = ,280 Fonte: Inquérito P 1 - P 43. 
 
Apesar de não se observar diferenças estatisticamente significativas entre sexos 
(p > 0,05), eventualmente devido ao reduzido número de casos da amostra, deve-se ter 
em consideração as maiores distribuições relativas das mulheres, em relação aos 
homens, nas vindas para a cidade com a família (marido/filhos) ou para casa de pessoas 
para quem vieram trabalhar, num quadro em que dominavam as ocupações de 
domésticas. Por outro lado, a menor distribuição relativa das mulheres do que dos 
homens nas vindas isoladas para a cidade fazem todo o sentido, não apenas por um 
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maior controlo da família na vinda isolada das filhas para o meio urbano132, como 
também pela maior facilidade de os homens arranjarem ocupações e, sobretudo, 
ocupações diversificadas, e não tanto dependentes de redes de apoio, como era, por 
exemplo, o caso das ocupações ligadas às actividades de carácter doméstico133.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
132 Arminda Augusta trazia da aldeia moças que, a pedido de seus pais, ajudava a colocar na cidade como 
criadas de servir. Explica como era restrito o campo de acção e liberdade dessas raparigas à sua guarda: 
“Elas não podiam sair a não ser com as minhas filhas. As mães delas confiavam-mas. E eu dizia-lhe: - 
Não quero rapazes aqui à porta.”   
133 De igual forma observa Costa em relação a Alfama: “As mulheres migrantes vieram na senda de pais 
ou irmãos ou outros familiares e conterrâneos, ou vieram casar-se, ou casadas, com um homem da terra. 
Vieram fazer serviços de limpeza, trabalhar ao domicílio na costura, desenvolver actividades permanentes 
ou eventuais no comércio (como empregadas ou no agregado doméstico pequeno-comerciante ou 
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3. Contactos dos migrantes na terra de origem 
 
A distância física entre espaços de proveniência e de acolhimento não é 
impedimento para a maior parte dos migrantes à manutenção de contactos regulares 
com familiares e amigos que permaneceram na terra de origem134. A propósito, há um 
ponto importante a reter: o carácter familiar de que se revestem grande parte dos 
percursos migratórios, saídas da terra de origem motivadas por dificuldades familiares 
que houve necessidade de combater granjeando trabalho na cidade, para se ajudar pais e 
irmãos, ou filhos e mulher que por lá ficaram. Percursos que para muitos se iniciam 
cedo, de tenra idade, e sem distinção entre sexos. Margarida Vieira, natural de Cinfães, 
veio para a cidade trabalhar para o restaurante de uns tios e sempre manteve o contacto 
com os seus familiares próximos, ajudando financeiramente como podia. Assim que 
juntasse algum dinheiro, a preocupação era enviá-lo para a mãe:  
 
Era logo. Se eu tivesse nem que fossem vinte e cinco tostões no bolso e encontrasse uma pessoa 
conhecida da minha terra, dizia-lhe: - Olhe, faz favor, leve isto à minha mãe. Coitadinha, eu pela 
minha mãe... Naquele tempo, o meu tio dava-me sessenta escudos por mês, era muito dinheiro. 
Mas, é claro, eu nem via a cor do dinheiro porque a minha tia mandava-o todo para a minha mãe. 
Eu só era senhora de algum tostão que recebesse das gorjetas.  
  
A ajuda mais ou menos regular e o desejo de levar da cidade ou trazer da terra o 
que em cada um dos espaços escasseava ou nem sequer existia, pelo menos não existia 
com as mesmas características, sobretudo em relação aos alimentos, faz parte dos 
contactos estabelecidos entre os migrantes e os conterrâneos que permaneceram na terra 
de origem.  
 
Mandava dinheiro para os meus pais - recorda Emília Ribeiro - e quando ia lá nas férias ia bem 
carregada. Levava-lhes tudo de mercearia. Eles até me ralhavam. Mas também vinha carregada. 
Eles mandavam-me tudo. No tempo das cerejas elas lá vinham. O meu pai vinha sempre cá pelo 
São João. Se ele não viesse nós não podíamos ir à noitada. Ele vinha e andava connosco. Trazia 
                                                                                                                                                                          
artesão), empregar-se numa repartição, num supermercado, numa loja. Ou então ficaram exclusivamente 
em casa, a cuidar do homem, dos filhos, dos parentes.” (1985: 748).  
134 A manutenção de contactos entre os migrantes residentes na cidade e os que permaneceram na terra de 
origem parece não se restringir a curtas distâncias, de âmbito distrital ou regional, como os dados nos 
permitem observar (uma vez que não há ausência em nenhum dos distritos representados de contactos 
entre os migrantes e as respectivas terras de origem por deslocações mais ou menos frequentes). Também 
em relação às vivências dos migrantes radicados no bairro lisboeta de Alfama, muito deles provenientes 
do Norte do país, Costa observa: “Não menos interessante é o facto de estes migrantes manterem em 
muitos casos relações estreitas com as terras de origem, em versões variadas e com diferentes 
intensidades. São ligações que frequentemente se prolongam de geração em geração, e de tal modo que as 
cadeias migratórias, assentes em relações de parentesco e conterraneidade, adquirem ainda maior 
espessura e complexidade do que se poderia esperar de fenómenos de migração em cadeia meramente 
unidireccional” (1985: 747).    
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sempre qualquer coisa para os patrões. A minha mãe nunca foi muito amiga de vir ao Porto. Veio 
ao meu primeiro casamento e não veio mais. Escrevia frequentemente para eles e eles para mim. 
 
Para além da troca frequente de correspondência e dos contactos telefónicos, o 
levar e o trazer de notícias entre pessoas radicadas em diferentes espaços é assegurado 
pelos migrantes que se deslocam à terra e que na cidade têm familiares, amigos ou 
conterrâneos conhecidos. Constituem elos da cadeia de ligação que, mediante redes de 
relações sociais, abrange os espaços envolvidos. Adriano Soares, quando ia a Baião, 
numa festa como o Natal ou no aniversário dos pais, trazia muito especialmente broa de 
milho e distribuía pelos familiares com quem de início veio morar na cidade:  
 
Aqui não havia broa em condições. A broa da província era qualquer coisa de formidável. Aqui 
não havia broa, havia moletes, que agora são os pães. E então eu trazia uma broa que pesava para 
aí uns seis a sete quilos; trazia aquilo às costas num saco. E então trazia assim umas azeitonas, 
uma fruta, uns figos, umas uvas aqui para a minha falecida tia.     
 
Os contactos entre os migrantes e os familiares que permaneceram na terra de 
origem são também regulares pela vinda dos segundos à cidade, particularmente em 
ocasiões festivas como o Natal, a festa de São João, ou, por razões de apego religioso,  
como a crença na Santa Clara, a santa da fala, para que se desenvolva a fala a quem não 
a tem ou mesmo para “levar a falinha até à hora da morte”. Pelo Natal, a mãe e os 
irmãos de Margarida Vieira que permaneceram em Cinfães vinham sempre consoar a 
casa dos tios: “Vinham na véspera, comiam, bebiam e dormiam e depois, no outro dia, 
iam embora”.   
É frequente o relacionamento na cidade entre conterrâneos migrantes, 
particularmente na fase de integração inicial135.  
 
Juntava-me com elas ao domingo, enquanto não casei - recorda Maria Olga. Depois de casar 
morreu tudo. Nunca gostei de ir para bailes. Íamos até à Foz, naquele jardim. Ainda havia os 
eléctricos; saíamos no eléctrico e vínhamos de eléctrico outra vez. E cada uma ia para as suas 
senhoras. Depois combinávamos de novo para o domingo seguinte. Depois comecei a namorar e 
algumas também a namorar, outras casaram mais cedo do que eu. Cada uma começou a ir para a 
sua vida. Depois de casar foi diferente. Andava com o meu marido, estava em casa, tinha uma 
vida muito diferente. 
                                                          
135 Esse relacionamento assume maior importância no caso daqueles que migraram isolados. Os grandes 
centros, particularmente Lisboa, com a migração em larga escala de gente proveniente de espaços rurais 
vêem surgir as associações de base regional e local, as casas regionais, as comissões de melhoramento - 
como forma de combater o anonimato e a ausência de relacionamento dos que aí se instalam. Como 
sustenta Rocha-Trindade: “Tomando como paradigma do caso geral das migrações internas a fixação, em 
Lisboa, de pessoas originárias das zonas rurais do país, reconhece-se que as estratégias associativas entre 
conterrâneos representam modos de combater o isolamento e o quase anonimato do grande espaço 
urbano, mobilizando simultaneamente os mecanismos de solidariedade característicos das aglomerações 
de muito pequena dimensão” (1993: 294).    
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Sendo a maioria dos migrantes originários de espaços pertencentes ao Norte do 
país, com destaque para o distrito do Porto, é natural que seja grande a frequência com 
que se deslocam às terras de origem: dos 176 inquiridos, a maior parte, 55,1%, vai pelo 
menos uma vez por ano, 27,8% vai raramente, e apenas 17,0% nunca vai. Não se 
observa uma relação estatisticamente significativa entre as idades dos migrantes e as 
deslocações à terra de origem (p > 0,05).   
Apesar da frequência elevada nas idas às terras de origem, sinal claro da 
permanente interpenetração de espaços com características distintas que, por essa via, se 
moldam, esbatendo-se os contrastes (Ribeiro e Hermann 1989: 774), pode-se afirmar 
que são várias as datas propícias a retornos cíclicos: a Páscoa é a festa que mais 
expressão tem nas idas aos espaços de origem, com 28,1% do total de casos (146); 
seguida da romaria anual, com 25,3% dos casos; dos finados, com 22,6% dos casos; e, 
finalmente, do Natal, com 18,5% dos casos. Não é de estranhar que nenhum dos 
motivos de deslocação apontados se destaque sobremaneira. Os migrantes, integrados 
no espaço de acolhimento, estão confinados ao ritmo de vida que a cidade impõe, mas, 
ao mesmo tempo, balançam entre dois espaços e duas sociedades onde têm ligações 
familiares, sendo que aquela em que criam descendentes tende a sobrepor-se no tempo e 
em permanência ao tipo de acontecimentos referidos136. É o caso de Maria Amélia, 
natural de Amarante. De vez em quando, vai à terra com o filho. A irmã até queria que 
ela fosse para lá viver, mas ela não vai porque tem cá a família que lhe resta. Por outro 
lado, muitos dos que ficaram nos espaços de origem, como os pais, irmãos, tios e 
primos, vão falecendo ou também migraram, fazendo com que a motivação para as 
                                                          
136 Sobre os contactos entre os migrantes radicados em Lisboa e os familiares e conterrâneos que 
permaneceram nos espaços de origem (no caso, os concelhos de Tábua, Arganil, Gois e Pampilhosa da 
Serra), Rocha-Trindade refere-se à existência de estratégias associativas que se traduzem em momentos 
cíclicos de partilha: “Desta maneira, as festas dos oragos e outros do calendário anual acabaram por se 
deslocar para os meses de Agosto e Setembro, de forma a coincidirem quanto possível com os períodos 
de férias e proporcionarem considerável atracção de conterrâneos à região da serra. Exceptuam-se desta 
tendência duas grandes festas fixas: o Natal, que conduz à reunião das famílias e que, por essas razão, 
pende para o local onde os maiores números se encontram (seja Lisboa, seja a Serra); a festa de finados, 
em 2 de Novembro, que, impondo o dever de visita, obriga à sua celebração nos locais de origem. 
Tornou-se assim habitual fazer coincidir com esta data a realização de magustos que promovem a 
confraternização aldeã.” (1986: 328). Em relação aos migrantes radicados no Bonfim, se podemos estar 
de acordo quanto à aproximação com os que permaneceram nos espaços de origem em qualquer dos 
momentos referidos - sendo certo que o estar com a família, como acontece pelo Natal promove as 
deslocações nos dois sentidos - não parece legítimo que essa aproximação tenha considerável expressão 
numérica porque a própria família que se constitui na cidade e diversas circunstâncias a ela associadas 
conduz, muitas vezes, à permanência na cidade em qualquer destes momentos, com particular destaque 
em relação aos finados em que a obrigação e o ritual de velar pelos entes que partiram se sobrepõe a 
quaisquer outras intenções e práticas de convivência. Sobre este assunto v. também Monteiro (1985).        
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deslocações, sobretudo as que estariam mais relacionadas com a família, como as festas 
da Páscoa ou do Natal, deixem de ser tão intensas ou não existam sequer. Margarida 
Vieira ia a Cinfães todos os anos, nas festas da Sr.ª de Lurdes, no primeiro domingo de 
Setembro, mas deixou de o fazer após a morte do irmão, único familiar directo que lá 
lhe restava: “Ainda este ano tenho lá uma vizinha que me disse: - Vá à sua terra 
Guidinha, vá. Mas eu não tenho coragem”.      
 Procurou-se saber que motivações poderão levar os migrantes, num total de 176 
inquiridos, a retornarem com mais ou menos frequência às terras de origem, ou mesmo, 
para alguns, a quererem regressar em definitivo. O ter na terra propriedades ou algum 
tipo de interesses pouco representa, respectivamente 16,5% (29) e 15,9% (28), em 
relação ao que poderemos designar por laços familiares e laços comunitários, 
respectivamente 69,9% (123) e 67,6% (119). O número de migrantes que tem na terra 
de origem algum tipo de vínculo patrimonial é bastante reduzido: dos 176 inquiridos, 
apenas 4,5% (8) comprou um terreno, 13,1% (23) herdou um terreno e/ou uma casa, 
8,5% (15) comprou ou fez uma casa, 6,8% (12) deu ou dá dinheiro para alguma 
organização da terra, 6,3% (11) cultiva ou dá a cultivar algum terreno na terra de origem 
e 5,1% (9) tem na terra algum tipo de rendimento. O baixo valor de ligação material dos 
migrantes à terra, a par dos fortes laços familiares que parte de uma vida na cidade fez 
nascer, essencialmente com o crescimento da família após o casamento, explica também 
que só 13,1% (23) pretenda, num futuro mais ou menos próximo, ir de novo viver para a 
sua terra de origem137. A família, o trabalho, a integração social e as maiores vantagens 
que o viver na cidade oferece aos que migraram, em relação aos espaços de onde são 
naturais, são condições mais do que suficientes para superar quaisquer ideias de retorno. 
Como explica Eugénia Madureira: “Gosto muito de ir lá, mas... Não sei, eu aqui estou 
habituada a sair à rua, ter talho, ter mercearia, ter tudo à beira da porta, ter autocarros, 
tudo”. Ou como Maria Olga, que já está na cidade há muitos anos e não pensa voltar para a 
                                                          
137 Em relação aos migrantes radicados em Alfama, os migrantes radicados no Bonfim parece não terem, 
pelo que se percebe das estatísticas e dos depoimentos, o mesmo tipo de ligação aos espaços de origem, 
não terem, se se quiser, o mesmo apego e participação na vida comunitária, sobretudo em termos 
materiais, que nos é descrita por Costa: “Vão à terra onde eles próprios ou os pais nasceram, com bastante 
frequência: duas ou três vezes por ano é bastante vulgar. Outros fazem-no muitas mais vezes. São 
membros das comissões de melhoramentos e das comissões de festas das aldeias. Participam na 
remodelação da casa dos pais, reconstroem uma outra casa comprada a um familiar ou conterrâneo, 
constróem uma casa nova. E participam interessadamente nas estratégias de conservação e valorização 
patrimonial das terras, nas decisões quanto à compra, venda, cedência provisória a parentes, eventual 
substituição da utilização agrícola ou florestal dessas terras, gestão de pinhais, etc. É considerável a 
influência que têm sobre as autarquias locais, as quais, por vezes, procuram neles apoios financeiros e 
mobilização de influências” (1985: 748).  
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terra: “Eu já tenho dito que sou mais do Porto do que da minha terra. Tenho mais anos 
do Porto do que da minha terra”. O desenvolvimento de laços familiares é, porventura, o 
motivo mais forte para a fixação em definitivo na cidade. Margarida Vieira não voltava 
para Amarante, apenas por causa do filho e dos netos que com ela estão na cidade:  
 
Tenho aqui o meu homem [já falecido], o meu filho e os meus netos. Lá tenho os meus pais, o 
meu irmão, a minha cunhada e os meus avós, paternos e maternos. Eu adoro a minha terra. Se o 
meu filho também fosse para lá... Ele às vezes diz-me: - Ó mãe, se você quiser ir vá, você é livre. 
Eu pago o aluguer, você não perde a casa [na cidade]. Mas o filho e os netos falam mais alto.       
 
As deslocações dos migrantes à terra de origem estão sobretudo associadas à 
continuidade de relações sociais com os conterrâneos que lá permaneceram. Há uma 
relação estatisticamente significativa (p < 0,05) e de intensidade forte (V. Cramer = 
,354) entre as deslocações à terra de origem e os familiares que lá permanecem. Dos 
indivíduos que têm família na terra de origem, 64,2% retornam pelo menos uma vez por 
ano, assim como 26,8% dos que lá se deslocam raras vezes. Apenas 8,9% afirmam 
nunca lá se deslocarem. Em contrapartida, dos indivíduos que não têm família na terra 
de origem, apenas 34,0% retornam pelo menos uma vez por ano. 30,2% vão lá raras 
vezes e 35,8% não vão.  
 
Figura IV - 3.1 
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Fonte: Inquérito P 44 - P 46_2. 
 
Igualmente há uma relação estatisticamente significativa (p < 0,05) e de 
intensidade muito forte (V. Cramer = ,434) entre as deslocações à terra de origem e os 
amigos que lá permanecem. Dos indivíduos que têm amigos na terra de origem, 67,2% 
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retornam pelo menos uma vez por ano, assim como 26,1% o fazem raramente e apenas 
6,7% nunca vai à terra de origem. Mas para os indivíduos que não têm amigos na terra 
de origem, os valores correpondentes são respectivamente de 29,8%, 31,6% e 38,6%. 
Mesmo após o falecimento dos familiares directos, a amizade com conterrâneos é 
motivação suficiente para o retorno cíclico. Maria Olga assim continua a proceder com 
as pessoas que ficaram em Penafiel: “Ainda há dias apareceu no Bolhão uma amiga da 
terra a perguntar por mim. Deram-lhe o meu paradeiro e ela lá veio. Convidou-me logo 
para ir a casa dela e que me vinha buscar, deixou-me o número de telefone”. 
 
Figura IV - 3.2 
Idas à terra de origem e amigos (%) 
Fonte: Inquérito P 44 - P 46_3. 
 
Dos indivíduos que têm algum tipo de interesses na terra de origem, 89,3% vão 
pelo menos uma vez por ano, 7,1% vão lá raramente e apenas 3,6% nunca vão. Ao 
invés, para os que manifestam não ter na terra de origem qualquer tipo de interesses, 
48,6% vão pelo menos uma vez por ano, 31,8% vão raramente e 19,6% não vão (n = 
176; p = ,000; V. Cramer = ,299).  
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Figura IV - 3.3 
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Fonte: Inquérito P 44 - P 46_4. 
 
 
Das vinte e sete respostas que especificam o tipo de interesses que estão na base 
dos regressos cíclicos aos espaços de onde os migrantes são oriundos, catorze (51,9%) 
referem a necessidade e o desejo de visitarem familiares e amigos que por lá se 
encontram, quatro (14,8%) referem questões patrimoniais e nove (33,3%) referem 
simultaneamente as duas razões.    
A relação entre as idas dos migrantes à terra de origem e a existência de algum 
tipo de vínculo patrimonial não é, ao contrário do que se verificou para as relações 
sociais de carácter familiar e comunitário, estatisticamente significativa. A grande 
maioria dos que vão com mais ou menos frequência à terra de origem não tem aí 
quaisquer propriedades, não comprou ou herdou aí qualquer terreno ou casa, não fez aí 
qualquer casa, não faz para aí quaisquer investimentos ou dádivas, não cultiva ou dá a 
cultivar terra, ou não tem aí qualquer tipo de rendimento. Dos indivíduos que têm na 
terra de origem alguma propriedade, 75,5% vão aí pelo menos uma vez por ano, 17,2% 
vão raras vezes e 6,9% não vão. Dos que aí não têm qualquer propriedade, esses 
números são respectivamente de 51,0%, 29,9% e 19,0% (n = 176; p = ,045; V. Cramer 
,188). Dos migrantes que adquiriram algum terreno na terra de origem, 87,5% vão aí 
pelo menos uma vez por ano e 12,5% vão raras vezes. Em contrapartida, dos que não 
adquiriram na terra de origem qualquer terreno, 53,6% vão pelo menos uma vez por 
ano, 28,6% vão raramente e 17,9% não vão (n = 176; p = ,155; V. Cramer ,146). Dos 
que herdaram algum tipo de património, terreno e/ou casa, na terra de origem, 65,2% 
vão pelo menos uma vez por ano, 26,1% vão raramente e 8,7% não vão. Dos que não 
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herdaram, 53,6% vão pelo menos uma vez por ano, 28,1% vão raras vezes e 18,3% não 
vão (n = 176; p = ,449; V. Cramer ,095). Dos que compraram ou fizeram uma casa na 
terra de origem, 80,0% vão pelo menos uma vez por ano, 13,3% vão raramente e 6,7% 
não vão. Ao invés, para os que não compraram ou fizeram aí casa, 52,8% vão pelo 
menos uma vez por ano, 29,2% raramente vão e 18,0% não vão (n = 176; p = ,128; V. 
Cramer ,153). Dos que fazem quaisquer tipo de dádivas/investimentos na terra de 
origem, 75,0% vão aí pelo menos uma vez por ano e 25,0% vão raras vezes. Entretanto, 
dos que não fazem quaisquer dádivas/investimentos, 53,7% vão pelo menos uma vez 
por ano, 28,0% vão raramente e 18,3% não vão (n = 176; p = ,206; V. Cramer = ,134). 
Daqueles que na terra de origem cultivam ou dão a cultivar propriedade, 72,7% vão 
pelo menos uma vez por ano, 9,1% vão raras vezes e 18,2% não vão. Dos que não 
cultivam ou não dão a cultivar terra, 53,9% vão pelo menos uma vez por ano, 29,1% 
raramente vão e 17,0% não vão (n = 176; p = ,341; V. Cramer = ,111). António Soares, 
natural de Cinfães, será um dos poucos exemplos dos que o faz. Após regressar do 
Brasil, em 1970, veio para o Porto, mas comprou na terra de origem uma propriedade de 
cultivo que é trabalhada por uma mulher com quem divide a produção a meias. Vai à 
terra todos os meses buscar géneros, particularmente vinho, para vender na cidade. Dos 
que obtêm na terra de origem algum tipo de rendimento, 55,6% vão aí pelo menos uma 
vez por ano, 22,2% vão raramente e 22,2% não vão. Dos que aí não têm qualquer tipo 
de rendimento, 55,1% vão pelo menos uma vez por ano, 28,1% raramente vão e 16,8% 
não vão (n = 176; p = ,879; V. Cramer = ,038). Apesar de os migrantes que se deslocam 
à terra de origem o fazerem com maior intensidade existindo aí determinadas condições 
que temos vindo a referir, como se observa pela figura IV - 3.4, não parece que 
desenvolvam quaisquer estratégias que os dotem de mecanismos de sobrevivência 
dupla, entre a cidade e a terra de origem, uma vez que o grau de investimentos que aí 
fazem ou os bens que aí detêm são pouco significativos. Não se vislumbra qualquer 
desenvolvimento expressivo de estratégias “jogando em dois tabuleiros” (Costa 1995: 
750), ou seja, entre a cidade e a terra de origem.  
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Figura IV - 3.4 
Deslocações à terra de origem pelo menos uma vez por ano, existindo ou não aí determinadas condições 
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Fonte: Inquérito P 44_1 - P 46_1 e P 47 
 
A menor intensidade nas deslocações à terra de origem está relacionada com 
aqueles que aí não têm familiares ou amigos, situações em que o número dos que não 
vão é superior aos que vão pelo menos uma vez por ano e aos que raramente vão.  
 
Figura IV - 3.5 
Deslocações à terra de origem, para os que aí não têm amigos ou familiares (%) 
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Fonte: Inquérito P 44 - P 46_2 e 3 
 
É certo que se percebe a existência de causas comuns para a vinda e 
permanência na cidade: fuga da terra de origem por falta de condições de vida e fuga da 
saída para o estrangeiro. Mas não é líquido que essa permanência na cidade tenha sido 
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acompanhada no tempo com a criação de condições de sobrevivência e de 
investimentos na terra de onde um dia partiram.  
A decisão dos migrantes retornarem em definitivo para a terra de origem, para 
além da evidente associação à permanência de relações sociais com os que 
permaneceram, tem relação com a existência aí de vínculos patrimoniais, isto é, a maior 
parte dos poucos que afirmam estar nas suas intenções retornar em definitivo à terra de 
origem detêm aí património. Ou, se se quiser, dos que não colocam a hipótese de 
retorno, a grande maioria não detém qualquer património na terra de origem. É 
complexo o conjunto de razões que podem pesar na decisão de retorno definitivo dos 
migrantes ao espaço de origem, em que a existência de condições materiais, tanto no 
domínio privado e familiar, como no domínio comunitário, assumem particular 
importância. Não se trata agora apenas, como com as deslocações mais ou menos 
frequentes, da permanência no tempo de relações sociais mais ou menos próximas entre 
os que partiram para a cidade e os que permaneceram ou da permanência de sentimentos 
nostálgicos que alimentem o desejo de retorno. Trata-se sobretudo da existência de uma 
situação económica e social diferente daqueles que há muito partiram e que têm no 
presente uma condição de vida que lhes permite encarar a existência pessoal e familiar 
de uma forma diferente e melhor nos espaços que um dia se viram obrigados a 
abandonar ou quiseram abandonar. O mesmo será dizer que não é propriamente o 
espírito empreendedor ou qualquer intenção de construir e fazer vida de trabalho nesses 
espaços que move os migrantes ao retorno, até porque em muitos deles não houve, 
comparativamente à cidade, grandes mudanças ao longo do tempo. Trata-se de terem 
hoje condições económicas que lhes permitem partilhar os dois mundos em que 
oscilam, entre o espaço onde nasceram e cresceram conjuntamente com os familiares e 
o espaço onde fizeram família e trabalharam para alcançar uma condição económica 
melhor do que, em muitos casos, os conterrâneos que não migraram. Não há relação 
estatisticamente significativa entre a opção de ir viver de novo para a terra de origem e 
aí dar dinheiro para alguma organização, aí possuir algum tipo de rendimento ou aí ter 
herdado um terreno e/ou uma casa. Para outros aspectos considerados como resultantes 
da existência de vínculos sociais, familiares e comunitários, e patrimoniais, entre os 
migrantes e a terra de origem verifica-se que a decisão de permanecer na cidade ou, se 
se quiser, de não retornar, está associada a presenças na cidade e a ausências nos 
espaços de origem. Dos que têm algum tipo de propriedade na terra de origem, 31,0% 
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pensa ir de novo para aí viver, enquanto para os que aí não têm qualquer tipo de 
propriedade, esse número é de apenas 9,5% (n = 176; p =,002; V. Cramer = ,237).  
 
Figura IV - 3.6 
Ir viver para a terra de origem, possuindo ou não aí propriedades (%) 
Tem Não tem
0
10
20
30
40
50
60
70
80
90
100
Quer residir na terra de
origem
Não quer residir na terra de
origem
 
Fonte: Inquérito P 48 - P 46_1 
 
Dos que têm familiares na terra de origem, 17,9% pensa ir de novo para aí viver 
enquanto que, para os que aí não têm familiares, esse número desce para 1,9% (n = 176; 
p =,004; V. Cramer = ,218).  
 
Figura IV - 3.7 
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Fonte: Inquérito P 48 - P 46_2 
 
Dos que têm amigos na terra de origem, 16,8% pensa ir de novo para aí viver; no 
caso dos que afirmam não ter aí amigos esse número desce para 5,3% (n = 176; p =,033; 
V. Cramer = ,160).  
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Figura IV - 3.8 
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Fonte: Inquérito P 48 - P 46_3 
 
Dos que afirmam ter algum tipo de interesses na terra de origem, 32,1% pensa ir 
de novo para aí viver, o que sucede apenas com 9,5% dos que afirmam não ter aí 
qualquer tipo de interesses (n = 176; p =,001; V. Cramer = ,246).  
 
Figura IV - 3.9 
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Fonte: Inquérito P 48 - P 46_4 
 
Dos que compraram um terreno na terra de origem, 50,0% pensa ir para aí viver 
enquanto que, dos que não o fizeram, apenas 11,3% manifesta vontade de voltar (n = 
176; p =,002; V. Cramer = ,239).  
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Figura IV - 3.10 
Ir viver para a terra de origem, tendo ou não aí comprado algum terreno (%) 
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Fonte: Inquérito P 48 - P 47_1 
 
Dos que compraram ou fizeram uma casa na terra de origem, 40,0% pensa ir de 
novo para aí viver e, para os que não têm aí casa, apenas 10,6% afirma querer ir viver 
para aí (n = 176; p =,001; V. Cramer = ,244).  
 
Figura IV - 3.11 
Ir viver para a terra de origem, tendo ou não aí comprado ou feito uma casa (%) 
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Fonte: Inquérito P 48 - P 47_3 
 
Os que têm casa na terra de origem deslocam-se aí com frequência em número 
bem mais expressivo do que aqueles que para aí desejam retornar e fixar residência, o 
que, de certa forma, permite perceber até que ponto os migrantes se encontram 
apegados a dois espaços, mas acabam por ficar radicados naquele a que estão ligados 
em termos da família que aí contraíram, do trabalho que aí desenvolvem, ou do 
património que aí detêm. Dos que cultivam ou dão a cultivar terreno na terra de origem, 
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36,4% pensa ir de novo viver para aí enquanto que, dos que não o fazem, apenas 11,5% 
tem intenção de mudar a residência (n = 176; p =,018; V. Cramer = ,178). 
  
Figura IV - 3.12 
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Fonte: Inquérito P 48 - P 47_5 
 
Sentir saudades da terra, das pessoas com as quais conviveram na infância e na 
adolescência e dos familiares que ainda lá se encontram é manifesto da parte de todos os 
que migraram para a cidade, mas não é suficiente para fazer a maior parte pensar no 
regresso138: “Saudades já foram mais. Já tenho mais anos da cidade do que da aldeia”, 
refere Elsa Madureira, natural de Marco de Canaveses. Daqueles que na terra de origem 
dispõem das condições que temos vindo a referir, exceptuando os que aí detêm algum 
terreno, apenas a minoria (sempre menos de 50,0%) deseja ir de novo viver para a terra 
de origem. Dos que na terra de origem não dispõem dessas condições, é bem menor o 
número dos que desejam retornar, sendo de notar a menor expressão para os que aí não 
têm família nem amigos.  
O eventual interesse em regressar à terra, com o tempo, vai sendo suplantado por 
diversas razões: para a maior parte dos migrantes a terra de origem permanece na 
lembrança como espaço relacionado com as relações sociais primárias, elas próprias 
substituídas pelo ciclo de vida de cada um, pela constituição de novas famílias no 
                                                          
138 O facto da maior parte dos migrantes não colocarem a hipótese de retorno em definitivo aos espaços 
de origem não obsta a existência de um conjunto de sentimentos relacionados com as vivências que aí 
tiveram e com aspectos da natureza física desses espaços, diferentes da cidade a que tiveram que se 
moldar. Como refere Rocha-Trindade: “Por alguma razão de raiz necessariamente cultural, os 
portugueses mantêm, ao longo de toda a sua vida, a consciência de uma pertença originária ao local e à 
região de onde provieram - e isto a despeito de uma geralmente reconhecida capacidade de adaptação a 
quaisquer outras condições de vida, ou de convivência cultural e social.” (1993: 292).   
  
262
espaço urbano e pelo progressivo desaparecimento de muitos dos familiares e amigos 
que aí foram permanecendo.  
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CONCLUSÃO 
 
A maior parte dos migrantes que se instalou na cidade do Porto, há mais ou 
menos tempo, alcançou um nível de vida melhor do que aquele que tinha nas terras de 
onde veio ou chegou a lugares mais qualificados e mais bem remunerados do que 
aqueles que inicialmente tinha. A proporção de trabalhadores não qualificados desceu 
de 64,1% para 18,5% no caso dos homens, e de 69,8% para 37,8% no caso das 
mulheres. Grande parte provinha da agricultura ou fazia da agricultura uma actividade 
paralela, tendo adquirido, na cidade, empregos na indústria e nos serviços, que exigiam 
alguma especialização. Globalmente, regista-se uma mobilidade social ascendente dos 
migrantes, o que, na realidade, não surpreende. A circunstância de se irem integrando na 
cidade pelo exercício de uma ocupação, pelo casamento e por outros meios tende a 
contribuir para a melhoria do nível de vida. Saíram dos espaços de origem, 
comparativamente pouco desenvolvidos, e alcançaram melhores condições de vida, à 
medida que se foram integrando na cidade do Porto. Trata-se de um sucesso relativo, 
uma vez que a sua aferição se faz em relação à situação social e económica que tinham 
nos espaços de origem. À expressão popular de que “quem se muda, Deus o ajuda”, 
poderíamos acrescentar a condicionante de essa mudança ter que se efectuar para um 
espaço com características económicas mais vantajosas do que as correspondentes aos 
espaços de origem. Mas é, também, um sucesso expresso por quem estabelece, a 
diferentes tempos e em diferentes espaços, a auto-percepção da situação económica, ou 
seja, por quem pondera diferenças interiorizadas entre o que tinha e era no passado e o 
que tem e é no presente. 35,9% dos migrantes consideram que tinham uma situação 
económica “remediada” antes da vinda para a cidade, enquanto que, em relação ao 
presente, esse número sobe para 58,0%. Por outro lado, observa-se uma redução de 
14,7% para 3,4% no que se refere ao reconhecimento de uma situação de “muito 
pobre”. Qualquer estudo que procure medir o impacto das migrações na vida daqueles 
que as efectuam tem que se sustentar numa análise das condições de vida nos vários 
espaços envolvidos, mesmo sabendo-se que o que é diferente nem sempre é 
comparável. Não está em causa compararmos sucessos ou insucessos relativos entre 
espaços com características diferentes. O que pretendemos é perceber percursos de 
pessoas que, mesmo após as migrações, se continuam, por um lado, a mover entre esses 
espaços e, por outro lado, apreender de que forma as condições de vida nos espaços de 
origem impõem limites àqueles que, tendo migrado, permanecem por muito tempo ou 
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para o resto das suas vidas no espaço urbano. Subsiste sempre uma relação mais ou 
menos directa entre a situação que os migrantes alcançaram no espaço de acolhimento e 
a situação que tinham nos espaços de origem, por exemplo, entre a ocupação principal 
desenvolvida na cidade e o grau de escolaridade obtido. As diferenças de 
comportamentos observadas entre naturais do espaço urbano e migrantes em muito se 
explicam pelo que podemos designar de diferenças herdadas, diferenças que espaços e 
sociedades desiguais tornam praticamente intransponíveis, se bem que, em muitos 
casos, as mesmas acabem por se esbater com o tempo. Nesta perspectiva, não interessa 
apenas conhecer os motivos que conduziram os migrantes à cidade, mas também se os 
mesmos se explicam por uma real necessidade do mercado urbano ou, pelo contrário, se 
os migrantes abandonam os seus espaços de origem por fuga a situações de vida menos 
favoráveis. Importa promover uma perspectiva mais abrangente do problema das 
migrações. Com este intuito, dois aspectos foram destacados:  
1) Um teórico-descritivo, que chamou a atenção para a necessidade de se 
estudarem as migrações como movimentos de pessoas entre espaços com características 
sócio-económicas e culturais distintas, cujas causas, e também consequências, só podem 
ser verdadeiramente apreendidas colocando em relação esses mesmos espaços e 
respectivas sociedades. Desta forma, tendo em conta a realidade portuguesa, o problema 
das causas das migrações por factores atractivos ou repulsivos não se coloca com tanta 
acuidade e os desequilíbrios entre espaços são relegados para segundo plano, a favor de 
uma visão de conjunto que elege como horizonte a interacção entre sistemas sociais. 
Nesta óptica, o equilíbrio do todo acontece pela permanência do desequilíbrio existente 
entre as partes. Donde, as questões que se colocam em relação às migrações internas 
podem também ser equacionadas para as migrações internacionais, quer, por exemplo, 
por referência à mão-de-obra barata que de Portugal migrou para a Europa no pós-II 
Guerra Mundial, particularmente nos anos sessenta, quer em relação às características 
sócio-económicas da população de imigrantes que, nos últimos anos, tem vindo a 
aumentar no nosso país.  
2) O outro aspecto, de constatação empírica, distancia-se das descrições 
redutoras filiadas em pressupostos do tipo liberal ou marxista para, com uma base 
temporal, de acompanhamento de percursos de vida, encarar as migrações como 
processos partilhados e apoiados em redes de relações sociais. Os migrantes que 
começaram as suas vidas em espaços que não lhes deram as mesmas condições de que 
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usufruíram os naturais do espaço que os acolheu, face a estes, prolongam situações de 
inferioridade em relação ao mercado de trabalho e em termos de sociabilidade em geral.  
Esta é uma questão-chave quando estudamos a mobilidade social dos migrantes, 
quer em termos de migrações internas, quer, e talvez de uma forma mais vincada, em 
termos de migrações internacionais. Até que ponto as vivências e as configurações 
sociais dos espaços de origem permanecem um factor condicionante dos percursos de 
vida dos migrantes nos espaços de acolhimento? E, por outro lado, até que ponto a 
própria condição de migrantes se assevera como um factor limitador de algumas 
vivências no espaço de acolhimento? É certo que a passagem do tempo na cidade, com 
tudo o que isso implica, nomeadamente em tornar maiores e mais intensas as 
configurações sociais aos diversos níveis da vida dos migrantes, é factor de diminuição 
das diferenças económicas e sociais entre estes e os naturais do espaço urbano. O 
convívio com pessoas com características económicas e sociais distintas e o 
estabelecimento de relacionamentos em termos públicos e privados geram relações de 
interdependência capazes de aproximar com o decorrer do tempo aqueles que têm, à 
partida, situações díspares. As migrações, nesta perspectiva, não são apenas deslocações 
espaciais. Na realidade, são deslocações sociais que implicam:  
1) mudanças nos relacionamentos entre um ou mais grupos com outro ou outros 
grupos;  
2) que os seus protagonistas estabeleçam novas relações no espaço de 
acolhimento com grupos já existentes;  
3) a adopção de práticas e de comportamentos enraizados no espaço de 
acolhimento, típicos da economia e da sociedade de que passam a fazer parte.  
A este propósito, a questão da reprodução parece-nos bem elucidativa: a sua 
redução entre gerações e um quase igual número médio de descendentes para os 
naturais e para os migrantes constituem, porventura, um bom exemplo da necessidade 
que os segundos têm em se adaptar ao meio que, física e socialmente, passam a integrar. 
Pese embora, como se acentuou, poder verificar-se uma relação entre a diminuição da 
reprodução e as maiores idades médias ao primeiro casamento das mulheres migrantes 
face às naturais, associáveis às condições de existência nos espaços de origem e de 
instalação na cidade. Numa época em que o controlo voluntário e directo dos 
nascimentos pelo uso de contraceptivos não é ainda evidente, dois factores conjugam-se 
para que os migrantes se assumam como importantes protagonistas na regulação da 
reprodução: a sua própria condição de migrantes num espaço urbano com características 
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distintas da maior parte dos espaços de onde são provenientes e, concomitantemente, as 
idades médias mais elevadas em que se efectuam os casamentos por comparação aos 
naturais, com particular evidência no caso das mulheres. Para os migrantes, com a 
permanência na cidade, o número e a intensidade das redes de relações sociais vão-se 
progressivamente alargando a partir dos laços familiares e de conterraneidade para a 
sociedade em geral, segundo configurações que se coadunam com as respectivas 
condições de classe.  
O casamento representa, justamente, um momento particular de afirmação em 
tamanho e densidade das redes de relações sociais. Ora isso ajuda a compreender por 
que é que as aproximações em termos de padrões de vida entre os migrantes e os 
naturais da cidade se fazem no decorrer do tempo, o qual, factor de socialização, 
constitui também um elemento de adaptação e de integração, de aquisição de modos de 
vida, de visões do mundo e de disposições cada vez mais apropriadas e interiorizadas. 
Entre os que residem na cidade à data do casamento, verifica-se uma maior tendência 
para a homogamia geográfica: casam entre si 39,8% dos naturais da cidade e 21,4% dos 
migrantes. Mas 35,6% dos casamentos de residentes na cidade realizam-se entre 
migrantes, homens e mulheres, e naturais da cidade. Do ponto de vista do casamento, 
quando comparados com os naturais da cidade, os migrantes apresentam uma maior 
dispersão geográfica. Apenas 12,9% dos que casam vindos de fora da cidade têm 
origem no mesmo concelho; 35,5% têm origem no mesmo distrito. De acordo com as 
ocupações desempenhadas, os casamentos são igualmente diferenciados entre migrantes 
e naturais da cidade. Os migrantes casam mais entre si nos casos em que as ocupações 
são de menor ou de nenhuma especialização. No espaço de observação, a cidade, não 
parece que o único factor explicativo das diferenças de comportamentos entre migrantes 
e naturais repouse na ancestralidade das vivências, nas memórias partilhadas ou nas 
ligações mais ou menos fortes entre os residentes pelo menos há duas gerações, como 
referem Elias e Scotson (1994). À ancestralidade teremos que associar, por um lado, as 
condições em que os migrantes vieram para a cidade, normalmente de inferioridade 
generalizada face à grande maioria da população daí natural, e, por outro lado, as 
ligações entre cada um dos migrantes e aqueles que permaneceram nos espaços de 
origem, com os quais, na maior parte dos casos, mantêm um forte vínculo, por vezes até 
uma forte dependência. Estes dois aspectos, as condições de migração para a cidade, 
que estão relacionadas com as condições de vida existentes nos espaços de origem de 
cada migrante, e a persistência de laços, mais ou menos estreitos, entre pessoas 
  
267
radicadas a sociedades e espaços distintos, marcam, a par dos aspectos descritos, o 
sentido das diferenças referente aos comportamentos observados entre migrantes e 
naturais da cidade, configurando uma espécie de fronteiras invisíveis que delimitam o 
espaço social em que se movem os migrantes nos territórios em que se encontram 
radicados. Se quisermos conhecer em profundidade por que é que os migrantes mantêm 
na cidade, em alguns aspectos, uma condição diferente da dos que daí são naturais 
teremos que considerar o passado que tiveram nos espaços de origem e as formas como 
aos mesmos permanecem ligados. Esta exigência vale tanto para as migrações internas 
como para as migrações internacionais.        
 Relevamos como os percursos migratórios se encontram profundamente 
imbricados em redes de relações sociais de carácter familiar e como, por outro lado, 
subsiste uma certa continuidade, entre gerações, das proveniências por espaços de 
origem: primeiro, pelos registos de casamento para os nubentes ao longo de trinta anos e 
para os respectivos progenitores, e, depois, pelo inquérito por questionário que, 
praticamente, descreve percursos decalcados. É do Norte, polarizado pelo Porto, que 
provém a maior parte das migrações, normalmente de espaços contíguos e de espaços 
mais ou menos focalizados em relação ao distrito de que a cidade faz parte. É bem 
evidente o papel da família em todo o processo migratório: desde os espaços de origem, 
muitas vezes como entidade que promove ou causa as saídas, até ao espaço de 
acolhimento, como suporte à fixação e à integração. É ainda a família, presente e 
ausente, que influencia de forma decisiva todo o percurso dos migrantes na cidade e na 
relação que ao longo das suas vidas mantêm com os espaços que um dia abandonaram. 
Trata-se, muitas vezes, de situações em que a vinda e a permanência na cidade se ficam 
a dever a causas “repulsivas” de incontornável necessidade de auto-sustento e, mais do 
que isso, de apoio aos que permaneceram nos espaços de origem. Estes traços também 
contribuem, de resto, para a manutenção na cidade de ocupações distintas das dos que 
daí são naturais ou para as idades médias ao primeiro casamento bastante mais 
alongadas no caso dos migrantes, tanto homens como, sobretudo, mulheres. Mas, por 
outro lado, a família constitui um elemento de repartição entre dois espaços e 
sociedades. Na realidade, os migrantes vivem encapsulados entre as sociedades a que 
estão ligados e, para boa parte deles, o permanecer em determinado período das suas 
vidas numa delas prende-se frequentemente com questões familiares. A opção de 
muitos pela fixação definitiva na cidade tem a ver com a família que aí mesmo 
constituíram e que se foi alargando no tempo, entre filhos, netos e bisnetos, e, 
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acrescente-se, com o facto de a família de onde vêm, a que pertencem por nascimento, 
se ir progressivamente desintegrando, porque muitos também migraram e outros vão 
desaparecendo. A questão que se coloca em relação ao eventual retorno às terras de 
origem ou à permanência na cidade envolve mais propriamente as pessoas do que os 
espaços em si.               
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ANEXO I - PROBLEMÁTICA E PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 
 
 
 
 
 
  
  
 
 
 
 
1. Método e perspectivas de análise 
 
Para as ciências sociais, as questões que se colocam sobre como realizar uma 
investigação derivam da conjugação estreita de, pelo menos, três factores:  
1) existência de um corpus teórico que se adquire em função do património de 
informações recolhido e descrito e com o qual há uma identificação que conduz à 
ponderação de um conjunto mais ou menos amplo de pré-noções e de grandes sínteses 
que sustentarão todo o trabalho empírico;  
2) existência de informações, em número e com a qualidade suficientes, que 
permitam conhecer o objecto de estudo;  
3) adopção de um procedimento metodológico e de técnicas de análise 
adequadas, capazes de garantirem a obtenção de resultados sustentados, ou seja, que 
conduzam à construção de conhecimentos (cf. Gilbert 1996: 18).  
É a partir do procedimento metodológico e de técnicas de análise a ele 
associadas que se tomam opções e que, de certa forma, se condiciona o que se quer 
investigar. Os estudos de caso estão à partida submetidos à função de fornecerem 
explicações globais que se estendam para além deles mesmos. São de natureza indutiva, 
isto é, resultam de um processo intenso de observação e de análise sistemática de 
relações e de percursos entre grupos ou entre indivíduos que, eventualmente, nos podem 
conduzir a teorizações que dificilmente permitem a dedução, isto é, a observação fora 
do âmbito em que foram produzidas. Os estudos de caso não permitem deduzir, no 
sentido em que normalmente nos referimos ao termo. São um caso em si e apenas como 
Uma das características essenciais da observação é a apresentação 
sistemática de factores novos ou raramente examinados. A própria 
qualidade de um estudo exprime-se pelo estabelecimento de dados novos 
que podem ter lugar num quadro teórico susceptível, ele próprio, de 
evoluir. Porque repetir pela enésima vez a observação de um bairro, ou 
diluir novas observações numa teoria que integra qualquer novo 
acontecimento, é fraco contributo.   
Peretz (2000: 162-163).
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tal devem ser considerados, o que, no entanto, não impede, pelo contrário, que a partir 
deles se estabeleçam teorizações e que os aspectos neles estudados possam ser 
equacionados noutros contextos. Será esse um dos seus grandes contributos: produzir 
novos conhecimentos em relação ao objecto de estudo e produzir novos conhecimentos 
teóricos que sustentem posteriores investigações (Quivy e Champenhoudt 1992: 238). 
Na sua essência, os estudos de caso não surgem alheados de uma teoria ou de um 
conjunto de teorias. Mesmo que essa teoria ou conjunto de teorias sejam usadas de 
forma não consciente. No dizer de Horcajo e Uña “... toda a taxonomia implica una 
teoría, una división inconsciente de sus alternativas, se opera necessariamente en 
función de una teoria inconsciente, es dicir casi sempre de una ideologia.” (1996: 67).  
Se o produto da sua exploração conduz à teorização, ela é, ao mesmo tempo e em parte, 
precedida pela teorização, pelo que a respeito foi já induzido e que, existindo embora 
consciência da causalidade dos resultados, o investigador usa como dedução, 
considerando essa dedução como um ponto de partida, como um modelo que o seu caso 
- o tratamento e explicação dos seus dados - testará (cf. Strauss 1994: 11-12). A 
teorização precedente está, em grande parte, relacionada com a construção de uma ou de 
várias hipóteses que orientarão todo o estudo de caso, cuja concretização se alcança com 
as técnicas de análise mais apropriadas. Como sustenta Gilbert: “Thus induction is the 
technique for generating theories and deduction for applying them.” (1996: 23). É assim 
provável que as teorizações formuladas a partir da investigação realizada possam vir a 
servir como modelos de observação, consideradas como deduções, no desenvolvimento 
de pesquisas sobre os comportamentos dos migrantes em relação ao casamento, à 
reprodução, às alterações de natureza sócio-económica provocadas nas sociedades em 
que se inscrevem os actores sociais, ou a outros factores. E isto, da mesma forma que 
resultados alcançados por outros investigadores funcionaram como modelos, como 
mecanismos de dedução, em relação à nossa investigação, foram por ela testados e 
verificados, tanto nas suas correspondências, como nos seus afastamentos. Neste 
sentido, toda a investigação empírica é dependente da teoria (O’Brien 1996: 11). Mas, 
por outro lado, todas as questões que esta investigação coloca e analisa, os resultados 
produzidos, não são susceptíveis de dedução - no sentido clássico do termo - para outros 
contextos temporais e espaciais, porque a natureza desses contextos é, em si, factor de 
“desvirtuação” em relação ao objecto que nos propusemos conhecer melhor, a saber, o 
percurso de vida dos migrantes em determinados momentos das suas existências 
observado a partir do espaço de acolhimento.    
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I - 1.1 Construção sociológica do conhecimento 
 
 
A questão essencial que sempre se colocou em termos de procedimento técnico à 
observação e análise das hipóteses levantadas pela investigação foi a de que as 
abordagens quantitativa e qualitativa não são estanques nem constituem universos à 
parte na apreensão dos fenómenos sociais. O ponto de partida foi o da 
complementaridade e de alargamento de horizontes pela interacção entre informação 
quantificável e informação descritiva ou vulgarmente designada por informação de 
carácter qualitativo. Não raras vezes se percebe a opção clara em trabalhos académicos 
por um destes dois tipos de abordagem (Rocha-Trindade et al. 1995: 108). 
Historicamente, no plano sociológico e para as ciências sociais em geral, a primeira 
abordagem está sustentada no paradigma positivista, que procura explicar os 
comportamentos sociais através do estabelecimento de “leis gerais”, de comportamentos 
específicos de grupos sociais por oposição a outros grupos, enjeitando quaisquer 
expressões de carácter individual (Lessard-Hérbert 1994: 38). Por esta via, são criadas 
categorias de classificação que, necessariamente, conduzem o investigador para uma 
visão uniformizada dos comportamentos relativamente a cada um dos grupos ou actores 
sociais que sustentam as suas observações. É como que se, a respeito desta investigação, 
os migrantes se comportassem todos da mesma forma, como se todos tivessem idênticos 
percursos e motivações para a mudança que efectuaram entre os espaços de origem e a 
cidade, como se fossem idênticas as suas formas de entendimento a propósito das mais 
diversas questões (cf. Foddy 1996:13). A segunda abordagem representa o paradigma 
interpretativo, que procura conhecer a posição social dos actores envolvidos no objecto 
de análise, o sentido das suas acções, o significado que os próprios lhes atribuem e, 
mais do que isso, o significado que outros actores que com eles interagem atribuem a 
essas mesmas acções, passando agora a estar em causa a compreensão dos indivíduos 
num determinado contexto social e não a compreensão do grupo em relação à sociedade 
ou micro-sociedade em que se insere (cf. O'Brien 1996: 7). O que está em causa nestas 
 
Pesquisa 
social 
 
 
Teoria 
Dedução 
Indução 
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circunstâncias é o reconhecimento da variabilidade de comportamentos de cada um dos 
indivíduos pertencentes aos grupos que se definiram previamente, permitindo-se a 
aquisição de um conjunto diferenciado de percepções que, apenas por quantificação, 
perdem o sentido (cf. Foddy 1996: 16). Para os mesmos comportamentos - como sejam, 
por exemplo, as migrações ou os casamentos - só é possível perceber-se significados 
diversos a partir de análise qualitativa, a partir de auto-descrições que tendem a explicar 
e, ao mesmo tempo, deixam interpretar, o que o investigador, por quantificação, 
objectiva. Deste ponto de vista, a uniformidade do real não é senão aparente, porque em 
cada classificação estabelecida por opção do investigador ou pré-definida existe uma 
evidente diversidade de situações e, na perspectiva dos actores sociais, de sentidos e de 
interpretações para as suas acções (cf. Lessard-Hérbert 1994: 36-40). Partindo do 
princípio da existência de um contínuo analítico entre abordagens quantitativa e 
qualitativa procurou-se evitar caminhos unívocos e redutores numa problemática que, 
pela complexidade de factores envolvidos, assim o exige: conhecer percursos de 
homens e de mulheres que migraram para o espaço urbano durante determinado período 
do século XX e tentar perceber como é que esses percursos mudaram as suas condições 
de vida, tendo, em parte, por comparação os percursos de homens e de mulheres 
naturais do espaço de acolhimento. A comparação de percursos, etapas e situações de 
vida, que permitissem tornar inteligível o conjunto de pressupostos ou de hipóteses de 
investigação, conduziu à utilização múltipla de técnicas de observação capazes de 
fornecerem a complementaridade e a explicação o mais profundas e interpretativas 
possíveis dos comportamentos observados. E para isso houve que gizar e realizar todo 
um trabalho de apropriação simultânea, por um lado, de teorias sobre as migrações e 
sobre os comportamentos dos migrantes em espaço urbano e, por outro lado, de 
experiências de terreno que se foram construindo progressivamente entre o 
conhecimento das estatísticas oficiais, as entrevistas exploratórias139 e o tratamento de 
                                                          
139 As entrevistas exploratórias, num total de dez, foram realizadas entre o mês de Maio de 1996 e o mês 
de Setembro de 1997, à medida que ia decorrendo a recolha de outras informações, bibliográfica e 
documental. Procurou-se por elas obter o máximo possível de informações relacionadas com os percursos 
de vida de pessoas há muito residentes na cidade do Porto, independentemente de serem ou não daí 
naturais. Estas entrevistas exploratórias tiveram essencialmente dois objectivos: ajustar as expectativas 
que fomos criando sobre os percursos de vida dos migrantes às suas realidades concretas, permitindo uma 
maior aproximação das pré-noções às realidades, isto é, contribuindo para que se ultrapassasse o 
conhecimento de senso comum (Quvy e Campenhoud 1992: 24; Silva 1986); por outro lado, as 
entrevistas exploratórias constituíram um importante suporte para a elaboração do inquérito por 
questionário. A este propósito Foddy salienta: “Existe um razoável consenso relativamente à pertinência 
do princípio que defende a realização de entrevistas qualitativas como procedimento prévio à construção 
do leque de opções de resposta (fixas e préfornecidas) de modo a incorporar nessas opções o vocabulário 
dos inquiridos” (1996: 168). Entrevistas gravadas em que se solicitou, por um número reduzido de 
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fontes documentais, para o caso, os registos paroquiais de casamento. A complexidade 
inerente ao estudo dos percursos de vida dos migrantes não resulta apenas do facto de 
realizarmos as observações a partir da cidade, espaço em si mesmo referência da 
complexidade das relações sociais, e em interacção com os elementos da sociedade a 
que estes passam a pertencer a partir do momento em que aí fixam residência. Resulta 
também do facto de esses percursos de vida não se poderem perceber e estudar sem se 
ter em linha de conta a interacção entre os espaços de onde os migrantes são originários, 
onde detêm referências afectivas e mantêm os mais diversos laços, inclusive os de 
dependência económica, e o espaço urbano. É essencialmente esta questão de ter que se 
considerar as diversas dimensões espaciais e sociais que torna a problemática da análise 
dos percursos de vida dos migrantes complexa e que implica o recurso a técnicas de 
observação “negociadas” entre a sociologia, a história ou a antropologia, isto é, o 
recurso a técnicas de observação que são património das ciências sociais, mas cuja 
utilização está, pelo menos em termos de referência embrionária, relacionada de forma 
mais ou menos estreita com uma qualquer das áreas de conhecimento descritas.       
Procurou-se como linha de rumo para toda a investigação uma constante 
construção do conhecimento, em momentos vários repensada, pela ligação entre a teoria 
e a prática. Esta linha de rumo esteve presente mesmo antes do plano de trabalho ser 
claramente definido. As diversas teorias que sustentam as migrações são apenas uma 
das bases, a primeira, para a formulação de um conjunto de questões. Como 
investigador, há todo um percurso paralelo que influencia as opções tomadas:  
- o percurso feito em torno da exploração dos registos paroquiais e da 
demografia histórica; 
- o percurso feito na docência em demografia;  
- o conhecimento com algum pormenor das questões relacionadas com o estudo 
das migrações internas, a partir das fontes produzidas pelo Instituto Nacional de 
Estatística, que apenas permitem uma abordagem indirecta e superficial do problema, já 
de si reduzido a meras abordagens e análises por quantificação circunscritas no tempo. 
Por isso se procurou em fontes não ortodoxas, diríamos assim, e na obtenção de 
informações através de técnicas não documentais, neste caso o inquérito por 
                                                                                                                                                                          
questões, que as pessoas descrevessem as suas vidas, nas vertentes de migração, entre espaços de origem 
e de acolhimento, ocupações, contactos entre espaços e sociedades, e, na vertente de interacção social, 
sobre os relacionamentos entre migrantes e naturais do espaço urbano. Sobre as funções e características 
das entrevistas exploratórias numa investigação, v. Quvy e Campenhoud (1992: 75).  
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questionário e as entrevistas semi-directivas140, o que as fontes “clássicas” não 
permitem de todo141. Desde logo, observar num único espaço grupos com as 
características definidas: migrantes e naturais da cidade, em todos os aspectos que 
entendemos pertinentes: demográficos, económicos, sociais e culturais. Não se tratou 
portanto de trabalhar uma temática de forma convencional, enveredando por uma das 
duas vias referidas, nem de rejeitar ou de confirmar hipóteses que outros vêm colocando 
em estudos do género, tanto em Portugal, como no estrangeiro. Tratou-se, numa das 
vertentes da investigação, de estabelecer comparações entre migrantes e naturais da 
cidade, sem se estar de todo apegado a classificações pré-existentes. O que presidiu às 
observações foram essas comparações e não necessariamente os modelos mais ou 
menos conhecidos de análise. Se para os registos de casamento procurámos elaborar 
uma lista de ocupações de acordo com a classificação oficial usada no recenseamento 
geral da população de 1950, no inquérito por questionário, que incluía diferentes 
momentos de registo, construímos uma classificação de ocupações mais simples, mas, 
ao mesmo tempo, capaz de permitir analisar as diferenças operadas nos percursos de 
vida dos migrantes e de permitir comparar as ocupações no presente entre estes e os 
naturais da cidade142. Nenhuma classificação pré-existente permitiria, sem corrermos 
grandes riscos de distorção, tais observações e análises que envolvem espaços e tempos 
com realidades económicas e sociais díspares. Muito embora estivéssemos atentos à 
literatura que enquadra directa e indirectamente o objecto de estudo, em função das 
percepções e das opções tomadas - que julgamos passíveis de suscitar novas percepções 
                                                          
140 O inquérito por questionário é um técnica de observação em que os dados são recolhidos directamente 
pelo investigador ou por aqueles que com ele colaborem, limitando-se as respostas escritas às questões 
que nele se encontram definidas; enquanto que a entrevista semi-directiva, realizada também pelo 
investigador ou por aqueles que com ele colaborem, cinge-se a um conjunto mínimo de tópicos a 
desenvolver com os informantes deixando a estes a liberdade de se expandirem nas explicações que sobre 
os mesmos entendam dever dar. Por isso são semi-directivas, isto é, não se restringem a focar de forma 
directa o que se quer investigar e considera-se pertinente a obtenção de informações sucessórias, de 
complemento, capazes de darem a conhecer em profundidade os informantes. A respeito, v. Jahoda et al. 
(s.d.: 276). Poirier et al. explicam, de forma simples, as diferenças entre as duas técnicas de recolha de 
informação pela forma como se respondem às questões: “Entre a directividade completa, que implica o 
domínio da entrevista pelo investigador - e que supõe o recurso a um questionário fechado - e a ausência 
de controlo, a solução intermédia é certamente a da semidirectividade. O questionário torna-se, então, um 
simples guia, certamente muito útil, mas que não deve nunca ser apresentado ao informante como se se 
tratasse de um qualquer formulário administrativo, anónimo e constrangedor; trata-se de um simples 
recordatório, ao qual se pode recorrer com a discrição que se impõe.” (1995: 11).        
141 A resposta às questões que envolvem a caracterização das migrações e dos migrantes a partir de fontes 
não ortodoxas não é, aliás, novidade nos estudos de carácter sócio-demográfico. Desde a década de 1970 
que as ciências sociais vem procurando outras fontes fora das estatísticas oficiais que se ligam sobretudo 
a estudos de natureza microanalítica e microespacial (cf. Santini 1994: 119-120).        
142 As classificações usadas para a agregação das ocupações e profissões constantes nos registos de 
casamento e recolhidas pelo inquérito por questionário encontram-se, respectivamente, nos capítulos III e 
IV.    
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sobre as migrações e sobre o papel dos migrantes em relação às comunidades de 
acolhimento e de origem -, foi colocada uma hipótese central para a investigação e um 
conjunto de sub-hipóteses dela decorrentes. A saber:  
- existe realmente uma associação entre mobilidade geográfica e mobilidade 
social?  
- a expressão popular de que “quem se muda, Deus o ajuda” verifica-se?  
Da sua colocação derivam duas questões cruciais, embora associadas:  
- que fontes podem contribuir para encontrarmos respostas esclarecedoras?  
- por outro lado, como organizá-las de forma a tornarmos eficientes as 
respectivas análises?  
São conhecidas, à partida, as limitações: nenhuma fonte responde de forma 
absoluta às interrogações e dúvidas dos investigadores. Por isso, optámos pelo 
cruzamento de informações recolhidas segundo técnicas que se complementam. Tentar 
investigar para responder a uma questão complexa como parece ser a que se colocou, 
dado que estão em causa os percursos de vida de pessoas, a comparação entre percursos 
de vida de uma geração para outras e, numa mesma geração, para condições 
diferenciadas, a apreciação contextualizada de diversas situações de carácter sócio-
económico e cultural que derivam, em parte, da natureza e da sociedade a que essas 
pessoas se relacionam, justifica que se tenha tomado como opção uma perspectiva 
temporal. Isto é, definindo etapas, procurou-se observar e analisar o posicionamento dos 
migrantes em momentos específicos das suas vidas, a começar pela questão do 
casamento, e, sempre que possível, procurou-se estabelecer a comparação com os 
naturais da cidade. A complexidade da questão reside, por outro lado, em definir 
critérios que permitam testar tal hipótese central. Diverso poderia ter sido o caminho a 
escolher, entre os parâmetros que entendemos mais adequados e originais ou uma maior 
tendência para parâmetros já testados. A orientação seguida foi a de conjugar alguma 
originalidade nos indicadores utilizados e na forma como os mesmos foram tratados 
com opções de estudo ou hipóteses já testadas em investigações sobre as migrações ou 
que apresentam comportamentos, a diferentes níveis, entre migrantes e não migrantes. 
Da hipótese central decorrem sub-hipóteses:  
- Os migrantes apresentam percursos geográficos coincidentes ou semelhantes 
entre gerações.  
- A tendência à homogamia geográfica é maior entre os naturais da cidade do 
que entre os migrantes.  
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- A distribuição das ocupações diverge em função da origem geográfica dos 
indivíduos, tanto homens como mulheres.  
- A distribuição das ocupações, a partir da dicotomia migrantes e naturais da 
cidade, diverge em função dos tipos de casamento realizados.  
- As idades médias ao primeiro casamento, tanto de homens como de mulheres, 
são mais tardias para os migrantes do que para os naturais da cidade.  
- As idades médias ao primeiro casamento, a partir da dicotomia migrantes e 
naturais da cidade, divergem em função dos tipos de casamento realizados.  
- As idades médias ao primeiro casamento dos migrantes, tanto para homens 
como para mulheres, variam em função da condição geográfica dos respectivos 
progenitores, migrantes ou naturais da cidade.  
- As diferenças nas idades médias ao primeiro casamento entre homens e 
mulheres variam em função da origem geográfica e dos tipos de casamento.    
- As condições de existência na cidade são factor de uniformização do número 
de descendentes, entre migrantes e naturais da cidade.    
- As diferenças de nível sócio-económico e cultural entre migrantes e naturais da 
cidade esbatem-se com o tempo.  
- As condições sócio-económicas dos migrantes variam em função da distância 
física dos espaços de onde os mesmos são originários em relação à cidade.  
- As ligações de carácter familiar e afectivas entre os migrantes e os que 
permaneceram nos espaços de origem condicionam os percursos dos primeiros no 
espaço urbano.  
- A permanência no tempo dos migrantes na cidade não só lhes altera os hábitos 
característicos dos espaços de origem como os distancia progressivamente desses 
espaços.   
 Tentar quantificar cada uma das sub-hipóteses consideradas e, sobre as mesmas, 
obter explicações em profundidade para a evolução de percursos e para a comparação 
de comportamentos conduziu-nos obrigatoriamente a uma abordagem microscópica que 
não se reduz apenas à dimensão das amostras definidas nem ao espaço de onde as 
mesmas foram retiradas. É o resultado de uma pesquisa que se presta à obtenção de 
informações individualizadas e explicativas em relação a comportamentos e que a 
documentação “ortodoxa” trata como unidades atomísticas e indescritíveis, isto é, em 
que as diferenças entre migrantes e naturais, ou quaisquer outras, não se estabelecem. 
Essa consciência de vazio e de impossibilidade de captação de um problema social a 
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partir de uma abordagem macroscópica constitui um dos motivos para a utilização de 
técnicas de observação que permitam um conhecimento aprofundado para a 
caracterização de tendências gerais que as estatísticas comuns constróem em relação a 
diferentes escalas espaciais (cf. Rocha-Trindade et al. 1995: 109-111).       
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2. Os registos de casamento 
 
O estudo das migrações internas encontra algumas dificuldades pela inexistência 
de fontes oficiais que as contabilizem directamente. Efectivamente, tanto os censos 
como os anuários estatísticos do Instituto Nacional de Estatística não registam todos os 
que em cada decénio ou ano, respectivamente, mudam de residência dentro do espaço 
nacional, em qualquer das escalas geográficas: região, distrito, concelho ou freguesia. 
Tal estudo, a partir destas fontes oficiais, pode ser elaborado por aproximação grosseira, 
medindo o diferencial de indivíduos para cada um dos espaços de um período para 
outro.  Eis a fórmula mais conhecida e praticada. Entre nós servem de referência a este 
propósito os trabalhos de Girão (1948) e de Evangelista (1971). Além desta, podem 
ainda medir-se tais cambiantes de gente entre espaços, estabelecendo-se a relação com 
outras variáveis susceptíveis de caracterizarem os movimentos da população (imigração 
e emigração) através da chamada equação de concordância demográfica (cf. Nazareth, 
1988: 302-304). Na medição do fenómeno para o espaço em estudo não se fez uso de 
quaisquer dos processos enunciados, simplesmente porque nenhum permitia comparar 
comportamentos a partir da dicotomia estabelecida: migrantes e naturais da cidade. A 
comparação de comportamentos e a busca de explicações sustentadas para dois grupos a 
partir de um conjunto alargado de categorias de análise só pode ser entendida a uma 
escala regional ou local. Estudar de um modo profundo a problemática dos percursos 
dos migrantes entre os espaços fundamentais em que se desenrolam as suas vidas, 
comparando-as com as daqueles com quem partilham e formam uma mesma sociedade, 
exige um exercício de cruzamento de técnicas de observação e de análise e, 
necessariamente, a conjugação de saberes diversificados. Ora isso só se concretiza com 
a recolha de informação junto dos actores sociais, directa ou indirectamente 
relacionados com a problemática em estudo. Mas mesmo que se pretendesse uma 
abordagem simples e meramente por quantificação das migrações para a cidade do 
Porto ou para qualquer outro espaço do país, só a partir do censo de 1981 é que se 
passaram a registar os não naturais a diferentes escalas de observação. As dificuldades 
de medirmos o peso e o impacto das migrações a partir de fontes convencionais 
aumentam à medida que recuamos no tempo, tornando praticamente impossível uma 
avaliação realista em períodos cruciais de alteração das estruturas das populações 
regionais e locais, as que, justamente, mais influência sofrem do trânsito e mudança de 
residência das pessoas. Mais do que aferir da importância quantitativa dos migrantes 
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neste espaço, tivemos em mente perceber os motivos que os trouxeram, como vieram, 
como foram aceites, como se alojaram, como se identificam com o espaço que os 
recebeu. Grandes objectivos estes, impossíveis de alcançar pelas fontes mencionadas. 
Como ponto de partida à percepção do fenómeno, optámos por fazer uma primeira 
observação a partir dos registos de casamento143. Fonte nominativa, seguramente com 
limitações144, serve os objectivos a que nos propusemos: mais do que retratar o espaço 
em si, um dado local da cidade, interessou-nos apreender as pessoas no tempo, um 
tempo marcadamente caracterizado pela saída de gentes das zonas do interior, tanto para 
fora do país como para o litoral, para as grandes cidades; tempo esse marcado pelo 
desenvolvimento económico, de um Portugal que tenta sair do atraso relativo em que se 
encontrava, sobretudo pelo desenvolvimento industrial, tentativa em que o Porto 
sobressai; ainda um tempo em que o Estado implementa e pratica uma política de 
construção de casas económicas, virada em grande parte para esta cidade, e 
particularmente no espaço do Bonfim. Ora, o que representa a exploração dos registos 
de casamento no estudo dos percursos daqueles que migraram? A resposta a esta 
questão implica que se faça uma descrição desta fonte por contexto acerca das formas 
como é ou tem sido utilizada para a investigação nas ciências socais. 
Objectivando um melhor conhecimento das dinâmicas demográficas nas 
comunidades do passado, os anos sessenta do século XX viram desenvolver a 
demografia histórica, nomeadamente a partir do impulso dado por Michel Fleury e por 
Louis Henry. A designada Metodologia de Reconstituição de Famílias145tem servido 
para, aqui e ali, se fazerem levantamentos e respectivas aferições quantitativas das 
populações das paróquias, em análise diacrónica, entre os finais do século XVI e o 
nosso tempo. Relativamente ao número de paróquias levantadas, ou seja, reconstituídas 
pelo cruzamento dos registos paroquiais de baptismo, de casamento e de óbito, e 
também levando em consideração o grande esforço que tais levantamentos de 
informação implicam, podemos dizer que ainda há muito por investigar. Faltam sínteses 
explicativas, modelos que dêem conta das especificidades espaciais, “regionais”, dos 
comportamentos demográficos. Em Portugal, com uma metodologia própria, a 
                                                          
143 O levantamento dos dados provenientes dos livros de registo de casamento decorreu entre os meses de 
Outubro de 1996 e Abril de 1997.   
144 Os documentos escritos, embora relatem acontecimentos, ou seja, embora relatem verdades, não nos 
permitem com toda a amplitude conhecer o que a partir deles objectivamos estudar e, por outro lado, não 
são muitas vezes produzidos, como é o caso, para o fim que os utilizamos.  
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Metodologia de Reconstituição de Paróquias, Amorim (1991) tem-se dedicado, de há 
cerca de três décadas, aos estudos de demografia histórica, com uma ambição cognitiva 
que vai muito além da simples análise demográfica. Visa compreender toda a realidade 
sócio-económica e cultural das comunidades estudadas e a estudar. Daí a designação 
reconstituição de paróquias e não somente reconstituição de famílias como na 
metodologia clássica. Deve referir-se, no entanto, que, até ao momento, as bases de 
dados criadas pela mesma investigadora e por todos os que seguem a sua linha de 
investigação, de que não nos excluímos, ainda não foram suficientemente aproveitadas 
para estudos mais profundos, de cruzamento com outras fontes (cf. Amorim 1995).  
Certamente que todo o trabalho realizado é de extrema importância. Permite mostrar, 
para momentos diferenciados, a evolução das variáveis microdemográficas e perceber a 
forma como as mesmas interagem entre si e, até, como influem no estado das micro-
populações em diferentes períodos. Para além do tratamento massificado da informação 
descrita, no sentido em que o mesmo se prolonga quase sempre por mais de um século 
e, mais do que isso, por implicar o cruzamento de todos os actos vitais (fazendo-se 
análise por via indirecta das migrações146), há também alguns estudos em que estas 
fontes são parcialmente utilizadas, isto é, a partir de uma delas constitui-se uma base 
credível de análise que permite testar um conjunto de hipóteses de trabalho. No entanto, 
os resultados que da mesma se colhem são apenas quantificações, sem que muitas vezes 
seja possível avançar com explicações de grande profundidade. Quando se faz 
reconstituição dos percursos de vida de indivíduos ou de famílias, exclusivamente pela 
via do recurso a fontes escritas, há todo um conjunto de informações a que nunca se 
chega a aceder, desde logo e muito naturalmente porque nem todos os indivíduos 
nascem, casam e morrem no mesmo espaço geográfico. E, se tal acontece, ao longo do 
percurso existencial de cada um, nuns casos mais do que noutros, existem deslocações 
para espaços diferenciados, as quais têm naturalmente repercussões nos 
comportamentos sócio-demográficos nas comunidades de onde os indivíduos são 
naturais e nas comunidades para onde migram. Se para um passado remoto nos é muito 
difícil cruzar informação diversa susceptível de permitir um apuramento refinado que dê 
conta dos percursos de vida para além dos elementos de que dispomos através dos actos 
                                                                                                                                                                          
145 A Metodologia de Reconstituição de famílias, da autoria do arquivista Michel Fleury e do demógrafo 
Louis Henry, tornou-se conhecida ainda nos anos cinquenta e generalizou-se nas décadas seguintes. Para 
o seu conhecimento com detalhe pode ler-se Fleury e Henry (1976).  
146 V., a respeito, como calculamos, por aproximação, o peso da mobilidade geográfica num estudo 
clássico de demografia histórica (Maia 1996: 85-88).  
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vitais, para o passado mais próximo, o mesmo não acontece. A reconstituição de 
genealogias e de percursos de vida pela via oral constitui um instrumento analítico 
valioso não só como forma de se conseguir buscar certezas para alguns dados 
imprecisos fornecidos pela documentação escrita, como também para percebermos, em 
profundidade, os comportamentos sócio-demográficos de determinada comunidade. 
Poder-se-á dizer que este tipo de abordagem é temporalmente limitado e, por isso, 
sobretudo numa perspectiva de análise em longa duração, de pouca utilidade. No 
entanto, os informantes com vincada experiência de vida conseguem transportar o 
investigador para um passado bem mais distante, mesmo secular. E em cem anos, 
particularmente no século XX, muitas e significativas foram as mudanças ocorridas, em 
especial na sociedade portuguesa. Daí a pertinência deste tipo de abordagem, pouco 
trabalhada entre aqueles que se dedicam primordialmente à investigação do nosso 
passado mais próximo ou do passado que inevitavelmente, porque é descrito por 
pessoas que o fizeram, ainda está presente.     
Partindo do exemplo da observação da mobilidade geográfica a partir dos 
registos de casamento e das descrições feitas por migrantes e por naturais do espaço 
urbano torna-se possível enumerar um conjunto de vantagens que conduzem a um 
melhor conhecimento dos percursos de vida dos migrantes, dos efeitos que os mesmos 
têm ou podem ter no espaço de acolhimento e das relações que estabelecem entre os 
espaços e sociedades em que se movem. A cidade do Porto tem-se caracterizado pelo 
seu “poder chamativo” relativamente às gentes da periferia urbana e do interior, 
mormente às do Norte. Pese embora a existência de indicadores quantitativos que 
expressam, ainda que parcialmente, a mobilidade em diferentes momentos da história da 
cidade, há todo um trabalho de apuramento em pormenor por realizar acerca desses 
aspectos quantificáveis. Nesse sentido, os registos de casamento são uma fonte do maior 
interesse para a percepção do fenómeno migracional, porquanto contam com detalhada 
informação: nomes dos cônjuges, datas de casamento, ocupações ou profissões, 
naturalidade dos cônjuges e dos progenitores (e para estes últimos, eventualmente, 
ocupações ou profissões), locais de residência, idades ao casamento. Ora, a partir desta 
informação, é possível efectuar um conjunto de análises por quantificação que 
conduzam a um conjunto de novas reflexões sobre os motivos pelos quais os migrantes 
deixam as suas terras de origem e, em outro plano, as condições que a terra acolhedora 
lhes oferece. Naturalmente, tão ambiciosa pretensão só pode ser tentada a partir da 
utilização de outros instrumentos de análise, como, de facto, se utilizaram. Todos os que 
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viveram, ou se lembram de alguém que tenha vivido, a situação de abandono da terra 
natal para se fixar no Porto no decurso de determinado tempo, como informantes, 
importam a quem se dedique a estudar a mobilidade geográfica.  
Com base no levantamento dos registos de casamento efectuados na paróquia do 
Bonfim, foi possível aferir um conjunto de aspectos relevantes à caracterização dos 
migrantes no espaço de acolhimento e à comparação de comportamentos entre estes e os 
naturais da cidade:  
- Por sexos, o número de migrantes que ao casamento se instalaram ou já 
estavam instalados na cidade.  
- A origem geográfica dos cônjuges.  
- Se os naturais da cidade tendem a casar mais entre si ou se, pelo contrário, 
predomina o número de casamentos entre naturais e migrantes, e, eventualmente, se a 
distribuição por sexos se apresenta diferenciada. Evidentemente que a natureza da fonte 
permitiu também estabelecer o mesmo tipo de análise em relação aos progenitores dos 
cônjuges, sendo assim possível constatar as eventuais permanências ou alterações entre 
as gerações. Permitiu, por isso, estabelecer a relação entre a naturalidade dos cônjuges e 
a dos respectivos progenitores. Se, por exemplo, o cônjuge é migrante e o pai e a mãe 
também são; se o cônjuge é da cidade mas os pais são migrantes ou vivem fora da 
cidade, entre outras possíveis combinações.  
- O estabelecimento de análises diferenciadas em relação às idades médias ao 
primeiro casamento, por sexos e por ocupações ou profissões. 
- A proveniência dos migrantes por áreas e distâncias geográficas em função do 
tempo de análise, neste caso por décadas.        
Na perspectiva de uma explicação profunda do fenómeno das migrações entre 
espaços com características económicas, sociais e culturais diferentes, os aspectos 
analíticos referidos têm, quase que em exclusivo, um valor meramente quantitativo, e, 
por isso, redutor, uma vez que questões essenciais ficam por explicar. Contudo, após o 
levantamento de toda a informação proveniente dos registos de casamento no tempo que 
se determinou, entre 1940 e 1969, ficamos na posse de um vasto e diferenciado 
conjunto de dados quantificados que, desde logo, permitiram ajuizar a expressão da 
mobilidade geográfica no espaço do Bonfim e, também, por comparação, permitiram 
verificar da existência ou não de comportamentos díspares, para um período da vida 
específico que é o casamento, entre migrantes e naturais da cidade. Ficam por explicar, 
no entanto, questões essenciais sobre a mobilidade geográfica que a prévia análise 
  
284
quantitativa deixou em aberto. Chegada essa fase, foi justamente a altura de 
observarmos - mediante um inquérito por questionário e, posteriormente, através de um 
conjunto de entrevistas semi-directivas - os percursos de vida dos migrantes por 
comparação com os naturais da cidade, bem como de observarmos as alterações que a 
mudança dos espaços de origem para a cidade impuseram às suas vidas e as ligações 
que mantiveram e mantêm com os espaços de onde partiram e com as pessoas que por 
lá ficaram. Procuraram-se ainda explicações para factos que a quantificação pelos 
registos de casamento permitira:   
- Uma melhor definição das ocupações ou profissões que os registos mencionam.  
- As diferentes idades médias ao primeiro casamento encontradas entre 
migrantes e naturais da cidade nos dois sexos.  
- O conhecimento real das formas como os migrantes vieram instalar-se no 
espaço urbano.  
- Os motivos essenciais que os conduziram à cidade: a família, o trabalho, a 
mudança de residência ou outros. Se a cidade lhes oferecia condições de acolhimento 
ou, pelo contrário, se as condições de vida nos espaços de origem impeliam para o 
êxodo.  
- Se se verifica ou não diferenças de comportamento e de posições para os 
migrantes em função das distâncias entre os espaços de origem e a cidade.  
 A observação dos migrantes a partir dos registos de casamento tem por base os 
espaços de origem e de residência. Para cada uma das pessoas que na base de dados 
constituída tenha estes elementos foi possível encontrar um conjunto de combinações 
sobre os tipos de casamento realizados, isto é, saber-se quem casa com quem. Há quatro 
combinações que, associadas ao casal, permitem, por sua vez, dezasseis combinações ou 
tipos de casamento. A informação codificada que o quadro seguinte descreve foi tratada 
tomando os elementos em separado e associando-os por casais. Divididos os 
casamentos segundo a associação por origem geográfica e por residência dos cônjuges, 
obtivemos 15 diferentes tipos, que esgotam as variáveis que a documentação comporta. 
Contudo, outro tipo de combinação seria possível: homem natural do Porto e residente 
fora e mulher natural do Porto e residente fora. 
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I - 1.2 
Tipos de casamento segundo as origens geográficas e a residência dos cônjuges147 
Tipo 1: homem e mulher naturais do Porto e residentes no Porto. 
Tipo 2: homem e mulher naturais de fora e residentes  no Porto. 
Tipo 3: homem natural de fora e mulher natural do Porto, mas ambos residentes no Porto. 
Tipo 4: homem natural do Porto e mulher natural de fora, mas ambos residentes no Porto. 
Tipo 5: homem natural do Porto e residente no Porto e mulher natural de fora e residente fora. 
Tipo 6: homem natural de fora e residente no Porto e mulher natural de fora e residente fora. 
Tipo 7: homem natural de fora e residente fora e mulher natural do Porto e residente no Porto. 
Tipo 8: homem natural de fora e residente fora e mulher natural de fora e residente no Porto. 
Tipo 9: homem natural de fora e residente fora e mulher natural do Porto e residente fora. 
Tipo 10: homem natural do Porto e residente fora e mulher natural do Porto e residente no Porto. 
Tipo 11: homem natural do Porto e residente fora e mulher natural de fora e residente fora. 
Tipo 12: homem natural de fora e residente no Porto e mulher natural do Porto e residente fora. 
Tipo 13: homem natural do Porto e residente no Porto e mulher natural do Porto e residente fora. 
Tipo 14: homem natural do Porto e residente fora e mulher natural de fora e residente no Porto. 
Tipo 15: homem e mulher naturais de fora e residentes fora. 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Da base de dados recolhida por amostragem sistemática constam 3198 
casamentos e, consequentemente, 6396 cônjuges. Em cada livro de registos de 
casamento, correspondente a um ano civil, foi levantado um acto por cada três, o 
correspondente a 1/3 do total de casamentos efectuados na paróquia no período 
considerado (9594 casamentos). Este tipo de amostragem consiste em retirar 
directamente da fonte com que o investigador trabalha os elementos representativos do 
universo segundo uma dada ordem que se mantém em cada recolha. A menos que a 
fonte apresente oscilações periódicas, o que não é o caso dos livros de registo de 
casamentos, a amostragem sistemática constitui um processo completamente satisfatório 
de representação de uma população (cf. Karmel e Polasek 1976: 196).  Para os 
respectivos progenitores, com informações sobre origens geográfica e de residência, 
constam 11184 casos. Trata-se de um conjunto de 17580 indivíduos, dos quais 10662 
(60,7%) com registo dos locais de origem e de residência.  
 
 
 
                                                          
147 As fichas Tipo 1 (homem e mulher naturais do Porto), 2 (homem e mulher migrantes), 3 (mulher 
natural do Porto e homem migrante) e 4 (homem natural do Porto e mulher migrante) são aquelas em que 
todos os cônjuges, independentemente da sua origem, residem na cidade já antes do casamento. Para além 
destas, nas análises individualizadas e diferenciadas por sexos, podemos ainda considerar todos os 
residentes na cidade: para os Homens as fichas Tipo 5 (natural do Porto), 6, 12 e 13 (natural do Porto); 
para as mulheres as fichas Tipo 7 (natural do Porto), 8, 10 (natural do Porto) e 14. 
As fichas Tipo 6 e Tipo 8 permitem observar se a tendência dos que casaram foi a de procurarem um par 
(mulher ou homem, respectivamente) na terra de origem. 
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I - 1.3 
Número de indivíduos constantes de 3198 casamentos 
N.º de cônjuges 6396 
N.º de pais de cônjuges homens 2718 
N.º de mães de cônjuges homens 2897 
N.º de pais de cônjuges mulheres 2676 
N.º de mães de cônjuges mulheres 2893 
Total de indivíduos 17580 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Em relação ao total de casamentos, 59,9% dos indivíduos são naturais da cidade 
e aí residentes (num total de 3272 casos, 1579 homens e 1693 mulheres) e 41,1% são 
migrantes e residentes na cidade (num total de 2280 casos, 1090 homens e 1190 
mulheres).  
 Considerando cônjuges e progenitores, 53,9% (5750 casos) são naturais da 
cidade e aí residentes e 46,1% (4912 casos) são migrantes e residentes na cidade.  
 
I - 1.4 
Número de indivíduos naturais da cidade ou de fora e nela residentes 
Indivíduos naturais da cidade       Indivíduos naturais de fora da cidade 
N.º de cônjuges homens 1579       N.º de cônjuges homens 1090
N.º de cônjuges mulheres 1693       N.º de cônjuges mulheres 1190
N.º de pais dos cônjuges homens 471       N.º de pais dos cônjuges homens 501 
N.º de mães dos cônjuges homens 682       N.º de mães dos cônjuges homens 723 
N.º de pais dos cônjuges mulheres 554       N.º de pais dos cônjuges mulheres 620 
N.º de mães dos cônjuges mulheres 771       N.º de mães dos cônjuges mulheres 788 
Total de indivíduos naturais da cidade 5750       Total de indivíduos naturais de fora da cidade 4912
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 As omissões, quer aos locais de origem quer aos locais de residência, para todas 
as situações possíveis, resultam de três motivos distintos. Em primeiro lugar, dos óbitos 
dos pais dos cônjuges, em número de 3300. Podemos aqui destacar o maior número de 
óbitos do sexo masculino relativamente ao feminino (2002, ou seja, 60,1%), valores 
normais na comparação dos comportamentos da mortalidade por sexos para as faixas 
etárias em que os progenitores dos cônjuges se encontram e, igualmente, para o período 
em observação.  
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I - 1.5 
Número de óbitos dos progenitores dos cônjuges 
N.º de óbitos dos pais dos cônjuges homens 1062 
N.º de óbitos das mães dos cônjuges homens  678 
N.º de óbitos dos pais dos cônjuges mulheres  940 
N.º de óbitos das mães dos cônjuges mulheres 650 
Total de óbitos dos pais dos cônjuges 3330 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
   
Resultam também das lacunas da própria fonte (entre 1 de Janeiro de 1940 e 31 
de Julho de 1940 e entre 5 de Novembro de 1967 e 31 de Dezembro de 1969, no que se 
refere aos pais dos cônjuges, não constam as suas origens geográficas nem os seus 
locais de residência, num total de 275 registos). A considerar ainda o número de 
cônjuges que nasceram sob o registo de “ilegítimos” e que ao casamento mantêm a 
mesma condição, ou seja, para cada um deles não consta oficialmente o pai ou, em 
menor número, a mãe, ou ainda ambos os progenitores.  
 
I - 1.6 
Número de cônjuges que casaram na condição de ilegítimos 
N.º de cônjuges homens ilegítimos 211 
N.º de cônjuges mulheres ilegítimos  258 
Total de cônjuges ilegítimos 469 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 De referir que em relação aos homens que casam na condição de “ilegítimos”, 4 
dos pais eram originários de fora da cidade (2,1%), 3 da cidade (1,5%), 144 das mães 
eram originárias de fora da cidade (74,2%) e 43 da cidade (22,2%), num total de 194, 
existindo 17 casos em que não há registo do pai nem da mãe. Para as mulheres que 
casam na condição de ilegítimas, 9 dos pais eram originários de fora da cidade (3,8%), 5 
da cidade (2,1%), 163 das mães eram originárias de fora da cidade (69,9%) e 59 da 
cidade (25,0%), num total de 263, existindo ainda 22 casos em que não há registo do pai 
nem da mãe.  
 Em função das combinações possíveis de casamentos, de acordo com a origem 
geográfica e a residência dos indivíduos, o quadro seguinte expõe o número de famílias 
completas - aquelas em que há todos os registos para os cônjuges e para os progenitores. 
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I - 1.7 
Tipos de casamento: 1940-1969  
Tipos  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 Total 
(a) n =  1041 560 476 480 47 47 142 136 17 35 9 7 8 15 178 3198 
(b) %  32,6 17,5 14,9 15,0 1,5 1,5 4,4 4,3 0,5 1,1 0,3 0,2 0,3 0,5 5,6 100 
(c) completas 281 109 118 101 16 10 47 40 8 13 1 3 1 4 54 806 
(d) = (c*100)/(a) 27,0 19,5 24,8 21,0 34,0 21,3 33,1 29,4 47,1 37,1 11,1 42,9 12,5 26,7 30,3 25,2 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
De destacar que os casamentos tipo 1, 2, 3 e 4, aqueles em que ambos os 
cônjuges são, independentemente das respectivas origens geográficas, residentes na 
cidade, e que mais interessam à investigação, representam 80,0% dos casamentos. Para 
os progenitores, as mesmas famílias representam 63,6% do total de casos.   
 
I - 1.8 
Tipos de casamento para os pais dos nubentes, segundo a data ao casamento dos nubentes: 1940-1969148 
Tipos  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 Total 
n = 640 643 303 244 2 17 11 38 24 26 26 2 3 11 887 2877 
% 22,2 22,3 10,5 8,5 0,1 0,6 0,4 1,3 0,8 0,9 0,9 0,1 0,1 0,4 30,8 100 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
 
 Não é de estranhar que os casamentos Tipo 15, em que os homens e as mulheres 
são naturais de fora da cidade e residem fora da cidade, sejam significativamente 
superiores para os pais dos cônjuges, uma vez que, em grande número de casos, os 
migrantes vêm para a cidade sozinhos, ou seja, desacompanhados dos pais, que 
permanecem nos espaços de origem, ou que faleceram, pelo menos um deles. De resto, 
em relação aos tipos de casamentos em que homens e mulheres, independentemente da 
origem geográfica, residem na cidade, as distribuições relativas aos pais e aos filhos 
assemelham-se.   
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
148 Neste quadro só foram considerados os pais que à data do casamento dos nubentes estavam ainda 
vivos. 
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3. O inquérito por questionário 
 
 O recurso ao inquérito por questionário para a observação de percursos de vida 
fez-se por duas razões principais149. Uma delas, já evidenciada quando nos referimos 
aos registos de casamento, repousa na insuficiência de dados que permitam a análise 
comparativa a diversos níveis entre migrantes e naturais do espaço de residência, a 
cidade (em relação às estatísticas disponíveis, o inquérito por questionário apresenta, 
pelo menos, duas vantagens concretas nesta investigação: a de tornar possível comparar 
o percurso de cada indivíduo em relação ao conjunto de outros indivíduos - nas suas 
opções respeitantes à família, ao casamento, aos amigos ou ao trabalho - e, de forma 
associada e consequente, a de tornar possível obter um número considerável de 
informações a partir de cada um dos informantes). A segunda razão prende-se com a 
necessidade de estendermos no tempo a observação, isto é, de podermos de facto 
classificar os migrantes, em momentos distintos, face aos naturais da cidade e face às 
evoluções sofridas nas suas próprias vidas. Trata-se de alcançar, ainda que 
parcialmente, uma dupla ambição: a de se estabelecer comparações no espaço urbano 
entre grupos e a de se estabelecer comparações de um mesmo grupo ao longo do tempo, 
em que a separação - o antes e o depois - é, por sua vez, definida pelos espaços a que os 
indivíduos se encontram ligados, os de origem e o de residência.  
É claro que a comparação é, já de si, um dos objectivos da adopção do inquérito 
por questionário, mas que vulgarmente apenas acentua a dimensão de comparação de 
grupos ou de indivíduos, ou seja, raramente tem por preocupação o estabelecimento da 
comparação em momentos distintos da vida desses grupos ou desses indivíduos. Ao 
mesmo tempo, o inquérito por questionário sobressai pela representatividade dos dados 
quantificáveis que recolhe, pela adopção de uma amostra por quotas e pela 
sistematicidade. A quantificação dos comportamentos sociais que o inquérito por 
questionário viabiliza, ao comparar comportamentos de grupos ou de indivíduos, 
permite revelar atributos e traços colectivos de que os indivíduos, por si sós, não têm 
consciência (cf. Touraine 1996: 99; Ghiglion e Matalon 1993: 2). Não deixa de ser 
verdade, contudo, que o que o inquérito por questionário dá em objectividade 
quantificada, perde-o em profundidade compreensiva. Assim, estabelecendo 
                                                          
149 O inquérito por questionário, precedido de um pré-teste realizado a quinze residentes na rua do 
Bonfim, foi lançado entre os meses de Abril e de Dezembro de 1998 em horário pós-laboral, isto é, a 
partir das 18h e 30m e aos fins de semana, como forma de garantir uma maior probabilidade de encontrar 
os informantes na residência.   
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determinados princípios de recolha, tentamos vislumbrar muitos dos comportamentos 
objectivados por quantificação, tanto pelo inquérito como pelo tratamento dos registos 
de casamento, através da realização de um conjunto de entrevistas semi-directivas que 
se impõem como um complemento e um desenvolvimento dos grandes momentos do 
inquérito por questionário. Por outro lado, o inquérito por questionário é inflexível, 
porque, uma vez lançado, não permite readaptações em função de novas percepções da 
realidade que o curso da investigação vai permitindo descortinar. Além disso, parte do 
princípio de que todas as respostas se enquadram nas lógicas subjacentes à sua 
construção, o que não é evidente, mesmo quando esta se faz com base num trabalho 
persistente de aproximação entre as expectativas de construção de conhecimentos do 
investigador e a vida, tal como foi e é, de cada um dos inquiridos. Tentou-se dar à 
objectividade quantificada pelo tratamento dos dados provenientes do inquérito por 
questionário a profundidade das explicações provenientes das entrevistas semi-
directivas e, dessa forma, alargar a observação e a interpretação para questões colocadas 
sob diferentes prismas. É que entre as respostas às questões fechadas, características do 
inquérito por questionário, e as respostas às questões abertas, características das 
entrevistas semi-directivas, não existe necessariamente coincidência e, como sustenta 
Foddy, “não é obvio qual é o formato que produz resultados mais válidos.” (1996: 168). 
O inquérito por questionário constitui, porém, uma técnica fundamental de observação 
quando se pretende obter uma considerável variedade de respostas acerca da vida de um 
elevado número de informantes, ao longo de diferentes momentos (cf. Ghiglione e 
Matalon 1993: 14). No final da realização do inquérito, o tratamento dos dados, 
mediante as categorias pré-estabelecidas, conduz necessariamente à produção de um 
discurso unívoco, porque mais não faz do que agregar a multiplicidade de respostas e de 
sentidos. Esse discurso unívoco é aqui claramente assumido, muito embora na descrição 
de resultados provenientes das quantificações categorizadas se vá constantemente 
aludindo às diferenças patenteadas pelos discursos individualizados e com maior 
pertinência em relação a cada uma das questões que o inquérito coloca. Foi 
precisamente por se ter em conta as características do inquérito adoptado, dominado por 
questões fechadas - embora atento às diferentes possibilidades de resposta - e, de certa 
forma, limitadas na linguagem académica e no campo de observação, que mais se sentiu 
a necessidade de captar, de forma tão directa e livre quanto possível, os discursos dos 
actores sociais sobre os seus percursos de vida: ouvir e registar descrições constituiu 
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porventura o veículo mais importante para a compreensão dos comportamentos 
observados.        
Para a amostragem, foi estabelecido um sistema de quotas a partir da população 
residente no Bonfim com cinquenta ou mais anos, conforme registo do censo de 1991, 
que era de 12505 indivíduos, 4838 homens (38,7%) e 7667 mulheres (61,3%). Tratava-
se de garantir, com a imposição de uma idade mínima, que os informantes tivessem uma 
experiência de vida considerável, quer sendo naturais da cidade, quer sendo migrantes. 
Procurou-se inquirir, através de itinerário de ruas, o número de homens e de mulheres 
correspondente às diferentes quotas previamente fixadas. Do total das 107 ruas da 
paróquia do Bonfim, que não é de todo coincidente com os limites da freguesia do 
Bonfim, foram retidas aleatoriamente 12. Na selecção do itinerário foi considerada a 
dimensão das ruas: por cada metro de rua fez-se corresponder dois quadrados 
identificativos. Assim, uma rua de 10 metros teve 20 quadrados identificativos, 
enquanto que uma rua de 2 metros só teve 4 quadrados. Para um total de 401 inquéritos 
a ministrar, ficaram, assim, definidas as seguintes ruas e respectivas representações de 
homens e de mulheres. O sistema por quotas foi instituído com o sentido de se obter 
representatividade em relação à população total em cada uma das variáveis descritas 
(sexo e idades). Ao mesmo tempo, fez-se assegurar essa representatividade em relação 
ao espaço mediante o recurso a uma amostra aleatória de ruas, tendo em consideração as 
diferentes dimensões das mesmas. Em cada a rua fez-se a inquirição porta-a-porta de 
cinco em cinco caixas de correio (cf. Ghiglione e Matalon 1993: 45-48).  
 
I - 1.9 
Número de inquiridos por ruas seleccionadas na paróquia do Bonfim 
 Homens Mulheres Total 
Rua Monte da Estação  6 9 15 
Rua da Estação 6 9 15 
Rua Cardeal D. Américo 5 15 20 
Travessa da China 8 12 20 
Avenida Camilo 12 19 31 
Avenida Fernão Magalhães 39 61 100 
Rua Eirinhas 10 14 24 
Rua São Victor 8 17 25 
Rua do Bonfim 22 45 67 
Rua António Granjo 4 17 21 
Rua Barão de São Cosme 12 12 24 
Rua António Carneiro 6 33 39 
Total 138 263 401 
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 O questionário contempla seis partes distintas e é inteiramente dominado por 
questões fechadas e dirigidas às realidades concretas da vida de cada um dos 
informantes, tanto em relação ao passado como ao presente. Deixa, por isso, pouca 
margem à subjectividade e às não-respostas, pois contém quarenta e oito questões com 
diferentes opções de resposta e sete solicitações de precisão em relação a opções 
tomadas, com o intuito de mera complementaridade. A primeira parte do questionário, 
“identificação e condições sócio-económicas”, não procura mais do que caracterizar a 
população, a partir de elementos básicos, tendo por referência a análise precedente dos 
registos de casamento. Pela definição da “naturalidade e residência” procurou-se, em 
seguida, não apenas confirmar a proporção de migrantes no espaço urbano (já 
estabelecida através dos dados provenientes dos registos de casamento) como também 
delinear os percursos espacio-temporais em relação às migrações, tanto no país como no 
estrangeiro. Estas duas primeiras partes do inquérito abrangem, naturalmente, todos os 
residentes que a amostra contempla e constituem o esteio fundamental para a análise 
comparativa, a diferentes níveis, entre migrantes e naturais do espaço urbano. Trata-se 
em seguida de perceber, exclusivamente para os migrantes, porque se instalaram na 
cidade, que condições de vida tinham antes de deixarem as suas terras de origem 
(fazendo-se aqui referência a algumas questões enunciadas na primeira parte do 
inquérito) e, finalmente, que ligações mantêm no presente com os espaços e as 
comunidades que um dia deixaram para se instalarem no Porto.   
 A lógica seguida para o cruzamento entre variáveis foi a do estabelecimento de 
relações de dependência hipotéticas, tanto para os registos de casamento, como para o 
inquérito por questionário: tratou-se de testar a existência de relações de causalidade 
entre a origem geográfica dos residentes na cidade e um conjunto vasto de outras 
variáveis de natureza sócio-demográfica e económica. Teve-se como ponto de partida 
que essas relações de causalidade se fizessem por enquadramento sociológico, isto é, se 
pudessem equacionar em termos do sistema de relações possíveis entre migrantes e 
naturais da cidade, entre migrantes e familiares, amigos e conterrâneos que 
permaneceram nos espaços de origem. Diferenças entre grupos - migrantes e naturais da 
cidade - relações entre variáveis qualitativas e entre variáveis qualitativas e 
quantitativas.  
 As medidas de associação de variáveis foram realizadas mediante o recurso a 
diferentes testes:  
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1) o Qui-Quadrado (X2), que relaciona variáveis qualitativas ou nominais e nos 
dá informação sobre a independência das mesmas, e do grau de associação existente 
entre elas avaliado pelo coeficiente V. de Cramer, cujos valores variam entre 0 e 1 e 
significam, respectivamente, a ausência de associação ou a associação perfeita. Para 
efeitos de verificação entre as variáveis que cruzamos nos diferentes quadros, considera-
se que o V. de Cramer não têm qualquer relevância para valores abaixo de 0,2, é fraco 
entre 0,2 e 0,3, é forte entre 0,3 e 0,4, e é muito forte acima dos 0,4;  
2) o Teste T para duas amostras independentes, que permite comparar a média 
de uma variável de um grupo com a média de outra variável noutro grupo (por exemplo, 
origem geográfica dos residentes na cidade e idade média ao primeiro casamento);  
3) a Anova ou análise de variância com um ou mais do que um factor, que 
relaciona variáveis qualitativas ou nominais com variáveis quantitativas ou ordinais.  
Qualquer dos testes referidos analisa-se em conjunto com o nível de 
significância (p) a 95% e teve como suporte informático a utilização do SPSS, programa 
específico para a análise de dados em ciências sociais (cf. Pestana e Gageiro 1998).          
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4. As entrevistas semi-directivas 
 
 Importará referir os motivos que, no contexto desta investigação, justificam o 
recurso às entrevistas semi-directivas. De forma simples, destacam-se dois:  
- a necessidade de captar e de descrever interacções e relações sociais dos 
diferentes actores que residem no espaço urbano que o inquérito por questionário e os 
registos de casamento não permitem observar; nestas circunstâncias, as entrevistas 
semi-directivas surgem como uma técnica autónoma de recolha de informação;  
- a necessidade de descrever comportamentos observados por quantificação, de 
encontrar explicações para “factos sociais”, de perceber a diversidade de percursos em 
cada uma das categorias de actores sociais, migrantes e naturais do espaço urbano, 
também a necessidade de entender o modo como os indivíduos justificam e dão sentido 
às suas opções e actividades; aqui as entrevistas semi-directivas assumem uma função 
de complemento na explicação e compreensão relativamente às demais fontes de 
informação.  
      Dos dois motivos invocados decorrem diversas explicações sobre a aplicação 
das entrevistas semi-directivas. A complexidade da problemática, que inscreve os 
percursos de actores sociais por diferentes espaços e tempos, não poderia ser apenas 
estudada por quaisquer fontes clássicas ou pré-existentes, sempre limitadas na 
capacidade de registo e absolutamente omissas em relação a explicações e 
interpretações de comportamentos por parte dos actores sociais envolvidos. Daqui se 
infere que os dados recolhidos pelos registos de casamento e pelo inquérito por 
questionário apenas permitem explicações e interpretações produzidas pelo 
investigador, enquanto que as entrevistas semi-directivas dão voz aos intervenientes 
directos no objecto de estudo, isto é, deles se obtêm explicações e interpretações para os 
seus próprios comportamentos. Com recorrência utilizamos a expressão percursos de 
vida e não histórias de vida. As entrevistas semi-estruturadas não são exaustivas, regem-
se por um conjunto limitado de tópicos que situam os indivíduos em relação aos espaços 
de vivência a que se encontram adstritos - por naturalidade e por residência - e em 
relação a momentos precisos das suas vidas. O que se pretendeu captar foram percursos 
em relação a determinados aspectos do objecto de estudo e não, em toda a sua 
amplitude, as histórias de vida - se é que isso é possível - de cada um dos informantes. 
Apesar disso, o que poderemos chamar de princípios de aplicação das histórias de vida 
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estão também presentes nos depoimentos que reconstituem percursos de vida, 
particularmente em relação aos migrantes:  
- a obtenção de etapas fundamentais dos percursos individuais, familiares e 
sociais;  
- a obtenção de informações em quantidade e diversidade suficientes que 
permitem compreender tempos específicos que não são apenas os tempos vividos pelos 
informantes, mas que se reportam a toda a sociedade em que os mesmos se inserem, 
pela reconstituição que os informantes fazem da memória individual. Esta é, em 
simultâneo, a reconstituição da memória colectiva, à qual os documentos escritos muito 
dificilmente dão acesso, num processo em que os próprios informantes vão, por sua vez, 
descortinando e reflectindo sobre os seus percursos à medida que os relatam, 
apercebendo-se e interpretando os contextos sociais em que se integraram e integram150.      
 Tendo em conta o manancial de informação recolhido pelos registos de 
casamento e pelo inquérito por questionário, as entrevistas semi-directivas incluíram 
cinco pontos fundamentais:  
1) a identificação dos informantes: sexo, idade, naturalidade, residência, 
ocupação ou ocupações, data e idade de fixação de residência na cidade, no caso dos 
migrantes, apoios e contactos para a fixação, apoios concedidos pelos migrantes a 
outros na vinda e fixação em meio urbano, número de filhos, trajectórias dos filhos 
(ocupação ou ocupações, casamento, residência, migração ou migrações);  
2) casamento: origem geográfica do cônjuge, data e local de realização do 
casamento, apoios à constituição de família, descrição dos meios sócio-económicos do 
informante e do cônjuge;  
3) percurso ocupacional: idade de iniciação no trabalho, formas de ocupação, 
migrações, ocupações seguras e precárias, acesso ao trabalho no espaço urbano, 
rendimentos;  
4) condições de vida: o passado e o presente, a comparação com os naturais da 
cidade, no caso dos migrantes, e com os conterrâneos que permaneceram nos espaços de 
origem, a habitação, a educação dos filhos, juízo crítico sobre a fixação e permanência 
na cidade, relações de vizinhança e de amizade;  
                                                          
150 Como refere Girard: “Numa idade já avançada, com consciência do seu êxito, ou para a edificação de 
outrem, ou, no caso dos amargurados, com o sentimento de que os seus descendentes saberão dar-lhes o 
lugar que merecem, estes homens olham para trás e consideram o seu destino como um todo: abraçam 
com um olhar o seu passado e reconstroem-no como um conjunto harmonioso.” (1963: 17).   
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5) ligações à terra de origem: tempos e motivos de retorno, sociabilidade com os 
conterrâneos, trocas entre a cidade e o espaço de origem, apego continuado ou 
distanciamento de quem se fixou e criou raízes familiares, económicas e sociais na 
cidade.  
As entrevistas semi-directivas - num total de quarenta e oito (vinte e quatro 
migrantes e vinte e quatro naturais da cidade) - decorreram no Centro de Convívio para 
Idosos do Bonfim e consideraram todos os frequentadores habituais, quer tivessem ou 
não um percurso migratório. E isto porque um dos objectivos era o de que permitissem 
um melhor conhecimento em relação a diferenças de comportamento detectadas pelas 
análises quantitativas decorrentes da exploração dos registos de casamento e do 
inquérito por questionário, nomeadamente no que respeita à utilização de métodos 
contraceptivos e a trajectórias ocupacionais, e a tipos de classificação que os naturais 
fazem dos migrantes e vice-versa, em função da pronúncia, dos modos e formas de estar 
e de entender. Acresce ainda um conjunto de descrições dos migrantes sobre as formas 
de vinda para a cidade, os apoios na fixação, os tempos e frequências nas idas ao espaço 
de origem, as opções por permanecer na cidade ou querer retornar ao espaço de origem, 
condições de vida no espaço de origem antes da migração e no presente, formas e 
intensidade das relações dos migrantes com os que permanecem no espaço de origem.       
Cada entrevistado constitui um elo ou fio condutor para a obtenção de 
informações em relação aos espaços e aos tempos de vivência a que se encontra 
vinculado e, por isso, os relatos de percursos de vida de cada um deles têm uma 
dimensão social, familiar e comunitária (cf. Fentress e Wickham 1994: 7). A capacidade 
de cada um descrever o seu percurso e os percursos de outros tem particular importância 
em relação ao espaço urbano que se constitui, mesmo para os que são daí naturais, como 
um espaço feito de percursos e de memórias de migrações. É possível encontrar em 
cada residente um ou vários relatos sobre percursos migratórios de familiares ou de 
conterrâneos num recuo temporal que os antecede em duas ou três gerações e, ao 
mesmo tempo, deslindar uma perspectiva de vida de cada um dos residentes em relação 
ao espaço e às pessoas a que se encontram mais directamente ligados.   
As entrevistas semi-directivas foram gravadas entre Setembro e Outubro de 1998 
e obedeceram a uma única condição prévia: a dos informantes terem um percurso de 
vida com uma longevidade considerável, no caso, de idades iguais ou superiores a 
cinquenta anos, tal como se havia determinado em relação ao inquérito por questionário. 
Obtida a recolha das informações, de quantidade diversificada em função do perfil de 
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cada um dos informantes, houve a preocupação de preparar para cada entrevista textos 
com uma certa coerência no modo de disposição dos assuntos, sobretudo de acordo com 
o percurso de vida, isto é, o percurso cronológico de cada um dos informantes. Por 
outro lado, procurou-se a simplificação discursiva, eliminando as poucas questões 
contidas no guião, produzindo um relato a partir de cada um dos depoimentos e 
enfatizando apenas em discurso directo algumas expressões de maior interesse, 
relacionadas sobretudo com questões que não figuram no inquérito por questionário 
nem nos registos de casamento. A simplificação das entrevistas, nomeadamente pela 
eliminação de questões, e, ao mesmo tempo, a construção dos discursos com uma certa 
coerência é frequente. Talvez o trabalho de levantamento e de tratamento de 
“autobiografias mútuas” de Lewis (1979) seja, a este respeito, o exemplo mais 
conhecido.  
O material recolhido teve um tratamento exclusivamente qualitativo: procurou 
descrever pormenorizadamente situações que se pudessem revelar pertinentes para a 
compreensão dos valores observados em relação aos aspectos dos percursos de vida 
quantificados, e, por outro lado, procurou revelar as avaliações - positivas ou negativas - 
expressas pelos actores sociais em função das suas condições de migrantes ou de 
naturais da cidade.           
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ANEXO II - CASAMENTOS/OCUPAÇÕES 
 
II - 1 
Distribuição dos cônjuges segundo as ocupações: 1940-1969. Casamentos Tipo 1, 2, 3 e 4151 
Homens 
Mulheres 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 Total
Agricultura (1) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 
Pesca (2) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Indústria extractiva (3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Fabrico e preparação de produtos alimentares (4) 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 2 4 
Indústria têxtil (5) 0 0 0 0 8 2 3 0 15 11 5 1 0 18 2 17 82 
Indústria de calçado, vestuário e roupa (6) 1 0 0 1 4 10 5 1 45 21 4 8 1 63 8 35 207 
Indústria da madeira, cortiça e mobiliário (7) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Indústrias dos minerais não metálicos (8) 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 3 
Indústrias metalúrgicas, metalo-mecânicas e eléctricas (9) 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 3 
Outras profissões da indústria transformadora (10) 0 0 0 0 0 1 2 0 13 5 2 0 0 8 2 3 36 
Construção e obras públicas (11) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Transportes e comunicações (12) 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 4 1 0 7 
De carácter intelectual e de direcção (13) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 7 16 0 1 26 
Comércio e serviços (14) 0 0 0 0 0 0 1 0 15 3 1 3 7 51 5 15 101 
Serviços pessoais (15) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Actividades mal definidas ou ignoradas (16) 18 2 2 11 26 33 37 3 233 150 33 65 44 698 39 461 1855
Total 19 2 2 12 38 47 48 4 325 192 46 79 59 859 57 536 2325
Fonte: registos de casamento, Bonfim 
 
II - 2 
Distribuição dos cônjuges segundo as ocupações: 1940-1969. Casamentos Tipo 1 
Homens 
Mulheres 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 Total
Agricultura (1) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Pesca (2) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Indústria extractiva (3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Fabrico e preparação de produtos alimentares (4) 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 1 3 
Indústria têxtil (5) 0 0 0 0 5 2 1 0 9 10 4 0 0 9 1 13 54 
Indústria de calçado, vestuário e roupa (6) 0 0 0 1 3 8 4 0 35 16 4 3 0 27 2 22 125 
Indústria da madeira, cortiça e mobiliário (7) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Indústrias dos minerais não metálicos (8) 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 2 
Indústrias metalúrgicas, metalo-mecânicas e eléctricas (9) 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 2 
Outras profissões da indústria transformadora (10) 0 0 0 0 0 1 1 0 9 1 1 0 0 7 1 3 24 
Construção e obras públicas (11) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Transportes e comunicações (12) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 3 0 0 4 
De carácter intelectual e de direcção (13) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 6 0 0 9 
Comércio e serviços (14) 0 0 0 0 0 0 0 0 9 3 1 1 2 22 1 7 46 
Serviços pessoais (15) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Actividades mal definidas ou ignoradas (16) 0 1 0 1 11 10 11 1 117 78 19 13 11 237 5 158 673 
Total 0 1 0 2 19 21 17 1 182 110 29 17 16 312 10 205 942 
Fonte: registos de casamento, Bonfim 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
151 Os números das colunas (para os homens) correspondem às actividades das linhas (para as mulheres).  
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II - 3 
Distribuição dos cônjuges segundo as ocupações: 1940-1969. Casamentos Tipo 2 
Homens 
Mulheres 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 Total
Agricultura (1) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 
Pesca (2) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Indústria extractiva (3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Fabrico e preparação de produtos alimentares (4) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Indústria têxtil (5) 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 1 3 
Indústria de calçado, vestuário e roupa (6) 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 1 0 4 2 4 13 
Indústria da madeira, cortiça e mobiliário (7) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Indústrias dos minerais não metálicos (8) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 
Indústrias metalúrgicas, metalo-mecânicas e eléctricas (9) 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
Outras profissões da indústria transformadora (10) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 
Construção e obras públicas (11) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Transportes e comunicações (12) 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 1 0 3 
De carácter intelectual e de direcção (13) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 4 0 0 6 
Comércio e serviços (14) 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 1 1 10 2 2 18 
Serviços pessoais (15) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Actividades mal definidas ou ignoradas (16) 12 0 1 9 1 8 14 0 33 20 4 26 15 176 18 127 464 
Total 12 0 1 9 2 9 16 1 35 21 5 28 18 195 24 135 511 
Fonte: registos de casamento, Bonfim 
 
II - 4 
Distribuição dos cônjuges segundo as ocupações: 1940-1969. Casamentos Tipo 3 
Homens 
Mulheres 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 Total
Agricultura (1) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Pesca (2) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Indústria extractiva (3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Fabrico e preparação de produtos alimentares (4) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Indústria têxtil (5) 0 0 0 0 2 0 1 0 4 0 1 1 0 9 0 1 19 
Indústria de calçado, vestuário e roupa (6) 1 0 0 0 0 1 1 0 3 3 0 4 0 22 3 5 43 
Indústria da madeira, cortiça e mobiliário (7) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Indústrias dos minerais não metálicos (8) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Indústrias metalúrgicas, metalo-mecânicas e eléctricas (9) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Outras profissões da indústria transformadora (10) 0 0 0 0 0 0 1 0 1 3 0 0 0 1 1 0 7 
Construção e obras públicas (11) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Transportes e comunicações (12) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
De carácter intelectual e de direcção (13) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 5 0 1 8 
Comércio e serviços (14) 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0 0 1 2 11 2 3 23 
Serviços pessoais (15) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Actividades mal definidas ou ignoradas (16) 3 1 1 1 4 5 6 0 26 20 5 8 10 171 9 68 338 
Total 4 1 1 1 6 6 9 0 38 26 6 15 13 219 15 78 438 
Fonte: registos de casamento, Bonfim 
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II - 5 
Distribuição dos cônjuges segundo as ocupações: 1940-1969. Casamentos Tipo 4 
Homens 
Mulheres 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 Total
Agricultura (1) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Pesca (2) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Indústria extractiva (3) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Fabrico e preparação de produtos alimentares (4) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 
Indústria têxtil (5) 0 0 0 0 1 0 0 0 2 1 0 0 0 0 0 2 6 
Indústria de calçado, vestuário e roupa (6) 0 0 0 0 0 1 0 0 7 2 0 0 1 9 1 4 25 
Indústria da madeira, cortiça e mobiliário (7) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Indústrias dos minerais não metálicos (8) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Indústrias metalúrgicas, metalo-mecânicas e eléctricas (9) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Outras profissões da indústria transformadora (10) 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 1 0 0 0 0 0 4 
Construção e obras públicas (11) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Transportes e comunicações (12) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
De carácter intelectual e de direcção (13) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 3 
Comércio e serviços (14) 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 2 8 0 3 14 
Serviços pessoais (15) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Actividades mal definidas ou ignoradas (16) 3 0 0 0 10 10 6 2 57 32 5 18 8 114 7 108 380 
Total 3 0 0 0 11 11 6 2 70 35 6 19 12 132 8 118 433 
Fonte: registos de casamento, Bonfim 
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ANEXO III - IDADE MÉDIA AO PRIMEIRO CASAMENTO/NATURALIDADE 
 
III - 1 
Idade média ao primeiro casamento de todos os residentes na cidade 
 Residentes  Naturais (1) De fora (2)  Naturais De fora  
Anos Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres H - M H - M H2 - H1 M2 - M1
1940 28,9 27,6 27,2 25,7 30,7 29,6 1,5 1,1 3,5 3,9 
1941 27,1 25,7 27,1 24,5 27,0 27,0 2,7 0,0 -0,1 2,6 
1942 28,3 26,0 26,1 24,4 30,4 27,5 1,7 2,9 4,3 3,1 
1943 27,3 25,5 27,6 23,7 27,0 27,2 3,9 -0,2 -0,6 3,5 
1944 26,8 26,3 24,9 25,5 28,7 27,1 -0,6 1,6 3,8 1,5 
1945 26,8 26,5 26,7 25,1 26,8 27,9 1,7 -1,0 0,1 2,8 
1946 26,4 26,2 26,1 23,1 26,7 29,3 3,0 -2,6 0,6 6,2 
1947 26,7 25,2 25,9 23,7 27,4 26,7 2,2 0,7 1,4 3,0 
1948 26,8 25,2 24,9 23,8 28,6 26,6 1,1 2,0 3,7 2,8 
1949 27,1 25,5 25,8 24,0 28,4 27,0 1,8 1,4 2,6 3,0 
1950 26,8 25,5 25,7 24,2 27,9 26,8 1,5 1,1 2,3 2,6 
1951 28,2 25,7 27,9 24,2 28,5 27,2 3,7 1,3 0,6 3,0 
1952 26,4 25,9 27,7 24,8 25,2 27,0 2,9 -1,8 -2,4 2,3 
1953 28,7 27,2 27,1 25,4 30,3 29,0 1,7 1,3 3,2 3,6 
1954 28,1 25,3 27,1 24,0 29,2 26,6 3,1 2,6 2,1 2,6 
1955 25,9 25,2 24,8 24,1 27,1 26,3 0,7 0,8 2,3 2,2 
1956 26,0 25,3 25,7 23,5 26,2 27,0 2,2 -0,8 0,5 3,5 
1957 26,7 26,0 25,5 23,9 27,8 28,1 1,6 -0,3 2,3 4,2 
1958 26,9 25,5 26,0 23,7 27,7 27,2 2,3 0,5 1,7 3,4 
1959 26,4 24,9 26,7 23,4 26,2 26,5 3,4 -0,3 -0,5 3,1 
1960 26,8 25,1 26,6 23,0 27,0 27,3 3,7 -0,3 0,3 4,4 
1961 26,1 26,1 25,5 23,9 26,6 28,3 1,6 -1,7 1,1 4,4 
1962 26,2 24,1 26,3 24,3 26,2 24,0 2,0 2,2 -0,1 -0,3 
1963 27,1 25,8 26,1 24,1 28,0 27,4 2,0 0,6 1,9 3,3 
1964 26,8 26,0 26,2 24,2 27,3 27,9 2,0 -0,6 1,1 3,7 
1965 27,3 25,1 25,9 24,3 28,7 25,8 1,5 2,9 2,9 1,5 
1966 26,0 25,0 26,3 24,7 25,7 25,4 1,6 0,3 -0,6 0,7 
1967 27,1 25,5 26,8 23,8 27,4 27,2 3,1 0,2 0,6 3,4 
1968 26,4 25,4 25,5 22,5 27,3 28,2 3,0 -0,9 1,9 5,7 
1969 27,3 25,6 27,8 23,1 26,7 28,0 4,7 -1,3 -1,1 4,9 
Total 27,0 25,7 26,3 24,1 27,7 27,2 2,2 0,4 1,3 3,2 
 Fonte: registos de casamento, Bonfim  
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III - 2 
Idade média ao primeiro casamento dos residentes na cidade, segundo os tipos de união 
 Tipo 1 Tipo 2 Tipo 1 Tipo 2  
Anos Homens Mulheres Homens Mulheres H - M H - M H2 - H1 M2 - M1 
1940 26,7 25,6 31,5 31,4 1,1 0,1 4,8 5,8 
1941 26,7 25,2 30,0 26,5 1,5 3,5 3,3 1,3 
1942 25,0 23,4 30,1 27,3 1,6 2,8 5,1 3,9 
1943 26,8 23,4 26,4 27,3 3,4 -0,9 -0,4 3,9 
1944 24,7 23,5 27,9 27,0 1,2 0,9 3,2 3,5 
1945 26,6 25,4 27,5 29,9 1,2 -2,4 0,9 4,5 
1946 26,4 23,0 29,6 31,0 3,4 -1,4 3,2 8,0 
1947 25,0 23,7 28,6 26,8 1,3 1,8 3,6 3,1 
1948 24,7 23,2 28,8 29,1 1,5 -0,3 4,1 5,9 
1949 24,9 24,1 30,6 27,0 0,8 3,6 5,7 2,9 
1950 25,6 23,6 28,9 27,7 2,0 1,2 3,3 4,1 
1951 26,2 23,8 28,4 24,8 2,4 3,6 2,2 1,0 
1952 27,3 25,3 25,2 24,5 2,0 0,7 -2,1 -0,8 
1953 26,1 24,9 31,8 26,8 1,2 5,0 5,7 1,9 
1954 26,6 24,3 31,4 27,9 2,3 3,5 4,8 3,6 
1955 24,5 23,4 26,7 26,7 1,1 0,0 2,2 3,3 
1956 25,0 23,8 26,7 26,6 1,2 0,1 1,7 2,8 
1957 25,6 24,3 28,3 28,3 1,3 0,0 2,7 4,0 
1958 25,0 23,7 27,3 25,7 1,3 1,6 2,3 2,0 
1959 25,1 23,0 26,8 24,9 2,1 1,9 1,7 1,9 
1960 24,0 21,8 26,8 26,7 2,2 0,1 2,8 4,9 
1961 24,4 23,6 27,9 28,9 0,8 -1,0 3,5 5,3 
1962 26,3 23,0 25,3 24,3 3,3 1,0 -1,0 1,3 
1963 26,1 23,6 28,8 27,7 2,5 1,1 2,7 4,1 
1964 26,0 23,6 27,0 27,7 2,4 -0,7 1,0 4,1 
1965 25,2 23,1 29,5 23,9 2,1 5,6 4,3 0,8 
1966 26,1 25,1 25,9 26,5 1,0 -0,6 -0,2 1,4 
1967 25,5 24,3 27,5 26,4 1,2 1,1 2,0 2,1 
1968 24,9 22,6 28,4 28,0 2,3 0,4 3,5 5,4 
1969 26,7 23,8 27,5 28,1 2,9 -0,6 0,8 4,3 
Total 25,6 23,8 28,3 27,4 1,8 1,1 2,6 3,3 
Fonte: registos de casamento, Bonfim. 
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III - 3 
Idade média ao primeiro casamento dos residentes na cidade, segundo os tipos de união 
 Tipo 3 Tipo 4 Tipo 3 Tipo 4 
Anos Homens Mulheres Homens Mulheres H - M H - M 
1940 26,9 26,9 29,2 26,7 0,0 2,5 
1941 25,3 22,7 28,6 27,5 2,6 1,1 
1942 32,4 25,5 28,1 27,7 6,9 0,4 
1943 27,2 24,3 31,1 29,4 2,9 1,7 
1944 28,3 29,0 25,5 27,4 -0,7 -1,9 
1945 26,1 24,1 27,1 24,9 2,0 2,2 
1946 25,3 22,5 28,6 28,1 2,8 0,5 
1947 26,3 24,0 28,5 25,5 2,3 3,0 
1948 27,8 25,8 25,3 23,7 2,0 1,6 
1949 26,6 24,0 27,7 26,3 2,6 1,4 
1950 27,0 23,7 25,9 26,2 3,3 -0,3 
1951 27,4 24,1 30,0 28,5 3,3 1,5 
1952 25,6 23,1 28,2 27,4 2,5 0,8 
1953 26,6 25,7 28,1 28,9 0,9 -0,8 
1954 26,6 22,9 27,8 24,9 3,7 2,9 
1955 26,9 24,8 25,0 26,0 2,1 -1,0 
1956 25,0 21,5 29,2 27,3 3,5 1,9 
1957 28,1 24,7 25,3 27,9 3,4 -2,6 
1958 26,6 24,2 28,9 29,5 2,4 -0,6 
1959 24,8 22,4 28,8 28,1 2,4 0,7 
1960 27,2 24,7 27,0 26,4 2,5 0,6 
1961 25,5 24,6 29,1 28,0 0,9 1,1 
1962 25,7 23,2 26,4 23,2 2,5 3,2 
1963 26,1 25,6 27,2 27,2 0,5 0,0 
1964 23,9 25,8 26,9 26,8 -1,9 0,1 
1965 27,9 26,7 27,6 26,5 1,2 1,1 
1966 25,6 23,7 27,4 25,2 1,9 2,2 
1967 26,9 22,2 31,1 29,6 4,7 1,5 
1968 25,3 23,2 27,3 27,0 2,1 0,3 
1969 25,5 20,7 29,9 27,5 4,8 2,4 
Total 26,5 24,2 27,9 27,0 2,3 0,9 
Fonte: registos de casamento, Bonfim 
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III - 4 
Idade média ao primeiro casamento dos naturais de fora da cidade e nela residentes, segundo agregação 
por concelhos fronteiriços e distantes: 1) Gaia, Gondomar, Maia e Matosinhos; 2) Amarante, Baião, 
Marco de Canaveses e Penafiel. 
1940-1949 1950-1959 1960-1969 Totais  
Idades H(1) M(1) H(2) M(2) H(1) M(1) H(2) M(2) H(1) M(1) H(2) M(2) H(1) H(2) M(1) M(2) H(1)+M(1) H(2)+M(2)
12 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
13 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
14 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
15 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 1 0 
16 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 
17 0 0 0 0 0 2 0 1 0 0 1 2 0 1 2 3 2 4 
18 0 2 0 3 0 2 0 1 0 2 0 2 0 0 6 6 6 6 
19 0 2 0 5 2 1 2 0 2 2 2 2 4 4 5 7 9 11 
20 0 2 0 6 0 2 0 4 2 3 3 3 2 3 7 13 9 16 
21 4 1 3 3 4 4 0 1 3 3 1 9 11 4 8 13 19 17 
22 3 7 2 2 4 6 2 10 1 4 1 6 8 5 17 18 25 23 
23 3 5 7 4 8 5 10 1 0 6 4 3 11 21 16 8 27 29 
24 2 4 4 4 6 9 2 6 1 2 9 6 9 15 15 16 24 31 
25 4 3 5 1 6 1 6 6 1 0 5 6 11 16 4 13 15 29 
26 4 2 2 4 3 6 6 5 0 4 4 5 7 12 12 14 19 26 
27 4 3 2 3 1 4 2 0 1 1 3 4 6 7 8 7 14 14 
28 3 2 4 5 2 1 6 3 2 1 1 0 7 11 4 8 11 19 
29 0 2 5 2 4 0 1 3 0 2 4 5 4 10 4 10 8 20 
30 1 4 1 5 1 4 2 1 1 0 2 0 3 5 8 6 11 11 
31 1 2 1 4 2 1 4 3 0 1 2 0 3 7 4 7 7 14 
32 1 1 1 4 2 1 0 2 2 0 1 0 5 2 2 6 7 8 
33 0 1 4 0 3 0 1 1 0 1 3 5 3 8 2 6 5 14 
34 0 0 0 2 1 0 3 2 0 1 0 1 1 3 1 5 2 8 
35 3 0 1 2 0 0 2 0 0 1 1 1 3 4 1 3 4 7 
36 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 2 1 1 1 3 
37 1 1 0 0 0 1 0 1 0 1 0 0 1 0 3 1 4 1 
38 0 0 0 2 0 0 3 0 0 0 0 0 0 3 0 2 0 5 
39 0 0 1 2 2 1 0 0 0 1 0 0 2 1 2 2 4 3 
40 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 2 1 2 
41 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 1 1 1 1 
42 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 1 1 1 2 2 
43 0 0 0 1 0 0 0 1 1 1 0 0 1 0 1 2 2 2 
44 0 0 1 0 0 0 0 3 0 0 1 0 0 2 0 3 0 5 
45 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 1 1 
46 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 
47 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
48 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
49 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 
Total 36 46 46 67 52 51 52 57 17 40 50 63 105 148 137 187 242 335 
Somatório 
de “anos” X 
n.º 
 
 
985 
 
 
1188 
 
 
1280 
 
 
1830 
 
 
1372 
 
 
1252 
 
 
1420
 
 
1536
 
 
432 
 
 
1038
 
 
1330
 
 
1592
 
 
2789
 
 
4030
 
 
3478 
 
 
4958 
 
 
6267 
 
 
8988 
Média 27,4 25,8 27,8 27,3 26,4 24,5 27,3 26,9 25,4 26,0 26,6 25,3 26,6 27,2 25,4 26,5 25,9 26,8 
Idade média 
ao 1º 
casamento 
 
 
27,9 
 
 
26,3 
 
 
28,3 
 
 
27,8 
 
 
26,9 
 
 
25,0 
 
 
27,8 
 
 
27,4 
 
 
25,9 
 
 
26,5 
 
 
27,1 
 
 
25,8 
 
 
27,1 
 
 
27,7 
 
 
25,9 
 
 
27,0 
 
 
26,4 
 
 
27,3 
Fonte: registos de casamento, Bonfim 
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ANEXO IV - MIGRANTES/ESPAÇOS DE ORIGEM 
 
IV - 1 
Idas à terra de origem e posse de propriedades152 
Ter ou não propriedades na terra de origem   
Ir à terra de origem Sim Não n = 
Sim, pelo menos uma vez por ano 22 75 97 
75,9 51,0 55,1 
Raras vezes 5 44 49 
17,2 29,9 27,8 
Não 2 28 30 
6,9 19,0 17,0 
n = 29 147 176 
100,0 100,0 100,0 
X2 = 6,211; gl = 2; p = ,045; V. Cramer = ,188 Fonte: Inquérito P 44 - P 46_1. 
 
IV - 2 
Idas à terra de origem e familiares 
Ter ou não familiares na terra de origem   
Ir à terra de origem Sim Não n = 
Sim, pelo menos uma vez por ano 79 18 97 
64,2 34,0 55,1 
Raras vezes 33 16 49 
26,8 30,2 27,8 
Não 11 19 30 
8,9 35,8 17,0 
n = 123 53 176 
100,0 100,0 100,0 
X2 = 20,037; gl = 2; p = ,000; V. Cramer = ,354 Fonte: Inquérito P 44 - P 46_2. 
 
IV - 3 
Idas à terra de origem e amigos 
Ter ou não amigos na terra de origem   
Ir à terra de origem Sim Não n = 
Sim, pelo menos uma vez por ano 80 17 97 
67,2 29,8 55,1 
Raras vezes 31 18 49 
26,1 31,6 27,8 
Não 8 22 30 
6,7 38,6 17,0 
n = 119 57 176 
100,0 100,0 100,0 
X2 = 33,176; gl = 2; p = ,000; V. Cramer = ,434 Fonte: Inquérito P 44 - P 46_3. 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
152 A informação constante neste e nos outros quadros congéneres está disposta da seguinte maneira: nas 
primeiras linhas de cada uma das categorias - sim, pelo menos uma vez por ano, raras vezes e não - são 
apresentados os números absolutos, nas segundas linhas percentagens referentes às colunas, neste caso, 
ter ou não familiares na terra de origem.    
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IV - 4 
Idas à terra de origem e existência de algum tipo de interesses 
Ter ou não algum tipo de interesses na terra de origem   
Ir à terra de origem Sim Não n = 
Sim, pelo menos uma vez por ano 25 72 97 
89,3 48,6 55,1 
Raras vezes 2 47 49 
7,1 31,8 27,8 
Não 1 29 30 
3,6 19,6 17,0 
n = 28 148 176 
100,0 100,0 100,0 
X2 = 15,725; gl = 2; p = ,000; V. Cramer = ,299 Fonte: Inquérito P 44 - P 46_4. 
 
IV - 5 
Idas à terra de origem e compra de algum terreno 
Compra de algum terreno na terra de origem   
Ir à terra de origem Sim Não n = 
Sim, pelo menos uma vez por ano 7 90 97 
87,5 53,6 55,1 
Raras vezes 1 48 49 
12,5 28,6 27,8 
Não - 30 30 
- 17,9 17,0 
n = 8 168 176 
100,0 100,0 100,0 
X2 = 3,732; gl = 2; p = ,155; V. Cramer = ,146 Fonte: Inquérito P 44 - P 47_1. 
 
IV - 6 
Idas à terra de origem e herança de um terreno e/ou uma casa 
Herança de um terreno e/ou uma casa na terra de origem   
Ir à terra de origem Sim Não n = 
Sim, pelo menos uma vez por ano 15 82 97 
65,2 53,6 55,1 
Raras vezes 6 43 49 
26,1 28,1 27,8 
Não 2 28 30 
8,7 18,3 17,0 
n = 23 153 176 
100,0 100,0 100,0 
X2 = 1,601; gl = 2; p = ,449; V. Cramer = ,095 Fonte: Inquérito P 44 - P 47_2. 
 
IV - 7 
Idas à terra de origem e comprar ou fazer uma casa 
Comprar ou fazer uma casa na terra de origem   
Ir à terra de origem Sim Não n = 
Sim, pelo menos uma vez por ano 12 85 97 
80,0 52,8 55,1 
Raras vezes 2 47 49 
13,3 29,2 27,8 
Não 1 29 30 
6,7 18,0 17,0 
n = 15 161 176 
100,0 100,0 100,0 
X2 = 4,188; gl = 2; p = ,128; V. Cramer = ,153 Fonte: Inquérito P 44 - P 47_3. 
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IV - 8 
Idas à terra de origem e dar dinheiro para alguma organização 
Dar dinheiro para alguma organização na terra de origem   
Ir à terra de origem Sim Não n = 
Sim, pelo menos uma vez por ano 9 88 97 
75,0 53,7 55,1 
Raras vezes 3 46 49 
25,0 28,0 27,8 
Não - 30 30 
- 18,3 17,0 
n = 12 164 176 
100,0 100,0 100,0 
X2 = 3,157; gl = 2; p = ,206; V. Cramer = ,134 Fonte: Inquérito P 44 - P 47_4. 
   
IV - 9 
Idas à terra de origem e cultivar ou dar a cultivar a terra 
Cultivar ou dar a cultivar a terra na terra de origem   
Ir à terra de origem Sim Não n = 
Sim, pelo menos uma vez por ano 8 89 97 
72,7 53,9 55,1 
Raras vezes 1 48 49 
9,1 29,1 27,8 
Não 2 28 30 
18,2 17,0 17,0 
n = 11 165 176 
100,0 100,0 100,0 
X2 = 2,151; gl = 2; p = ,341; V. Cramer = ,111 Fonte: Inquérito P 44 - P 47_5. 
 
IV - 10 
Idas à terra de origem e algum tipo de rendimento 
Ter ou não algum tipo de rendimento na terra de origem   
Ir à terra de origem Sim Não n = 
Sim, pelo menos uma vez por ano 5 92 97 
55,6 55,1 55,1 
Raras vezes 2 47 49 
22,2 28,1 27,8 
Não 2 28 30 
22,2 16,8 17,0 
n = 9 167 176 
100,0 100,0 100,0 
X2 = ,257; gl = 2; p = ,879; V. Cramer = ,038 Fonte: Inquérito P 44 - P 47_6. 
 
IV - 11 
Ir viver para a terra de origem e posse de propriedades 
Ter ou não propriedades na terra de origem   
Ir viver para a terra de origem Sim Não n = 
Sim 9 14 23 
31,0 9,5 13,1 
Não 20 133 153 
69,0 90,5 86,9 
n = 29 147 176 
100,0 100,0 100,0 
X2 = 9,865; gl = 1; p = ,002; V. Cramer = ,237 Fonte: Inquérito P 48 - P 46_1. 
 
 
  
308
 
IV - 12 
Ir viver para a terra de origem e familiares 
Ter ou não familiares na terra de origem   
Ir viver para a terra de origem Sim Não n = 
Sim 22 1 23 
17,9 1,9 13,1 
Não 101 52 153 
82,1 98,1 86,9 
n = 123 53 176 
100,0 100,0 100,0 
X2 = 8,346; gl = 1; p = ,004; V. Cramer = ,218 Fonte: Inquérito P 48 - P 46_2. 
 
IV - 13 
Ir viver para a terra de origem e amigos 
Ter ou não amigos na terra de origem   
Ir viver para a terra de origem Sim Não n = 
Sim 20 3 23 
16,8 5,3 13,1 
Não 99 54 153 
83,2 94,7 86,9 
n = 119 57 176 
100,0 100,0 100,0 
X2 = 4,521; gl = 1; p = ,033; V. Cramer = ,160 Fonte: Inquérito P 48 - P 46_3. 
 
 
IV - 14 
Ir viver para a terra de origem e existência de algum tipo de interesses 
Ter ou não algum tipo de interesses na terra de origem   
Ir viver para a terra de origem Sim Não n = 
Sim 9 14 23 
32,1 9,5 13,1 
Não 19 134 153 
67,9 90,5 86,9 
n = 28 148 176 
100,0 100,0 100,0 
X2 = 10,664; gl = 1; p = ,001; V. Cramer = ,246 Fonte: Inquérito P 48 - P 46_4. 
 
IV - 15 
Ir viver para a terra de origem e compra de algum terreno 
Ter ou não comprado um terreno na terra de origem   
Ir viver para a terra de origem Sim Não n = 
Sim 4 19 23 
50,0 11,3 13,1 
Não 4 149 153 
50,0 88,7 86,9 
n = 8 168 176 
100,0 100,0 100,0 
X2 = 10,062; gl = 1; p = ,002; V. Cramer = ,239 Fonte: Inquérito P 48 - P 47_1. 
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IV - 16 
Ir viver para a terra de origem e herança de um terreno e/ou uma casa 
Ter ou não herdado um terreno e/ou uma casa na terra de origem   
Ir viver para a terra de origem Sim Não n = 
Sim 6 17 23 
26,1 11,1 13,1 
Não 17 136 153 
73,9 88,9 86,9 
n = 23 153 176 
100,0 100,0 100,0 
X2 = 3,947; gl = 1; p = ,047; V. Cramer = ,150 Fonte: Inquérito P 48 - P 47_2. 
 
IV - 17 
Ir viver para a terra de origem e comprar ou fazer uma casa 
Ter ou não comprado ou feito uma casa na terra de origem   
Ir viver para a terra de origem Sim Não n = 
Sim 6 17 23 
40,0 10,6 13,1 
Não 9 144 153 
60,0 89,4 86,9 
n = 15 161 176 
100,0 100,0 100,0 
X2 = 10,469; gl = 1; p = ,001; V. Cramer = ,244 Fonte: Inquérito P 48 - P 47_3. 
 
IV - 18 
Ir viver para a terra de origem e dar dinheiro para alguma organização 
Dar dinheiro para alguma organização na terra de origem   
Ir viver para a terra de origem Sim Não n = 
Sim 3 20 23 
25,0 12,2 13,1 
Não 9 144 153 
75,0 87,8 86,9 
n = 12 164 176 
100,0 100,0 100,0 
X2 = 1,614; gl = 1; p = ,204; V. Cramer = ,096 Fonte: Inquérito P 48 - P 47_4. 
 
IV - 19 
Ir viver para a terra de origem e cultivar ou dar a cultivar terra 
Cultivar ou dar a cultivar terra na terra de origem   
Ir viver para a terra de origem Sim Não n = 
Sim 4 19 23 
36,4 11,5 13,1 
Não 7 146 153 
63,6 88,5 86,9 
n = 11 165 176 
100,0 100,0 100,0 
X2 = 5,605; gl = 1; p = ,018; V. Cramer = ,178 Fonte: Inquérito P 48 - P 47_5. 
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IV - 20 
Ir viver para a terra de origem e algum tipo de rendimento 
Ter ou não algum tipo de rendimento na terra de origem   
Ir viver para a terra de origem Sim Não n = 
Sim 1 22 23 
11,1 13,2 13,1 
Não 8 145 153 
88,9 86,8 86,9 
n = 9 167 176 
100,0 100,0 100,0 
X2 = ,032; gl = 1; p = ,858; V. Cramer = ,013 Fonte: Inquérito P 48 - P 47_6. 
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ANEXO V - POPULAÇÃO DA CIDADE DO PORTO - 1940-1970 
 
 
V - 1 
População na cidade do Porto em 1940, 1950, 1960 e 1970 
Grupos de  1940 1940 1950 1950 1960 1960 1970 1970 1991 1991 
Idades H M H M H M H M H M 
0 a 4 9690 10248 13293 13420 13478 13038 11605 11750 7197 6823 
5 a 9 10179 10837 10338 10696 12384 12229 12870 12500 8619 8004 
10 a 14 12070 12372 10417 11840 12504 13407 13010 13205 10382 10244 
15 a 19 12371 13610 11956 14464 10932 13733 12350 14995 12497 12623 
20 a 24 11739 12464 13255 15244 10367 13915 11360 14135 11876 12895 
25 a 29 11195 13351 11264 13492 10579 13134 8840 10675 11320 12076 
30 a 34  10141 12238 8676 10703 10462 13192 8510 10090 10014 11289 
35 a 39  8923 11318 9489 12151 9742 11948 8485 10460 9509 11076 
40 a 44 7544 10029 8909 11420 7898 10114 9160 11630 9416 11158 
45 a 49 6676 8648 7715 10176 8529 11171 9020 10770 8102 9757 
50 a 54 5430 7611 6240 9069 7816 10499 6755 8635 7852 9506 
55 a 59 3905 6059 5134 7375 6427 9256 6765 9685 7648 9931 
60 a 64 2935 5116 3832 6266 4799 7817 5890 8945 7449 10429 
65 a 69 2030 3954 2479 4927 3640 6012 4615 7360 6318 9200 
70 a 74 1496 2653 1557 3467 2255 4832 2885 5480 4130 6886 
75 e + 1326 3358 1414 4164 1838 5477 2590 6630 5585 12661 
Total 117650 143866 125968 158874 133650 169774 134710 166945 137914 164558 
Fonte: Censos de 1940, 1950, 1960 e 1970. 
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ANEXO VI - INSTRUMENTOS DE RECOLHA DE INFORMAÇÕES 
 
 
1. QUESTIONÁRIO 
 
 O questionário a que vai responder é confidencial e foi elaborado exclusivamente para fins de 
pesquisa científica. Com ele, a partir da sua ajuda e de todos os que amavelmente acederem a participar, 
procurar-se-á conhecer melhor parte da população que reside na cidade do Porto e que hoje tem cinquenta 
ou mais anos de idade. Uma população que, em grande número, tem as suas origens geográficas noutros 
concelhos do país, sobretudo nos do Norte. Conhecer melhor os motivos que levaram homens e mulheres 
a partirem das suas terras de origem e a fixarem-se na cidade; conhecer melhor que condições lhes 
ofereceu a cidade para que nela se radicassem; conhecer melhor as transformações que essas mudanças 
geográficas acarretaram nas suas vidas; conhecer melhor que apoios tiveram à data em que aqui se 
instalaram e, na actualidade, que relação mantêm com as terras que os viram nascer e de onde são 
naturais.   
N.º do questionário: __________ 
Data: __ / __ / ____ 
 
Localização: (avenida, rua, bairro)_________________________________________________________ 
 
Inquiridor: ___________________________________________________________________________ 
 
Nome: _____________________________________________________________(resposta facultativa). 
 
1. Identificação e condições sócio-económicas 
Identificação  
1. Sexo:  
 homem ..............  1 
 mulher ..............  2 
 
2. Em que ano nasceu? _______________ 
 
3. Você é: 
 solteiro (a) .........  1 ⇒ passe à questão 5 
 casado (a) ..........  2 
 viúvo (a) ............  3 
 divorciado (a) ....  4 
 separado (a) ......  5 
 outra situação ...   6 qual? _____________________________________ ⇒ passe à questão 5  
 
 4. Como conheceu a sua mulher ou marido?  
 no local de trabalho ......................  1  
 numa festa ...................................  2 
 já conhecia da terra natal .............  3 
 nas idas à terra natal ....................  4 
 morava perto de si na cidade ........  5 
 outro motivo .................................  6 
 
Faça uma descrição da opção tomada ______________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
____________________________________________________(procure ser o mais preciso possível). 
  
5. Tem irmãos?   
 sim ......  1 quantos? ______ (contar todos, vivos e não vivos).  
 não ......  2 
 
6. Tem filhos?   
 sim ......  1 quantos? ______ (contar todos, vivos e não vivos). 
 não ......  2 
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Ocupação profissional 
 
7. Qual é ou foi a sua profissão principal (desde que veio para a cidade, se é natural de outro concelho)? 
____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________ (procure ser o mais preciso possível). 
 
8. Onde trabalha ou trabalhava? 
 na cidade do Porto ........................  1  
 fora da cidade do Porto .................  2 concelho: _____________________________________ 
 
9. Lembra-se com que idade começou a trabalhar? ______ anos 
 
Instrução 
10. Frequentou a escola? 
 sim ......  1 
 não ......  2 ⇒ passe à questão 14 
 
11. Qual foi o grau de escolaridade mais elevado que frequentou? 
 primário .......................................  1  
 preparatório .................................  2 
 unificado ou equivalente ...............  3 
 secundário ....................................  4 
 curso médio ou superior ...............  5 
 outro ............................................  6 qual? ________________________________________ 
 
12. Lembra-se com que idade deixou de estudar regularmente? ______ anos 
  
13. A que concelho pertencia o último estabelecimento de ensino que frequentou?__________________  
    
Características da habitação 
14. A casa onde vive é: 
 sua? ...............................  1  
 arrendada? .....................  2  
 outra situação?.................  3 qual?_______________________________________________ 
 
15. Quantos quartos tem? ____ 
 
16. Quantas casas de banho tem? ____ 
 
17. E quantas salas? ____ 
 
18. Contando consigo, quantas pessoas vivem na sua casa? ____ 
 
Bens domésticos e pessoais 
19. Na sua casa, existe... 
    sim não 
frigorífico? ..................................   1    2  
aspirador? ...................................   1   2 
máquina de lavar roupa? .............   1   2 
máquina de lavar louça? ..............   1   2 
televisão? ....................................   1   2 
videogravador? ............................   1   2 
telefone? .....................................   1   2 
automóvel? ..................................   1   2 quantos? ____ 
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20. De acordo com a sua situação económica, considera-se uma pessoa:   
 muito rica .........   1  
 rica ...................  2 
 desafogada ........  3 
 remediada .........  4 
 pobre .................  5 
 muito pobre .......  6 
 
Faça uma descrição da opção tomada ______________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
____________________________________________________(procure ser o mais preciso possível). 
    
2. Naturalidade e residência 
21. Você é natural:  
 desta cidade ....................  1 freguesia: ________________________________________ 
 de fora da cidade .............  2 concelho: ________________________________________ 
     distrito: __________________________________________ 
 do estrangeiro .................  3 país: ____________________________________________ 
 
22. Lembra-se onde residia quando Salazar morreu? 
 residia na cidade na mesma freguesia ........  1 
 residia na cidade noutra freguesia ..............  2 qual? _________________________________ 
 residia fora da cidade .................................  3 
      concelho: _________________________________ 
      distrito: ___________________________________ 
 residia no ultramar ....................................  4 onde? ________________________________ 
 residia no estrangeiro ................................  5 
      país: _____________________________________ 
 
23. Lembra-se onde residia quando rebentou a guerra do ultramar e começaram a ir para África os nossos 
primeiros soldados? 
 a mesma que a anterior ..............................  1 
 residia na cidade na mesma freguesia ........  2 
 residia na cidade noutra freguesia ..............  3 qual? _________________________________ 
  
 residia fora da cidade .................................  4  
      concelho: __________________________________ 
      distrito: ___________________________________  
 residia no ultramar ....................................  5 onde? _________________________________ 
 residia no estrangeiro ................................  6 
      país: _____________________________________ 
 
24. Lembra-se onde residia quando terminou a II Guerra Mundial? 
 ainda não tinha nascido .............................  1 
 a mesma que a anterior ..............................  2 
 residia na cidade na mesma freguesia ........  3 
 residia na cidade noutra freguesia ..............  4 qual? _________________________________  
 residia fora da cidade .................................  5 
      concelho: __________________________________ 
      distrito: __________________________________ 
 residia no ultramar ....................................  6 onde?__________________________________ 
 residia no estrangeiro ................................  7 
      país: ______________________________________ 
 
25. Na cidade, viveu sempre na mesma casa? 
 sim ......   1 ⇒ passe à questão 27 
 não ......   2 
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26. Se não, em quantas casas já viveu na cidade? ____ casas  
 
27. Alguma vez emigrou? 
 sim .......   1 não .......   2 ⇒ se não é natural da cidade, passe à questão 28 
 
Se sim, onde esteve emigrado? __________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
______________________________________________________ (procure ser o mais preciso possível). 
 
 
Se é natural da cidade o questionário termina aqui. Muito obrigado pela sua importante 
colaboração. 
 
3. Fixação dos migrantes à cidade 
28. Em que ano se fixou na cidade? ______ 
  
29. Quantos anos tinha? ______ 
 
30. Qual foi o motivo principal por que se fixou na cidade? 
 por causa do casamento .............................  1 
 por causa da família ...................................  2 
 por causa do trabalho .................................  3 
 por causa dos estudos .................................  4 
 outro motivo ..............................................  5 
 
Faça uma descrição da opção tomada ______________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_______________________________________________________(procure ser o mais preciso possível). 
 
4. Condições de existência antes da vinda para a cidade  
31. Na sua terra de origem, trabalhava? 
 sim ......  1 não ......  2  ⇒ passe à questão 33  
 
32. Se sim, em quê? ___________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
______________________________________________________ (procure ser o mais preciso possível). 
 
33. Perto da casa onde vivia, havia 
    sim não 
 uma escola? ...................   1    2  
 um médico? ...................   1   2 
 uma farmácia? ...............   1   2 
 electricidade pública? ....   1   2 
 correios? ........................   1   2 
 transportes públicos? .....   1   2 
 
Características da habitação 
34. Como era a sua casa? 
 prédio ................  1 
 moradia .............  2  
 barraca ..............  3 
 outro situação ....  4 
 
Faça uma descrição da casa _____________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_______________________________________________________(procure ser o mais preciso possível). 
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35. Essa casa era melhor do que aquela onde agora vive? 
  sim .....   1 não ......   2 parecida  ............   3   
 
36. A casa onde vivia era:  
 sua ou da família? ..........  1 
 arrendada? .....................  2  
 outro situação? ...............  3 qual? ________________________________________________ 
 
37. Quantos quartos tinha? ____ 
 
38. Quantas casas de banho tinha? ____ 
 
39. E quantas salas? ____ 
 
40. Contando consigo, quantas pessoas viviam na sua casa? ____ 
 
 
41. A casa tinha: 
    sim  não 
 energia eléctrica? ...........   1    2  
 água canalizada? ...........   1   2 
    
42. De acordo com a situação económica que então tinha, podia considerar-se uma pessoa:   
 muito rica ..........  1  
 rica ...................  2 
 desafogada ........  3 
 remediada .........  4 
 pobre .................  5 
 muito pobre .......  6 
 
Faça uma descrição da opção tomada ______________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
____________________________________________________(procure ser o mais preciso possível). 
 
5. Condições de fixação e integração na cidade 
43. Na cidade inicialmente viveu (pode escolher mais do que uma opção, se for caso disso): 
 sozinho? .................................................................  1 
 em casa das pessoas para quem veio trabalhar? ......  2 
 com outros trabalhadores? ......................................  3 
 com os pais? ...........................................................  4 
 com a sua família (mulher/marido e filhos)? ..........  5 
 com outros familiares? ...........................................  6 
 com amigos da sua terra de origem? ........................  7 
 outra situação? .......................................................  8 qual? ___________________________   
 
6. Contactos com a terra de origem 
44. Costuma ir à sua terra de origem? 
 sim, pelo menos uma vez por ano ...............  1  
 raras vezes .................................................  2  
 não ............................................................  3 ⇒ passe à questão 46 
 
45. É costume ir lá em alguma destas ocasiões? 
    sim não 
 natal ...............................   1    2 
 páscoa .............................    1   2 
 finados ............................   1   2 
 festa anual ......................   1   2 
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46. Na sua terra de origem tem: 
     sim  não 
 propriedades? ..............................   1    2   
 familiares? ..................................   1   2 
 amigos? .......................................   1   2 
 algum tipo de interesses? .............   1   2 
 
Faça uma descrição da última opção tomada ________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
____________________________________________________(procure ser o mais preciso possível). 
 
47. Desde que saiu da sua terra de origem fez lá algum tipo de investimento, deu alguma ajuda material 
ou tem lá algum tipo de rendimento? 
         sim  não 
 comprou um terreno? ........................................................................   1    2 
 herdou um terreno e/ou uma casa? ....................................................   1   2 
 comprou ou fez uma casa? ................................................................   1   2 
 deu ou dá dinheiro para alguma organização? ...................................   1   2  
 cultiva ou dá a cultivar a terra? .........................................................   1   2 
 tem lá algum tipo de rendimento? .....................................................   1   2 
 
48. Num futuro mais ou menos próximo, pensa ir de novo viver para a sua terra de origem? 
 sim ......  1 não ......  2   
 
Não se importa de explicar a opção de resposta que escolheu? __________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
 
    
 
 
O questionário termina aqui. Muito obrigado pela sua importante colaboração.  
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2. GUIÃO DE ENTREVISTAS SEMI-DIRECTIVAS 
 
 Tendo em conta o manancial de informação já recolhida de acordo com o objecto da 
investigação, pretende-se que as questões a desenvolver no decurso das entrevistas com pessoas que, 
possuindo cinquenta ou mais anos de idade, estejam relacionadas com cinco tópicos fundamentais, a 
saber:  
 1) Identificação.  Tratar-se-á aqui de saber tudo o que possa, no momento presente, identificar o 
informante: nome, data de nascimento, naturalidade, residência, ocupação, data e idade com que veio 
viver para a cidade, apoios e contactos na vinda para a cidade, apoios dados a outros na vinda e instalação 
na cidade, os filhos, trajectórias dos filhos (ocupação, casamento, residência, migrações).  
 2) Casamento. Data e local de casamento, origem do conjuge, idade ao casamento, ajudas para 
constituir família, descrição do meio social e económico do informante e do conjuge.  
 3) Percurso ocupacional. Iniciação no trabalho, formas de ocupação, migrações, ocupações 
seguras e precárias, o acesso ao trabalho no espaço urbano, rendimentos.  
 4) Condições de vida. O passado e o presente, a comparação com os conterrâneos, a habitação, a 
educação dos filhos, juízo crítico sobre a aposta na cidade, a abordagem das relações de vizinhança, os 
locais públicos mais procurados e frequentados na cidade (com ligações simbólicas e afectivas 
importantes), as relações de amizade (com citadinos ou outros, mesmo conterrâneos), vantagens e 
inconvenientes da cidade.  
 5) Ligações à terra de origem. Tempos e motivos de retorno, a sociabilidade com os 
conterrâneos, a ocupação do tempo, o que se leva e o que se trás, o apego ou a distância.   
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